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APRESENTAÇÃO 

Ao acompanhar alunos em excursoes pela cidade de 

são Paulo procurei, várias vezes, estimulá-los a fazer uma refle­

xão sobre os rios e as várzeas. Fre.quentemente pude perceber quão 

distante das suas observações estava a rica dimensão histórica . e so 

cial dos rios Pinheiros e Tietê. As canalizações, fruto de conhe-

cimentos científicos e de aplicações tecnológicas eram, no mais 

da vezes, percebidas como se fossem naturais. Esee fato revelava 

um complexo processo de naturalização da História, que se assenta 

na falta de referências fundamentais que orientem atitudes e pos­

turas diante da vida. 

Como resposta a essa constatação pesquisei e procu 

rei discutir, em muitos dos seus aspectos, a transformação da "n2 

tureza ~atural" desses rios e o sentido dos processos instaurados. 

Afinal, ~s meandros dos rios foram suprimidos, as várzeas ·edific2 

das· e haviam sido construidas muitas obras nos leitos retificados. 

A discussão de tais transformações recuperou ~ama 

dimensão histórica da cidade, o que só foi possível pela reconsti 

tuição do movimento dasrel:ações que se materializaram naquelas o 

bras . . A tentativa er'a a de fazer emergir deste estudo o espaço dos 

~ios e das várzeas como uma relação historicamente constituida,co 

mo síntese de muitos e complexos interesses e contradições. FazeT 

a história dessas produções era a condição para superar a coisifi 

cação e o fetiche do espaço como cristalização de formas. Delibe• 

radamente tentei a desmistificação da idéia de "progresso a qual, 

quer custo" - e nesse sentido, espero ter contribuido um pouco P-ª 

ra nossa desalienação. Descobrir na-s formas inseri tas no espaço 

um pouco da História de são Paulo era, enfim, a forma de contribuir 

para alargar a dimensão do mundo. 



A sorte e o acaso existem em pesquisa; posso dizer 

que ambos não me faltaram. Por outro lado, obstáculos e dificulda · 

des também existem e isso se revela na ausência de um estudo mais 

acurado das propriedades ao longo do Tietê. 

Mas, exatamente pelo que estou considerando sorte, 

se é que assim se, ~de dizer, quero deixar um tributo ao jornali~ 

ta anônimo que fez uma reportagem publicada na Folha da Manhã do 

.dia 16 de fevereiro de 1929. Tratou-se de uma entrevista com um 

comerciante no Bairro da Capela por ocasião da enchente de 1929. 

Ele fez a entrevista que eu gostaria de ter feito. Foi capaz de 

ultrapassar o tratamento formal do . problema, não escondendo a sua 

emoção diante do fato que relatava. O seu trabalho é um registro 

histórico dos episódios relativos à enchente que eu tive a sorte 

de locaiiza·r. 

Sorte foi também ter iniciado este trabalho n·um lll2 

mento histórico em que a são Paulo Light-Serviços de Eletricidade . 

já estava nacionalizada, depois de ter usufruido por décadas de 

ganhos resultantes do monopÓlio da produção e ·da distribuição de 

energia. Se assim não fosse a descrição e a análise de muitosdos 

privilégios e vantagens que obtiver~ interessando as transforma­

çõ~s do Rio e das várzea·s d.o Pinheiros, não teriam sido possíveis. 

Ao final da pesquisa deparei-me com o fato de que 

a ·idéia de progressoestá em questão. O ideário em torno · do qual se 

desenrolaram e se justificaram as transformações dos rios e das 

várzeas abrigara formas de apropriação privada que aparecem, ago­

ra socializadas, como -graves problemas que atingem toda Região Me 

tropolitana de são Paulo e Baixada Santista. Segmentos da socieda 

de civil organizam-se contra as· inundações em são Paulo, contraP.2 

luição dos rios e das represas e até contra o aproveitamento · ·.hi 



drelétrico do Alto Tietê. A atualidade de tais -.reivindicações , e a 

sua premência e~igern urna retomada histórica desses processos. Foi 

isso que ~ocurei fazer. 

Deixo público minha responsabilidade sobre o seu 

conteúdo. 
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-
O sistema de canais, as represas e o moderno si.§. 

tema viário, com as vias marginais expressas, instalados sobre as 

várzeas ao longo do Tietê e do Pinheiros, constituem uma massa de 

força produtiva social essencial para os processos urbano-indus-
4 ... • • • 

triais localizados na Região Metropolitana de São Paulo. Têm-se 

um quadro de implantações bastante diversificadas ao longo dos 

vinte e cinco quilômetros do canal do Pinheiros, desde a confluên 

eia com o Tietê até a Represa do Rio Grande, assim como, ao lon 

go do canal do Tietê, nos dezenove quilômetros, que distam da con 

fluência do Pinheiros à Penha. são essas implantações elementos 

materiais de produção e consumo que bem caracterizam o atual está 

gio de desenvolvimento econômico do País, bem como as contradi 

ções desse mesmo processo. 

t um lugar que se constitui num exemplo significa-

tivo do"eore"econômico: Brasil de Sudeste, uma fração estratégica 

do atual espaço metropolitano, e que nos Últimos cinquenta anos 

tem sido, sistematicamente, objeto de grandes investimentos pÚbli 

cos. 

t um lugar que se tem prestado à realização de 

grandes projetos de natureza bastante diversificada e para onde 

convergem interesses públicos e privados, devido principalmenteao 

conjunto de obras nele realizadas. 

As terras ocupadas pelo atual sistema viário, ne.§. 

ses trechos, fazem parte dos terrenos da:; várzea:; dos dois riós e 

foram gradativamente incorporadas à estrutura metropolitana gra 

ças aos trabalhos de retificação, os quais se extenderam pelas dé 

cadas de 30,40 e 50. Ou seja, somente nos anos 60 os canais tive 

ram as suas secções transversais produzidas integralmente. 
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Durante três décadas esses trabalhos de engenharia 

foram redefinindo as possibilidades de uso dos terrenos das 
, 

va.;: 

zeas. Mas o processo que transformou o espaço dos rios e das 
, 

vax 

zeas numa força produtiva social tem uma dimensão que transcende 

à própria várzea e, que diz respeito a profundas mudanças que 

ocorreram e têm ocorrido na sociedade brasileira. O Brasil atinge 

· a condição de País· fndustrializado, sem perder, ou mesmo até acen 

tuando a sua condição de País periférico e dependente. De fato, 

nesse período, tem-se uma nova inserção do País no contexto de 

relações internacionais que, de resto, transcendem os limites des 

te estudo. Mas, como decorrência, vale assinalar que durante es 

se período (30-40-50) ocorreram grandes transformações na cidade 

de São Paulo. 

Gradativamente foi se perdendo -o modo de vida pr2 

vinciano que caracteriza sob certas circunstâncias, as cidades pe 

quenas e médias, onde pode ainda persistir determinadas relações 

de vizinhança e de compadrio, para viver-se ~ cosmopolitismo das 

metrópoles com a grandeza e a miséria que lhe são próprias Em 

consequência do desenvolvimento de uma economia urbano-industrial 

impôs-se o domínio de relações abstratas as quais têm no dinheiro 

a sua forma mais mediata, imediata e concreta. O processo contí-

nuo de concentração e de modernização da atividade produtiva, ten 

do a cidade de são Paulo como seu"locus"principal, tem induzido 

como corolário à terciarização das formas de trabalho, firmando-se 

as funções de gestão de negócios, enquanto um número sempre cres­

cente de indústrias tendem ; a se localizar fora do município. 

Configurou-se nesse período a Região Metropolitana de são Paulo 

pela integração de vários municípios vizinhos ao Município da Ca 

pital. Consequentemente, cresceram também os movimentos diários 

da população, domicílio-trabalho, de um extremo a outro da metró-
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pole. A concentração industrial foi sendo acompanhada de extraor­

dinário crescimento demográfico em toda Região. 

A segregação espacial e social que está na es 

sência da conformação da cidade capitalista, atinge na Metrópole 

a sua forma exacerbada, extrema. Pois, em são Paulo, enquanto as 

elites armavam incessantemen.te, suas estratégias de individualiz-ª. 
• l_ • • 

ção no espaço4 da cidade, do~ subterrâneos da ordem estabelecidavi 

nha a luta para ocupar os interstícios desse mesmo espaço. ~ quan 

do começaram a surgir as favelas como forma de resoiução. da neces 

sidade de morar, da necessidade de ter um abrigo. A cidade cresc~ 

ra englobando áreas de povoamento antigo através de infindáveislo 

teamentos clandestinos e legais. Alguns loteamentos, internos 
... 
a 

cidade foram ricamente planejados, como os bairros-jardins e, ou­

tros, periféricos foram destinados à prática da auto-construção~ 

mo os loteamentos da Zona Leste,e da Zona Norte da cidade. A ri 

queza e a pobreza da Metrópole, já nos anos 50 se revelavam na 

sua materialidade urbana. 

, 
O conjunto das obras realizadas nos rios e nas vax 

zeas, constitui uma das formas pela qual o poder público tem reJ!. 

pondido às necessidades que tais transformações foram criando. \ou 
:_· 

rante três décadas os trabalhos de engenharia aplicados na retifi 

cação foram também redefinindo as possibilidades de uso dos tex 

renos das várzeas e induziram a uma sobre-valorização das propri~ 

dades ribeirinhas. Mas as retificações são apenas uma etapa do 

processo geral de transformação das várzeas. A montagem do siste­

ma viário teria produzido um efêito análogo tanto no que se refe­

re a criação de novas possibilidades de uso dos terrenos margina­

is, como também em relação à elevação das rendas fundiárias. 

A expectativa oficial quanto aos usos das terras 

de várzea durante e apÓs a retificação dos dois rios, foi minuciQ 
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sarnente considerada nos estudos realizados na Companhia Light pe-

lo Engenheiro Asa Wite Kenney Billings, interessando às terras do 

Pinheiros, e nos estudos do "Plano de Avenidas de são Paulo" do 

Engenheiro Francisco Prestes Maia, interessando às várzeas do Tie 

tê. 

A História real, cujo conteúdo há de ser sempre as 

relações reais, revelou porque no vale do Pinheiros nao teria ly 
. . . 

gar uma ocupação de caráter iminentemente industrial. As es 

tratégias de valorização das terras em direção ao Pinheiros, a:> 

tempo que se realizava a drenagem das várzeas, como se verá mais 

adiante, tornaram-nas muito caras para que nelas se generalizas-

sem usos industriais. 

Há contudo duas exceções que cabe apresentar: A im 

plantação do Distrito Industrial do Jaguaré, idealizado por Du 

mont Villares e que se efetivou no bairro homônimo, ao longo do 

Pinheiros, cujo planejamento e concepção data ãos anos trinta. E, 

o empreendimento mais moderno de iniciativa de Francisco Mattaraz 

zo Neto que promoveu o loteamento para fins industriais de suas 

terras entre Interlagos e Socorro, formando-se o Distrito Indu~ 

trial de Jurubatuba. 

Sobre o uso industrial das terras ao longo do Tie 

tê foi possível constatar que até 1930, antes das obras de retifi 

cação, algumas indústrias localizaram-se -sobre as várzeas e nos 

baixos terraços ocupando terrenos acima dos 720 metros como por 

exemplo, a Nadir Figueredo, Irmãos Spina, Vidraçaria Santa Marina, 

P.Maggi-Cordas· e Barbantes, Antártica, Indústrias Reunidas Fran 

cisco Mattarazzo, Camas Patente, entre outras. Após as obras de 

retificação ou mesmo na sua fase final, há um surto de novas im 

plantações que curiosamente se localizaram mais ou menos nos cami 

nhos antigos, ou seja, relativamerié próximas às primeiras, nas d~ 
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as margens · do Tietê: Lapa de Baixo, Barra Funda e Bom Retiro. 

As obras de retificação criaram a possibilidade pª 

ra uma certa e relativa mobilidade de indústrias no espaço da ci 

dade. No entanto a consecução do sistema viário cujas obras coin 

cidiram com as da retificação na sua fase final, integrariam de 

modo qualitativa~~~te diferente os terrenos marginais à estrutura 

metropolitana. Essas terras ganharam uma acessibilidade extraordi 

nária, se sobre-valorizaram de tal forma, que se por um lado im 

possibilitavam novas implantações industriais, permitiriam a locg 

lização de atividades terciárias. Estrategicamente, a Editora 

Abril e o jornal O Estado de são Paulo, segmentos da indústria g 

ditorial e gráfica, decidiram sobre a sua localização em terrenos 

da marginal do Tietê em meados da década de sessenta.quando as 

obras da retificação estavam praticamente concluídas e o sistema 

viário em gestação. 

No conjunto, hoje, as terras marginais do Tietê tê.li 

se prestado muito mais à implantação de grandes armazéns.de..depÓsi 

to~de central de mecanização . de bancos, de um grande número de 

depÓsitos de materiais de construção, de empresas transportadoras 

de super e hiper-mercados, etc. 

Trata-se de implantações que reproduzem aqui, leis 

e condicionamentos das modernas implantações em cidades americª 

nas e européias, pois que as vias marginais expressas, como vias 

de trânsito rápido, têm condições para assegurar uma circul~ção~ 

lativamente vantajosa, tanto de âmbito metropolitano como de 

bito inter-regional. Não se constitui nenhum exagero afirmar 

os fluxos e relações que se estabelecem à partir da Região 

A 

am 

que 

MetrQ 

politana de São Paulo com o resto do País, se realizam através das 

vias marginais expressas do Tietê e do Pinheiros. Existem, pois, 

conexões diretas, com a Rodovia Fernão Dias que se destina a Belo 
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Horizonte, com a Rodovia Presidente Outra através da qual liga-se 

são Paulo e Rio de Janeiro; conexão com todo o interior de são 

Paulo pelas Rodovia dos Bandeirantes e Rodovia Anhanguera em di 

reçao a região urbano-industrial de Campinas, com a Rodovia Cast~ 
'" 

lo Branco que em direção a Alta Sorocabana alcança os Estados de 

Mat.o Grosso e Paraná; com a Rodovia Regis Bittencourt em direção 
~ ~ . .. · . 

. 
a Curitiba, sendo que pela marginal do Pinheiros todo o sistema 

se liga ao Porto de Santos. 

A racionalização dos processos de circulação, com 

a criação de vias de trânsito rápido, é cada vez mais necessária, 

segundo a lógica que preside o processo de .produção social. Pois, 

o tempo de circulação é também tempo de produção. Por isso, obser 

va-se que esse conjunto de atividades "modernas", tais como as 

acima descritas, tendem a implantar-se nos limites externos das 

regiões metropolitanas, procurando em regra, localizações lindei-

ras às auto-estradas. No entanto, na Região Metropolitana de·são. 

Paulo, esse conjunto de atividades tem podido implantar-se no seu 

interior, exatamente porque as terras das várzeas dos rios Tietê 

e Pinheiros, só começaram comportar usos urbanos quando o País 

passava por uma fase de modernização, derivada da implementaçãodo 

Plano de Metas, ao final dos anos cinquenta. A cidade crescia de~ 

de o começo do século para além Tietê, embora, crescesse mais mQ 

destamente na direção do Pinheiros, mas os baixos terraços e as 

várzeas somente p~deriam ter usos urbanos após os trabalhos de 

drenagem, que se efetivaram na década de sessenta. 

As vias marginais expressas têm, também, um papel 

significativo na circulação intra~metropolitana, pois que estão 

articuladas ao sistema de metrô além de integrarem parte de um 

anel viário metropolitano. t possível, partindo-se da marginal Pi 

nheiros atravessar a Metrópole de são Paulo, seguindo pelas mar 
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ginais do Tietê, atravessando a zona leste de São Paulo, cruzando 

a área industrial do ABCD, retornar ao ponto de partida. 

Por isso, qualquer localização ao longo das vias 

margina1s tem uma acessibilidade comparada em termos metropolita­

nos. No entanto, é ·mesmo tal possibilidade que tem tornado as vi 

as ma·rginais expre_ssas já não tão expressas pois que., em momentos 

de pico, têm ocorrido gigantescos congestionamentos com Ônibus de 

passageiros, automóveis pa~ticulares, caminhões de todo tipo ••• 

De modo que enquanto se modernizava a atividadep::g 

dutiva no âmbito de setor privado, o poder público por seu lado, 

procurou criar condições que viabilizassem esse processo aprovei­

tando os terrenos das várzeas para implantação das vias marginais 

expressas. 

Em meados da década de sessenta o sistema viárioDA. 

cional foi objeto de grandes investidas do poder público. Foi cri 

ado o GEIPOT - Grupo Executivo de Integração da Política de Tran~ 

portes-, com objetivo de executar o convênio assinado entre o Go 

verno Brasileiro e o Banco Internacional para Reconstrução e De 

senvolvimento - BIRD (1). Foi portanto, no âmbito de uma políti­

ca nacional de transportes·, concebida estrategicamente numa fase 

determinada do processo de industrialização brasileira, como a 

que se concretizava pelo Plano de Metas, que nos terrenos das 

várzeas começaram a ser construídas as vias expressas. t bem vex 

dade que os projetos originais de retificação contemplavam, já na 

década de trinta, a construção de avenidas marginais. Ao longo do 

Pinheiros fora projetada uma Av. Marginal, pela margem diréita,de 

(1) Pelo Decreto nt 57003 de 11 de outubro de 1965 - foi criado o CEIPOT. Lê­

se no artigo 51 alínea 6 •••• " e•présti•os ou doações de entidades interna­

cionais, nacionais ou estrangeiras e, dentre estas os recursos provenien­

tes da Aliança Para o Progresso". 
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40 metros e ao longo do Tietê duas avenidas marginais, uma à di 

reita e outra à esquerda do canal com 20 à 25 metros. Mas as trans 

formações pelas quais passava o País e, principalmente, devido o 

grau de concentração industrial da Região Metropolitana de são 

Paulo, no qual sobressaia cada vez mais a presença de indústrias 

de porte nacional, explicam as novas estratégias das pol-Íticas pú 

blicas no que se re·fere_, sobretudo aos _Transportes e ao uso -dos 

terrenos das várzeas para viabilizar as conexões necessárias com 

todo o território nacional. 

Mas as vár-zeas eram aida bastante amplas para COJ!! 

portar outros grandes projetos. A implantação do CEAGESP- Com~ 

. nhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de são Paulo, na 

marginal do Pinheiros, próximo da confluência, foi concomitante à 

construção do sistema viário e visou descongestionar a área do 

.M!rcado Central da cidade de São Paulo, além de facilitar o fluxo 

de entrada e saída dos caminhões que transportam produtos perecí-

veis, destinados ao abastecimento. 

As terras das várzeas do Pinheiros foram negocia-

das, livremente, no mercado pela Companhia Light por ter sido ela 

executora do projeto de retificação. Por isso os terrenos destina 

dos ao sistema viário ao longo do Pinheiros, foram adquiridos pe­

la administração pública para tal fim, assim como a área destina-

da ao CEAGESP. 

Ao longo do Tietê, a Prefeitura do Município de 

são Paulo tornou-se proprietária de vastas extensões de terra tam 

bém por ter executado o projeto de retificação. Eram as áreas dos 

meandros que foram suprimidos pelas obras ·de engenharia. O poder 

municipal tem destinado gradativamente, à usos públicos, porçoes 

dessas terras marginais executando projetos socialmente necessári 
• 

os, como por exemplo, o Terminal Rodoviário do Tietê, as alças de 
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passagem para permitir acesso às pôntes, a construção do prédioda 

Santa Casa, entre outras, mas esses terrenos têm servido tambémao 

tráfico de influência, pois se tem realizado negócios, nem sempre 

muito claros, com essas terras, como, por exemplo, os que servi 

ram à implantação do Centro de C9nvenções Anhembi, do Grupo Alcân 

tara Machado. 

Tem-se·, ainda, na atualidade uma dinâmica indús 

tria imobiliária que produz apartamentos residenciais benefician­

do-se da existência de grandes terrenos disponíveis, principalmen 

te no reverso de antigos bairros, podendo usufruir a um só tem 

po do contexto, ainda que modest,o, desses mesmos bairros e de uma 

circulação viária, de caráter metropolitano eficiente, para o uso 

do automóvel e com acesso fácil a qualquer localidade metropolita 

na. 

Na marginal do Pinheiros começa a ésboçar-se uma 

área .de escritórios entre a Ponte da aebouças, na Avenid~ Euzébio 

' Mattoso, e a Ponte da Cidade Jardim. Conta-se ainda, os grandes 

investimentos da SANBRA, na construção do Centro Empresarial, pró· 

ximo a Ponte da Avenida João Dias e os investimentos da empresa 

imobiliária Bratke-Collet S/C Ltda, entre o canal do Pinheiros e 

a Avenida Luiz Carlos Berrine, nas proximidades da Ponte do Morum 

bi. 

Neste estudo discuto o processo, através do qual, 

deu-se a . incorporação das várzeas destes rios ao tecido metropoli 

tano. Pois, a urbanização e, consequentemente, a integração de 

vastas áreas hoje da' metrópole, só seria possível, como de fato 

o foi, pela drenagem das várzeas. As terras além-Tietê e as tex 

ras além-Pinheiros foram se transformando emsegmentos dessa estru 
l 

tura metropolitana à medida que os canais dos rios foram sendo 
• 

produzidos e que as ligações, através de novos caminhos pelas pon 
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tes construídas, foram sendo realizadas. 

Para discutir esse processo e tentar compreendê-lo, 

desde logo identificamos dois fatos que julgamos fundamentais. O 

primeiro diz respeito à retificação dos rios, sem o que nada t~ 

ria sido possível; o segundo,às condições criadas com a implanta-

ção do sistema viário moderno eficiente, que sé instalara sobre 
, 

as varz.eas. O sistema de canais e o 

conjunto das vias expressas marginais do Pinheiros e do Tietê co 

meçaram a se constituir numa massa de força produtiva social' para 

o processo de industrialização em curso.·A' atuação do poder pÚbli 

co, na várzea, visou a partir des .. sa época·, prover a cidade de con 

dições que viabilizassem o seu desenvolvimento industrial. 

Tanto o Pinheiros como o Tietê circundavam a cida-

de de são Paulo em movimentos lentos, preguiçosos, por um longo e 

sinuoso leito repleto de meandros. Construíram, ao longo da sua 

própria existência, uma planície de inundação (as várzeas) bas 

tante vasta fazendo e refazendo o seu próprio leito deixando, en 

tre uma e outra cheia, meandros abandonados formando lagoas em se 

mi-círculos. 

A vida dos rios só teve algo a ver com a vida dos 

homens ou, a vida dos homens só teve algo a ver com a vida dos 

rios, quando começou-lhe a ser atribuída a condição de recurso n~ 

tural (1). Num primeiro momento os homens o enfrentam como tal,.ou 

seja, na sua existência natural para, em seguida, fazerem-no obj~ 

to da aplicação de conhecimentos, descobrindo-lhes as leis de sua 

própria existência e, submetendo-o, por inteiro,à intervenção. 

(1) A história do Rio Tietê contada por Hello Nobrega remonta a colonização 

e bem expõe esse momento quando da atual ponte Grande partiam as Monções. 
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A retificação dos rios,. a partir de um certo momen 

to, parece ser uma necessidade histórica. E re·sponder a tal deman 

da, . implica em decisão política de empreendê-la, em recursos fi 

nanceiros e em capacidade técnica. 

o problema da canalização do Tietê já aparece, a 

nível da administ~~ção pública, no final do século passado, mas 

é na década de vinte que a realidade objetivamente, impoê a neces 

sidade da retificação. Relativamente ao Pinheiros é também nessa 

década que o processo foi desencadeado~ 

são Pau~o nos anos 20 já é uma cidade com mais de 

500.000 habitantes e as várzeas, principa.lmente m do Tietê, já se 

constituem num espaço interno à cidade. 

Os rios Pinheiros e Tietê ' canalizados, o siste-

ma de vias expressas implantado nas várzeas aparecem como f enôme­

nos de grande magnitude. Como criação da sociedade parecem res~n 

der ~s necessidades lógicas de um processo de desenvolvimento eco 

nômico e social de caráter modernizador e progressista. 

Indagar sobre a lógica da sua criação mais do que 

sobre a sua funcionalidade é o que moveu esse estudo. A premissa 

deste trabalho é de que a valorização das várzeas se inscreve na 

História da Cidade de são Paulo, no processo de valorização do 

seu espaço, cuja gênese está no próprio desenvolvimento da econo­

mia e da sociedade brasileira, onde esta cidade teve um significa 

do particular, já descrito em excelentes trabalhos. A valorização 

das várzeas não se explica em si mesma. t no contexto de um pro 

cesso de diferenciação e de divisão do trabalho em geral, através 

do qual foi se definindo o que seria propriamente urbano, em opo­

sição ao rural, que encontramos a sua gênese. 

O fundamento mais geral e tamoem mais real desse 

processo de valorização das vár~eas está no fato de que, ao ser 
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produzida materialmente a cidade, obstáculos formidáveis, pela sua 

própria magnitude foram sendo transpostos devido a uma ação racio 

nalizadora originada nas es'feras de atuação do setor público e 

também do setor privado, mas cujos critérios foram sempre de ren­

tabilidade econômica, resultando num perfil urbano de cunho "cien 

tÍfico"t quero di2i~;-, "planejado". Mas esses procedimentos tão ra 

cinais, objetivando uma face de progresso material, não se implan 

tam sem gerar conflitos. E, sob esse aspecto, o exemplo que dis 

cuto em outra parte deste trabalho se revelou bastante rico. 

A valorização fundiária dos terrenos urbanos só po 

de ser pensada a partir do momento em que a propriedade da terra 

já adquiriu contornos mais ou menos definitivos e que, como tal, 

se realiza no mercado para assumir a forma econômica que lhe cor-

responde nos marcos desta formação social, concretizando-se como 

renda capitalista da terra. 

De tal forma que, tomando os rios e as várzeas CQ 

mo objeto empírico de investigação discuto, de um lado, a atuação 

do setor público e, de outro, o desdobramento lógico, e mesmo ne 

ces~ário, que implica na valorização da propriedade imobiliàriau.I. 

bana toda vez que se fazem investimentos na produção da cidade. 

Trata-se, efetivamente, do processo através 

qual se deu ª ~ incorporação das várzeas destes rios ao, tecido 

tropolitano, isto é, o processo através do qual os rios e as 

do 

m~ 

, 
Va,!: 

zeas foram transformados em recurso da sociedade. Pois, a urbani-

zaçao, e consequentemente a integração de vastas áreas de várzeas 

à Metrópole de são Paulo, só seria possível, como de fato foi, pe 

los serviços de drenagem devi~o às obras de retificação •.. Como as 

sina lado as terras além-Tietê e as terras além-Pinheiros foram 

se transt;rmando em segmentos dessa estrutura metropolitana'a~ida 

em que os canais foram sendo produzidos e as ligações através . das 
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pontes construídas foram sendo realizados. Consequentemente, rede 

finiram-se caminhos antigos e abriram-se novos. O regime dos rios 

foi regularizado com a construção de represas e transformados em 

recursos da sociedade para geração de hidra-eletricidade. 

Tais realizações pressupõem que se tivesse operado 

UIB separação entrE? •. 9 que é público e o que é privado na produção 

da cidade, pois que, ·obras de tal natureza e com tais finalidades 

têm um caráter social e originam-se nas esferas da adminsitração 

pública. Logo pressuposto está, também, que uma fração do traba 

lho social excedente seja canalizada às esferas da administração 

pública, via tributos. 

o poder público colocou-se como veículo da organi­

zação e da manutenção de uma unidade urbana inicialmente teóricá 

mas que começaria a ser real no processo que separou e distinguiu 

uma esfera pública de uma privada na produção da cidade .• Esse pr.Q. 

cesso, concebido na sua gênese como racionalizador, acabou sendo 

um referencial para justificar o desempenho intervencionista do 

Estado. · 

O público e o privado caminham juntos na produção 

da cidade. A estruturação do setor público não pressupÕe, em si 

mesma, a superação do privado. Pelo contrário, o viabiliza. A 

constituição do urbano como social nas condições históricas do de 

senvolvimento capitalista viabiliza um amplo espectro de ativida- . 

des de produção e consumo privados. t pela via do Estado, através 

dos investimentos públicos, que se criam condições sociais gerais 

que, concretizando o fenômeno urbano, materializam-se no espaçoda 

cidade. Por isso é da natureza do processo de produção capitalis­

ta da cidade, que se desenvolvam mecanismos que · valorizam a pro 

priedade fundiária, pois que os investimentos públicos nas obras 

públicas, que nada mais .são de que trabalho materializado, elevem 
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genericamente os .preços da terra. A propriedade fundiária capta, 

privadamente pelo mecanismo do preço da terra sempre acrescido,fra 

ções do trabalho excedente. Em síntese, trata-se de uma dimensão 

da socialização contraditória do espaço da cidade (1). 

o processo que transforma a propriedade fundiária 

numa forma social de riqueza implicou numa redefinição do signifi 

cado da instituição jurídica da propriedade da terra. Isto porque, 

é esta forma de propriedade instituição fundamental numa formação 

econômico social que antecedeu no tempo histórico, as formas ca 

pitalistas de produção e de reprodução ·social, ou seja, o feuda 

lisnio. 

Por isso, no contexto das sociedades capitalistas, 

frequentemente vê-se a propriedade como· variável extra-econômica. 

t bem verdade que, nesta formação econômico-social, o essencialse 

(1) lojkine, na tentativa de formular uma teoria da urbanização capitalista, ~ 

poiou-se na concepçao •arxista de que a cidade capitalista •aterializava 

condições gerais da produção e reprodução social. Distinguiu e analizou os 

ele•entos •ateriais sociais que integra• os processos produtivos particul~ 

res instalados na cidade, tanto os que se destina• à reprodução da força 

de trabalho como os que se destinam à reprodução do capital. Derivou seu 

raciocf nio da formulação clissica de Marx sobre o lugar da circulação nos 

processos de reprodução social considerando a concentração de condições so 

ciais gerais, que ocorre nas cidades, co•o u•a racionalização técnica da 

produção que !aplicou, historica•ente, na constituição de u• setor estatal 

voltado à produção dos ele•entos •ateriais que são suportes do processo g~ 

ral (ettradas, pontes, canais ••• ). Mas na •es•a m~dlda indica que tais pr~ 

duções constitue• u•a racionalização, necessiria que carrega• contradições 

de fundo: a aagnitude do trabalho morto assim materializado atuaria no 

sentido da perequaçio da taxa de lucros; e, ainda, como os el~mentos aate~ 

riais assi• constituídos são fixos no território da cidade, influem na de 

terainação dos valores iaoblliários, i•plicando na revalorização crescente 

das rendas fundiirias. A este processo deno•ina soclalizaç.ão contraditória. 
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assenta sobre as relações capital-trabalho. No entanto seria, por 

outro lado, uma ingenuidade sacrossanta ignorar o significado ecQ 

nômico e social que a propriedade fundiária tem sob o capitalismo . 

A redefinição do seu significado < advém do fato da propriedade ftm 

diária ir deixando de ser a forma fundamental da riqueza, para as 

sumir a condição de um "equivalente" da riqueza. Num processo lon 
~ ~ ·' 

go, histórico, que ~órresponde à desagregação do próprio feudalis -

mo, o qual autores clássicos descreveram em meio a longas polêmi 

· cas entre uma interpretação fisiocrática e uma interpretação bur 

guesa da riqueza, a .História mostrou que a forma acabada da pro-

priedade nao era mesmo a propriedade fundiária mas sim, o traba 

lho. Pois, enquanto os senhores feudais se empobreciam, a burgue­

sia err.ergente se enriquecia e passava a orientar, seg~ndo seus Vg 

lores e sua racionalidade, o progresso material da sociedade. 

De modo que o trabalho separado da figura do traba -

lhador, o trabalho como propriedade, o trabalho como trabalho SQ 

cial, como expressão subjetiva da riqueza, traduzida no valor de 

troca de tudo que é produzido socialmente, é a criação mais funda 

mental da formação econômico-social capitalista. 

A propriedade da terra, por se fundamentar num di 

reito, cria a ilusão de ser uma categoria extra-econômica. Duas 

ordens de problemas precisam ser considerados na tentativa de se 

- .Q • , 
elucidar a questao, ou seja, como um diretiro passa ser uma varia 

Oi&•'.-º 
vel intrinsecamente econômica do capitali~mo: 

1) considere-se que, com o desenvolvimento de relações de 

produção capitalista, era preciso preservar formas dé 

apropriação da terra porque, antes de tudo, a terra é um 

meio de produção. A condição histórica de criação dos 

trabalhadores, enquanto massa de elementos disponíveisP-! 

ra se combinarem com outros meios de produção na implan-
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tação ou no desenvolvimento de processos particulares de 

produção, era a sua expropriação dos meios de trabalho,en 

tre eles o mais fundamental: a terra, fator natural,dá 

diva. 

2) a terra originalmente apropriada como meio de produção e 

como lugar de assentamento de atividades humanas, cobra 

da sociedade, como um todo,· .uma remuneração pelo seu uso, 

o qual aparece nos circuítos econômicos como uma renda. 

A renda da terra em princípio, uma categoria histórica 

ancestral ao modo capitalista de produzir, foi a este in 

corporada de um modo capitalista; por isso, a renda capi 

talista da terra é um tributo que a sociedade, como um 

todo, paga aos proprietários de terra. Não sai do bolso 

de cada cidadão individualmente mas está contida nos ci~ 

cuítos de realização da produção capitalista. 

Os teóricos da renda desde Ricardo, como se pode 

ver nas obras clássicas de economia política, consideram que o 

preço da terra é uma renda capitalizada. Essa constatação remete 

a uma indagaç~o: de onde vem a necessidade histórica de capitali-

-zaçao de uma renda? 

t preciso considerar primeiro que a renda é uma 

parte de riqueza social criada, é uma fração da mais valia geral 

da sociedade que se distribui em lucros, juros e renda. t eviden­

te que, mesmo aceitando o que nos demonstraram os clássicos para 

revelar esse fato, permanece uma questão: Como teriam concordado 

os capitalistas que a renda fosse uma fração da mais valia? - Pa 

rece tratar-se de um fato histórico de natureza política que te 

ria levado a uma aliança de classes - a burguesia e os proprietá­

rios · de terra. - Era fundamentalmente necessário que o trabalha­

dor fosse expropriado . da terra como meio ee produção para se con§ 
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tituir no trabalhador abstrato que existe no salário. E essa com­

binação de interesses tem se revestido de formas diferentes ao 

longo da História, cujo resultado é o da constituição de um prol~ 

tariado industrial no campo e na cidade. 

No Brasil, ilustra bem esse processo a combinação 

da Lei de Terras de 1853 com os programas de imigração estrangei­

ra para as lavouras de café no Estado de são Paulo, uma vez que, 

numa situação de abundância de terra, era preciso instituir os li 

mites concretos do acesso a terra. Aqui o Estado orientou o prQ 

cesso (1). 

No que se refere, sobretudo, à propriedade de ter­

ra urbana, nao se pode concluir automaticamente, pela existência 

de uma classe de proprietários de terra, não obstante o fato de 

existirem sobre elas muitos e grandes interesses, chegando mesmo 

a se conformar um circuito imobiliário urbano do capital em geral . 

Na cidade capitalista, a propriedade da terra se constitui num mo 

nopÓlio individual que alcançou urna certa generalização. Nessas 

condições a terra urbana define-se, si~, por um uso de classes e 

disto derivam as possibilidades de se auferir renda como contra­

-partida da propriedade pois, frequentemente, a magnitude das ren 

das deriva das formas em que flui o poder, a influência, a infor­

mação, enfim, os interesses. A propriedade fundiária urbana valo­

riza :-se no processo de produção da cidade. 

Diante da inexorabilidade do fato que a proprieda­

de se sobrevaloriza com os investimentos públicos, em situações hi..§. 

tóricas concretas, forças políticas viram-se em conflito. Em a1 

guns estados europeus, nos Estados Unidos e mesmo na Argentina te 

(1) Assunto que tem sido tratado com bastante profundidade por José de Souza 

Martins, Emília Viotti, Jacob Gorender, Oécio Saes entre outros. 
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ve lugar uma legislação especÍf ica para regular a matéria visando 

restringir o peso específico da propriedade. Foi num embate de 

tal natureza ·que nasceu, no sécul~XIX, o tributo sobre propriedª 

.des urbanas aplicado na execução de grandes projetos. As Leis que 

serviram Haussman nas obras que realizou em Paris "pour cause 

de plus ~alue", tiveram esse sentido, assim como as que servirama 
, ' .. 

Alvear em Blenos Aires. Na Itália criou-se o "Contributo" e nos 

Estados Unidos o "Local Assessment". 

Essas leis estão sempre contidas em matéria comple 

xa que versa-sobre desapropriações e, a rigor, o que se pretende 

com uma legislação de tal natureza é que sejam minimizadas as pos 

sibilidades reais de captação privada de mais valia social, como 

bem o demonstra a denominação formal que recebeu esse tributo em 

França. · 

o· estabelecimento de um controle fiscal desse pr2 

cesso parece revelar que a burguesia, a grande empreendedora do 

século XIX, agia política e economicamente naqueies paises e, me~ 

mo em outros, como era també~ o caso da Alemanha, visando minimi-

zar a cota de renda da terra na divisão do trabalho excedente. 

Não é ao acaso que esse tributo apareceria, formalmente, naqueles 

países que afinal haviam se industrializado e onde a reconstrução 

das cidades, para adequá-las à modernidade do final do século,era 

uma tarefa que o Estado burguês assumia em sua plenitude~ 

o que explica os grandes projetos de reconstrução 

de Buenos Aires e a existência histórica de Alvear não é,certamen 

te, a existência de uma burguesia empreendedora e industrialista 

mas, sobretudo, o fato de ter esse País uma população já urbanizª 

da vivendo em larga medida do excedente do comê.reio internacional 

da carne. Parte desse excedente seria aplicado na "europeização" 

de Buenos Aires e a legislação sobre as propriedades tinha o sen-
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tido de não permitir que se formassem gra~des circuitos de reali­

zação na produção_ da cidade, fora ."'do controle dos grandes proprie 

tários pecuaristas. 

No Brasil, a Constituição Federal garante a pro 

priedade. O Código Civil estabelece, taxativamente, os casos de 

desapropriação. A atribuição de legislar sobre a matéria, nos cª 

sos de sua aplicaçãó, foi outorgada às assembléias provinciais pe 

lo artigo 10 do Ato Adicional à Constituição do Império, de 12 de 

agosto de 1,834. "Em São Paulo a matéria ainda se regula pela Lei 

provincial n~ 57 de 18 de março de 1836" (.).Ao que tudo indica, 

J?OUCO se avançou sobre a matéria. Enquanto . em outros paises apare 

ceu claramente que a legislação era em si mesma a conformação de 

um conflito de interesses, no Brasil, e mais especialmente no · 

caso de são Paulo, a falta de uma legislação pode estar indicando 

uma superposição de papéis. Ou seja, proprietários rurais são ao 

mesmo tempo proprietários urbanos e legisladores nas assembléias. 

De modo que, a formação de um circuito urbano avantajado de apro­

priação de mais valia social não lhes teria causado nenhum pânico 

De um ponto de vista metodológico discuto, pois,e~ 

te objeto de pesquisa a partir da propriedade da terra. A pre~ 

suposição inicial é a de que apropriedade da terra, por se ins~ 

rir nos liames do mercado em geral, ou seja, por ser objeto de 

troca e ter preço, representa uma proporção da riqueza social cri 

ada. 

Então parto da propriedade procurando a cada momen 

to discernir e explicar a configuração propriamente urbana de 

são Paulo; fundamentalmente procuro compreender como as 
, 

varzeas 

(.) Prestes Mala - Estudo deu• Plano de Avenidas - 1930. 
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iam gradativamente d~ixando de ser "o pior terreno" (1) mesmo a.n. 

tes que fossem objetivamente tornadas lugar de investimento. 

Aliás, foi preciso que as várzeas fossem cir.cunscritas por proces 

·aos da cidades em crescimento, os quais se acentuaram a partir da 

segunda metade do século XIX, para que o problema de fazer das 

várzeas espaços orgânicos à cidade fosse tornado real. 

Proéuro fazê-lo numa perspectiva histórica, detec­

tando o momento a partir do qual já se constituiu um mercado de 

terra na cidade. -Isto i;)orque a drenagem das várzeas abriu novas 

possibilidades de uso para aquelas terras. Usos urbanos para tex 

ra que foi inserida num mercado sempre em expansão porque a cida­

de, à medida que crescia, impunha novas formas de uso do solo; SQ 

lo tornado mercadoria. ~ partir da cidade, dos seus processos i.n 

ternos relativos à diversificação da sua estrutura produtiva com 

o desenrolar do processo de industrialização, chegamos à várzea~ 

mo ... limite" natural e his~óric~ A partir da várzea tentamos ana­

lisar os processo.a que ela passara à abrigar _ como consequência do 

crescimento da cidade. 

Chegamos a questão das cheias episódicas ligadas ao 

regime dos rios que a partir de um certo momento afligem a cidade 

como um todo. As várzeas já se haviam tornado espaço da cidade~s 

(1) A noçio de "pior terreno• se constitui nu• parâmetro através do qual varia 

a produtividade de u•a te~ra qualquer. Assi•, o pior terreno nunca pode 

ser to•ado co•o tal e• ter•os absolutos, porque a sua condição de pior es­

t~ sempre sendo relativisada em função da tra~sforma~io constante de ter 

ras novas e• terras produtivas. Trata-se de u•a noção substantiva da Teo­

ria da renda elaborada por Ricardo e Marx. O uso aqui não é literal, no 

sentido da produtividade agrícola. Referi•o-nÕs si•, à inserção da terra 

no contexto urbano, no qual a produtividade te• co•o correspondente a loca 

lização intra-urbana, expressão de acessibilidade diversas e, de condições 

de construtibilidade. 
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retificações, intervenções planejadas e cientificamente concebi 

das, alteraram profundamente o quadro anterior tornando as várze-

as espaços orgânicos da cidade. 

Em princípio, questões relativas às retificaçõesCQ 

meçaram ser pensadas em termos de um processo de apropriação pri 

vada do investimento público. Isto porque as terras das várzease~ 
, .. · ..... 

tavam já apropriadss· privadamente, tanto as várzeas do Tietê como 

as do Pinheiros e porque a questão era a de que, através de uma 

política de investimentos, se faria aplicações de recursos com 

fins sociais. Não resta dúvida de que pela retificação se realiza 

riam objetivos sociais tanto visando à produção de energia como 

pela criação de espaços de circulação em que pese o fato desse 
' 

processo conter, intrinsecamente, inúmeros interesses privados. 

Pois, é da natureza de todo processo capitalista de produção da 

cidade, quer seja através de investimentos públicos ou privados, 

que tais investimentos alteram de forma substantiva o valor de eª 

da localidade específica. são alterações que respondem positivª 

mente, no seu preço. Um preço que sintetiza uma renda diferencial 

gerada por essa intervenção. 

Trato em separado, a retificação do Tietê e a reti 

ficação do Pinheiros devidd a circunstâncias muito particulares 

que as definiram. O processo que se desenvolveu num e noutro caso 

mostrou que, no Tietê, tinha lugar um processo clássico de inves­

timento público profundamente mediatizado por interesses privados 

enquanto o estudo do Pinheiros revelou estratégias de valoriza 

ção articuladas no interior de um monopólio, 'constituído sob a 

proteção do Instituto Jurídico da Concessão e sob a égide de um 

grande truste do século XIX, o Grupo Light. Consequentemente, o 

processo em si mesmo seria fundamentalmente diferenciado pois que 

não há leis e regras a atuar no interior do monopólio. Este tem 
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suas próprias leis e, nesse sentido, representa sempre uma super­

-imposição, uma descontinuida~e histórica do ponto de vista da vi 

da, das formas de produzir e reproduzir-se a sociedade onde ele 

se instala. 

O processo de retificação dos rios e, consequente­

mente, o saneamento das várzeas são, também, um processo de "pro 

dução de terra urbana", do qual muito bem souberam se aperceber CE 

sujeitos sociais nele envolvidos. 

Desde logo foi possível perceber que, através do 

estudo da construção das represas, do sistema de canais e da mon­

tagem do sistema viário sobre as várzeas, na sua articulação com 

a propriedade fundiária, seria possível encontrar os nexos da Vg 

lorização econômica das várzeas. No entanto, o estudo ora apresen 

tado contempla apenas uma análise desse processo até o momento da 

montagem do sistema viário. 

De qualquer forma, a pesquisa permitiu demonstràr 

e refletir sobre o significado econômico, social e político da 

propriedade fundiária urbana, pelas relações de poder que abriga. 



A CIDADE, OS RIOS E AS VÁRZEAS 
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1 - CORSTITUI-SE O MERCADO DE TERRAS 

A historiografia de são P~ulo, a qu~ foi consulta­

da, localiza alguns desses elementos só a partir do século XVIII. 

Até· então, no período colonial, a cidade _se define apenas pela 

·singularidade de ser um lugar de entron~~mento de rotas de . comér-

cio: 

"Deede os primórdios de São Paulo estabeleceu-se o 

intercâmbio econômico entre o planalto e o lit.Q 

ral para abastecer os habitantes da costa; podia 

a produção paulistana fornecer alguns excedentes 

e.e algodão, mantimentos, gado, couros, recebendo 

vinhos, armas, utensílios, pÓlvora e sal que tra 

ziam oe veleiros da metrópole" (PRADO JUNIOR,Caio· 

1966). 

Apesar de São Paulo ter-se firmado durante 3 sécy 

los ccmo local de troca o que lhe dava uma certa especificidadeno 

ccmércio colonial, veja-se que: 

"A maior parte das transações até o século XVIII 

era feita por escambo, sem intervenção do dinhei­

ro ou por meros pagamentos improvisados - panosde 

algodão, mantimentos, carnes, cera, ccu.ros, etc." 

(ANDRADF E S~LVA, Raul 1958.,· p.19) 

Por isso as tranformações registradas com a ampliª 

ção ão comércio regional .ainda não eram suficientee para fazer de 

são Pauto uma cidade na acepção real do termo, em que pese a 

circunstância histórica e geográfica de poder usufruir de uma po­

sição extremamente favorável, entre os campos de criação do sul 

do País, fornecedores de animais e as regiões das Gerais, e de 

ter sido leva~a à categoria de· cidade em 1711. são Paulo se inte­

gra aos circuitos de um capital mercantil como centro da admini~ 

tração colonia],., com as funções religiosa,milit~r, polÍtico-aàninis 

trativa, comercial e cultural. 
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Há que se considerar que, ao final do século XVIII 

e começo do século XIX, em função de fato de parte da agricultura 

paulista passar a integrar o comércio colon iàl, principalmente can 

a produção de cana-de-açucsr na depressão periférica (Campinas e 

Itú) e no Litoral ( são Sebastião e Ubatuba), c~meçam a se desen-

volver alguns circuitos ~ropriamente urbanoE da riqueza. Há indí 
t · "· . .. ~ 

cios de uma certa diferenciação: 

"O final do -século XVIIIé uin momento extremamente 

importante na história da cidade de são Paulo. A 

câmara ensaia mudanças ao nível da administração 

da cidade, assumindo novos encargos. Trabalhos 

que até então eram informalmente considerados~i 

oritários para a vida na cidade transformam-seem 

posturas. As ruas, que até então eram encaradas 

cow.o continuação das casas, começam a receber um 

tipo de acabamento que lhes dava a condição de 

ser encaradas como lugar público. Em 1780 por 

exemplo, "se passou um edital para se fazer uma 
postura sobre que toda a pessoa que tiver carros 

dêem cada vez uma carrada de pedras para se faz~ 

rem as ruas desta cidade" ·. (Atas da câmara, 5 de 

fevereiro, de 18í0, p. 243) 

"Lentamente, delimitavam-se calçadas, ruas, becos 

e Ferventias, fixando-se também os limites da 

propriedade pública e privada, enqu.anto o Estado 

se erguià como elemento "neutro" adr.inistrador do 

novo espaço urbano". (TIJEOD(>RO , DA SILVA, Janice, 
1984-p. 115/116). 

Tais indícios são contudo, incipientes para def i 

nir são Paulo como lugar de disputa e de negócios, envolvendo a 

propriedade da terra. Parece tratar-se de um momento em que seus 

contornos começam a se definir. 

No entanto, já no século XIX parece -haver uma ceI 

ta disputa pela propriedade da t~rra na cidade co~ vistae a sua 
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comercialização. A terracomeçara já a assumir funções econômicas, 

que se expressam no seu preço como equivalente geral da riqueza. 

"As classee dcminantes utilizavam-se dcs apare 

lhos de Estado para obter os terrenos que dese­

javam. Obtida a dcação, os retinham para em 

conjuntura adequada negociar o lote. O resulta­

do dessa política era uma cidade · cc·m áreas va 

zias que so lentamente seriam ocupadas. Em con 

tra-partida, a periferia onde se poderia obter 

terrenos a preços mais razoáveis, tenderia a 

ser desabitada. Afim de evitar essa tendência na 

ocupação do solo urbano, a câmara terá (teve}que 

definir posições mais rígidas no que diz respei 

to a obtenção de datas" (THEODORO DA SILVA, Janice, 

da, ob. cit., p. 113). 

Come se vê, negociar os títulos de propriedade no 

século XIX é uma prática que o poder pÚblicc reconhece e q~er ne 

la interferir para in~luir na reaterialid~de urbana. 

Ao nível mais geral, esse processo é visto como 

especulação fundiária; do ponto de vista dos proprietários urba 

nos é simplesmente um direito de cobrar uma remuneração para sua 

riqueza imobilizada na terra, pelo uso social que é pcssível se 

fazer da mesma, ainda que na origem as datas como fruto de doª 

ções do poder público não lhes tivesse custado imobilização algu-

ma. No entanto, a partir do w.omento em que a terra pode ter um 

preço no mercado, essa passa a ser a l .ei. De um ponto de vista S.Q. 

cial, significa permitir que uma fração da riqueza circule remune 

rando a propriedade da terra. 

Quando a cidade já tem um mercado de terras, o que 

parece mais nítido no século XIX, as concessões de datas continu-

am em áreas que até então permaneciam desocupadas, como na várzea 

do Carmo, área periférica dos limites propriamente internos da 

cidade: 



"Hé bem sabido que esta cidade se vai considera­

velmente a~gmentando e que os terrenos se achão 

sobremaneira escassos para a edificação; e pelo 

que se tem visto vender terras e propriedades 

por um preço fabulozo; e como o progresso hé 

constante, segue-se q. nao se alargando cs tex_ 

renos pa. edificação com os que aehão devolutos, 

aparece um verdadeiro monopólio excusado e de~ 

necessário · ~~ _q. existem em grande quantidade 

terrenos á disposição da câmara para serem re 

partidos por moradores" - (Sessão da Câmara de 

9 de fevereiro de 1860) - (TORRES, Maria Celes­

tina T.M., 1985 p. 84). 

A partir de 1860, tudo indica que tem curso um 
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pido processo de diferenciação dos espaços da cidade com a defini 

ção de uma nova localização para o mercado (1860), e o Triângulo 

cefinindc-se como área puramente comercial; sendo na segunda metª 

de do século XIX o verdadeiro centro da cidade. 

Mas destaco, a seguir, uma descrição que bem diz o 

que era a cidade para além de tais limites: 

"Na verdade, a colina histórica constituia um 

recinto quase fechado pela natureza, em virtu­

de das escarpas abruptas que a separavam dos 

rios AnhangabaÚ e Tamanduateí. A Única saída 

fácil encontrava-se no estreito pedúncclo que, 

para o Sul, se encaminha na direção do Espigão 

Central, onde veio a instalar-se a Avenida Pau 

lista; aproveitou-a a rua da Liberdade, embora 

sem oferecer motivos de atração para o Centro, 

que alÍ só poderia tomar um aspecto linear. Pa 

ra Leste, a ampla várzea do Tamanduateí consti 

tuía, como atina hoje, um obstáculo à expansão. 

Para Oeste, as colinas .tabulares da margem es­

querda do Anha{gabaÚ apareciam como um ~ermanen. 
te foco de atração sinda mais porque novos e 

formosos bairros nela se fixaram, mais além;mas 

havia um vale a transpor e, sotretudo, as águas 

do Anhangabaú. Durante muito tempo, por isso 

mesmo, duas pontes - ao fim da Ladeira de são 



João e no Piques - possibilitaram a travessia, 

sem favorecer a expansão do Centro; o Vale do 

Anhangabaú apresentava-se em plena cidade, CQ 

mo t:m recanto de zona rural pois nele se ins­

talavam os quintais das casas que davaw.fren 

te a rua Nova são José (LÍbero Badaró) e para 

a rua Formosa; era come uma "ilha" de verd\J.ra 

no meio do casario urbano de uma capital que 

deEejava czes~er. Foi somente ent 1892 que e§. 

sa dificuldade foi vencida ccm ·a inauguração do 

Viaduto do Chá; todavia, muitos anos ainda de . 

correram para que o Centro transpusesse o Va 

le do Anhangabaú, dando início a sua rápida e~ 

pansao no run.o de Oeste". (MULLER, N .L., 1958 

p.137). 
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Incorporar a Várzea de Carmo, transpor o Anhanga 

baú não significava simplesmente aumentar a superfície territori­

al da cidade mas, fundamentalmente, que esses terrenos já haviam 

se tornado internos à própria cidade; era preciso torná-los orgâ­

niccs à ela. Ou seja, que pudessem a_s_swnir_uma __ forma funcional 'ª-

dequada na estrutura urb~na de são Paulo àquela época. E, diga-se 

que tal enquadraw.ento fosse de tal relevância que se justificas 

sem os trabalhos necessários a tal fim. 

Afinal, que mecanismos são esses que justificam a 

intervenção do poãer público a partir de um certo e particular mo 

mento? Penso que, existindo um n1ercado de terras, o seu preço de-

termina a possibilidade de uso da mesma forma que é determinado 

por ela, e que a inserção espacial, da várzea do Carmo ou do 

Anhangabaú no caso, na textura da minúscula cidade do final do 

século XIX,cantinha era 
. , . 

pr1nc1p10 ~m uso virtual que justifi 

cava imobilizações em trabalho. 

Por exemplo, em 1848-1851 o poder público empreen-

de a primeira retificação de· Tamanduateí, após um processo lon 

go de discussão sobre ccrr.o, com que recursos. . . se faria o e:mpre-
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endimento. Por essa época, um çaminho im~ortante atravessava a 

várzea do Carmo e chegava à cidade vindo de Penha de França; o 

Erás contava com chácaras e .estalagens, segundo noe informa Rena-

to Silveira Mendes (1958, p. 236). 

Para além do AnhangabaÚ, o loteamento da Chácarado 

Chá so ocorreria no final do século (1896). 

"O Viaduto do Chá, existente desde 1892, pouco 

cor.correu para a expansão do Centro, nas três 

p%imeiras décadas do século XX. Antes e depois 

de sua construção, a área compreendida entre o 

An~angabaú e a Praça da República era tipicamen 

te residencial. Ao ~asso que a Rua ~e são João, 

desde fins dó século XIX, apresentava fortes tra 

ços de comercialização, o mesmc não 

com a rua Barão de Itapetininga 

sentaria um aspecto típico das ruas 

ccr. uma reduzida função econômica". 

L., ob. cit., p. 140). 

aconteceu 

, que apre­

de bairro, 

(MULLER, N. 

Mas é em Monbeig que encontramos uma melhor coloCA 

ção do problema relativo ao AnhangabaÚ: 

"La croissance urbaine se faisant au hasard des 

opportunités particulieres ne fit que ccmpléter 

un morcellement déjà préparé par la topographie. 

L'urbanisation de la : chacara do Chà fut · entr~ 

pise alors que la place de la République, les 

rues Aurora et Victoria, lee abords du largo do 

Arouche étaient dejá partiellement bâtis. Une 

sorte de lacune se~i-rurale avait ainsi survécu 

entre les habitati.ons ••• les ravins d'Anhangebaú 

interposeint entre la v:i.eille ville et les nov,g, 

aux ·quartiers de L'Ouest" (MONBEIG, P., 1950 

p. 40). 

O processo de crescimento de são Paulo a partir da 

década de 1870 tem um rítmo acelerado; disto deriva uma maior va­

lorização dos terrenos da cidade como também das áreas que iam 



sendo ocupadas para além dos limites propriamente centrais: 

"A crescente valorização dos terrenos no centro 

da cidade tornou inviável uma política de ocu­

pação das áreas centrais a curto prazo. A es 

peculação embora fosse vista como um mal que 

devia ser combatido, era· elemento constitutivo 

do sistema". (THEODORO DA ~ILVA,Janice, ob.cit. 

p. 137). 
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Essa constatação indica a existência do mecanismo 

de retenção de terras com vistas a apropriação de rendas fundiá-

rias que o crescimento da cidade por si só tornava possível. Ao 

mesmo tempo põe em evidência a articulação subjacente entre o mo-

vimento da riqueza e a propriedade da terra. 

t no final do século XIX que mais claramente a 

cidade de são Paulo começa aparecer como local de vida propriamen 

te urbana, como lugar a ~rtir do qual se define urna unidade de 

vida social que integra e opõe o rural e o urbano. A cidade come 

ça abrig~r os circuitos monetários de uma economia em expansão. 

t preciso considerar, sobretudo, que no Último ~r 

tel do século XIX o conjunto das transformações que ocorreram na 

cidade são fruto de uma nova inserção do País num contexto de re 

lações internacionais que levou a uma rearticulação das forças PQ 

líticas internas, culminando numa forma republicana de governo. 

Trata-se de um contexto de forte presença estrangeira em setores 

fundamentais da vida social brasileira. Uma presença que se fez 

a partir das cidades, através das agências de bancos. internacion-ª 

is, e também de investimentos diretos em capital produtivo. 

11 t precisamente neste setor do café que o capi 

tal financeiro mais se empenhará. O que é natu-

ral, porque esta produção representa a grande 

riqueza do País e oferece portanto maiores pers 

pectivas de remuneração" •.. "coisa semelhante se 



passa nos demais setores da produção do País. 

Onde quer que apareçam oportunidades de negóci­

os rendosos, para lá fluirá imediatamente o cª 

pi tai. financeiro internacional" •.• "·Isto se veri 

ficou a princípio, sobretudo, em empresas de 

serviços públicos, estradas de ferro, serviços 

de melhoramentos urbanos, instalações portuári­

as, fornecimentos de energia elétrica."( .PRADO 

JórnoR, caíO.: -1956 ps. 277/288J 
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Assim, são Paulo começaria a se transformar num 

centro de negócios pelo desenvolvimento da cafeicultura em terras 

paulistas. Inicialmente se torna um grande "mercado de trabalho" 

(1) para gradativamente ir captando circuitos da circulação do cª 

fé como riqueza fundamental. Tais possibilidades começariam a apa 

recer na sua materialidade propriamente urbana com obras de se~ 

viços públicos tais como, captação de água, iluminação pública e 

embelezamento da cidade: 

"L'ancien planteur de canne pouvait vivre sur 

ses terres et se contenter de relations de voi­

sinage avec ses _ pairs. Le grand planteur est 

dans l'obligation de surveiller de trespres le 

commerce de son produit en conservant des con 

tacts frequents avec les intermédiaires et les 

exportateurs. 

La formation d'enterprises capitalistes et les 

nécessités de leur gestion n'étaient pas compa­

tibles avec le genre de vie traditionnel; elles 

exigeaient une convivence urbaine. Elles ont 

été un facteur de l'urbanisation de la classe 

dominante et, par suite, elles sont l'une des 

causes du développement de la Capitale des fª 

zendeiros".(MONBEIG, P. op. cit. p. 28). 

Monbeig, ao discutir o crescimento de São Paulo, 

detecta desde muito cedo uma atuação programada sobre o rnercadode 

terras na cidade quando a burguesia foi deixando de habitar o cen 

(1) Monbeig, 1950. 
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tro de negócios para .habitar novos bairros. Trata-se, prineiro, 

dos Campos ElÍseos (1872) quando os alemães Nothmann e Glete orga 

nizaram o loteamento daqueles terrenos. Depois, quando, para além 

da Chácara Freitas, Nothmann organizou o loteamento do aristocra-

tico bairro de Higienópolis (1890). Ao mesmo tempo registra que a 

iniciativa individual, quer por forças de partilhas ou não, leva-

va, gradativamente; a-0 retalhamento das chácaras paulistanas, sen 

do que tais loteamentos recebiam, via de regra, o nome do antigo 

proprietário na rua mais importante do loteamento. Por exemplo, 

Largo do Arouche (1), Rua M. Rego Freitas, Av. Brigadeiro Luiz An 

tonio ... Enfim, qual seria o sentido de tais iniciativas quer quan 

do empreendidas pelos próprios proprietários quer por empreendedo 

res, como foram Nothmann e Glete? 

Diz ainda Monbeig que a maior parte dos loteamentos 

sao feitos ao acaso, e que isso testemunha bem o caráter familiar 

dessas empresas: 

"Chacun lotissait isolément, sans faire vraiment 

acte d'urbaniste, traçant les rues le plus sim­

plement possible et se souciant surtout de fai­

re un appréciable bénéfice. Le systeme exprime 

parfaitement une société dans laquelle l'insti­

tution familiale n'a pas encore perdu sa solidi 

té mais qui, en même temps, se lance dans l'en­

richissement par la libre concurrence, souvent 

par la spéculation, entre des individus encore 

peu conscients des intérêts collectifs". 

(MONBEIG, P. op. cit., p. 40). 

O fato de não existir um conjunto de condições ou 

normas para orientar os loteamentos, não significa que eles po~ 

sam ter sido feitos ao acaso.Pelo contrário, por se tratar de ter 

(1) Vila Buarque originou-se do loteamento da Chácara de Manoel Arouc he, vendi 

da em 1893 a um grupo de capitalistas por pouco mais de 1.000 contos de ré 

is, tendo sido arruada e vendida. (MENDES, Renato Silveira - ln: ~ Cidade 

de São Paulo - VIII, p. 323). . ' 
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renos muito valorizados, as leis de mercado devem ter operado em 

toda sua plenitude. Pois, parece natural que por essa época sejam 

detectados tais processos no interior da cidade, porque entre ou 

tras coisas há urna tendência histórica, empiricamente observada, 

para que a burguesia corno classe, no seu deslocamento sobre o e~ 

paço da cidade, promova uma segregação espacial real (1). Ela de 

fine para si no int.erior das cidades capitalistas uma inserção de 

classe, de tal forma que o surgimento dos personagens que encar 

· nam essas possibilidades, como o foram Nothmann e Glette, parece 

ser de todo coerente. Ora, são os cafeicultores a nova claEse.En­

quanto ocupam os Campos ElÍseos, são ainda os barões do café, ho 

roens presos aos estarnentos senhoriais que têm o "pé no passado"· 

(2) mas, com o advento da República, os cafeicultores avançando já 

por território paulista, são os homens das transofrmações, têm o 

"pé no presente" (3) e sob sua hegemonia se pôs mais claramente o 

uso capitalista do espaço da cidade. Considere-se ainda, a esse 

propósito, possibilidades novas de uso para as terras que circun­

dando a cidade constituiam o cinturão de chácaras paulistanas,des 

crito por Alice P. Canabrava. 

As novas possibilidades de uso para as propriedadei 

"semi-rurais e semi-urbanas" (4) implicavam também, no contexto 

de uma economia de mercado, em preços redefinidos, em novo valor 

de troca para as terras que de usos agrários poderiam ter usos UI 

banos, serem parceladas e vendidas a metro quadrado e com issodi~ 

porem os proprietários de mais de uma via de captação de parte da 

riqueza que flui pela sociedade. 

(1) VILLAÇA, Flávio,1978. 

(2) FERNANDES, Florestan , 1975. 

(3) Idem. 

(4) MONBEIG, Pierre, 1950. 



36 

Mesmo considerando que nao se pode pensar na exis-

tência de uma classe de proprietários de terra que na cidade se 

beneficiam regularmente da alta do seu preço, oriunda das mudan 

ças de uso que se pode fazer dela, é interessante observar que 

naquele momento os proprietários fundiários, ou pelo menos parte 

deles, eram ao mesmo tempo agentes promotores da expansão cafeei 

ra e, se nao havia ·uma correspondência absoluta entre um e outro, 

no mínimo em termos gerais, ela foi constatada. 

Em estudo bastante detalhado, Zélia Maria Cardoso 

de Mello, mostrou que os personagens até certo ponto, eram os mes 

mos: 

.. Estes indivíduos, moradores em são Paulo, trans 

formam a cidade na · "capital dos fazendeiros" de 

que nos falou Monbeig, dos fazendeiros do Oeste 

paulista, e junto com eles vêm a valorização 

imobiliária, da qual se favorecem, o crescimen­

to dos setores de serviços e comércio, a expan­

são das sociedades mercantis, nas quais estão 

presentes".(MELLO, Zélia M.C. de - Metamorfose 

da Riquezã São Paulo, 1845-1895, p. 141). 

A conclusão a que chega a autora acêrca da possibi 

lidade de se beneficiarem os fazendeiros da valorização imobiliá-

ria, advém do estudo que fez sobre os inventários das famílias ri 

cas de são _Paulo no período considerado. 

Mas enquanto no seu interior a cidade passa por 

tais processos, na sua área mais distante, para além das chácaras , 

domínio de culturas de subsistência e de produção agrícola . extra~ 

tiva (lenha, madeira, pedras cantárias e produtos cerâmicos) e ar 

tezanal (objetos de barro), alguns aglomerados desta faixa começa 

vam a ser procurados pela população paulistana para fins reiigio­

sos e recreativos (1). 

(1) LANGENBUCH, Juergen R. 1971. 
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Os a~omerados existentes para além da cidade de 

são Paulo, sao sobretudo núcleos antigos de povoamento, como 

Sant'Ana, Nossa Senhora do ó, Pinheiros, Santo Amaro, Penha de 

França. Até o advento da ferrovia, as ligações com são Paulo se 

faziam por tropas de burros. A partir de então, as transformações 

por que passara a cidade e essa sua área mais imediata foram mui 

to acentuadas. 

Inaugurando-se a fase das ferrovias como modalida­

de de transportes, com elas surgem novas tendências quanto aos 

processos de ocupação da cidade. Os baixos terraços das várzeasdo 

Tietê serviram a sua implantação. Eram terrenos planos, até então 

sem uso, e que exigiam "além de recursos, um certo conhecimento 

técnico para vencer problemas relacionados à consistência dos so 

los e às inundações" (!). As empresas ferroviárias pela sua natu­

reza e pelo papel estratégico que estavam fadadas a desempenhar, 

podiam dispor de dinheiro e de conhecimentos necessários. 

As ferrovias provocaram uma valorização das faixas 

de terra por elas percorridas em detrimento daquelas que já com 

portavam um certo tipo de ocupação à época dessas implantações 

(Nossa Senhora do Ó, Sant'Ana). As estações ferroviárias começa 

vam a ser os pontos germinais de um novo arranjo do espaço da ci­

dade e de sua área mais ou menos imediata. Nas estações passou-se 

de um modesto comércio a uma modesta função industrial, ainda no 

final do século XIX. Beneficiando matérias primas locais, como o 

barro na cerâmica, ou transportando-as pelas ferrovias, como a ma 

deira bruta que já vinha de regiões mais distantes, proliferaram 

as serrarias. Estas dedicavam-se ao aplainamento de madeira bru 

ta e apareceram de forma mais ou menos generalizada ao longo de 

todo trecho planaltino das ferrovias. Os aglomerados que se forma 

(1) Observação feita por LANGENBUCH, Juergen R., op. cit., p. 139. 
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vam nas estações foram objeto de estudo detalhado no trabalho de 

Langenbuch, Juergen R., que a eles deu a designação de Povoados-

-estações. 

Não cabe neste estudo discutir a funcionalidade dos 

povoados-estações que tanto significado tiveram para definição da 

estrutura da atual Região Metropolitana. Para fins que interessam 

a este estudo, parece bastante assinalar que, através dos 

dos-estações que se localizaram sobre a várzea do Tietê, como Bar 

ra Funda, Água Branca, Lapa, começaria a estabelecer-se uma cer 

ta articulação entre as várzeas mais distantes e a cidade propria 

mente. 

A fixação . de indústrias nas áreas imediatamente con 

tíguas à estação criava condições para se constituir um mercadode 

trabalho. · Bandeira Júnior constatara que a participação de naciQ 

nais como força de trabalho nas indústrias era diminuta, de tal 

forma que estariam servindo estas localidades ao assentamente de 

uma população de origem estrangeira. Ao final do século XIX estes 

processos estão em curso. 

Assim, enquanto aquela área de chácaras passa por 

um processo de redefinição de uso, tornando-se um espaço da cida-

de, tanto de um ponto de vista da forma como do seu contéudo, as 

áreas mais distantes começam também integrar-se à ela. E, o gran-

de motor de tais transformações parece ser o desenvolvimento da 

economia cafeeira, a industrialização de são Paulo, com os desdo-

bramentos que tal processo contém. A cidade se aparelhava, com a 

implantação da ferrovia, com a produção de energia elétrica, com 

a implantação de outros serviços públicos, para exercer as funções 

que lhe ·são próprias, quando definitivamente se opõe o rural ao 

urbano, quando há o domínio de relações abstratas, quando começa 

a se difundir a produção de mercadoria. 
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A cidade parece concretizar, já nos Últimos anos 

do século XIX e começo do século XX, o processo de dif P.renciação 

mais geral que opõe abstratamente o rural ao urbano. 

"Somente através da cidade poderiam ser adquiri­

das as idéias e abstrações necessárias ao conh~ 

cimento metódico e a modificação do meio rural. 

Sérgio Buarq~e de Holanda assinalou que esta or 

dem impessoal, · abstrata desafia a ordem domésti 

ca e familiar da comunidade. A ascensão da cida 

de significa um 'triunfo nítido do geral sobre 

o particular, do intelectual sobre o material, 

do abstrato sobre o corpóreo'" 

(MORSE, R., 1970 p. 151). 

Afirma também Langenbuch que: 

"a agricultura de tipo caipira continuava nos 

arredores paulistanos" ... "Um distrito próximo à 

cidade, e cortado pela ferrovia, como o de No~ 

sa Senhora do ó, ainda é apontado em 1906 como 

tendo desenvolvida indústria de aguardadente de 

cana, produto de agro-indústria tipicamente cai 

pira". 

(LANGENBUCH, Juergen R., op. cit., p. 119). 

E, constata ainda, Langenbuch, que a implantação das 

ferrovias teria causado um colapso no antigo sistema de transpor-

tes, o que teria provocado uma relativa desvalorização das 
, 
areas 

de inúmeros aglomerados pré-existentes (Nossa Senhora do Ó, Santa 

na do Parnaiba) e isso explicaria o fato daquele distrito estar 

ainda dominado por uma agricultura caipira. 

Esta conclusão parece verdadeira num certo senti 

do, mas carece de discussão corno aliás sugere o autor quando afir 

ma tratar-se de uma desvalorização relativa. ~ certo que o siste-

ma de transportes em uso integra segundo a modalidade que lhe 
, 
e 

intrínseca, por isso de diferentes maneiras, as áreas por ele ser 
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vida. Assim, os caminhos de tropas definiam uma certa e mais ou 

menos específica relação dos lugares co~ a cidade propriamente, ª 
tribuindo-lhes um ·uso social. A introdução das ferrovias em mui 

tos trechos, aliás detectados cuidadosamente por Langenbuch, dei 

xou ao abandono núcleos de povoamento antigo. No entanto, parece-

nos que se tais núcleos não passam pelos processos de valoriznção 

instaurados com o aá-ve·nto das ferrovias, o fato de ficarem ' a mar 

gem desta não significa que tenham necessariamente sido desvalori 

zados. Pois, a valorização dos diferentes segmentos da cidade ob~ 

dece também a leis que transcendem o próprio lugar enquanto uso 

possível, e lhe insere num complexo sistema que é o dos circuitos 

propriamente urbanos, nos quais a ( propried.fde é remunerada segun-
\ --- . 

do um patamar mínimo que equivale à produção social, conforme - a 
\ 

riqueza que circula produtivamente pela sociedade ~ O preço da ter 

ra sobe em todas as áreas circunvizinhas da cidade de são Paulo. 

t bem verdade que, se tivéssemos dados disponíveis, certamente 

constataríamos que a propriedade tendia a ser mais regularizada ª 
través de registros em cartórios, e que, provavelmente, um número 

maior de transações imobiliárias estaria envolvendo os povoados-

estações. Mas, a existência de um forte mercado de terras circun2 

crevendo a . cidade, fora habilmente constatada pelo viajante Raf 

fard, por volta de 1890, a qual analiso mais adiante. 

Langenbuch, referindo-se as plantas da cidade de 

são Paulo de 1897 e de 1914, respectivamente de Gomes Cardim e 

da Comissão Geográfica e Geológica, afirma que: 

"A porção compactamente arruada nao havia se ex 

pandido, salvo em algumas porções, enquanto sur 

giam novos arruamentos espacialmente desligados 

da cidade ... 

Com base nesses dois documentos conclui: 

Nota-se quer pela solução de continuidade conhe 



cida pelo espaço urbano, quer pela pequena derr 

sidade das construções que a cidade em sua ex 

pansao passava a ocupar uma área muito mais am 

pla do que seria necessário e funcionalmente con 
. . , 

veniente. Contudo o crescimento extremamente ra 

pido da cidade facilmente explica tal circun~ 

tância, e por duas razões principais. Por um 

lado o processo engendrara uma especulação imo­

liária que Tepousava em grande parte na certeza 

de que os terrenos tinham uma valorização a~ 

segurada, em função do crescimento urbano. A es 

peculação imobiliária por sua vez provoca sem 

pre a aquisição de lotes visando apenas fins lu 

crativos, os quais consequentemente permanecem 

desocupados. Por outro lado, em função do espan 

toso crescimento da cidade, o comprador de lo 

tes mesmo afastados, seguramente tinha a cansei 

ência ou a impressão de que a cidad~ nao tarda­

ria a alcançar o local".(op. cit. p. 83). 
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Estão postos aqui elementos importantes para que 

se possa refletir sobre o crescimento horizontal da cidade. E,ne~ 

se sentido, faz o autor uma incursão de fundo na questão do pro 

cesso de valorização do espaço da cidade. No entanto, salvo me 

lhor juízo, algumas questões merecem ser reafirmada.s e outras me 

recem ser rediscutidas. 

A primeira delas diz respeito a constatação de que 

entre 1897 e 1914 a porção compactamente arruada não havia se ex 

pandido. Trata-se de um período longo, 17 anos, d~ grande altera-

çao do efetivo demográfico e portanto caberia indagar sobre o 

seu significado. E também, não se trata de pensar que o comprador 

de lotes afastados tem consciência ou impressão de que a cidade 

chegaria a tais localidades. As localidades referidas como sendo 

os loteamentos isolados têm já uma dimensão de cidade, destinam-. 

se a usos urbanos como local de habitação, de uma população cuja 

vida é explicada pela cidade. 



42 

A segunda observação que faço é de que nao há evi 

dências empíricas que com~rovem qual é o tamanho necessário de ci 

dade para que ela seja funcicrialrnente conveniente. AJ guns estudos 

funcionais elaborados sobretudo por geógrados americanos (1) abor 

deram essa temática do ponto de vista da hierarquia - tamanho ur 

bano - "The Rank Size Rule" - e outros de ponto de vista de uma 
•A · .,, . 

hierarquia funcionál propriamente. No entanto, como se sabe, e~ 

tes estudos do ponto de vista metodológico são estruturais, elabo 

rados numa perspectiva a-temporal, portanto a-históricos. Não se 

trata de a partir deles pensar o processo ce desenvolvimento urba 

no -. A q~estão do tamanho supostamente não adequado que teria a 

cidade de são Paulo, aparece no texto de waneira incorreta, por- -

que o tamanho que a cidade começava a apresentar obedecia eviden-

temente a regras do funcionamento do mercado de terras em franca 

expansao, o que aliás, o próprio autor detectou. 

De qualquer forma vale constatar que, ao final do 

século XIX, a cidade na sua expansão alcançara já as várzeas do 

Rio Tietê, comportando uma certa descontinuidade, que fÔra assina 

lada. 

O texto traz ainda um entendimento do significado 

que a terra já assumia no processo social. Qual seja, o de poder 

representar fração da riqueza criada, de poder representar traba 

lho, quando afirma que há uma "valorização assegurada em função 

do crescimento urbano". Afinal, há consenso entre vários .estudos 

que se fez de São Paulo (2) socre a sua transformação, o seu cre~ 

cimento, em função do binômio café-indústria. De tal forma que 

tais possibilidades de valorização teriam mesmo sido oriundas das 

transformações da forma e do volume da riqueza que passara a cir-

cular por São Paulo, àquela époce. 

( 1) BERRY, B.J.L. (1960) An Inductive Approach to the reçionalization of eco­
nomica developement 

(2) PEREIRA, José C.; MARTINS, José de Souza - cf. biblioqrafia. 
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E, ainda, para que se compreenda melhor porque a 

cidade pouco crescera naquele período de 17 anos, é preciso apre­

ciar mais de perto o conteúdo social da própria cidade, atravésde 

algumas indicações relativas ao mercado de terras. 

Sobre o mercado de terras, as observações de Raf 

fard (.) sao muito interessantes não só porque o explicitam, mas 

principalmente porque aparecem elas num contexto cujo referencial 

é a cidade historicamente ccnstituída, plena de diversidade. Di 

versidade de trabalhos, pois inúmeras são as refer&ncias sobre i 

migrantes, de diferentes nacionalidades que iam tendo um lugar de 

emprego e : de moradia. Assim é que, de modo até pitoresco, refere-

se aos Maronitas*e as suas atividades na cidade, aos alemães, aos 

colonos italianos de São Bernardo e São Caetano, que apesar de ha 

bitarem aquela distância em meio à colônia agrícola, dedicam-seco 

mo artífices ou operários em atividades na cidade propriamente. 

Não menos expressiva é a constatação dos pe:Iuenos jornaleiros ita 

lianos que pela manhã e à tarde, se punham a "gritar" as rnanch~ 

' tes para vender os jornais. Refere-se com curiosidade as mulheres 

italianas que vendiam carvão empurrando carrinhos, e até mesmo ao 

desaparecirnentc das mulheres que usavam capas pretas e que ao 

anoitecer invadiam a ·cidade às quais Saint Hilaire também se 

referira. 

Era a cidade em plena constituição, onde se conso-

lidava urna forma particular de trabalho. Tanto que assinala, nao 

sem curiosidade, a existincia j~ de uma lavanderia a vapor, à rua 

Barão de Limeira e os problemas de geração de energia, relerncran-

de iniciativas particulares visando a substituição do g~s carbÔni 

co que vínha sendo utilizado na iluminação pública. 

t apontando para o urb~no, no sentido de ser o so-

(.) RAFFARD, henrique, 1892. 

* Referta~se a um grupo árabe. 
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cial se constituindo, onde cada indivíduo, cada trabalho é parte 

de um todo que se perde no horizonte propriamente individual, por 

que se torna abstrato, que Raffard parece compreenãer, menos pe 

las respostas que encontra e ~ais pelas quest5es que se p5e, o 

significado abstrato do valor da terra, corr.o objeto de troca, co 

mo lugar de assentamento. 

"Os imigrant~s industriais, pouco depois de terem 

chegado em são paulo effectuam a compra de um p~ 

queno terreno que hypothecam imediatamente, afim 

de principar a .sua casinha e tendo-a concluída 

com suas economias, reformam a hipotheca para t~ 

rem capital que reclama o desenvolvimento de sua 

ind~stria". (RAFFARD, H., op. cit. p. 177). 

Constata assim que nao só o imigrante pelo seu tr~ 

balho, mas também que a terra de usos urbanos pela via das hipote 

cas, integra circuitos propriamente urbanos do capital social. 

Mas ilude-se também Raf f ard ao refletir sobre o 

tamanho da cidade: 

"não consegui obter uma explicação satisfatória­

da alta extraordinária do valor dos terrenos na 

Paulicéia, a palavra especulação não me pareceu 

sufficiente porque poucas cidades tem a mao,como 

são Paulo, espaço livre para se desenvolver 5 ou 

10 vezes - léguas e léguas de terras devolutas 

circundando a área municipal. Acredito que have 

rá breve um limite extremo além do qual não se 

aventurarão os capitais, pois que poderiam nao 

achar depois a conveniente remuneração. 

Há um perigo em manter os preços dos terrenos em 

alta excessiva, porque ficariam inacessíveis as 

bolsas pequenas e portanto aos imigrantes que 

assim seriam afugentados da Paulicéia que tanto 

lucrou com os ali estabelecidos e muito mãis lu 

crará com os vindouros". (RAFFARD, H. op.cit. p. 

179). 
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Pela intuição que transparece nessas questões 
, 
e 

que o denomino, o perspicaz Raffard. Pois que, apesar de ingênua, 

a sua afirmaçãb sobre a quantidade de terra disponível ao redor 

da cidade, e também sobre a alta do preço da terra, duvidava ele 

que a palavra especulação, pelas noções contidas comumente, fosse · 

suficiente para expressar o processo com o qual se deparava. Pare 

eia intuir pela existência de mecanismos complexos, que articulam 

. 
a propriedade da terra a forma da riqueza vigente. 

A conjuntura da Última década do século propiciava 

a . alta do preçc da terra. A economia cafeeira induzira já, como 

se sabe, a formação de um incipiente mercado de valores mobiliári 

os em que . se contavam ações das companhias de Estrada de Ferrocon 

comitantemente à formação de outras sociedades por ações (1). 

A substância material da riqueza era o café. Contu 

do esboçava-se já uma grande crise de oferta do produto, ao final 

do século passado. De imediato a terra parece ter sido o abrigo de 

muitos capitais, resultando em alta do seu preço, como assinalara 

Raffard. · 

A transferência de valores mobiliários para valo 

res imobiliários é, em conjunturas análogas, o corolário do pro 

cesso, até o momento em que o próprio preço da terra começe cair 

também. Isto porque, sendo uma proporção correspondente da produ-

ção social, numa conjuntura de tal natureza, até que novo patamar 

de produtividade se defina, dependendo do lapso entre a crise na 

produção e a nova estratégia, o preço da terra pede baixar. 

Visando atenuar os efeitos da crise, a política fis 

cal adotada, através de emissões, desvalorizava o dinheiro já em 

circulação (2). Beneficiavam-se dela, os exportadcres de café 

(1) CARDOSO DE MELLO, Maria Zélia, op. cit. 198 

(2) Veja-se também BEIGUELMAN, Paula -19 e VILELA LUZ, NÍcia, 1977. 
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através dos quais ampliava-se o circuito urbano da riqueza pro 

priamente. 

"As atividades financeiras em são Paulo tornaram 

-se desordenadamente intensas. Veiga Filho fi 

cou assombrado com as sociedades anônimas que 

só nesta praça tinham um capital nominal de cer 

ca de um milhão de contos. Mas em 1892 veio o 

crack e um ·é~tado agudo de crise. Em dois anos, 

isto é~ desde 1890, o valor dos empréstimos hi­

potecários e as escrituras de compra e venda na 

praça de São Paulo cairam de mais de 150.000 pa 

ra 73.000 contos. Aç5es das Estradas de 

Paulista ~airam de 850$000 para 260$000 ... 

bancos e 47 companhias foram liquidados; 

Ferro 

16 

200 

carros foram retirados do serviço diário na E~ 

trada de Ferro Inglesa ... o intermediário urbano 

que tinha os maiores lucros, •.. como exportador 

foi ele que absorveu na década de 1890 grandes 

quantias provenientes da depreciação da moeda 

brasileira". (MORSE, R., op. cit., p. 281). 

A par das quest5es de política fiscal que podem a 

judar a compreender melhor a conjuntura do final do sécclo, é pre 

ciso considerar que a população da cidade crescia muito rapidamen 

te. 

POPULAÇÃO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
% 

1874 23.253 

1886' 44. 033- 189 

1900 239.820 549 

1920 579.033 241 

Fonte: LANGENBUCH, Juergen R. op. cit. 

Os processos internos da cidade acabariam por aco-

modar esse contingente de população, sobretudo de imigrantes es 

trangeiros muitos dos quais nem chegaram às lavouras de café e 

outros que dela migravam incessantemente para a cidade. 

Nabil G. Bonduki estudando o problema da habitação 
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popular em são Paulo no período de 1886 a 1914 chega a revelações 

interessantes sobre tal acomodação. Permite-nos compreender como, 

face a tal crescimento populacional, a porção compactamente arruª 

da da cidade não se havia expandidc, conforme constatara Juergen. 

"O período entre 1886 e 1918 é marcadamente ca­

racterizado pela presença dos cortiços como a 

solução ma~s comum de habitação popular .•. são 

Paulo nessi período é uma cidade relativamente 

densa ... 1914 foi atingida a taxa de 110 hab/ha. 

Em bairros como o Brás, a Moóca, o Bexiga, e 

outros tipicamente operários, esta densidade se 

elevaria substancialmente. 

(BONDUKI, N.G. p. 106). 

Os cortiços começaram a se difundir no espaço da 

cidade e apareciam já no final do séc~lo passado em Santa Efigê 

nia, no Brás, Bexiga e no Bom Retiro. 

~ possível que, além dos fenômenos estruturais an-

tes assinalados a demanda por habitaç~es assim produzida tenha 

atuado como um componente a mais para elevação do preço da terra. 

E, o fato de a área compactamente arruada praticaw.ente não ter-se 

alterado, explicar-se-ia pela existência de um forte controle pri 

vadc sobre a terra que, circundando a cidade, condicionava . a 

transformação de áreas rurais em áreas propriamente urbanas.Acre~ 

cente-~e a isso um dado que parece fundarr.ental para, · inclusive,via 

bilizar ou não os negócios com terra; trata-se da disponibilidade 

de transportes. As localidades mais distantes eram servidas por 

bondes de tração animal, transporte precário por meio estradas, 

ou melhor caminhos, igualmente ruins. 
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2 - A URBANIZAÇÃO DOS BAIXOS TERRAÇOS E DAS VARZEAS 

Na primeira década deste século, a cidade em cres-

cimento alcançou em alguns pontos cs baixos terraços e m~smo as 

várzeas do Tietê: 

"em direção norte para além do Bairro da Luz, a 

Avenida Tiradentes, bordejada ew toda sua exten­

sao por habi°tações elegantes e por jardins alcan 

çava as margens do Tietê e punha a cidade em con 

tato com a Região da Cantareira, através de Sant' 

Ana" (PETRONE, P., 1958, p. 138). 

No Bom Retiro e Ponte Pequena, além das chácaras,o 

casario mcis modesto alcançara as várzeas. O Bom Retiro, localizª 

do entre o rio e a ferrovia, tinha já em 1890 uma população de 

4.000 indivíduos (1). Formara-se corno bairro pelo loteamento de 

chácaras como desdobramento do Bairro da Luz, de onde ·desde muito 

cedo, na História de São Paulo, saiam caminhos de ligação com o 

núcleo de Sant'Ana. 

Na Barra Funda, estação da Inglesa e depois também 

da Sorocabana, o casario em plena várzea é menos numeroso e im 

plantaçces industriais ocorrem nas suas proximidades. Entre Agua 

Branca e Lapa, além do casario ser nos primeiros anos deste sécu-

lo um pouco mais numeroso, maior é o número de implantações indu.§ 

triais, entre a ferrovia e o rio, ocupando t-aixos terraços. 

Aqui e alÍ, pontilhavam as olarias, por toda 
, 

var 

zea. Foram elas inicialmente mais numerosas na margem esquerda do 

Tietê. O mapa de 1914 em a.nexo mestra-as difundindo-se para além­

Tietê. 

Algumas referências históricas como e relato do 

viajante Raffard, indicam, de modo genérico, a existência de chá 

caras dispersas em terrenos ribeirinhos. Antonio Rocha Penteado, 

de modo mais incisivo referiu-se a esse fato: 

(1) RAHARD, H, op. clt. 
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"na época de 1920-1950 quando chacareiros port_y 

gueses em sua maioria abandonaram s\Jas hortas, ou 

melhor se transportaram com suas· hortas para fQ 

ra dos limites da área urbana, cedendo lugar às 

novas edificações, tanto pelos lados da Agua 

Branca, Vila Pompéia e Lapa cow.o pelos lados do 

Tatuapé e da Penha ou do Itaim Bibi, Sant 'Ana· e 

Casa Verde". (PENTEADO, A.R., 1958 p. 212). 
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Tênues · e escassas são as informações sóbre o apro­

veitamento agrícola das terras ribeirinhas ao l~ngo do Tietê, in-

d~cações mais detalhadas . são encontradas nos trabalhos de Aroldo 

·de Azevedo quando discutiu a produção de hortaliças e flores nos 

seus pequenos afluentes, · na região da Penha. 

Ao que tudc indica, no começo do século atual, os 

trechos da várzea e baixos terraços, ao longo do Tietê, ainda nao 

tinham sido objeto de uma ação racionalizadora d .e' empresas imobi-

liárias; a o.cupação de caráter urbano alcançava a várzea pelo cre.§. 

cimento da cidade em alguns trechos da margem esquerda do rio. 

Eram de fato terras menos val~rizadas no mercado, mas já não eram 

terras devolutas, pois, gradativamente, iam tendo seus títulos de 

propriedade definidos, legalizados (1). 

As empresas imobili~rias que se formaram em São 

Paulo desde o final do século passado faziam a cidade avartçar em 

todas as direções, mas, nos baixos terraços e nas várzeas, a ocu-

pação se faria como desdobramento de bairros cujo núcleo princi 

pal estava mesmo fdra da várzea; tal foi o caso da Lapa, da Barra 

Funda, do Bom Retiro e dos bairros que se formaram na direção Le.§. 

te, com exceção do Pari, localidade de população mais antiga. 

Ainda no começo do século, os processos da cidade 

começariam a aparecer nas áreas além-Tietê, apesar das incomensu-

ráveis dificuldades de comunicação existentes entre as duas mar 

(1) ver TORRES, Maria Celestina T. Mendes, op. clt., p. 48/104. 
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gens do rio. As trilhas, caminhos antigos que ligavam um lado ao 

outro do rio onde aportavam barcos, começariam a ser redefinidos 

na direção das fábricas que se localizavam à margem esquerda. 

Tanto que, em direção à Fábrica de Cordas na Barra Funda como em 

direção à Vidraçaria .Santa Marina, na Lapa de Baixo, pequenas tri 

lhas mais tarde se transformariam na Av. Tomás Edison e na Av.san 

ta Marina. Por ela·s cruzava uma população de fora, que começava a 

se estabelecer em meio a áreas semi-rurais e mesmo rurais de além 

-Tietê, para se constituir em trabalhadores daquelas e possive.l 

mente de outras indústrias ( . • ). 

Eram os mais pobres, esses trabalhadores que vivi 

am o rítmo ancestral do rio e da várzea no seu estado natural.Por 

isso a cidade aparecia no domínio da várzea também pelas marcasdo 

ir-e-vir de uma população imigrante, empobrecida que diariamente, 

fazia e refazia longos, difíceis e intermináveis percursos. 

Contudo, é natural que o crescimento de são Paulo 

começasse a aparecer de alguma forma nas áreas além-Tietê, nao 

obstante o fato de existirem as amplas várzeas periodica~ente i 

nundáveis, além de serem as passagens para margem direita antigas 

e rudimentares •. Havia a.Ponte do Anastácio, a Ponte Nossa Senhora 

do 6 e a Ponte Grande, esta a maior e melhor das travessias: 

"As cheias colossais transpunham o convento da 

Luz.Além Tietê transpunham o areal, o caminho 

do Carandirú e o da Fazenda Santana, afirmou Nu 

to Santana". (TORRES, Maria C. T.Mendes, op.cit 

p. 5) • 

( .) depoimento de uma operária espanhola da Fábrica de Cordas no ano de 1912: 

"Saia da Barra Funda e quando eu chegava na balsa e o barqueiro tinha ido 

embora, (referia-se ao ponto onde foi posteriormente construida a Ponte 

do Limão) eu tinha que ir a pé por uma trilha até a ponte da Freguesia 

para atravessar o rio. Depois fazia o mesmo caminho em sentido contrário, 

do outro lado do rio para chegar em casa ••• " 
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Santana -é o primeiro bairro da Zona Norte que se 

constitui como tal no processo que transformava a própria cidade. 

Apesar de estar além-Tietê, mas principalmente por ser caminho Q 

brigatório de uma circulação de caráter regional que de Bragança 

Paulista, Sul de Minas e outras localidades serranas chegava a ci 

dade de são Paulo, contou sempre com a atenção do poder pÚblicono 

que se refere a man~tenção dos seus caminhos. Mas se 

Sant'Ana, ao final do século XIX e começo do século XX: 

constitui 

"num subúrbio afastado do centro urbano e seus ha 

bitantes para os moradores da cidade não passavam­

de caipiras" 

(TORRES, Maria Celestina T. M., op. cit., p. 58). 

Contudo, também a proximidade da colina de Sant'Ana 

em relação ao bairro da Luz, (quatro quilômetros e meio) condicio 

nou, naturalmente, o fato de ser esta localidade de além-Tietê a-

quela onde a cidade apareceria primeiro e mais claramente, já que 

o Bairro da Luz como extensão da cidade recebera regularmente mui 

tos melhoramentos urbanos: iluminação, transportes por bondes ••• ; 

"São melhoramentos urbanos na direção norte que 

em certo sentido trazem Sant'Ana mais 

da cidade" 

próxima 

(TORRES, Maria Celestina T.M., op. cit., p. 57). 

Mas, para as obras de engenharia hidráulica dest1-

nadas à captação de água visando o abastecimento da cidade, fora 

em 1883, construido o · tramway da Cantareira. Ao longo do tramway, 

em direção a Tremembé e a Guarulhos, começara a se nuclear habi -

tantes nos primeiros anos deste século, ·quando então esta começa-

va ser uma modalidade de transportes de passageiros (1901). Tam 

bém, o núcleo de Sant'Ana começava concentrar uma população de 

maiores recursos e mesmo de tradições: velhos e antigos habitantes 

das terras de além-Tietê. Constituira-se por isso, no mais "aris-

tocrático" bairro de toda porção setentrional da cidade • . No domí-



nio da várzea estavam o areal, a ponte e mais tarde os clubes: 

"ao longo pois da mais antiga radial Norte Volun. 

tários da Pátria (que ja aparece na planta de 

Gomes Cardim de 1897) construir-se-ão no final 

do século e nos primeiros anos do século XX os 

primeiros edifícios de certa importância a reve 

lar o processo de urbanização do bairro elevado 

a Distrito de Paz em 1889, isto é, Cartório, Co 

légio, Grupo Escolar, lojas, Matriz. Da mesma 

maneira dos dois lados do Tramway da Cantareira, 

novas casas, embora de aspecto modesto, serao 

construidas. Serão rasgadas algumas avenidas. 

(TORRES, Maria Celestina T.M. op.cit., p. 148). 

53 

Quando já fora instalado em Sant'Ana o primeiro te 

lefone, em 1912, no colégio são José, o Bairro de Casa Verde -nao 

existia. O Bairro do Limão era uma rua que terminava no Tietê on-

de havia uma balsa para se fazer a travessia. Tinha algumas poy 

~~s casas de beira de rua e uma capela. Era o caminho do Limão on 

de, mais tarde, em 1923, com a construção de uma pequena ponte de 

madeira sobre o Tietê, nasceria a Av. Tomás Edson. O pequeno bair 

ro ficaria então ligado à Barra Funda. 

Nossa Senhora do ó, núcleo seiscentista tão antigo 

quanto Sant'Ana estava ainda em meio a uma área rural. A ligação 

do bairro com a cidade se fazia por sobre uma pequena ponte de 

madeira, construida e mantida pelos proprietários locais, sendo 

que o transporte fluvial fora utilizado até meados dos anos 20. 

"o transporte fluvial é utilizado até 20 pois de 

acordo com antigos moradores do Bairro quando 

iam a festas noutras paragens, ia-se até outros 

sítios em três barcos.- No primeiro iam as damas, 

no segundo os homens e no terceiro a banda de 

música". 

(BARRO, Máximo - 1977, p. 76). 
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Nos primeiros anos do século, o cultivo da cana, a 

produção de rapadura do melaço e da Caninha do 6, ao lado de rQ 

ças de subsistência, dominavam a paisagem: 

"Recebemos de um morador Sr. Alberto de Barros 

nascido em 1895, informação de quanto custava 

uma aproximação com o centro da cidade ••• Duas 

vezes por semana enquanto outros oito irmãos CQ!.l 

tinuavam na lavoura de cana, ele partia para a 

cidade num carro de boi levando algumas bar 

riquinhas de caninha. Após atravessar a ponte 

do Tietê, seu trajeto seguia pela Agua Branca, 

Rua das Palmeiras, Largo do Arouche, Praça da 

República, Rua Barão de Itapetininga, Viaduto 

do Chá, Rua Direita e finalmente Rua do Tesouro 

onde fazia ponto. O percurso demandava duas ho 

ras e praticamente ainda era o palmilhado por 

Mawe, Saint Hilaire, Kidder no século XIX ••• " 

••• "Com o dinheiro arrecadado no fim da tarde 

comprava algumas necessidades para o lar". 

(BARRO, Máximo, op.cit,. p. 76). 

A Freguesia continuaria ainda por muito tempo como 

uma área predominantemente rural. Mas, assim como outras localida-

des da Zona Norte, começariam aqui e alí se estabelecer alguns :imi. 

grantes, e a ter lugar alguns negócios com terra. 

Na década de 20 dá-se a primeira compra de algumas 

glebas pelo Banco F. Munhoz no distrito de Nossa Senhora do Ó,quián 

do lá começariam a ser vendidas terras a terceiros. Até então, as 

divisões e transmissões de terra aconteceram por força de parti 

lhas nos quadros das famílias tradicionais. 

Mais tarde, o Banco F. Munhoz lotearia: Vila CarQ 

lina; Vila Brito; Vila Soares; Vila Ramos. Sendo que a Companhia 

Predial, em 1929, loteara Vila Palmeiras. 

A cidade crescia. Ampliava-se seu espaço horizon. 

tal tendo sempre una frente avançada de loteamentos, alÍ onde 
, 
areas 
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rurais ou semi-rurais transformavam-se em urbanas. Concretizavam 

eles estratégias imobiliárias. Por isso os limites entre um loteg 

mento e outro viria aparecer, por vezes nitidamente, na texturada 

cidade. 

Os loteamentos sempre foram fruto de iniciativas em 

presariais e de particulares. Como sua consecução necessariamente 

acaba por definir .uma certa quantidade e qualidade de áreas que 

terão uso público, as ruas e as praças, os projetos de arruamert:os 

tinham que obter aprovação de orgãos da administração pública com 

petentes. O que não impedia que existisse a prática clandestina do 

loteamento~ Mas o poder público procurava regulamentar a matéria: 

"Uma lei municipal de 1913 (lei n2 1666 de 26 de 

março de 1913) tentou proteger o interesse pÚ 

blico estabelecendo normas para o arruamento pa,r 

ticular, mas seu espírito não transcendeu a rí­

gida geometria das posturas de 1886. Dez anos 

depois outra lei (lei n2 2611 de 20 de junho de 

1923) adotou provisões mais sábias para o bem 

estar e higiêne públicos, os quais eram regula.!:_ 

mente burlados por planos engenhosos de arrua 

mentos clandestinos" {MORSE, R. op.cit., p.366) 

As estratégias imobiliárias definiam o modo como 
, 

as empresas se organizavam para capitalizar de modo privado o pro 

prio crescimento da cidade. Parece ter sido o caso do loteamento 

"O Gran Burgo da Lapa". Sobre o arruamento que daria origem a La 

pa, conta Wanderley dos Santos, que se formara uma empresa {l),em 

1890, que pela compra de áreas ainda rurais, promoveu a venda de 

lotes urbanos nas imediações das Estradas de Ferro, Inglesa e So-

rocabana. E que, em 1898 e 1899 respectivamente, teriam as empre-

sas ferroviárias construído alÍ suas estações. Esta medida viabili 

zava não só o loteamento em questão mas outros tantos que se suce 

deram, ampliando o núcleo original como foi o caso do Banco União 

(1) Dr. Bráulio Urloste, Irmãos Falchl, Serafim Corso. Cf. SANTOS, Wanderley-1980. 
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de São Paulo que, em seguida, começaria loteêr as imediações do 

que é hoje a rua Nossa Senhora da Lapa, avançando já pelas coli 

nas da Lapa. 

As terras entre Perdizes e Lapa são valorizadasnes 

se processo e tem início outros loteamentos r.a altura da Agua Bra.n. 

ca. 

Mas o crescimento da cidade comportava um certo"pi 

oneirismo" que parecia contradizer aquelas premissas. Em certas 

circunstâncias não havia como capitalizar de modo privado investi 

mentos anteriores com feições de investimentos públicos como eram 

as ferrovias, simplesmente porque eles não existiam. Restava a 

alternativa de influir na administração pública para criá-los; e~ 

perá-los por longo tempo ou até mesmo, produzÍ-los por conta pró-

pria. Usava-se de muitos expedientes ao mesmo tempo. Afinal ter-

ras herdadas, fruto ainda de doações de datas, eram mercadorias 

que se valorizavam continuamente. A esse propÓsito anotara Aur~ 

liano Leite na primeira década dó sé~ulo, referindo-se as imedia-

çÕes do SÍtio Casa Verde: 

"os negócios de terrenos e prédios da capital em 

prestavam-lhes uma valorização inesperada pela 

rapidez com que as coisas às vezes duplicavamde 

valor venal. Tornou-se comum, nessa época, mofi 

nos chacareiros e leiteiros que haviam comprado 

por meros centos de mil reis pequenas glebas, 

venderem-nas daí a pouco, por muitos contos de 

reis" (LEITE, Aureliano, 1940 p. 110). 

O loteamento do sítio Casa Verde, ao findar a pri-

meira década de.ste século, revela como, no conjunto das práticas 

que conduziam a ampliação da cidade, podia haver o certo "pionei-

rismo" de que se falou. Herdeiros de João Maxwell Rudge, 
, 

apos r~ 

cusarem oferta para compra de sua propriedade, resolveram, por co.n. 

ta _pr.Ópria, empreender o loteamento que denominaram Vila Tietê. 



Em 1913 começou a venda dos lote~: 

"ora ajudados pela municipalidade, ora de seu 

bolso exclusivo vão os irmãos Vergueiro Rudge be­

neficiando o bairro na facilitação do seu acesso 

por longos aterros (na várzea em direção ao rio). 

~ .. usam a antiga balsa montada por João Rudge •... 

O bairro cresce continuamente ... a sua custa lan 

çam a ponte sobre o rio Tietê (ano de 1915). A 

ponte apesar de tosca e estreita impulsionou bas­

tante o novo bairro que já então se conhece por 

Casa Verde". (LEITE, Aureliano, op.cit., p. 137). 
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No ano de 1922 os bondes da Light, atravessando as 

várzeas, alcançavam a colina da Casa Verde, após terem pago os lo 

teadores pela implantação dos trilhos e terem feito as adaptações 

necessárias na ponte de madeira. 

Os negócios com terra na cidade de São Paulo torna 

ram-se grandes negócios: 

"os vaticínios sobre o futuro brilhante de são 

Paulo feitos em 1911 pelo arquiteto frances J. 

Bouvard levaram o belga E. Fonteine de Laveleye · 

a adquirir mais de 12.000.000 de metros quadra­

dos de terrenos na Zona Oeste da cidade". 

(MORSE, R., op. cit., p. 367). 

Mas a presença de urna empresa loteadora corno a Ci 

ty of San Paulo Improvements and Freehold Land Co. Ltd., a compa-

nhia City, organizada em Londres com ~m corpo de catorze diretQ 

res, a partir de 1912, é um dado importante para se refletir SQ 

bre o volume de negócios que tinham na terra a sua principal for 

ma de ganhos~ A primeira e grande compra de terras por parte da 

Companhia foi essa área de 12.000.000 de metros quadrados no s~ 

tor oeste da cidade. 

Tratou-se de empreendimentos imobiliários que se 
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no essencial, como empreendimento, nao diferiam de outras tantas 

empresasque seformavam para tal fim distinguiam-se, sim, pelo por 

te dos negócios e pela racionalidade com a qual se orientavam. 

Planejou a City loteamentos em estilo moderno, adaptando o traça­

do das ruas às condições do sítio propriamente. No Alto da Lapa 

e no Alto de Pinheiros as ruas curvas e as praças, aliás numero 

sas, foram projetaéas evitando-se rampas Íngremes.A City valori­

zava nos seus empreendimentos sítios altos, onde as condições de 

salubridade eram francamente favoráveis. Reforçava, assim, a lÓgi 

ca que presidira a mobilidade das classes altas no espaço da cidª 

de, no dizer de Villaça. Como grande empresa que era, praticava a 

retenção de terras com vistas a apropriar-se gradativamente da va 

lorização por que passavam os loteamentos com as novas edificações. 

Mas, com relação ao crescimento de são Paulo em 

direção às várzeas do Pinheiros, a primeira constatação foi a de 

que a Companhia City monopolizara uma certa extensão de terrasdeê 

de as colinas intermediárias do interflÚvio Pinheiros-Tietê, ter­

ras conhecidas por Boaçava; o que veha ter algumas implicaçõesna 

forma pela qual a cidade apareceria no seu setor Oeste. Esse fato 

condicionou as formas de ocupaçao e de crescimento da cidade nes 

sa direção: tratou-se de loteamentos que visaram um mercado espe­

cífico, isto é, quem pudesse pagar por lotes grandes (+ 800m 2 ) e 

aceitar as especificações, exigências quanto aos coeficientes de 

aproveitamento dos terrenos .•• Como se tratava de investimentosde 

longo prazo, permaneceram esssas vastas áreas de terrenos por mui 

to tempo desocupadas programando gradativamente a Companhia City 

os seus arruamentos. 

O forte mercado de terras que se formara comporta­

va estratégias diversas as quais acabavam por orientar o próprio 

crescimento da cidade, e por circunscrever o espaço dos rios e 
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das várzeas do Tietê e Pinheiros. 

Na direção de Santo Amaro, para além-Pinheiros, do 

minava uma pequena agricultura, a extração de lenha nos sertõesde 

EmbÚ e Itapecerica. A construção da Represa do Guarapiranga, na 

primeira década deste século, indusira uma ocupação urbana singu­

lar que se fazia a partir da cidade. Eram casas de campo e a vi 

lejeatura. 

Os barqueiros do Pinheiros tiradores de areia, con 

centravam-se em Santo Amaro, localidade que se manteve um tanto 

afastada de são Paulo,até o processo de sua anexação ao município 

de são Paulo em 1934. 

Os baixos terraços das várzeas do Pinheiros iam 

sendo ocupados por mo9estos chacareiros e leiteiros. No trecho en 

tre a atual Av. Diogenes Ribeiro de Lima, antiga Estrada das Boia 

das, e o rio, a própria Companhia City posteriormente iria adqui­

rindo terras (1930) para lotear futuramente (anos 60), como exten 

sao do Alto de Pinheiros e do Alto da Lapa. Nas várzeas e nos bai 

xos terraços entre o rio e a rua _Iguatemi, e entre o rio e a Av. 

Santo Amaro, nos anos 20, surgem loteamentos que sao empreendimen 

tos menores, como aqueles que deram origem ao ltaim-Bibi, Vila 

Olímpia, Vila Funchal. O loteamento do Brooklim, através do qual 

Santo Amaro se ligou a são Paulo foi um empreendimento maior. Al­

guns desses loteamentos avançavam sobre as várzeas do Pinheiros 

(mapa anexo). 

Nas áreas imediatamente contíguas ao rio algumas 

glebas de terra pareciam mais esperar pelas possibilidades de s~ 

rem loteadas quando se completasse o saneamento das várzeas. A 

Companhia City, conforme já referido, praticava a retenção de te~ 

ras nao só na direção do Pinheiros mas também além-Pinh;iros~ 

de mais tarde surgiria a City Butantã. Constituira-se também, 

on 

a 
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Companhia Cidade Jardim, nos anos 20, com a mesma finalidade. Já 

a essa época eram os Villares ·grandes proprietários na localidade 

onde planejavam o Distrito Industrial de Jaguaré. E, ainda, a Com 

panhia Light, nos primeiros anos da década de 20 comprava grandes 

glebas nas imediações da Represa de Guarapiranga e do Rio Grande. 

, 
De tal forma que, embora apareçam as varzeas nos 

anos 20 e 30 como limite a expansão da cidade, vê-se que existia 

uma prática, às vezes um tanto escondida que torna frágil qua~ 

quer raciocínio que as tome como um limite absoluto à essa expan 

sao. 

Os processoSque levaram a cidade aos baixos terra-

ços e as várzeas tanto do Tietê como do Pinheiros tem uma tempor~ 

lidade própria. A valorização das terras ao longo do Tietê, contí 

guas a cidade, e, depois, para além-Tietê explicam-se pelo cresci 

mento da cidade naquela direção já ao final do século passado. As 

ferrovias induziram ao estabelecimento de indústrias e estas ' a 

presença de população operária nos bairros que iam se formando,fa 

to que explica pelo menos em parte, a presença de habitantes "não 

caipiras" nas terras de além-Tietê. 

A Estrada de Ferro Sorocabana acompanharia o curso 

do Pinheiros, só depois da retificação do seu curso original, ao 

final da década de 50. E, também, para além do Pinheiros não hs. 

via uma população que se urbanizava nas primeiras décadas deste 

século. Os mapas de 1930 ( .) mostram apenas alguns pequenos ar 

ruamentos no Caxingui, Vila Gomes e Cidade Jardim. 

Quando o mercado de terras começou a comportar a 

presença de grandes empresas imobiliárias, as terras do Pinheiros 

estavam de certa forma "mais livres" para suportarem grandes pro-

jetos, por isso lá a atuação de grandes empresas imobiliárias, co 

( .) Mapeamento "Sara-Brasil" 1930. 
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mo a City e a Cidade Jardim, foi mais significativa. 

A cidade no seu processo de crescimento acabavaJ;X>r 

produzir a necessidade histórica de enfrentar as várzeas no seu 

estado natural. Surge ao nível da administração pública um discur 

so teórico sobre as várzeas, as enchentes, e sobre os moradores 

de além-Tietê. Nada se fala sobre o Pinheiros. A prática recomen 

da que seja retomada a retificação do Tietê, em meados dos anos 

vinte. 



OS RIOS, AS VÁRZEAS E A CIDADE 



"Cozinhava no próprio barco, ali mesmo comia. 

Enquanto fosse dia claro de lá não saia. 

Quando tinha Lua tirava areia também à noite. 

Até 1935 ou 1936 os que tiravam areia no Tietê lJ5ª 

vam a água do rio para beber e fazer comida. 

Depois de 1935 ou 1936 com a fábrica da Nitroquí­

mica em são Miguel, a água ficou ruim e os peixes 

sumiram. 

Eu levava a minha água para ficar o dia inteirono 

rio". 

Sr. José de Jesus 

Tirador de areia, no Rio Pinheiros e no Rio Tietê. 
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A partir das constatações de que a cidade de são 
, 

Paulo no seu processo de crescimento alcançara as varzeas tendo 

mesmo as englobado, coloquei-me a questão de pensar o processo 2 

través do qual as várzeas propriamente estavam se constituindoem 

espaço da cidade. Ou seja, pensar esse rnPsmo processo a partirdrs 

, 
varzeas. 

Desde logo foi possível compreender que se pode ela 

borar dois pontos de vista sobre as várzeas. Um, construido no âm 

bito das ciências naturais e segundo o qual as várzeas são compre 

endidas corno uma particularidade dos rios. O seu estudo como fenô 

meno, o desvendamento das suas leis de reprodução, constituem as 

sim condição necessária, essencial para que seja possível qualque1 

intervenção, como de resto é essencial o conhecimento da "nature-

za natural" do mundo para nele intervir. 

, , 
Um outro ponto de vista sobre as varzeas e o da 

sua significação histórica e social. Pois, a várzea e o rio como 

fenômeno objetivo ganhou existência na prática real da vida de 

parte dos habitantes da cidade, sobretudo dos moradores ribeiri 

nhos tiradores de areia, oleiros, pescadores; além de ter tidotam 

bém significado na vida de esportistas e de poetas da cidad~. Na 

vida dos habitantes de além Tietê e de Santo Amaro as refe 

rências aos rios e às várzeas sao escassas. Mas sabe-se que os 

meios de vida de parte desses habitantes derivavam da sua explorª 

ção econômica e sabe-se, também, que foi sendo elaborada no conte~ 

to da vida social através de objetos e relações que acabavam por 

transpor as várzeas e os rios ao universo simbólico da vida, para 

se constituir numa dimensão da cultura. 

Por isso trato nesta parte do trabalho primeiro das 

várzeas como fenômeno dos rios e como recurso da sociedade, pela 

exploração da areia e do pedregulho. Depois, dos rios e das várz~ 
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as na dimensão da cultura. 

Com o estudo da exploração econômica da areia e pe 

dregulho dos rios e das várzeas, mostro o seu lugar histórico na 

totalidade que se formava a partir da cidade. A passagem das for-

mas de trabalho simples, como era o trabalho dos barqueiros avul-

sos, que em essência com seus equipamentos toscos faziam o extra­

tivismo, às formas tecnológicas de extração dos mesmos materiais, 

através de bombas e sugadores mecânicos, revelam o conteúdo desse 

processo que é o da constituição de uma dimensão social da vida, 

na qual se incluem os rios e as várzeas c<JJDlugar de um certo ti 

po de trabalho. As relações que estabeleciam os barqueiros avul 

sos com o objeto do seu trabalho seriam de todo transformadas, de 

sortei.Jue os operadores de dragas e outros engenhos, trabalhando 

com o mesmo objetivo, a extração de areia e pedreg~lho, terão uma 

relação mais teórica do que prática com os rios e com as várzeas. 

Veja~se que enquanto os barqueiros transmitiam o seu conhecimento 

pela prática da extração, os segundos os transmitem através de 

relatórios técnicos. 

Mas a;várzeascomo recurso, num dado momento começª 

ria ficar em contradição com asvárzeascomo espaço da cidade, ly 

gar que poderia abrigar outros usos. Essa possibilidade começaria 

ser criada com as canalizações. A drenagem das várzeas com as ca­

nalizações, começa também concretizar uma dimensão social do espa 

ço dos rios e dasvárzeas. Portanto, no longo processo que transfox 

mou a extração mineral de trabalho concreto em trabalho abstrato, 
-

e que transformava o espaço das várzeas num espaço social foi se 

produzindo a sua representação no universo simbólico da cultura. 

Enquanto os rios e as várzeas são tangíveis, reais, 

concretos e como tal existem na prática da vida têm-se deles uma 
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percepção sensorial imediata, desenvolvem-se relações diretas por 

vezes, até afetiv9s. Mas o curso das transformações da sua exi~ 

tência natural levaria necessariamente também a urna existênciaabs 

trata, não tangível .•• os rios e as várzeas acabariam por serem 

transformados num espaço tecnológico. Nestas condições a represen 

tação possível será pensada, teórica, programada. Os habitantesda 

cidade já não dão ·conta da sua existência. Não deixam de ser cn 

riosas as reaçoes que ocorrem diante de algumas imagens do Tietê, 

ou do Pinheiros .•• o habitante de são Paulo descobre-os naqueles 

curtos instantes e perde-os em seguida. Na cidade os canais do 

Pinheiros e do Tietê, como traços retilíneos orlados por um siste 

ma de vias expressas, onde dominam movimentos rápidos sincrônicos, 

aparecem à distância como cenário de um balé bem regulado. 
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1 - O PONTO DE VISTA DA CI!NCIA NATURAL 

Tratou-se até aqui as várzeas de modo genérico, CQ 

mo sendo áreas contíguas aos rios. O trabalho do Prof. Azis Nacib 

Ab'Saber sobre A geomorfologia do sítio Urbano de são Paulo, se 

constitui numa referência para precisar o seu sentido. 

Sobre o que constituem propriamente as várzeas no 

contexto geomorfol6gico de são Paulo reconhece Ab'Saber: 

1. Altas colinas de topo aplainado do espigão central ( Av. 

Paulista, Av. Domingos de Morais ••• ) 

2. Altas colinas de rebordos dos espigões principais (coli 

nas do Sumaré, da Aclimação) 

3. Patamares e rampas suaves escalonados dos flancos do Es­

pigão central, perpendiculares ao eixo do divisor Tietê­

Pinheiros (Lins de Vasconcelos, Liberdade, Brigadeiro Lu 

iz Antonio, Consolação, Angélica, Cardoso de Almeida,Pom 

péia) 

4. Colinas tabulares de nível intermediário dispostas de 15 

a 2Sm acima do nível dos baixos terraços fluviais e pla­

nícies de inundação do Tietê e do Pinheiros. ~reas típi­

cas: Praça da República, Santa Efigênia, Campos ElÍseos, 

Jardim Europa 740 a 745 metros. 

5. Baixas colinas terraceadas - contíguas aos primeiros teI 

raços fluviais. ~reas típicas: Itaim, Parque São 

730 a 735 m. 

Jorge 

6. Terraços fluviais de baixadas relativamente enxutas ••• ~-

reas típicas: Brás, Pari, Canindé, Presidente Altino,Jar 

dim América, Pinheiros, além de trechos da Vila Nova Ccn 

ceição, Itaim, Santo Amaro e Lapa 724 a 730m. 

7. Planícies de inundação sujeitas a inund~ções periódicas, 

zonas largas e contíguas - 722 a 724 metros. 
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8. Planícies de inundação sujeitas a enchentes anuais, zo 

nas de banhados marginais e meandros abandonados - 718 a 

722 m. 

Então, da compartimentação feita por Ab'Saber(l958}, 

interessam para fins deste estudo os itens 7 e 8 acima referidos, 

os qua~~ o mesmo autor denominou planícies aluviais. 

são estas planícies aluviais apreendidas no censo 

comum como várzeas, englobando-se sob esta designação todos os 

terrenos de aluviões recentes, desde os brejais de planícies mais 

enxutas e menos sujeitas a inundações existentes,até porções mais 

elevadas do fundo achatado dos vales. A rigor correspondem as váI 

zeas às terras situadas abaixo da cota de 724 m. 

As planícies de inundação do Tietê e do Pinheiros, 

sao formadas por aluviões recentes, cuja gênese está ligada ao trª 

balho desses rios, os principais coletores da Bacia de são Paulo. 

são rios de planície originalmente de curso meândrico com wóa plª 

nície de inundação no nível de 718 . a 722 metros, que lhe constituj 

o próprio leito e na qual o serpentear das águas de ano para ano 

fazia e refazia os banhados marginais, deixando aqui e acolá mean 

dros abandonados. 

"A soleira de Barueri foi a principal responsável 

pela formação da gra.nde várzea paulistana, com 

seus 33 Km 2 (+}, onde se encontram todas as for 

mas de detalhes peculiares às planícies de inun­

dação de nível de base local; meandros divagan 

tes e estrangulados, braços mortos, lagoas,meias 

coroas, brejos etc. Tais formas representam r .elÍ 

quias do evolver cíclico da planície de inundª 

ção". (SANTOS, Elina O - 1958). 

(+) Refere-se a autora a várzea do Tietê no trecho que circunda a cidade de 

São Paulo. 
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De modo geral, as várzeas do Tietê tinham uma lar 

gura que oscilãva entre 1.800 a 2.000 metros, segundo F.M. de Al 

meida. 

o Tietê entre a Ponte de Guarulhos e Osasco tinha 

46.300 metros de extensão sendo que a superfície inundável, as 

várzeas propriamente ditas, nesse trecho, compreendiam 31.120.500 

metros quadrados. Çom a retificação, o canal de esccamento nesse 

trecho ficou reduzido a 26.000 metros. 

O desnível original registrado era de 5 metros, o 

que corresponde a 9 centímetros por quilômetro sobre as cotas de 

719 a 724 (nível máximo da enchente de 1929). 

Relativamente ao Pinheiros a sinuosidade do leito 

original era comparada à do Tietê, 43.000 m, Pinheiros e Grande, 

compreendendo a planície aluvial 25.000.000 de metros quadrados. 

Com a retificação o canal do Pinheiros da Confluência à Barragem 

do Rio Grande, já no alto da Serra, tem 2 5 :-aoo:. metros quadrados. 

O desnível original do Pinheiros se fazia em dir~ 

ção ao Tietê de quem era afluente e formava-se na junçã:>do Rio 

Grande ou Jurubatuba. com o rio Guarapiranga (.). 

Tanto o Pinheiros como o Tietê nas cotas de 718 a 

722 metros, mantinham uma área de meandros, sendo que as cotas de 

722 a 724 corre_spondiam a'O leito maior periódico, com uma super­

fície igual ao dobro da primeira, denotando plena maturidade. E~ 

sa equivalência aparece com nitidez e chegou mesmo a .seravaliada 

por F.M. de Almeida no curso do Tietê, exatamente no trecho entre 

Guarulhos e Lapa. 

Ao longo do Pinheiros tem-se uma planície um pouco 

mais estreita mas que ganha amplitude na confluência do Rio Gran-

de ou Jurubatuba assim corno do Guarapiranga. Como afluente do Ti~ 

.... 1 , • ... • A . 

te as suas aguas escoavam num nivel superior as do Tiete, no pon 

(.)Não foi possível saber o desnível orioln~l rln Dtnheiros. 
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to da confluência, ou seja: 

- Rio Tietê, confluência com Pinheiros - NA 718 (valor médio) 

- Rio Pinheiros - Socorro - NA 720 (valor médio) 

Como se vê, trata-se de uma muito fraca declivida-

de para uma superfície relativamente extensa. As várzeas somavam 

portanto, dentro da cidade de são Paulo, uma área de 56.120.500 

metros quadrados. 

Nesta revisão embora suscinta, pode-se perceber a 

controvérsia entre F.M. de Almeida e Ab'Saber sobre a existência 

do nível de terraços que seria para o segundo, o limite das 
, 

var 

zeas. Parece de todo conveniente fixar que assim como ambos auto-

res aceitaram o limite da enchente de 1929 para delimitar as vár-

zeas, aceito-o também e com muito mais razão, já que não se tra 

ta aqui de uma discussão sobre a sua gênese. Por isso, aceito es 

se mesmo limite, porém reconhecendo-o, em princípio, como uma in 

formação de natureza exógena ao problema do regime dos rios. Es 

sa questão será melhor avaliada quando tratarmos da enchente de 

1929. 

De qualquer forma, desde que aceito o nível de 724 

metros para delimitar as várzeas, o nível seguinte ou seja a 

tir de 725 m até 730 m é pensado neste trabaho como sendo um 
,. 

nJ:. 

vel de terraços, adotando-se assim a forma como Ab'Saber pensou e 

demonstrou o problema. 

Entre 718 a 722 e até 724 excepcionalmente, vai ser 

prop~iamente o domínio dos rios no período de cheias. Na vasante, 

serviria ao estabelecimento de descobertas de areia, a extraçãode 

argila e aos camposde futebol das várzeas. 

Sobre cs estratos de deposição na Bacia de S~o Pay 

lo e, mais especificamente, na superfície que se constitui propri~ 

mente em várzea inundável, as sondagens elaboradas pela Comissão 
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de Melhoramentos do Tietê mostraram que as várzeas são constitui-

das por: 

"uma camada de 0,50 a 5m de sedimento argilo-are­

noso, seguindo-se de 0,50 a 5m de areia e pedre­

gulho, depois uma camada de argila compacta (tª 

guá) e que em alguns pontos a sondagem foi leva­

da mais de metro nesta camada tendo encontradoes 

pessuras d~ ."até 4,50m seguindo-se de rochas". 

( BRI'ro, F. Saturnino Rodrigues, -1926). 

Utilizando-se de sondagens do IPT, referiu-se Ab' 

Saber sobre esse mesmo problema: 

"Os perfis de sondagens e as secções geolÓgicasmi 

nuciosas elaboradas pelos técnicos de IPT na ba­

se de sondagens selecionadas, revelaram grande 

variedade de estratos e diferenciação de fácies 

quer em relação aos perfis transversais como no 

referente a distibuição espacial dos sedimentos: 

"alternam-se camadas de areia, argilas e siltes 

de diferentes espessuras e marcada descontinuida 

de horizontal. Por outro lado as areias incluem 

leitos de argilas e os depÓsitos argilosos in 

cluem leitos de areia o que faz suspeitar a domi 

nância de facies flÚvio-lacustres sobre os faci 

es lacustres ou fluviais puros. Entre as cotas 

de 720 a 730 as camadas de argila reduzem-se em 

espessura de acordo com a profundi~de perdendo 

definitivamente continuidade e transformando-se 

em simples lentes na massa espessa de sedimentos 

arenosos que passam a dominar" 

(Ab'Saber, 1958). 

Do que pude concluir: 

1. Na várzea há predomíniode sedimentos arenosos em 

mento das argilas. 

detri 

2. No domínio das várzeas a.s argilas ocorrem esparsamente em 

forma de lentes. 
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A extração de areia se fez tanto no leito dos rios 

como nos terrenos das várzeas. Nas várzeas, raramente ultrapassou 

o nívei de terraços, 725m - 730m, os "fill terraces" no dizer de 

Ab'Saber. A partir daí o uso da terra para outros fins concorreu 

com a extração mineral, exatamente por se tratar de uma superfície 

não sujeita a submersão anual, assim processos da cidade tenderam 

a ocupá-la com outras modalidades de uso. 

O caráter limitativo dos rios e das várzeas, para 

que os processos que caracterizam a expansão da cidade tivessem 

curso ·para além do Tietê fora apontado em trabalhos importantes. 

Em princípio parece interessante observar b mapa da cidadé de são 

Paulo ao final do século XIX, elaborado po~ Elisée Reclus, em ane 

xo, no qual as várzeas do Tietê e parcialm~nte as do Pinheiros a 

parecem circundando a cidade, com uma grandiosidade que nem uma 

outra carta documen10 da época, soube mostrar. t de se reconhe-

cer que no contexto geomorfológico de são Páulo constituiam as 

várzeas um volume considerável de terrenos. Mas, vale assinalar 

que aparecem as várzeas, quer pela sua natureza, quer pelas suas 

dimensões, como obstáculos grandiosos que teriam que ser vencidos. 

No entanto, a História mostrou que não se constituiam as várzeas, 

em limite absoluto às realizações hu~anas~ pelo contrário que se 

integravam os rios e as várzeas as relações que produzian a pró 

pria cidade. 

-Aroldo de Azevedo estudando a expansao da cidade 

de São Paulo. nos anos 40, quando o seu limite, extremo Leste, a~ 

cançava já a colina da Penha, entre outros elementos introduz as 

várzeas como referência na sua explicação, de um lado porque têm 

elas significado econômico na vida de grande parte dos habitantes, 

e de outro, porque as considera como elemento restritivo a essa 

expansão; a esse propósito pode-se dizer que pelo menos deveria 



A cidade de. São Paulo e seus subúrbios 
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D'apré> Bouvicini. C. l'erron. 
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SÃO PAULO EM 1890 
O mapa acima, rcproduziclo da ~Géographie Universclle" de tlisée 
Reclus, \ "OI. XIX, dá-nos uma idéia do que era a Capital paulista 
ao iniciar-se a última década do século p=ado. Sua população 

não chegava a 65 ooo habitantes. 

Fonte: Azevedo,A.E.de (1945) 
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ter sido menos enfático. 

"Para Oeste, salvo no ponto de ligação com a ci 

dade, a expansão da Penha não pôde realizar- se 

em virtude do obstáculo constituído pela exten­

sa ·várzea do Tietê, imprópria para fixação do 

homem" (AZEVEDO, A. de - 1943) 

Em, ~angenbuch pode-se ler: 

"Um outro fato se torna patente ao se analisar o 

desdobramento do espaço urbano de são Paulo,qual 

seja o quase total desprezo pelas várzeas e bai 

xos terraços. Na periferia elas eram muito Sg 

biamente evitadas. Provavelmente a solução de 

continuidade existente entre a cidade e alguns 

núcleos isolados se deva sobretudo a esta ten 

dência. Teria sido cetamente o caso de Sant'Ana 

e Casa Verde (Vila Tietê) separados pela várzea 

respectivamente da Ponte Pequena. a Bom Retiro"; 

(LANGENBUCH, Juergen R. op. cit.). 
Em Ab' Saber: 

"Contrastando extraordinariamente, com a densida 

de de ocupação urbana observável nos mais di 

versos níveis das colinas paulistanas, as pla 

nícies do Tietê e Pinheiros constituiram, até 

bem pouco tempo, um dos elementos topográficos 

mais hostis a expansão da cidade" 

(AB'SABER, A. 1953, p. 159). 
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Sobre a várzea do Pinheiros há uma referência ta 

xativa no estudo geográfico de Pinheiros: 

"A várzea do Rio Pinheiros constituiu-se at~ 

recentemente em um obstáculo ao crescimento do 

espaço urbano de Pinheiros, em virtude de seu 

caráter inundável e de sua insalubridade". 

(PETRONE, P. e outros, 1963 - p.49). 

No conjunto desses trabalhos está sempre presente 

o caráter pode-se dizer restritivo das várzeas mas, essas afirma-

çoes se combinam em maior ou menor intensidade, com um reconheci-
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mento explícito da relatividade histórica em que tal restriçãopre 

cisa ser pensada. Pois é um fato incontestável que a cidade ao 

crescer, chegando no domínio das várzeas, tendeu para uma expan 

são no sentia Leste-Oeste (Penha-Lapa), fato que levou à constata 

ção de que eram as várzeas um limite a essa expansao. 

No início do século essa expansão parece que nao 

logrou ultrapassar - várzeas a não ser em pontos correspondentes às 

antigas ligações dos povoados além Tietê com a cidade, aos quais 

já nos referimos. 

Mas os processos da cidade paulatinamente iriam ai 

cançando as várzeas senão por fatos visíveis como aqueles de uma 

ocupaçao urbana propriamente dita, com seus arruamentoseconstru-

ções, iam sendo as várzeas, tanto do Tietê como as do Pinheiros, 

envolvidas na expansão da cidade, como já foi assinalado. Isso 

porque as várzeas começavam a se constituir em espaço da cidade~ 

los usos econômicos. 

Usos que eram diretamente, estruturalmente induzi-

dos por processos que definem a própria cidade como tal. Usos eco 

nÔmicos que transformavam as várzeas num recurso natural para a 

sociedade, através da extração de areia, do pedregulho, das argi-

las para produção de tijolos e também dos cultivos de várzeas. 

"Em 1903 o Fiscal de Rios, S-r. José Joaquim de 

Freitas, dirigiu um longo e interessante memori 

al a respeito dessa torrente histórica (o Rio 

Tietê) ao Diretor da Secretaria Geral da Prefei 

tura. Dizia então que no leito se extraiam a 

areia e o pedregulho, das margens o tijolo e a 

telha, das várzeas muita hortaliça que 

eia, dava transporte econômico a todos 

produtos ••• " 

(NUTO, Sant'Anna, 194 V.I. p. 61). 

abast!t 

esses 



77 

Já foi mencionado, o fato de que a .cidade a partir 

dos ·Anos 1870 crescia vertiginosamente. ora, isso quer dizer 
' . qu·e 

se diversificava o trabalho propriamente urbano, ampliava-se o nú 

mero de con·struções, o volume de obras públicas através do qual 

aparece materialmente a cidade e o seu próprio crescimento. t na 

tural que a cidade seja um grande mercado para matérias primas que 

integram o processo de edificação da cidade mesmo. E nesse senti­

do a circunstância histórica de que são Paulo pudesse dispor dos 

recursos do sub-solo de várzeas tão extensas e muito próximas foi 

sob :esse aspecto muito vantajosa~ 

t também, corno lugar de uma forma particular de tr2 

ba~ho que as várzeas começaram ser integradas à totalidade que 

se formava a partir da cidade. Estabeleceu-se uma divisão do tra 

balho que tem neste caso uma dimensão territorial muito nítida, e 

que se explica a nosso juízo, pelas características essenciais das 

vá.rzeas mesmo. Disto deriva a conclusão: antes que pudesse apare-

êer materialmente a cidade nas várzeas, as várzeas existem em fun 

ção da cidade, para a cidade. Ao mesmo tempo que as várzeas come-

çaram a ser circundadas pela cidade, processo que as redefinia pa 

ra usos urbanos potenciais, elas já existem em função da cidade. 

Contingentes de trabalhadores tiradores de areia e oleiros, parti 

cipam com seu trabalho dos circuitos urbanos da riqueza, integran 

do-se à vida da cidade como consumidores e como produtores. Para 

alguns é pela via da apropriação.simples, o extrativismo rnineral.en 

quanto para outros é pela via do salário que passam a pertencer a 

esse universo. Para outros tantos, que acabariam se constituindo 

em pequenos empreendedores, seria pelos ganhos de um capital mer-

cantil e industrial aplicado nos circuitos de produção e cornerci2 

lização que passavam a integrar esse universo. O contingente de 

trabalhadores ligados as essas atividades viveria o rítmo dos 
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rios e das várzeas na sua integridade, sujeitando-lhes à própria 

vida. Nas cheias episódicas ficavam destruidos todos os portos de 

areia. O estoque de areia que por ventura permanecesse nas mar 

gens ficava perdido: Os tiradores de areia trabalhavam no rio cem 

seus barcos, retirando areia do fundo do leito e depositando-as 

nas margens, nos portos de areia. Quando trabalhavam em descober­

tas, as enchentes pr.eenchiam as alvercas de extração. Mas esses 

trabalhadores não habitavam as várzeas. E esse não era o caso dos 

oleiros. Os oleiros viam a água avançar sobre o terreno de traba-

lho~ geralmente contíguos as suas pequenas habitações, quando en­

tão tinham que sair de suas casa para deixar a água entrar. Agua~ 

davam dias, semanas, para que a água baixasse e as pudessem habi-

tar novamente (.) 

, 
De modo que desenvolveu-se por toda varzea do Tie-

tê e pela várzea do Pinheiros, um modo de vida em que persistiu 

por muito tempo uma mistura de rural e de urbano, fundadó na e~ 

ploração econômica das várzeas. 

As várzeas são um limite em si mesmo para certos 

processos da cidade, essencialmente para aqueles que im~licam em 

implantações, tais como habitações ou unidades industriais. Pois, 

por se tratar de uma superfície inundável, qualquer forma de uti 

lização dos terrenos que nao fosse fundada nas suas característi-

cas mais essenciais, estaria sujeita a sua existência natural, Por 

isso, eram as várzeas terrenos impróprios a implantações industri 

ais e residenciais e no entanto, próprios à extração de areia~ ao 

estabelecimento dos portos de are~a; à extração de argila,logo,ao 

estabelecimento de olarias. Foram também as várzeas um espaçc 
,. 
1 

recreação de toda população paulistana por muito tempo. :_ Nas 

zeas instalaram-se clubes e inúmeros campos de futebol. 

de 
, 

va~ 

No entanto, contraditoriamente, a implantação õas 

· (.) Depoimento de um antigo •orador do Bairro do Li•ão. 
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ferrovias, desde o Último quartel do século passado, valorizavade 

terminados trechos da várzea para outros fins. Como uma modalida--

de de transportes adP.quado e eficiente para época, criou nas esta 

ções que foram se estabelecendo no trecho paulistano, locais aprQ 

priados às implantações industriais, ao estabelecirnento de armazéns 

de depósitos ••• e como desdobramento lógico, valoriza terrenos ad 

jacentes por vezes em plena várzea, como foi o caso da Lapa, da 

Barra Funda e da ~gua Branca. 

, 
Mas, no conjunto,tiveram as varzeas enorme signifi 

cado econômico como fonte de materiais básicos à construção civil. 
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A EXTRAÇÃO DE AREIA E PEDREGULHO (*) 

Na déc~da de vinte eram extraidos dos leitos dos 

rios Pinheiros e Tieti, areia e pedregulho por barcos. ~ra alcan 

çar o fundo do leito, utilizavam-se os tiradores de areia de um 

instrumento simples: um estirão que era um longo pedaço de pau 

com uma lata presa em uma das extremidades. A lata tinha perfura­

ções no fundo para escoar a água e reter o material bruto. Era co 

mo uma concha. No lado opo'Sto do estirão, ac qual estava presa, a 

lata tinha uma corda amarrada. 

A essa época o trabalho dos barqueiros tiradoresde 

areia realizava-se por duplas. Um dos barqueiros empurrava com as 

mãos e com um dos ombos a "concha" para o fundo <:!o leito, enquan­

to o outro barqueiro puxava-a pela corda. Os barqueiros tinha ,a.lém 

das mãos calejadas, uma pronunciada calosidade em um dos ombros. 

Depositavam o material colhido nos portos de areia; 

vendiam-no aos donos dos portos de areia. ;03 portos eram os lQ 

cais de comercialização. 

Nem sempre as duplas de barqueiros estavam associg_ 

das no negócio. Pelo contrário, ao que parece, o mais comum era a 

propriedade individual do barco e a contratação de um outro bill:. 

queiro para trabalhar na extração, formando-se então as duplas. 

Houve casos do "outro ba"rqueiro" nunca -ter tido contato com rio, 

com água corrente, mas de ter sido essa a forma de integrar-senos 

trabalhos de extração. Os imigrantes portugueses eram, assim, in. 

troduzidos nessa atividade. 

(*) Os dados aqui utilizados: estudos estatísticos e relatórios de campo fo 

ram colhidos nos arquivos da antiga Light em São Paulo. 

Foram essenciais para interpretação dos dados os depoimentos colhidos jun­

to a barqueiros tiradores de areia. 
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A medida que a extração de areia e pedregulho se 

constituia numa esfera de trabalho social, pois esses produtoscon 

vertiam-se numa matéria prima essencial para outros circuitos pro 

dutivos da cidade, essa atividade começou a comportar maiores in-

vestimentas e teve lugar a extração por dragas. 

" .•. fui barqueiro de draga no rio Santo Amaro(en 

tenda-se né» Rio Grande) corno ernpregàdo do Pinho 

em 1926. Fazia 4 viagens por dia carregando 4,5 

metros cúbicos de areia por viagem, trabalhava 

de sol-a-sol. A cidade está feita a nossa cus 

ta, nós tiradcres de areia portugueses. Depois 

consegui comprar um barco e fui trabalhar no 

Tietê. Eu só descansava no domingo de tarde". 

(Sr. José de Jesus). 

O Pinho era já um empresário que fora tirador de 

areia e que agora, com a draga, congregava na sua exploração o 

trabalho de vários barqueiros, que se reconheciam como barqueiros 

de dragas. Estes barqueiros tinham uma remuneração proporcional ao 

volume do material transportado da draga aos portos de areia. O 

dono de draga tinha, em geral, o seu porto de areia. 

Barqueiros avulsos, tiradores por conta própria,sub 

sistiram ao lado das operações por dragas. As dragas redefiniam 

tecnicamente a produtividade do trabalho, tanto que os barqueiros 

avulsos, que ainda se mantiveram no trabalho de extração, tinham 

que se submeter a rítmos ainda mais intensos de trabalho. Mas a 

grande procura desses materiais também foi um fator importante pa 

ra justificar a coexistência, por um lapso ce tempo, do barqueiro 

de draga e do barqueiro avulso. 

Estudo realizado pelo Sr. Félix Chalier, engenhei-

rode campo da Light, em novembro de 1937, mostrou como a prodg 

çao de areia e pedregulho extraídos dos rios Tietê e Pinheiros hª 

via crescido nos Últimos anos: em 1925 foram extraídos 515.200 m3 
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e para 1937 estimava um total de 1.091.820 m3 desses materiais. 

Doe. 53401 "Sand Digging in Pinheiros Valley"(memorandum enviado 

ao Engenheiro A.W.K.Billings, datado de 17 de novembro de 1937,as 

sinado por Felix Chalier.) 

Ao final da década de vinte, contudo, a extraçãoma 

nual e por dragas . !lº P.inheiros se tornaram mais difíceis quando se 

estabeleceu o monopólio da Companhia Light no Vale. Esta Compa 

nhia, após a obtenção de uma concessão para canalizar o rio e dre 

nar suas várzeas em 1927, planejou seguidamente estratégias para 

transformar um monopÓlio de direito em monopólio de fato, e nesse 

processo, que foi marcado por inúmeros embates com os usuários do 

rio e das várzeas, defrontou-se e afrontou-se com os barqueiros ti 

radores de areia e pedregulho. t o que procuro demonstrar: 

"As suas bruscas oscilações de nível das águas é 

de uma inconstância pasmosa. As suas bruscas O.§. 

cilações ora para mais ora para menos, em espa­

ços de tempo diminutos tem causado grandes pre 

juízos como naufrágios de embarcações e dragas, 

paralização de toda e qualquer navegação pela 

impossibilidade material da mesma ••. Invertendo 

há quasi 3 annos capital não pequeno na monta 

gem de nossa empresa, baseada na navegabilidade 

do rio Pinheiros que então (1929) era perfeita­

mente navegável, vimo-nos de há 2 annos a esta 

parte quasi que impossibilitados de trabalhar, 

por não podermos transportar nossos materiais 

nos caes de draga. E como nós outra empresa tam 

bém paralizou seus serviços". 

(Texto do memorial da empresa: Ferra Rabelo & 

Cia. que explorava areia e pedregulho nas ime 

diações do Butantã em 1933 .) 

Os embates continuariam acirrados por muito tempo. 

Em correspondência interna da Companhia Light datada de 22 de 

abril de 1937 pode-se ver o seu ápice: 



" ... ninguém pode a título nenhum, retirar areia 

ou cascalho nos logares onde estamos excavandc 

o novo canal do rio Pinheiros. Nossos encarrega 

dos de serviçc devem oppÔr-se, até pela violên­

cia physica, a essa retirada de material ••• Es 

tamos excavando o canal em terrenos nossos. O 

caso portanto, além de ser de defeza de obras 

públicas em andamento, é estrictamente de def~ 
' .· 

za de propriedade. Qualquer vehiculo que seja 

encontrado com areia ou cascalho retirado do nQ 

vo canal, poderá ser apprehendido por nossos en 

carregados de serviço, por se tratar de tirada 

de coisa contra a vontade do dono (furto)". 

Carta dirigida ao Eng.A.W.K.Billings assinada 

pelo Sr. Eurico Sodré. 

Pressionados pela Light que interfiria nas 
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condi 

ções de navegabilidade do rio, abrindo e fechando as comportas da 

Represa do Guarapiranga, tanto os barqueiros avulsos como os bar-

queiros de draga gradativamente eram duramente atingidos. Os PºI 

tos de areia foram também sendo desativados. Restava-lhes a alteI 

nativa de migrar para o Tietê. Por isso na década de trinta a 

extração no Pinheiros passaria por um forte decréscimo, enquanto, 

inversamente, crescia tais explorações no Tietê. 

MATERIAL BRUTO EXTRAIDO A CADA Ml!S 

PINHEIROS 

maio -1937 25.000 

dezembro -· 1937 24.000 

dezembro 1938" 11.000 

junho 1941 7.400 

janeiro 1942 5.500 

TIET! 

59.000 

66.000 

74.·óOO 

Fonte: Compilação de relatórios e de documentos de campo da Light 

Apesar do decréscimo do volume extraido no Pinhei-

ros, manter-se-á ainda lá por muito tempc algumas P.mpresas como 
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a City, Votorantim, SIMACO e os herdeiros de Dr. Theodoro BC"Yeux, 

em verdade.ira batalha cem a Light. 

Nos anos trinta, os barqueiros avulsos vão gradati 

vamente exercer suas atividades no Tietê, onde aliás, já se extra 

iam tais materiais há muito tempo. Contudo, no leito do Tietê, en 

tre a foz do Tamanduateí e a confluência com o Pinheiros, havia já 

uma camada de lÔdo· r~sultante da deposição de esgotos que chega 

vam ao Tietê pelo Tamanduateí. Consequentemente,os barqueiros ª 
vulsos teriam que gradativamente, ir operar em outros pontos do 

rio: a montante do Tamanduateí e a jusante da confluência do Pi 

nheiros, face ao decréscimo do material aproveitável que cons~ 

guiam. "Retirar 3,4 ou 5 metros cúbicos de material por dia para 

duas pessoas, não dava para continuar (*)". 

Mas, realizar a extração a uma distância maior dos 

portos de areia era uma altenativa muito limitada· nos anos trinta, 

quando o transporte por terra era exíguo. Pois tinham os próprios 

barqueiros que descarregar o material bruto até as imediações da 

cidade e voltar à área de extração. Isso lhes diminuia o tempo de 

extração e lhes aumentava o tempo de trabalho. A exploração de 

areia e pedregulho no leito do rio, nas imediações da cidade, fi 

cou sendo feita exclusivamente por dragas, porque a produtividade 

do trabalho era maior. 

Aos tiradores de areia, barqueiros avulsos, resta­

va a possibilidade de ser barqueiro de draga ou de deixar de ser 

tirador de areia e dedicar-se ao transporte de mercadorias, nota­

damente de materiais de construção tijolos, areia e telhas pelo 

rio Tietê. Mas entre essas duas alternativa~ havia uma terceira,a 

extração de areia e pedregulho nas "descobertas". 

(*) Depoi•ento do Sr. José de Jesus. 
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A descoberta era uma alverca de extração, uma vala 

que se abria nas várzeas e, nessas condições, essa atividade come 

çava a envolver relações jurídicas mais complexas. A várzea inte-

grava parte ce propriedades particulares. Não obstante ao fato de 

ter já a Constituição do Império fixado os banhados marginais co 

mo terrenos de marinha, essa condição nunca prevaleceu na defini-

ção das propriedades ·ao longo do Pinheiros e do Tietê. O Institu-

to Jurídico da Servidão Pública era sempre evocado quando em a.! 

gumas raras vezes se discutiu o problema da propriedade das 
, 

var 

zeas ( • ) . 

De tal forma que para a extração em descoberta a 

questão principal era a da propriedade da terra; o trabalho de 

extração para ter curso teria, necessariamente, que pagar renda 

da terra. 

Os tiradores de areia que tivessem conseguido amea 

lhar alguns recurso~. tinham na descoberta a possibilidade de OI 

ganizar a sua própria exploração, o que exigia investimentos. A 

aplicação inicial seria na obtenção da concessão de lavra junto 

aos proprietár~os de terra. Tinham também que se estabelecer juri 

dicamente como empresa de extração mineral, registrando-se no D~ 

partamento Nacional de Produção Mineral, ficando obrigados a ela 

borar, periodicamente, memorial de extração. Constituíam-se como 

pequenos empresários na indústria da extração e como tal, em em 

preendedores. t escusado dizer que esse não teria sido o curso do 

processo para a grande maioria dos tiradores de areia. 

As relações de trabalho estabelecidas nas descobeI 

tas também eram complexas. Os tiradores de areia que foram se 

constituir nos trabalhadores de descobertas, exerciam o trabalho 

(.) Uma discussão exclarecedora a esse propósito fora travada no Instituto de 

Engenharia em 1971, aqui em São Paulo, na semana de estudos de enchentes. 
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manualmente, utilizando-se dos seus próprios instrumentos de tra 

balho: as pás,_ o barco. Recebiam uma remuneração em dinheiro que 

era uma proporção fixa do volume bruto escavado e transportado até 

o porto de areia, local da comercialização, da lavagem e separa;ão 

do material, até o advento do transporte por caminhões, na década 

de 40. 

A lavage~ dos materiais e a separaçao eram feitas 

por cc-nta do dono da descoberta, sendo que para esses trabalhos 

eram contratados diaristas. Por isso, em relação à extração -nao 

há produção de um tranalho excedente por sobre um trabalho neces­

sário. Mas no trabalho dos diaristas há. Aqui prevalece o tempo 

como medida de trabalho. Ao tirador de areia e pedregulhc em de~ 

coberta interessa estender o seu trabalhO de sol-a-sol, até mesmo ao 

limite de suas forças físicas. Ao eiarista que trabalha na 

gem e separação não. Por isso e pequeno empreendedor das descobex 

tas é ainda um empresário meio comercial e rneio industrial. E~tá 

a r.eio caminho cos empresários típicos que apareceriam mais tarde. 

A concessao de lavra era obtida pela compra de "lo 

tes", material em jazida, não a propriedade da terra, pela qualJ!! 

gavam proporção fixa do reaterial extraido por metro cúbicc. Este 

pagamer..to se ccnstituia · numa forma elementar de ren.da da terra,que 

chegava ao proprietário de terra. 

Os personagens principais do processo de extração 
, 

em 1937, epoca que se forma muitas descobertas para explorar os 

terrenos das várzeas são: 

. o~ proprietários de terra 

• os compradores do material. em jazida - o empreendedor 

. os barqueiros que efetuam a extração e o transporte 

• os diaristas. 

A partir dessa época e pelos anos quarenta crescem 
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as explorações em deE-cobertas. As explorações por dragas no leito 

do rio ficaffi restritas ao Tietê. Era de se supor que as condiç5es 

técnicas de ecploração por dragas eliminasse formõs mais artesana-

is como eram as extrações em descobertas nos anos trinta. Contudc 

o material do rio não era ilimitado e após tantos anos de explorª 

ção reduzia-se também para as dragas a proporção do material apr.Q 

veitável nas proxim~dades da cidade (*). 

A racionalização progressiva das explorações em 

descoberta foi o sentido do processo, tendo a frente as grandesem 

presas, como por exeffiplo aqcelas já referidas que se mantiveram .Q 

perando no Pinheiros, quando de lá iam desaparecendo os barque:iros 

avulsos e mesmo empresas que operavam com dragas. 

Por outro lado, as pequer.as explorações em desc.Q 

bertas, sobretudo ao longo do Tietê, tiveram sempre que aumentar 

o volume de trabalho que realizavam para, pela quantidade de pro-

duto, poder sobreviver ao lado das grandes descobertas que se foI 

mavam. 

Os poucos tiradores de areia, barqueiros avulsos 

que extraiam material do leito do Tietê, e que ainda sobreviviam 

com o barco e o estirão, estavam muito longe da cidade: em Poá, 

Suzano, São Miguel, Mogi das Cruzes, e para além de Osasco. 

MATERIAL EXTRAIDO MENSALMENTE - M3 - 1937 

LOCAL DE EXTRAÇÃO PINHEIROS 'IIET~ 

Areia Pedregulho Areia Pedregulho 

em descoberta 17.330 6.360 54.025 10.400 

no leito/rio 200 2.760 440 

TOTAL 17.530 6.360 56.785 10.840 

Fonte: Ccrepilação de relatórios e documentos de campo da Light. 

(*) Constatava as vias de esgotamento do leito o Eng. de Campo da Light Sr. fe 

lix Chalier em junho de 1937: "nio sio illimttadas as fontes de abastecimen 

to desses materiais na parte urbana (nas proximidades da cidade), os pode-
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AS GRANDES DESCOBERTAS 

Formara~-se grandes . descobertas em terrenos dasvár 

zeas nos quais os proprietários vendiam os "lotes" de no 
, . 

m1n1mc 

500 metros q~adrados a pequenos empreendedores, com por exemplona 

denominada descoberta dos Japoneses, próximo a atual ponte de 

MorumbÍ. AlÍ, ao final da década de trinta, operavam 5 . compradores 

de lotes com 24 barqueiros que extraiam e transportavam o mate 

rial bruto ao Porto do Bibi e ao Porto de MorumbÍ. Cada dor.o de 

lote tinha uma área nesses portos, onde eram depositados e traba-

lhados os materiais. Pagavam aos proprietários das terras ribeiri 

nhas para manter alí seus depósitos e em certos casos vendiam os 

mrtteriais aos donos dos portos. Por isso com·ercializavam esses m-ª 

teriais os donos das descobertas e cs donos dos portos. 

Extraia-se diariamente na descoberta dos japoneses 

162 metros cúbicos de areia, ou seja mais de 4.000 metros cúbicos 

ao mês. E!::=te é um exemplo da racionalidade dos proprietários de 

terras, pois que nesta descoberta os pequenos empreendedores con-

gregavam os trabalhos de inúmeros e pequenos tiradores que os rea 

lizavam quase w.anualmente. 

Essa foi a prática adotada também ~elos herdeiros 

do Dr. Theodcrd~ Bayeux que cediam suas terras para exploração me­

diante a venda de lotes. Por essa mesma época, em suas terras lQ 

calizadas nas proximidades da Ponte Jaguf!ré, margem direita do 

Pinheiros, formou-se Uffia grande descoberta com 31 barqueiros que 

trabalhavam para diversos donos de lotes e de onde se extraia 

12.150 metros cúbicos de material ao mês. 

O volume extraordinário de material retirado nes 

sas condições derivava, sobretudc, da intensidade do trabalho. 

res públicos mostram-se dia-a-dia mais decididos a acabar com as escavações 

O processo movido à firma Velloso na Villa Guilherme no começo deste anno 

e symptom~tico". 
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Em Vila GuilhermE estava localizada a maior desco­

berta do Tietê, era a firma Veloso, Filho & Cia., que explorava em 

terreno próprio, através de 3 dragas de sucçao à vapor com 8 - 12 

e 16 HP; 3 reboucadcres à gasolina e 55 barcos de 16 a 14 metros 

cúbicos. Nesta descoberta eram extraidos 12.700 metros cúbicos de 

material ao mês. O grande número de barqueiros se justifica por 

que esta firma operava sua descoberta j~ com engenhos mec;nicose 

vendia também lotes para pequenos empreendedores, os quais opera­

vam nas várzeas do Tietê, ao que tudo indica, com rr.enor rentabili 

dade. Por isso, enquanto o Veloso procurava aplicar tecnologia a 

sua exploração, cedia, ao mesmo tempo, a possibilidade de explora 

çao a outros. A lógica parece ser a de "ganhar enquanto pode"pois 

que já estava em marcha a retificação do Tietê por essa época. Ga 

nhar no caso, era cobrar renda da terra dos pequ_enos tiradores. 

Ainda, pela mesma época, em terras cedidas pelo 

Instituto Butantã, a empresa SIMACO, firma de engenharia, pratic~ 

va a extração já com um maior arsenal de equipamentos mecânicos: 

duas dragas de sucçã~. com motor Fom, 13 barcos de 12 a 16 metros 

ctÍbicos, 2 rebot:cadores à gasolina, 14 carroças e 1 guindaste. 

Eram extraidos 7.200 metros cúbico~ de material ao reês, vendidos 

no próprio local da extração. Veja-se, contudo, que a produtivida 

de do trabalho era relativamente diferente entre esta exploraçãoe 

aquela que tinha lugar nos terrenos Bayeux, por isso que vimcs 

concluindo ~~r uma acelerada intesidade do trabalho nas pequenas · 

explorações. 

Mas, a utilização de tais equipamentos mec;nicos ~ 

pontavam logicamente uma direção mais tecnológica para essas ati 

vidades, comportando novas formas de divisão de trabalho, coll'. a 

difusão do assalariamento no interior das atividades de extração. 

Era cem salário que se remunerava o trabalho de operação dos engenho 
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mecâniccs. A lógica capitalista do trabalho, gradativamente, fora 

perpassando os processos de extração de areia e pedregulho. ?nS 

descobertas do Veloso e da SIMACO este processo podia aparecer 

mais claramente. Contudc, até que ponto o trabalho assalariado do 

minou o processo de extração na sua totalidade, não pude desvendar. 

Veja-se por exemplo çue dentre os equipamentos da mais racional e 

capitalista das exploraçêes, aquela da SIMACO, constam algumascar 

roças. O trabalho de carroceiros era empreitado ero todas as desco 

-bertas para remoçao da carr.ada superficial do selo, que era vendi-

da a oleiros quando se tratasse de argila ou para aterro quando 

não servisse como matéria prima para olarias. De modo que as ex 

plorações tinham um elo com esferas de trabalho bastante atrasado 

como o dos carroceiros. Assim, ter carroças como equipamento pró-

prio para a remoçao de tais materiais tinha a finalidade de agili 

zar esse processo e também revelava que ainda não existiam condi­

ções de rr.odernização da atividade como um todo. 

Mas, o m~ior volume extraido de materiais não pro 

vinha ainda exatament.e das grandes explorações. A origem do maior 

volume de material continuava sendo as pequenas desccbertas do 

Tietê, à custa de um intenso trabalho dos tiradores de areia e 

pedregulho. 

1937 - volume total extraido (Tietê e Pinheiros) •• 91.SlS m3 /mê 

1937 - SIM>~CO - total extraido •••••••••••••••••••• 7.200 m3 /rnê · 

A extração de areia e pedregulho demonEtra que as 

várzeas foram se constituindo num recurso para sociedade. Ac des-

crever o processo que transformava esses materiais em mercadorias 

com conteúdos e relações que derivam da sua especificidade, já 

que não se trata de "coisas" que se produz na fábrica, procureir~ 

velar que as relações sociais que se estabeleceram no processo de 

i extração é que cs tornavam mercadorias. A produção e o consume de 
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mercadorias em geral tem um elo com a pro~riedade da terra. ·ReEte 

caso, foi sempre possível apreciá-lo diretamente, pela simplicidª 

de das relaç5es mercantis que se estabeleceram e porque se trata 

de um recurso do sub-solo. Num primeiro momento, o barqueiro da-

va parte do seu trabalho ao dcno do porto de areia. Depois, nas 

descobertas, a renda derivava da venda de lotes, os quais eram P!! 

gcs com un.a fração do trabalhe dos barqueiros e dos diaristas. O 

trabalho aparece aqui claramente come exclusão ccnsumaca da prQ 

priedade. E para sua realização paga-se diretamente a renda. 

O barqueiro avulso viv~u o seu trabalho na sua in 

tegridade. Conheceu-o do começo ao fim do processo, era dono dos 

seus instrumentos de trabalho, o estirão e o barco. Depois, o ti 

rador em descoberta realizaria apenas parcialmente o processo õe 

trabalho, já que cabia ao diarista completá-lo. Num certo rr.omento, 

parte do trabalho ccreeçava a ser realizado mecanicamente, com as 

dragas que começaram operar antes· mesmc do crescimento das desco-

bertas. A cada vez que novos engenhos mecânicos foram sendo intro 

duzidos no processo de extração, novos "sujeitos sociais", os ope 

radores em geral, tinham lugar no processo de trabalho. Entre cs 

primeiros e os Últimos estava uma dimensão concreta de desenvolvi 
-·-

mento óas forças produtivas materiais. Instaurava-se sempre urra 

nova divisão do trabalho no interior de processo de extração, que 

nada mais é do que a socialização, embora incipiente, do proeesso 

de trabalho~ 
- -: . .1 

As formas privadas de apropriação desse trabalhe 

que se eocializava no proceEso de extração, foram sendo possíveis 

com a entrada em cena do dono da draga q~e na sua exploração come 

çara a congregar o trabalho de barqueiros avulsos. Depois, com o 

surgimento do pequeno empreendedor de descobertas, o comprador de 

lotes, até a formação da grande empresa de extração como a SIMACO, 

pela vía da proi;riedade da terra, cerno se viu, os proprietários fo 
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ram se apropriando de parte do trabalho excedente gerado r:o pro 

cesso de extração. Existiram casos em que os proprietários nunca 

venderam lotes, apropriando-se diretamente do waterial em jaz-ida, 

cor.tratando barqueiros para extração, como foi o caso da Companhia 

City no Pinheiros, no !ade oposto ao Butantã. 

Em ~937 tiveram início os trabalhos de campo visan 

do a retificação do rio Tietê. Pela mesma época idênticos traba-

lhos eram iniciad-cs pela Companhia Light no Pinheiros. As desce 

bertas nas várzeas sobreviveriàm contemporaneamente aos trabalhos 

de retificação. Tanto a Companhia Light como a Prefeitura do Muni 

cípio de São Paulo, ao rasgarem os novos canais, depararam-se cem 

jazidas desses materiais. A Prefeitura passou a acumulá-los nurn 

grande depósito na Corôa, denominado Descoberta da Prefei~ura,des 

tinando-os a obras pÚblica.s, -e ao mesmo tempo, permitia a extra 

ção por particulares, mediante concessão, nos trechos em que S§. 

ria aberto o novo canal do Tietê. Veja-se: Ato do Prefeito n2 725 

de 5 de novembro de 1934, art. 12 parágrafo 8-: 

"O concessionário obrigar-se-á a entregar a Pre 

feitura em perfeita ordem a parte de canal esc2 

vado com as suas margens e fundos perfeitamente 

regularizados e de acôrdo com o projeto de reti 

ficação". 

t excusado dizer que trabalhar sob tais regu-1ame-n-

tações implicava em custos adicionais ao pr-ocesso de extração. Por 

isso não vingaram essas diretrizes e as descobertas gradativamen­

te se deslocaram para áreas mais distantes. o transporte por carei 

nhÕes nos anos 40 começaria a viabilizar, de certa forma, tais 

deslocamentos, emt-0ra os custos também ee elevassem.Paralelamente 

o Tietê transformava-se em uma via de tráfico de mercadorias.Eram 

tijolos, telhas e outros materiais transl>ortados por batelões rio 

acima, rio abaixo. A cidade crescera r:a direção Leste. 



"Os barqueiros de Tietê, que homens estranhos 

são esses de camisetas esburacadas, calças ra~ 

gadas que paEsam o dia rio acima rio abaixo im­

pelindo pesadas embarcações carregadas de mate­

rial de construção" •.• "em 1943 haviam SOO ba!:, 

queiras ~ue transportavam esses materiais". 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
"Há 23 anos trabalho nisso mas meus filhos, pa 

ra eles quero outra coisa para sofrer basta eu. 

Quando lhe perguntamos se tirava areia sorriu! 

Qual, isso era em outros tempos. Hoje para ti 

rar areia é preciso capital.SÓ os que podem com 

prar um~ draga é que tiram areia. Nós ou traba­

lhamos para os outros ou temos barco para tran~ 

porte. Eu só trabalho no tijolo. O barco é meu. 

Formamos uma sociedade - a Sociedade de 

portes Fluviais' que distribui Ô serviço. 

que tem areia, tijolos ou pedregulho para 

portar pedem a sociedade que mande tantos 

cos a tal porto. Nós os barqueiros vamos 

ciedade e ela faz o sorteio de quem vai 

lhar". 

... 
a 

Trans 

Os 

tran~ 

bar 

S.Q 

traba 

MONTEIRO, Jerônimo - Folha da Noite 21.12.1943. 
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A Companhia l.ight foi formando estoques de materi-

al ao longo do Pinheiros e tratava por seu lado de entrar nos ne 

gócios de areia, procurandc estabelecer um monopólio a seu favor. 

"Se os nossos preços foren: sufficienten:ente bai 

xos, haverá inevitavelmente paralysação rápida 

de todos os concurrentes, - não porem sem cay 

sar grandes transtornos a todas as pessoas inte 

ressadas nessa industria, com os ccnsequer.tes 
protestos. 

Em relação aos principaes tiradores de areia e 

pedregulhos no valle do Pinheiros, o meio mais 

adequado para resolver a situação é de propor-

lhes a cessação de suas actividades "extracti 

vas", continuando apenas como "negociantes",pa~ 

sando a Cia. á fazer a extracção e a fornecer -

lhes o material que precisam para attenderem a 



sua clientela. Não parece difficil encontrar uma 

formula contractual satisfactoria para as duas 

partes. Aliás, a simples ameaça pela Cia. de en 

trar no mercado de areia e pedregulho - sobretu­

do se concretizasse desde logo esta ameaça pela 

accumuiação de grandes depositos ao longo do ca 

nal dragado, ou onde conviesse - seria um argy 

mento decis __ i_vo para o caso. 

A' respeito ·dos pequenos tiradores, só haverá 

á ccnsiderar aquelles que tem comprado lotes (pa 

ra extracção, sem o local) • A solução poderia ser 

de inde-rr.nisal-os "in natura", com um numero equi 

tativo de m3 • de material. 

"Entrar no mercado de areia e pedregulho" é um 

assumpto que as circunstancias parecem indicarao 

estudo da Cia. A opportunidade é manifesta ... 

"Pode-se pois prever uma crise de areia e pedre­

gulho em S.Paulo - isto precisamente no momento 

em que a Cia. inicia a rectificação do Pinheiros 

atravez de terrenos riquissimos desses materiae.s. 

Nessas condições um monopólio de facto se estabe 

leceria serr. dúvida á favor da Cia., - e as vanta­

gens seriam tanto mais consequentes que a maio 

ria dos transportes se fariam pelos seus tram 

ways, e que ella disporia para suas proprias Q 

bras, de uma reserva por assim dizer illimitada, 

obtida a baixo custo. 

Ainda ha á considerar que esses materiaes nao 

se estragam., e poderiam ser guardados até no pró 

prio local da extracção durante tantos annos quan 

to fossem precisos". 

(Documento de 12 de junho de 1937 - assinado pe­

lo Eng. de campo Sr. Felix Chalier dirigido ao 

Sr. Dr. B.F. Barros Barreto do New Constr. Depar 

tament.) 
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No entanto, tais estratégias nao se concretizaram, 

porque as atividade de extração passavam por enorme crise, em vir 

tude do uso alternativo da pedra britada que começava a substitu-

ir o pedregulho. E, em função de que o preço do pedregulho teria 
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viabilizado o comércio de areia até essa época. 

ASPECTOS ECONÔMICOS DO FROBLEMA: 

Em 1937 todas as fontes de areia e pedregulho mais 

ou menos próximas à cidade estavam sendo intensamente exploradas. 

Haviam 44 firmas ~ . _agrupamentos de barqueiros dedicando-se à e~ 

tração no Tietê. No Pinheiros existiam as três grandes explorações 

já referidas (City, SIMACO, e Herdeiros do Dr. Theodoro · Bayeux). 

Os preços tanto de c~sto corno de ve~da, bew como a 

qualidade do material extraido eram mais ou menos iguais nos º dois 

rios. O pedregulho ocorria .numa proporção que variava em torno de 

25 a 30% e a areia em torno de 70 a 75% do material bruto. Os pre 

ços de custo e de venda se estruturavam aproximadamente segundoe~ 

sas mesmas proporções, em sentido inverso: 

PrtEÇO DE CUSTO/M 3 

Areia 8$000 

Pedregulho 16$000 

PREÇO DE VENDA/M 3 

12$000 

28$000 

Nas condições normais de mercado o preço de vene.a 

exceeia em aproximadamente 60% o preço de custo; para a areia o 

preço de venda era 50% maior de que o de custo e para o pedregulho 

era de 75%. Com esse excedente do custo se remunerava o empreendi 

mento, digamos o lucro do empreendedor, a intermediação e a ter 

ra pelo direito de extração. 

Logo, o tamanho da exploração e a proporção de ocor 

rência do pedregulho eram questões fundamentais para viabilizarde 

um ponto de vista econômico a atividace de extração. Pois, quanto 

menor fosse a ocorrência do pedregulho numa exploração, mais a~ 

riscado se tornava o empreendimento. 

A proporção do pedregulho tendia a diminuir no cu~ 
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so do processo por duas razões: primeiro porque as iniciativas que 

visavam a retificação dos dois rios por essa época, acabavam por 

restringir tanto o número de empresas como a sua área (escala)prQ 

priamente de exploração (Ato do Prefeito. n2 725); segundo, porque 

muitos barqueiros avulsoE por muito tem~o, e por conta própria, 

efetuaram a lavagem do material, retirando apenas o pedregulho. 

Não seria _evidentemente este o fator fundamental para explicar a 

menor ocorrência de :pedregulho, mas tampouco é possível negligen-

ciar esse fato. 

A propósito ea escassez do pedregulho na constru-

ção civil, veja-se: 

"São Paulo já luta com a falta desses IDateriais, 

o que se verifica facilmente pela absoluta fa1 

ta de stocks . ................................. . 

t sabido por outro lado, que as fontes de abas­

tecimento em S.Paulo, não são muito accessíveis, 

e mais tarde com a rectificação dos rios Pinhei 

ros e Tietê, o serão ainda menos ••• A indústria 

das construções, e sobretudo de construções em 

béton, está retomando o rythmo accelarado an 

terior a crise collio mostram as estatisticas bem 

conhecidas". 

(Doe. n2 51.805 - "Sand Digging in Pinheiros 

Valley" - memcrandum enviado ao Eng. A.W.K. Bil 

lings - .datado de 1 de junho de 1937 assinado 

por Felix Chalier). 

De modo que, e ao que tudo indica, diante de uma 

eecassez relativa do pedregulho, a pedra britada atendi.a, a m~ 

nor preço, as necessidades do mercado em expansão. Veja-se: 

"A escassez de pedregulhc ~atural, proprocional­

mente ao surto das construções novas em são Pay 

lo, determinou, de certo tempo a esta parte,uma 

exploração w.ais intensa das pedreiras, especia1 

mer.te para produção de pedra britada. Muitas pe 

dreiras virgens, ou anteriormente paralyzadas , 



entraram em atividade". 

(Doe. 53401 "Sand Digging in Pinheiros Valley" 

memorandun. ênviado ao Eng. A.W.K. Billings, da 

tado de 17 de novembro de 1937, assinado por Fe 

lix Chalier.) 
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Muitas pedreiras em 1937 localizavam-se nas proxi 

midades da cidade, nos esporões graníticos que bordejam a Bacia Se 

dimentar de são Paulo e colocavam, mensalmete,no irercádo grande 

quantidade de pedra de diversos tipos. Nesse ano, 53 pedreira~ em 

pregando e44 operários, corr.ercializavam aproximadamente 463.500 m3 

de pedra britada e 76.863 m3 de paralelepipedos e guias. Por oy 

~ro lado, o pedreg~lho extraido sobretudo óas várzeas do Tietê e 

do Pinheiros, nas descobertas e no leito do Tietê, a montante da 

Ponte Grande e a jusante da~ confluência do Pinheiros, . representª 

vam apenas 30% das necessidades do mercado, o que e~uivaleria a 

206.400 m3 (1937). 

De modo que as exploraçces de areia e pedregulho 

passavam por enorme crise, ao que tudo indica porque o preço da 

areia teria que ser redefinido e, de certa forma, ser menos deter 

minado pelo preço do pedregulho, já que este teria que ccncorrer 

com a pedra. A esse propósito veja-se: 

"O custo de produção ( da pedra britada ) varia 

naturalmente, em largas proporções segundo se 

trata de pedreiras dispondo ou não de machinª 

rio, e da natureza deste. Não incluindo as des 

pezas commerciaes de cada exploração, pode-se to 

mar como reédia geral oe seguintes preços de cus 

to, no local (serr. transporte): 

Pedra bruta ••••••.•••••••••••••••• 11$000 per m3 

Pedra britada (todas as classes) .• 15$000 por m3 

Parallelip ••.•••.••.......••...•. 180SCOO por milheiro" 

( Dcc. 53. 401) . 

Sobre. os preçoe de venda da pedra britada: 

"Pode-se ccnsiderar come médios os preços seguin 
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tes na pedreira: 

Pedra britada 
n2 O (pó de pedra ou -moida) •••••••••••••• 17$500 (pouca procura 

n2 1 (penE-!ira 10 a 12 mm) .•...•.••.•••••• 26$000 

n2 2 (peneira 12 a 19 mm) •••••••••••••••• 25$0CO 

n2 3 (peneira 19 a 30 nurJ •••••••••••••••• 24$000 

n2 4 (peneira 30 a 45 mm) •••••••••••••••• 22$000 

n2 5 (peneira 45 a 6C mm) .•.••••.•.•••••• 21$000" 

(Doe. 53.46f). 

Do que pude concluir que, embora e preço de custo 

da pedra britada fosse inferior ao preço de custo do pedregulhc· 

(-6,25%), as determinações do preço da pedra britada eram de to 

do muito diferentes daquelas relativas ao pedregulho. Assim, no 

mercadQ, se estabelecia uma diferença substancial ~ntre os preços 

de venda das cuas mercadorias concorrentes: a pedra britada, ere 

média, . custava 20% menos que o pedregulho, por metro cúbico. Em 

suma, o preçc do pedregulho, que sustent.ara por um certo tempo 

o preço da areia, começaria também a inviabilizar a produção e o 
, . 

comercio de·sta, pelo consumo alternativo da pe·dra britada. Dessa 

forma, é que se pode comi;:-reender que e.xistisse uma crise nas ati-

vidades de extração. 



Segmento do curso do Rio Pinheiros 

(data provável: 1936) 

Fonte: Companhia Light. 
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O TRADICIONALISMO DE ALiM TIET2 

Para além Tietê o crescimento da cidade de São Pay 

lo podia ser visto,logo após a primeira década deste séc~lo, nos 

loteamentos populares aos quais já se fez referência e pelas liga 

ções mãis intensas daquelas vastas áreas com a cidade propriamen-

te. Lá os processos de retenção de terras também aconteceriam,mas 

de modo esparso, sem jamais ter comportado grar.des projetos como 

no caso das terras do Pinheiros. Tratou-se sobretudo de assimila-

ção ao corpo principal da cidade, de uma área de ocupação antiga, 

cem uma população caipira que foi aQsorvida, transformada e acre~ 

cida de outros contingentes pelo crescimento da cidade. 

Me s, sobre o tradiciona.lismo desse setor da zona 

Norte, faço uma reflexão mais de funde: 

O novo, que vinha a partir da cidade, ditado por 

novc.s padrões de consumo e de comportamento, era difícil de se 

impor. Tratava-se de resíduos .de uma população caipira que era r~ 

ligiosa, proprietária e com poucos vínculos com a cidade~ O tama-

nho das propriedades ou volume de bens imóveis com os quais podia 

contar definia mais ou menos a posição social dos indivíduos na 

quelas pequenas comunidades mais ou menos isoladas de além Tietê. 

Os maiores proprietários ce terras e também de imóveis, que mais 

· tarde começariam a s6r alugados para os que lá chegavam, al~m do 

padre, do médico e do farmaceutico, ocupavam uma posição de reco­

nhecida importância; depois eram também reconhecidos naqcelas lo-

calidades os artesãos: o alfaiate, o sapateiro, a costureira~ o 

empreite iro de casas e o de olarias. E mais cu rr.enoe em toda par 

te estavam os caipiras que originalmente viviam nos sítios entre 

a várzea e a Cantareira. A exploração econômica do 
, 

barro nas va.!:, 

zeas levou à instalação de muitas olarias entre o que é boja a 
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ponte de Nossa Senhora do 6 e a pente do Bairro de Limão.Aos pcy 

cos, desde o começc do século, cc~eçariam então os caipiras a se 

aglutinarem nessas atividades, sob a direção doe primeiros italia 

nos que cc~eçaram por ali a se estabelecer noe anos 10 e 20.EEses 

novos habitantes naquela área toda, desde Nossa Senhora do 6 (in 

cluindo o que é hoje Itaberaba, Brasilândia, Vila Palmeiras, San 

ta Maria·, Vila Barbosa, Cacho~irinha, Vila Air.ália) até o Limão,iam 

sendo assimilados aos grupos originais em função e conforme ·a ri 

queza de que pudessem dispor. Por exemplo, os primeiros italianos 

que chegaram, foram ser proprietários de fornos de olaria e pas­

savam a dar emprego a uma população dispersa. Tornavam-se logomem 

bros da Igreja e proprietários pela compra de grandes extensõesde 

terras a preço relativamente menor do que em outras áreas da cida 

de e grilavam outras tantas. Repi:oduzia-se lá, também, um confron 

to de perspectivas de vida: parece mesmo que era um confronto de 

tem~os diferentee de vida. Para o caipira poder dispor de terra, 

vendendo-a era a maneira de continuar vivendo,de fazer estudar 

os filhos ••• frequentemente não tinham eles noção do valox real das 

suas pi:opriedades. Para os recém-proprietários, notadamente itali 

ancs, parecia ser a possibilidade de uma inserção econômica e so­

cial, que o fazia agente da modernização,_ na medida que sua ativi 

dade criava emprego e ampliava os circuitos de dinheiro naquelas 

localidades. 

Mas a compra de grandes traços de terra a "preçcde 

bana.na" , com costumavõm dizer, ocorreu de medo generalizado; is 

so justificava a preser.ça na área de grandes negociantes de terra 

que mcravam ne cidade e que como meio de vida, compravam-nas para 

lotea-las futuramente, come o foram Math~us Bei, Germaine Buchard, 

os Fereira Leite, entre outros. 

Os portugueses começaram a chegar mais tarde. Não 
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se tornaram imediatamente proprietários, dedicaram-se a atividades 

diversas e em geral a serviço pesado. Alguns velhos portuguesesde 

Vila Palmei.ras e do Limão acostumadcE: a usar é:lc.unhas, dando-se -ª 

pelidos uns aos outros, acabaram per ser conhecidos através de no 

mee que no mais das vezes r.ada tinha a ver com seus nomes origina 

is, roas que revelavam come• uns se punham em relação aos outros, 

numa medida que parecia derivar da capacidade física; o Canhão, O 

Gigante, o zé Gcrdo •.•• Foram eles tiradores de areia do rio Tie 

tê. Muitos deles, apés amealhar alguns recursos, tornar-se-iam co 

merciantes de areia. 

Os imigrantes italianos, ao mesmo tempo em que eram 

assim absorvidos, começariam a contribuir para redefinição do qua 

dro de vida tradicional, pois tinham eles outras noçõee de higie-. 

ne, de trabelhoe do dinheiro. Tanto é que, no arranjo formal de.§. 

sa populaçeo no espaço, podia~sever nas moradias dos italianos jél!: 

dins cuidados, quintais tratados, a casa muito arrumada com bons 

móveis e ~€smo cortinas, enquanto na casa do caipira proprietário 

emtiara ampla, don:inava a simplicidade. Tinha ema arrumação singe­

la. Mas ambas con~rastavam profcndamente com as habitações dos 

portugueses, densamente ocu~êdas. Eram quintais inteiroe ocupados 

com ~uartinhos e mais quartinhos para homens que lá cb~gavam sem 

família . Havia nesses quartos uma certa mobilidade, pois que mui 

tos desses imigrantes, ao receberem seus familiares, de lá se 

mudavam dando lugar a outros. Foi assim com os Garrelha, com os 

Gigantee, com os Poça D'~gua, .entre outros. 

No entanto o contraste ainda maior era com as C.ª­

sas dos caipiras mais pobres ou que foram se empobrecendo nesse 

processo. Suas casas de b€ira de rua, arrumadinhas, com · grandes 

quintais tinham poucos móveis e chão batido. 

Com o crescimento da cidade, dedicavam-se muitos 
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caipiras também à pesca; o pindá, pará e tingui eram vendidos na 

cidade. Na altura do que é hoje o ·Bairro do Limão, mais ou menos, 

no local onde funciona agora o jornal "O Estado de s. Paulo",fo.l:, 

mava-se a ilha do Inhauma, cuja supressão em 1892 e 1893 levou 
... 
a 

formação de uma grande lagoa, que ficou sendo um local apropriado 

para a reprodução paquelas espécies. Contou-se certa ocasião, em 

um fim de senana, 500 varas de pesca naquela localidade(.). t pro 

vável que para lá viessem pescar também moradores de outras loca-· 

lidades, até mesmo gente da cidade. 

o Beco, uma rua sem saída, do Bairro do Limão, era 

habitado por muitos deles. As fieiras de cipÓ, a vara, eram seus 

instrumentos de trabalho. Muitos deles assim sobreviveram, mesmo 

quando o rio perdera já a piscosidade, depois de 1935 com a im 

plantação da Nitro-Química em são Miguel, pois a reprodução das 

espécies se fazia nas lagoas naturais dos meandros abandonados e 

nas lagoas resultantes de alvercas de onde fora extraída a areia 

e o barro. 

Diga-se que Casa verde estava entre o tradicional 

Nossa Senhora do 6 e o mais moderno da zona norte~ Sant'Ana • A 

ocupação de toda aquela área, que viria se constituir propriamen-

te nesse bairro, tem origem no desmembramento de grandes proprie-

dades, nas quais se inclui o sítio Casa Verde. Depois, uma populg 

ção pobre de origem portuguesa dedicou-se ali a plantar f ry 

tas, flores e hortaliças. Com serviços de aterro e a chegada dos 

bondes (1922) a colina mais próxima às várzeas começou a ser ocu-

pada, tratava-se de processos da cidade que começaram a aparecer 

naquela localidade de além Tietê. A outra colina mais distante, a 

subida do morro do Esse, começava também a ser ocupada por uma P.Q 

pulação mais pobre, que fazia longos percursos para chegar até o 

bonde. Antes mesmo que essas altas colinas chegassem a ser ocupa-
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das, os baixos terraços e mesmo ·as várzeas começavam a sê-lo por 

imigrantes italianos. Parece que a alternativa para os imigrantes 

era a de habitarem as várzeas e com isso ficarem relativamente 

mais próximos dos bondes ou irem para o Morro do Esse, sujeitandQ 

-se a longos percursos. 

Viveriam esses imigrantes, moradores das várzeas, 

entre o que é hoje a ponte da Casa Verde e o Limão, muitas desven 

turas ligadas às cheias episódicas do rio. Da sujeição a que fieª 

vam expostos esses moradores, pois que nas cheias água e lixo se 

expraiavam pelos seus quintais e até pelo interior das casas, foi 

nascendo uma conotação pejorativa para designá-los como varzeanos. 

Eram sujos, eram os mais pobres. 

Os novos moradores de Casa verde, desde o começodo 

século foram,de modo geral, se constituir em operários industria­

is. Eram proprietários de pequenos lotes onde construiam suas mo­

destas, pequenas, mas bem cuidadas casas. Geralmente tinham uma 

horta. Tornaram-se membros de associações locais, em geral espor­

tivas, com time de futebol, e eram sobretudo interessados na polÍ 

tica de um modo geral. C.onta-se que muitos anarquistas do começo 

do século lá residiam. 

A Casa Verde, ao contrário dos demais setores da 

zona norte da cidade, formou-se como bairro no processo de moder­

nização que transformava por inteiro a sociedade, com o desenvol­

vimento do setor industrial. Por isso foi o primeiro bairro operá 

rio da zona Norte. 

Difundia-se socialmente uma noção de várzea que 

era mais abrangente do que aquela definida por critérios hipsomé­

tricos e geomorfolÓgicos. Os tiradores de areia em descoberta,rne~ 

mo quando trabalhavam nos níveis de terraços, entendiam que suas 

atividades eram praticadas nas várzeas. Morar para além dos tri 
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lhos entre a Lapa e Barra Funda, assim como morar entre a Av. Cel 

so Garcia e o Rio Tietê, era como morar nas várzeas. Por exemplo, 

os moradores da Vila Ferroviária (as casas Sorocabanas), nas pro 

ximidades da estação da Barra Funda, eram reconhecidos como vax 

zeanos, embora muitos deles rejeitassem essa designação pelo que 

lhes pa_recia de pejorativo. Difundia-seunconsenso que, ao nível do 

censo comum, traduzia · um certo entendimento do que eram as várze-

as do Tietê na vida da cidade. Mas como compreendê-lo, se de fa 

to a água do rio não ultrapassava 724 metros, nem mesmo numa con-

dição excepcional como aquela da enchente de 1929. 

Não obstante ao fato de serem as várzeas e os bai-

-xos terraços valorizados como lugar da cidade, eram insalubres e 

sujos. Desta feita as terras entre o rio e a ferrovia, mesmo quan 

do não se constituiam em leito maior do rio, acepção real do ter-

mo várzea, passavam por consenso de várzea como lugar deixado 

própria sorte. 

"Para chegar à Freguesia do 6 o paulistano de 
1956 dirigia-se ao largo do.PaissandÚ; entra na 

fila que a certas horas mede 50 braças e depois 

de aborrecer-se durante 60 elásticos minutos abo 

leta-se em desconjuntado onibus. Quando teve a 
sorte de nascerlE!llpelicado, encontra .um assento 

junto a janelinha do veículo. A viagem leva tres 

quartos de hora. Paga treis cruzeiros e meio 

mas pode admirar algo de novo ou melhor algo de 

velho. Da Barra Funda em diante, o carro mete -

se por um aterro que segundo parece ainda não 

está concluido. Roda para ponte há pouco tempo 

inaugurada sobre o Tietê. Antes porém de lá che 

gar há uns pontos movimentados onde caminhões 

descarregam lixo. Esses resíduos alÍ ficavam ao 

sol e à chuva fermentando sob nuvens esvoaçan 

tes de moscas. E os urubus? Centenas de catartí 

deos voam no céu descrevendo círculos sobre os 

pontos negros". (A GAZETA, 4 de agosto de 1956) 

.. 
a 
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Por essa época, o Tietê no trecho que circunda a 

cidade era objeto de grandes obras de canalização e novas e moder 

nas pontes já ligavam as áreas de além Tietê ao corpo da cidade. 

Os pontos negros eram os aterros de meandros e coroas que se fazi 

am com lixo da cidade. 

As enchentes do Tietê traziam vários e diferentes 

problemas e reproduziam outros tantos. A capacidade de enfrentá -

las na sua intrínseca voracidade faz parte das trag3dias e do fol 

clore da cidade: 

"A chácara dos Malavoglia era no fim da rua dos · 

Italianos. Quando chovia muito a Baixada do Bom 

Retiro ficava a veneza brasileira. A enchente 

tomava conta de tudo. As famílias todas tinham 

barcos e, durante a noite passeavam nas ruas i .­

nundadas com iluminação nas barcas cantando e 

fazendo serenata. Para nós, os moços, aquilo era 

uma alegria quando o Tietê transbordava. 

(BOSI, Ecléa - Lembranças de velhos p. 62). 

Certamente não era esta a impressão dos trabalhado 

res que diariamente atravessavam as várzeas, porque através delas 

seguiam o seu percurso domicílio-trabalho. A enchente era para 

eles uma grande dificuldade. 

Dejetos da cidade que alcançavam o Tietê, em . éP.Q 

cas de cheias, misturavam-se com depósitos de lixo existentes, e~ 

praiavam-se sobre as várzeas exalando forte odor, criando proble­

mas sanitários nas suas imediações. Aureliano Leite, em 1913, fª 

zia referência a tais fatos: 

"A despeito da relativa proximidade do centro da 

capitàl e da localização estupenda do Bairro so 

bre a colina para onde o panorama paulistano se 

volta em conjunto pomposo e dilatado de um anfi 

teatro imenso, a travessia pela várzea sempre 

alagada e mal cheirosa, pois alÍ se depositam o 



Lixo das ruas disputado por milhares de urubus 

esvoaçantes, afasta melhores pretendentes, con­

tinuando só pobres chacareiros, na sua maioria 

vindos do velho Portugal, a povoarem Vila Ti~ 

t~".(LEITE, A. op. cit. p. 115). 
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O futebol de várzea, nos inúmeros campos de f ute 

bol lá localizados, constitui talvez a maior expressão culturalda . . · 

várzea na vida da cidade. As várzeas eram um espaço de -recreaçao 

do qual se apropriavam os moradores da cidade, mesmo de bairros 

distantes. Um estudo da várzea na dimensão da cultura terá que en 

veredar por esses caminhos já um tanto perdidos e apreciar o fute 

bol de várzea como a atividade mais importante que nela se desen­

volveu. Não pude fazer isso. Caminho no sentido de discutir o prQ 

cesso de transformação das várzeas er. força produtiva da socieda-

de. De qualquer forma vale registrar o depoimento colhido por 

Ecléa Bosi: 

"Naqueles te111po tinha 111ais de mil campos de vár 
zea. Na Vila Maria, no Canindé, na várzea do 

Glicério, cada um tinha mais ou menos cincoenta 

campos de futebol. P~nha pode por cincoenta cam 

pos, Barra Funda, Lapa entre vinte e vinte e 

cinco campos, Ipiranga, junto com Vila Pruãente 

pode por uns cincoenta campos. Vila Matilde uns 

vinte. Agora tudo virou fábrica, prédios de 

apartamentos. O problema da várzea é o terreno. 

Quem tinha um campo ae sessenta por cento e vin 

te metros acabou venden.do pra fábrica ••• a maior 

parte dos campos eram doados pelos donos para o 

lugar progredir, popularizar. O dono que pedia 

pra fazerem um campo neEses terrenos baldios. 

Quando tinha um clube vinha o progresso ••• hoje 

não tem onde jogar. De grande havia o campo da 

Ponte Pequena do Corinthians velho e o campo do 

sírio. Depois veio o Parque Antártica e o Pa~ 

que São Jorge ••• ninguem pagava pra ver". 

(BOSI, Eclêa - 1983). 
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A população caipira e a população operária que 

habitavam as imediações do rio e utilizavam as várzeas tiveram-nos 

por muito tempo como espaço de representação da vida. As relações 

com os rios e as várzeas permeavam sempre de alguma forma e seu 

dia-a-dia, mesmo que fosse uma simples e di(icultosa travessia~ 

Caipiras do Limão cu caipiras de . Nossa Senhora do 6, até a expre~ 

são mais moderna de_ varzeanos, eram expressões usuais carregadas 

de significados. Essas expressões continham o rio e as várzeas na 

sua condição histórica e correspondiaw. a tempos diferentes. Pare­

ciam indicar que os caipiras eram os sujeitos de além Tietê que 

viviam a sua subsistência em estado"mais atrasado", não se urbani 

zavam segundo os padrões ou os cânones do progresso. Pescavam,cri 

avam, tinham roças até meados da década de quarenta. Mas, gradati 

vamente, nas terras de além Tietê fora se assentando aquele con 

tingente ·de população operária-imigraL~e e estabelecera-se o pro­

blema das. inundações. Varzeanos seriam esses novos moradores que 

começariam a viver o problema da insalubridade, da sujeira e do 

odor dos terrenos, por vezes seus próprios quintais. 

O processo de transformação tecnológica - canaliz~ 

ções e drenagem foi subtxai.rno da vida desses habitantes qualquer 

significação histórica de rio e das várzeas~ Produziu-se um espa­

ço tecnológico, estranho aos habitantes da cidade. t uni espaçcpr::Q 

duzido segundo uma lógica produtivista que visa 

maiores rentabilidades. 

incessantemente 

Assim, o processo de intervenção na "natureza naty 

ral" dos rios, tanto do Tietê come também do Pinheiros, evoluiuno 

tempo para tornar relações antes imediatas e até afetivas em r~ 

lações abstratas. As relações com os rios e com as várzeas foram 

deixando de passar pela prática sensível. Por exemplo, num gesto 

automático digita-se o interruptor, acende-se a luz, sem que seja 
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necessário qualquer mediação da consciência. O natural (o rio)sub 

siste como obra humana. 

Não é preciso ver o rio para se relacionar com ele •. 

Sequer é preciso atravessá-lo. A sua eiistência social está na 

energia que é consumida, e está no preço de todas as mercadorias 
, 

que circulam pela cidade. Pois, o espaço do rio e das várzeas e 

agora um espaço de circclação e como tal, um espaço da produçãoer. 

termos gerais. 

Finalmente e como já assinalado, nos anos trinta 

muitos e longos trechos das várzP.as e baixos terraços estavam ocy 

padcs como espaço da cidade. Mas, tal fato não legitimava por si 

mesmo as várzeas como lugar possível para essa ocupação, só moe-

trava que se produziu a necessidade histórica de uma intervenção 

no curso dos rios. 

O saneamento viria redefinir glo't·almente o signifi 

cado das várzeas no contexto urbano de são Paulo, criandc uma con 

tradição entre a várzea como recurso natural, fonte de areia e pe 

dregulho, como lugar para o estabelecimento de olarias e os usos 

que a partir de então eeriam pcssíveis de se fazer naqueles te..r. 

renos~ Mas o que de mais significativo este processo indica, 
, 
e 

que as várzeas emtora tendo uma existência natural, insisto, por 

isso sujeita a cheias episódicas, já nos anos trinta deixavam de 

ser "o pior terreno" da cidade. Processos de expansão da própria 

cidade já as haviam alcançado e as haviam englobado. Nos anos tri.n 

ta, a cidade crescia muito para além Tietê e as terras ao longo do Pinheiros 

estavam sendo objeto de i.JÚoeras e carplexas transações, as quais serão di.§. 

cutidas oportmiamente. 
, 

Foi explorada muita areia dos rios e das varzeas, 

. mas as otras de engenharia e as formas de ocupação q~e ocorreraw 

naqueles terrenos, não permitiram que se exaurissem as camadas 

de areia e as lentes de argila. O saneamento, que levaria cons~ 
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quentemente à drenagem das várzeas, apareceu inicialmente na pau 

ta das decisões do poder público, corr. vistas 2 melhorar as ccndi-

ções sanitárias da cidade. Depois, com vistas a minimizar o efei-

to das cheias tornadas inundações. E, finalmente, co~o medida ur 

banizadora de aformoseamento. A cidade estava nas várzeas . 

A questio do saneamento quE necessariamente pas 

sou por decisões políticas, opçoes técnicas e volumoso investimen 

to, será tratada a seguir. Como se viu, as várzeas nao podem ser 

tomadas como limite absoluto à expansao da cidade; é,contudo, ne 

cessário aceitar que separaram elas o corpo principal da cidadede 

áreas circunvizinhas, principalmente daqueles setores da zona nor 

te, área caipira, que p~ulatinamente fora incorporada à texturada 

cidade. 

r----- .- -~- ----~--1 
\ ' 

\ 

l ___ ~----~-~ -- - ---- - - - _ _,,,,, 

Na Vasta extensio das várzeas confundiam-se muitos 
quintais. 

(Bairro do Limio: segunda metade da década de 40). 



Os doutores do corpo diagnosticaram 

Os doutores do espaço foram chamados a intervir 

A nós, cabe contar essa História. 
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A REFITIFICAÇÃo - no RIO TIETÊ 
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A retificação dos rios Tietê e Pinheiros se consti 

tui num processo de transformação da "natureza natural" dos rios. 

Tratou-se de uma concepção técnica fundada num certo acúmulo de 

-conhecimer.tos científicos relativos à hid~ologia e hidráulica em 

termos gerais, que encontrando aplicabilidade, pareciam responder 

às necessidades hi~-tóricas da cidade de são Paulo, desde o final 

do século passado. No caso do rio Tietê o crescimento da cidadeim 

pÔs às . várzeas mudanças de usos como tentamos mostrar. No caso 

de Pinheiros a necessidade da retificação aparece intrinsecamente 

ligada aos progran:as de produção de energia. Mas, tanto as vár 

zeas do Tietê cc·mo as de Pinheiros, liberadas d.o fluxo anual das 

cheias pela retificação, constituir-se-iam em solo urbano. Melhor 

dizende, em espaço para usos urbanos. Em ambos os casos mesmo quan 

do as várzeas - como leito maior do rio - não eram usadas por for 

mas tradicionais como as descritas, interesses dos mais diversos 

perpassarac o processo de retificação • 

Obras, pode-se dizer, gigantescas, que acabariamen, 

volvendo o sistema de drenagem dos principais coletores da Bacia 

de são Paulo, eram pela natureza dos trabalhes que exigiam, fad~ 

das à longa duração. Por isso atravessariam diferer.tes te~pos so 

ciais, econômicos e políticos da vida em são Paulo. Veja-se, em 

1927 irdciam-se as gestões para a x-etificação de Pinhe·iros e, re-

lativamer.te ao Tietê, nc final do século passadc.já se fez algü 

mas obras no seu leito. 

No caso do Tietê os objetiv~s formais que aparecem 

justificando as obras se alteraram nc- tempo, assim como as ·formas 

de en:preendê-los. As viaE= institucior.ais de gestão, assim como a 

própria concepção de que seria tecnicamente a retificação foi 

sofrendo iruitas alterações. Mas sob esse aspecto, e porque -nao 

dizer sob outros tantos, a retificação do Pinheiros se reveetiude 
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enorme singularidade, como o já assinalado, tendo-se estendido por 

aproximadamente 30 anos. Trato-a mais adiante. 

Como toda obra de produção da cidade (asfalto, ily 

minação, praças, etc.) a retificação em projeto e a retificaçãoem 

execução abria enorme perspectiva da valorização das terras~ Tan 

to daquelas beneficiadas imediatamente como eram as várzeas, como 

das áreas adjacentes, envolvendo até mesmo a cidade como um todo. 

Trata-se da incorporação de trabalho à terra na forma de valores 

fixos, fixados no solo, que induzem naturalmente, nas condiçõesde 

vigência de um mercado de terras, a uma valorização diferencialda 

terra. Uma valorização que deriva em princípio da aplicação dos 

elementos envolvidos no processo material de produção (trabalho e 

capital), os quais aparecem no preço da terra como renda diferen-

cial por tecnologia. 

t por isso que as questões com· terra, envolvendoa.n 

tigos e novos proprietários e os agentes da retificação - Prefei 

tura do Município de são Paulo e Companhia Light ~ foram das mais 

significativas com as quais me deparei. t, contudo, escusado di 

zer que se ~de fazer uma apreciação da retificação sob·muitos e 

variados prismas, abordando tantas outras questões tais como a 

eficiência dos projetos, a sua adequação tecnológica e etc •. Procy 

ro neste . trabalho ver, através da retificação, a questão da apro-

priação privada de investimentos públicos~ E desde logo cabe - es 

clarecer que o problema fundiário que emergiu da retificação do 

Tietê acabaria por ficar "dissolvido" nas entranhas do poder 
, 

pu 

blico. A questão fundiária no Pinheiros pode aparecer com mÚlti 

plos e variados contornos, registrando-se lá embates pela propri~ 

dade :que envolveram moradores antigos, empreend'edores imobiliári-

os, orgãos da administração pública, etc., culminando com tribu 

tos explícitos e específicos à propriedade. Nossa proposta de trª 

balho se realiza mais plenamente com relação ao Pinheiros. 
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Em essência, uma das grandes diferenças entre os 

processos que se desenrolam no Titê e no Pinheiros, é de como s~ 

rá ou não absorvida a questão da valorização das terras e a da 

-apropriação privada dessa valorização. 

Analisando-se o longo processo de retificação do 

Tietê foi possível ~identificar três momentos relativamente distin­

tos: 

a) correspondente às decisões técnicas tomadas no âmbito da 

Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo (CSE), - co 

mo expressão da Política Sanitária do Governo Estadual, 

cujo objetivo era o de melhorar o escoamento do Rio Tie-

tê. 

b) correspondente às decisões técnicas tomadas no âmbito 

da Comissão de Melhoramentos do Rio Tietê, constituidana, 

Prefeitura do Município de São Paulo. Seus -objetivos e~ 

plÍcitos eram de retificar o rio, tendo em vista a nece§ 

sidade de eliminar as inundações que assolavam a cidade. 

c) correspondente às decisões técnicas que integraram o rio 

e as várzeas às políticas públicas de âmbito nacional,co 

mo o Programa Nacional de Transportes, já na fase final 

da retificação. 

Trato nesta parte do trabalho dos dois primeiros mQ 

mentos: 
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DO SANEAMENTO Ã RETIFICAÇÃO 

Ao final do século passado, no período de operações 

da Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo (CSE) (1893-1894) 

algumas intervenções precedidas de uma série de estudos e levantª 

mentos sobre o Rio Tietê (nível de água, volume, velocidade) obj~ 

tivavam a consecução de uma política voltada ao saneamento da ci 

dade. O problema que as cheias do Tamanduatéí causavam no trecho 

que esse rio atravessava a cidade, exigiu que o escoamento daque-

las águas fosse pensado juntamento com uma proposta de melhorias 

do Tietê. 

A questão sanitária que já aparecia em outras cidª 

des brasileiras, como no Rio de Janeiro e em Santos, vai ser en 

frentada também em são Paulo, a partir do Último quartel do sécu­

lo passado, em virtude dos surtos epidêmicos que atingem toda ci 

dade e principalmente,a população pobre. 

"As cidades conheciam os expurgos da higiene que 

nelas agira para aplacar a fúria das epidemias 

de febre amarela, febre tifÓide, peste e varÍQ 

la no limiar do século. Os padrões construtivos 

e os códigos sanitários davam sustentáculos le 

gal para a ação da Polícia Sanitária higienizar 

a classe operaria que polulava nos cortiços~ 
(CAMBETA, Wilson Roberto - A Saúde do Caboclo, 

p. 13) • 

Os médicos dedicam-se à elaboração dos diagnósti-

cos, difundem algumas teorias higienistas e sentenciam: 

"A partir do Último quartel do sécu'lo constante­

mente estouram surtos epidêmicos na cidade de 

são Paulo. Em 1875 era a varíola, morféia e fe 

bre amarela; de 1893 a 1898 surtos alternados de 

varíola, tuberculose e febre amarela invadiam a 

cidade; 1893 febre amarela principal foco San 

ta Efigênia, 1894/5 cólera principal foco Brás, 

1896 tubercu!ose. EM 1901 é a vez da peste bubÔ 



nica; em 1908 de novo a varíola, sobretudo no 

Brás e Belenzinho, que permanece até 1912. Em 

1914/15 uma epidemia de tifo se espalha pela ci 

dade, atingindo sobretudo o Belenzinho. 

mente, 1918, uma enorme gripe espanhola 

s6 neste ano mais de 5.000 pessoas". 

Fina.! 

matou 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 é preciso 5q.near o solo ao qual se fixarão, da 

das certas condições favoráveis, os agentes moÃ 

bÍgenos que constituem as endemias ( .•• ) o solo 

foi o primeiro objeto das teorias higienista~, 

discursos que comprovam cientificamente o que 

dizem, afirmando que a doença pode estar nos 

pantanos, montanhas, florestas, praias, etc •... 

Destas teorias saiu a primeira palavra de ºÃ 

dem para o poder urbano: sanear o solo, canali­

zar os rios, drenar". 

(ROLNIK, Raquel - 1981 p. 95 e 131). 
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Por decreto do Governo estadual ~ 30 de abril de 

1892, é criada a C::>missão de Saneamento do Estado (CSE) atravésda 

qual, na feliz expressão de Rolnik, os doutores do corpo trabalha 

ram junto com os doutores do espaço. Os primeiros trabalhos de 

engenharia para intervir no escoamento das águas do Tietê foram 

realizados no âmbito dessa comissão, e datam do final do século 

passado. A CSE realizou .estudos e sondagens, prolongou o levanta-

mento topográf~co até Parnaiba, onde ainda não havia a barragem. 

Pela natureza dos trabalhos projetados e executados, mesmo que 

parcialmente, como o do Canal de Osasco, vê-se que a questão nª 

quela época era prioritariamente a de aumentar a capacidade de e~ 

coamento do Tietê, e com isso diminuir o volume de água que fica­

va retido nas várzeas. Assim, teve início a abertura ·do canal de 

Osasco, um canal de 1.400 m de extensão, encurtando o trecho em 

que o rio descreve um grande meandro de pouco mais de 6 km com 

desnível de l,80m. Foi aberto o canal do Anastácio de 600m. Foi 

suprimida a Ilha de Inhaúma com a construção do canal de Inhaúma 
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de 1.200 m de extensão. Estas obras, os demais estudos e mesmo o 

projeto de retificação que começaria a ser pensado na CSE, jus 

tificam-se como parte de uma política mais global voltada ao sa­

neamento da cidade e a princípio esses objetivos formais eram re 

ais. Tanto que essas obras não se restringiram às áreas próximas 

da cidade, concretizavam estratégias mais amplas. Não se tratava 

ainda de liberar as terras da várzea. 

O projeto de retificação, concebido no âmbito da 

CSE, foi apreciado criticamente, e discutido nos seus fundamentos 

em 192~,quando o Prof. Fonseca Rodrigues elaborou um ante-projeto .. 
alternativo. O dilema ficou sendo retificação ou regularização.Es 

ta questão está de certa forma diluida no conjunto dos trabalhos S.Q. 

bre o Tietê, retomo-a brevemente! Os estudos da CSE se desenvolve 

ram• ·num momento em que a cidade mal começava a encontrar seus li-

mites setentrionais na própria várzea do Tietê. Era década de 90.En 

tão, pensando a questão ão saneamento em termos globais, propõe 

essa Comissão a retificação do Tietê da Ponte Grande à Osasco,com 

a construção de um longo canal de traçado geométrico, através das 
, 

varzeas. 

"Esta comissão trabalhou ininterruptamente sob 

várias direções até junho de 1898, quando foi 

dissolvida pelo decreto de n2 565 de 9 de junh9· 

do mesmo ano. Já no ano anterior 1897 por moti­

vo de economia foram quasi ppralizadas as obras. 

(PEREIRA, Lysandro·- Relatório da Comissão de 

Melhoramentos do Tietê - 1950). 

Na década de 20, quando a CSE já havia sido extinta 

h~ tim eer~o tempo a administração municipal, na pessoa do Prefei-

to Sr. Firmino Pinto, fez gestões junto ao Governo do Estado para 

que pudesse a Prefeitura do Município reencaminhar os estudos e 

projetos relativos às melhorias do Tietê. Feitas as "dérmaches" 

assumia a Prefeitura da Capital as tarefas da retificação do Ti~ 
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tê, e criava a Comissão de Melhoramentos do Rio Tietê em 1923. 

Os trabalhos da Comissão nos dois anos iniciais, desenvolveram-se 

sob orientação do sanitarista Francisco Rodrigues Saturnino Brito, 

que em 1926 ao apresentar os estudos que realizara sobre o Tietê, 

afirmava: 

"O traçado de regularização indicado na planta 

geral acompanha o .curso natural, desaparecendo 

porém as caprichosas sinuosidades; segue pelos 

trechos já retificados e chamados Canal do 

Anastácio e Canal do Inhaúma". 
(BRITO,F~-R. Saturnino . de ':"' 1926) 

A idéia que vingava era a da regularização do Rio 

Tietê. Os estudos da Comissão de Melhoramentos tinham que levar 

em conta e levaram, as obras executadas pela CSE e mais ainda, a 

existência e funcionamento das barragens de Parnaiba e doGuarapi-

ranga (1). Estas Últimas, que pelo fim a que se destinavam, esta-

vam em contradição manifesta com o que seria propriamente um prQ 

grama de combate às inundações. Os propósitos explícitos das in 

tervenções no curso do .Tietê em meados da década são o combate às 

inundações. 

"na referida exposição do nosso programa examinA 

mos sumariamente os recursos da técnica para 

se evita'rem as inundações". 

(BRITO~F.R •. Saturnino de óp.cit.). 

O reservatório doGuarapiranga e a Barragem de Par-

naiba, por nao terem finalidades reguladoras contra inundações,de 

veriam funcionar como acumuladores de água para produção de ener-

(1) A Represa de Parnaiba foi .construida pela Co•panhla Ligth, nu•a pequena 

queda d'água do Rio Tietê e• Sant'Ana do Parnalba, a 33 k• da Capital . E• 

1901 entrou e• funclona•ento a usina geradora ; produzindo energia elétrica 

que seria consu•ida e• Sio Paulo. ~ Barrage• do Cuarapiranga foi const~uf 

da e• 1907 e destinou-se a regularizar o supri•ento de água e• Parnalba 

nos •eses de estiage•, quando di•lnuia o fluxo natural do Tietê. Através 
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gia. t bem verdade que Parnaiba sendo apenas uma barragem tinha 

sob esse aspecto uma função reduzida,mas, desde essa época, a Co-

missão de Melhoramentos solicitava à Light que reduzisse de l,OOm 

a altura dessa Barragem. De qualquer forma e para o fim a que se 

destinavam, era de interesse que estivessem sempre cheios, aprQ 

veitando quaisquer chuvas. 

O interesse de um programa de combate às inundaçõe: 

seria, inversamente, de tê-las quase vazias. Isto quer dizer que 

ao mesmo tempo que se produzia historicamente o fenômeno das inun 

dações em são Paulo, que se criava a necessidade càda vez mais 

urgente de drenagem das várzeas, por outro lado, a Bacia do Tietê 

começava a ser transformada em recurso da sociedade, sendo aprQ 

veitada para produção de energia em escala. 

O combate às inundações nos arredores da capital é 

o grande objetivo da Comissão na década de _20. As inundações apa-

recem como fenômeno histórico, num certo sentido redefinindo o 

significado das cheias naturais episódicas do rio e das várzeas, 

para constituir-se em flagelo. As cheias são um fenômeno do riops 

inundações um fenômeno social. 

" ... é preciso que o homem insista em querer ocu 

par as várzeas inundáveis ( ••• ), tomar definiti 

vamente.ao rio a várzea de expansão de suas 

águas, para nella edificar é estabelecer o pro 

blema das inundações ••• " 

(BRITO, .F • .-R.;· Saturnino de. op. cit. p. 126). 

Mas os estudos e projetos que se seguiram a título 

de combate às inundações já deixavam claro a questão da valoriza­

ção das terras. Tanto que de modo perspicaz e incisivo expunha Sa 

turnino Brito esse problema, em meio a discussões eminentemente 

técnicas relativas à declividade a ser adotada, à capacidade de 

do Pinheiros, nos meses de maio, junho e julho, as águas acumuladas nesse 

Reservatório escoavam até o Tietê e alcançavam a Usina de Parnniba. 
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vazao, aos perfis transversais e à definição de cotas de retenção• 

Veja-se: 

"O problema das inundações em são Paulo justif i­

ca- se pela extraordinária valorização das te~ 

ras na cidade e nos subúrbios ( ••. } - a valori­

zação proveniente das obras em projeto não se 

restringe apenas a enorme superf Ície de 38 mi 

lhÕes de metros quadrados, della participa toda 

cidade, em menor porcentagem, e especialmente as 

zonas que ficam nas proximidades do rio". 

(BRITO, F.R. ~ Satuinin6 de op. cit. p. 126). 

As informações veiculadas sobre os investimentos 

previstos e as equipes técnicas em trabalho de campo, estimulavam 

intereses pelas terras das várzeas. 

"Diz-se que com ·notícia dos melhoramentos proje­

tados já se deslocam as cercas ( ••. ) t preciso 

agir antes que as cousas se compliquem mais e 

a municipalidade tenha notavelmente diminuido 

seu patrimônio. ( .•• } A municipalidade fará o 

bras desapropriando apenas o necessário, entra­

rá em acordos para aterro· do patrimônio particy 

lar e lançará taxas de valorização diferentes'P.§ 

ra os terrenos agora inundáveis e para os que 

pa.rticiparem do benefício embora não sejam inun 

dáveis ( •.. ). A administração municipal ao exa 

minar a questão sob estes e outros aspectos po 

derá levar em conta os exemplos em vários pai­

ses e no Brasil: No Rio de Janeiro .(Morro do 

Castelo, LagoaRodrigo de Freitas}. em São Paulo 

(Várzea do Carmo} e em Santos, onde o Estado de~ 

pendeu valiosas sommas com canaes valorizando~ 

traordináriamente terrenos que pouco valiam e 

sem ter uma pequena cooparticipação direta nos 

proveitos com que largamente tem beneficiado os 

proprietários". 

<BRITO, F.~. Saturnino de. op. cit., p. 221). 
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Assim, as possibilidadesdelHris. apropriação priva 

da do investimento público estão claramente expostas nos estudos 

da Comissão de Melhoramentos do Tietê. Advoga-se junto ao poder 

público uma tributação específica, que mais tarde seria conhecida 

como Contribuição de Melhoria, como um mecanismo de retirar dos 

proprietários ainqa. que parcialmente, proporções das alterações da 

renda fundiária criada com os investimentos públicos. 

Os trabalhos da Comissão proporcionaram um melhor 

conhecimento do rio e das várzeas, consubstanciados em sondagens, 

medições, avaliações do volume e da velocidade das águas, além do 

levantamento das secções transversais originais do Tietê por qua 

se todo o seu curso nas imediações de são Paulo. E, principalmen-

te, chegaram esses trabalhos a uma proposta global de modificação 

do Tietê entre Ponte Grande e Osasco. Trata-se de um projeto que 

previu a regularização do rio acompanhando seu curso original, do 

atêrro das várzeas e a construção de dois Lagos na Ponte Grande. 

Daí sairia o material de atêrro. O traçado proposto seguiria pe 

los trechos já retificados do Canal do Inhauma e do Canal do Ana~ 

tácio. 

"A área total inundada pelo Tietê foi assim dis-

criminada: 

a) margem· direita 17.338.500 metros quad. 

b) margem esquerda 13.782.000 metros quad. 

c) leito do rio atual 1.876.500 metros quad. 

TOTAL ••••••••••••••••• 32.997.000 metros quad. 

o projeto : 

Faixa de regularização do rio (inclusive lagos e 

avenidas laterais) 
a) Ponte de Guarulhos à ·Osasco 2.200.000 met.quad. 

b) Ponte Grande à Osasco 4.160.000 met.qQad~ -

c) Acréscimo para os lagos 1.675.500 met.quad. 

TOTAL ••••••..•••••••••••.••• 8.035.500 met.quad. 
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Descontado essa superfície da área inundável te 

mos 24.961.500 metros quadrados de superfície a 

tualment~ inundável que vai ser aproveitada pa 

ra e1 ficações. Supondo que desta superfície 30% 

se destine a ruas e parques, resulta o saldo de 

17.000.000 de metros quadrados, valorizados dire 

tamente com as obras de regularização do Tietê". 

<BRIT0, F.R. ; Saturrtin~ - de op. cit., p. 122). 
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Por recomendação da Comissão de Melhoramentos do 

Tietê, em estudo minucioso, foram levantadas e classificadas to 

das as propriedades das várzeas, classificando-as segundo as ne 

cessidades do projeto, ou seja, segundo fossem elas terrenos muni 

· cipais, terrenos adquiridos, aquisições por fazer, faixa de servi 

dão pública, com estimativas de preços. 

Mas não seria desta .feita, nem com base em taisP"I.Q 

jetos, que seria levada a ' cabo a empreitada de canalizar o Tietê. 

A crise de 1929,e depois a revolução de 30 como movimento que e 

clodiu em são Paulo, retardariam ainda por algum tempo as investi 

das do poder público nessas obras. 

Mas os trabalhos da Comissão de Melhoramentos do 

rio Tietê, num curto período de pouco mais de 2 anos, deixaram um 

enorme acervo de conhecimentos relativos aos problemas do rio e 

das várzeas e ·apontavam claramente, como julgavam, que a questão 

da propriedade particular dos terrenos deveria ser tratada no pro 

cesso de melhoramentos que cedo ou tarde chegaria. 

Ao final da década de 20 a Prefeitura do Munícipio 

de são Paulo estava às voltas com os problemas de inundação do 

Tietê, e a Companhia Light já estava organizando os seus "negóci­

os" no Pinheiros. A cidade continuava tendo nas vá~zeas e nos bai 

xos t~rraços os seus terrenos mais insalubres, onde se acumulava 

lixo, insetos e se depositava parte do volumoso esgoto da cidade. 
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Muitos dos bairros pobres já estavam assentados nas várzeas. O 

comércio de areia e de tijolos crescia. 

Em 1937 é reestabelecida a Comissão de Melhoramen-

tos do Tietê e os trabalhos foram retomados em fase decisiva de 

realização. O relatório apresentado pelo Engenheiro Chefe da Co 

missão, Lyzandro Pereira da Silva, evidencia os encaminhamentosda 

dos à questão, a partir dessa data. 

A regularização do regime do rio passou a ser vin­

culada à necessidade de ser urbanizado extenso trecho de várzeas 

situado dentro da cidade. 

A retomada dos trabalhos exigiu que se fizessem no 

vos estudos pois que, segundo o ponto de vista dos engenheiros en 

volvidos nos projetos, a enchente de 1929 em são Paulo, redefiniu 

o problema em muitos dos seus aspectos julgados essenciais. 

A questão do volume de descarga em pontos como a 

Ponte Grande, o Anastácio e Osasco, que fora até então objeto de 

estudos através de complicadas projeções e de modelos matemáticos, 

expostos cuidadosamente nos relatórios, poderia agora passar por 

avaliações empíricas. Os fenômenos hidrológicos do Tietê apare 

ciam em 1929 na sua globalidade, ainda segundo apreciação dos en-

genheiros env6lvidos no projeto. 

Sabe-se, contudo, que o rio nas suas condições n~ 

turais estava já bastante alterado. A própria enchente de 1929, 

que era então pensada corno um parâmetro para a discussão de cer 

tos problemas do rio, não era propriamente um fenômeno do rio e 

das várzeas. As represas em funcionamento lançaram, através do Pi 

nheiros, águas represadas, que se sornaram às do escoamento super-

ficial. A Barragem de Parnaiba em funcionamento, era um obstáculo 

' -a vasao da corrente. Tanto que, apesar do aumento do volume, a 
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' velocidade média da corrente nao chegou ser muito supericr as r~ 

gistradas antes. 

A canalização do rio Tietê nesta etapa se inseria 

num conjunto de obras que visava a regularização do regir.e do rio, 

drenagem das várzeas e arruamentos, com extraordinário movimento 

de terras. o projeto da Comissão de Melhoramentos, apresentado por 

Saturnino Brito, fora abandonado em muitos dos seus aspectos. Fo 

ram suprimidos os Lagos da Ponte Grande e ó aterro das várzeas não 

seria executado. 

Uma possibilidade técnica de regularização do regi 

me do rio poderia ser a de reter parte do volume de água nas ca 

beceiras por ocasião das chuvas, para liberà-tas,Paulatinamente, 

nos outros meses do ano. O que, de qualquer forma, não suprimiria 

obras no leito do rio, mas poderia torná-las menos onerosas. Essa 

possibilidade chegou a ser discutida, e mesmo a Companhia Light, 

interessada na montagem do sistema hidro-elétrico de são Paulo,te 

ria conseguido em 1925 uma concessao para efetuar esses represanen. 

tos. Abandonou esse projeto, definindo-se dois anos depois, por 

outra alternativa. 

Tratava-se fundamentalmente de planejar, de um pon 

to de vista téçnico, um percurso menor do que o natural, de tal 

forma que a declividade programada pudesse garantir uma velocida-

de para as águas que não provocasse erosão do leito em nenhum tre 

cho, caso contrário haveria deposição a jusante. Era preciso ade-

quar o volume à declividade, à velocidade para as condições espe-

cíficas do material do leito, definindo-se os perfis transversais 

adequados. 

Havia também, tecnicamente~ possibilidades de se 

controlar as inundações pela construção de diques marginais insub 

mersíveis ou ainda de se realizar obras diretamente no leito do 
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rio, de maneira a aumentar-lhe a capacidade de escoamento. A pri 

meira alternativa acabou por ser considerada como um recurso que 

nao deveria ser usado, por se tratar de defesa de área urbanizá-

vel contra inundações. Pois que a eventual ruptura de um dique 

poderia ocasionar uma inundação súbita das várzeas, muito pior do 

que a lenta e natural invasão peri6dica das águas do rio, (1) era 

a opinião dos engenheiros na Comissão de Melhoramentos. 

A opção técnica para as intervenções que se reali­

zaram mais tarde, no Tietê e também no Pinheiros, consistiu, ba-

sicamente, na realização de obras no leito dos rios de maneira a 

aumentar-lhes a capaciQade de escoamento das águas, até permitir 

a passagem das máximas cheias previsíveis. 

A rigor, a retificação do Tietê resultaria da ado­

çao do Projeto Cintr~, pois João Florence de Ulhoa Cintra assumi 

ra em 37 a chefia dos trabalhos de retificação, agora em fase de 

~ealização, e a definia nos seguintes termos: 

"O perfil longitudinal do canal adotado consigna 

um declive uniforme ao longo de todo canal, dé~ 

de Osasco até Guarulhos ( ••• ) o início do fundo 

do canal é na cota de 710m que coincide com o 

fundo do rio a jusante da curva de Osasco e pe 

lo declive uniforme de 0,15m/km até o início do 

canal em Guarulhos( ... ) o canal com a declivida 

de adotada vai se aprofundando progressivamente, 

em relação ao nível dos terrenos da várzea até 

que quando atingir Guarulhos, haverá um desní­

vel pronunciado entre o fundo do rio e o fundo 

do canal (cerca de 4 metros) ( ... )o que provo­

cará uma obra de concordância entre o canal e o 

rio no início da retificação, com a finalidade 

de dirigir para o canal a água do rio. 

A retenção das águas deve ser feita de modo a 

assegurar-se da cota mínima õe 714, 50 em Parnai 

(1) A CSE e o projeto alternativo do Prof. Fonseca Rodrigues, previram a reti­

ficação do Tietê com a construção de diques marginais insubmersíveis. 
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de 0,50 a l,OOm em Guarulhos. Adotamos somente 

duas secções transversais para o canal de reti­

ficação: uma trapezoidal com 45 metros de largu 

ra no fundo, com rampas latemis de 1:2 para o 

trecho de rio situado entre Guarulhos e a Con 

fluência do Tamanduateí; uma secção transversal 

também tr~~ezoidal com 56 metros de largura no 

fundo, para o trecho do canal situado entre esta 

confluência e o fim da retificação. 

Ambas as secções foram calculadas para uma altu 

ra máxima de 5,70 metros de água ( ••• )que cor 

responde a uma cheia de probabilidade de ocor­

rência de período superior a 500 anos em média, 

previsão essa . que consideramos suficientemente 

segura". 

(PEREIRA, da Silva Ly~andro rel. p. 223/224 e 

227). 
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_Permanecia o problema do escoamento a jusante do 

Canal de Osasco, na"Corredeira do Penteado'', onde o rio saindo da 

Bacia Sedimentar de são Paulo começa a correr sobre rochas graní-

ticas. 

Os trabalhos de escavação do canal se estenderiam 

até os anos 60. Os de acabamento como rampas laterais, os acessos, 

os vertedouros, entupimentos de desvios e do leito velho, as obras 

de arte para além dos anos 70. 

A Prefeitura do Município de são Paulo executou a 

maior parte dos trabalhos de escavação do canal pela via da admi­

nistração direta. Criou para esse fim a Divisão de Rio e AguasPlu 

viais, Órgão subordinado à Diretoria de Obras. A idéia inicial~es 

sa etapa do projeto, era a de que deveriam ser contratadas empre-

sas especializadas para os diferentes trabalhos. Veja-se: 

"em 1937 recebeu a Prefeitura uma proposta de 

uma firma do Rio de Janeiro para abertura do eª 

nal de retificação do Tietê, na Ponte Grande 
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( ..• )A proposta apresentada pela firma era ex­

cessivamente elevada. Não foi pequeno o traba 

lho do Prof. Ulhoa Cintra para demonstrar a sua 

inviabilidade( ..• ) Em 1937 a quantia pedida 

por metro cúbico escavado e transportado para 

a obra foi de Cr$ 8,00 enquanto que muito tempo 

depois, 1941/42 a Prefeitura executou essas me~ 

mas obras, em regime inflacionário e enfrentan­

do as dificuldades de guerra pelo preço de 

Cr$ 3,50. Pois bem, o trabalho que a Comissão de 

Melhoramentos do Rio Tietê dispendeu, a fim de 

demonstrar a inviabilidade de semelhante propo~ 

ta, deixou Ulhoa Cintra em dificuldade com a ad 

ministração superior, que chegou a atribuir sua 

atitude a falta de vontade de colaboração e i 

nércia burocrática. Desde essa ocasião ficamos 

convencidos da necessidade de atacar por admi 

nistração direta a retificação do Tietê". 

(PEREIRA, da Silva, Lyzandro, op. cit., p. 245). 
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À medida que o canal ia sendo construido, novos pro 

blemas também surgiam. Um deles diz respeito ao volume de resídu­

os sólidos que alcançava o Tietê, provocando assoreamento do ca 

nal aberto. O efeito do assoreamento, que fora medido em 1940, no 

canal aberto, mostrou-se da ordem de 10.000 metros cúbicos mensa-

is, o que equivale a 120.000 metros cúbicos ao ano. Assim, à medi 

da que as tarefas da canalização iam sendo empreendidas pela esca 

vação do canal, urna outra necessidade começaria a surgir: o desas 

soreamento. Este não entraria no custo da obra, tratava-se já de 

serviço de manutenção necessário para o funcionamento do canal. 

A Prefeitura ~nicipal, adotou o critério de desa­

propriar com fins de utilidade' pública apenas as terras necessári 

as à alocação do canal, e fez prevalecer o que já estabelecera o 

Código das Águas em 1934; tornava-se proprietária do leito antigo. 

As pendências com as propriedades particulares para as quais pro 
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pôs em juizo permutas e aquisições, com fins de utilidade pública; 

nao puderam ser avaliadas, porque não se pode localizar esses prQ 

cessos, a não ser com "favores" da administração pública. Mas a 

questão mais importante, certamente a fundamental, do ponto de 

vista que aqui adoto, era a de saber como teria a Prefeitura sido 

ressarcida dos investimentos realizados. A esse propósito escreve 

ra Lyzandro Pereirá da Silva em 1950: 

" ••• a lei anterior de taxa de melhoria nao eh~ 

gou ser aplicada e a que está presentemente em 

vigor ainda não foi regulamentada para que po§ 

sa ter efetiva aplicação" 

(PEREIRA, da Silva Lyzandro, op. cit., p. XI). 

Do que se pode deduzir, as novas formas de uso da 

terra que se abriam ao longo do Tietê nas imediações da cidade, a 

bem dizer dentro da cidade, resultantesde um trabalho gigantesco 

de engenharia que se realizava no rio e na várzea, tenham sido lar 

gamente apropriadas privadamente pelos proprietários de terras ri 

beirinhos. t bem verdade que a cidade como um todo teria o impac-

to dessas transformações e ganharia com elas. Mas, de imediato, e 

las passavam pelas mãos dos proprietários como ganhos derivadosde 

um investimento de caráter social. 
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DA RETIFICAÇÃO As IRURDAÇÕES 

Até os anos sessenta, algumas administrações voltª 

ram-se com mais acuidade para os problemas da retificação outras 

praticamente a ignoraram. Essa era a opinião do então Prefeito de 

são Paulo Francisco Prestes Maia, em seu depoimento à 1331 Secção 

da Assembléia Legislativa em 1963. 

Recrudesce o problema das inundações em São Paulo, 

na década de 60. Mobilizam-se diferentes orgãos da administração 

pública para discutir a questão e esse período é marcado, princi-

palmente, por um novo e mais amplo entendimento do problema.Difun 

de-se um certo consenso de que as inundações em são Paulo têm a 

ver com o estágio atual da retificação, mas o problema maior diz 

respeito à configuração da Região Metropolitana de são Paulo, aos 

problemas do crescimento urbano. O objeto de discussão a partir 

dessa época é o funcionament:'D global da Bacia do Alto Tietê ( todo 

trecho do Tietê a montante de Parnaiba). A questão é a utilização 

dos recursos hídricos da Bacia; as inundações ainda que constitu-

am em si mesmas um flagelo, passariam a ser pensadas numa relação 

mais ampla. 

Em maio de 1963 instalara-se na câmara Municipalum 

comissão parla~entar para avaliar os trabalhos de retif icáção do 

Tietê e apurar as causas das inundações que continuavam ocorrendo 

em são Paulo. Naquele ano o Tietê apresentara grandes transborda-

mentos. Os depoimentos colhidos pela comissão parlamentar permi 

tem uma compreensão do estágio da retificação e dos novos proble-

mas que a envolviam. 

O novo canal havia sido aberto em 80 a 85% do per 

curso previsto em programa. Alguns problemas são apontados como ma 

iores responsáveis pelas inundações que persistem: A Represa de 

Parnaiba, o assoreamento do leito e as obstruções ou estreitamen-
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·to do leito no cruzamento da -avenida Cruzeiro do Sul, através do 

qual a Sorocabana se dirigia à Cantareira; a travessia em estruty 

ra metálica da antiga são Paulo Railway e a Ponte do Piqueri. 

Tratava-se de localidades para os quais já haviam 

sido projetadas obras - de . arte adequadas às dimensões do canal e 

que se inseriam n~ programa de urbanização das várzeas. Havia cai 

tudo pendências com a Sorocabana, que rejeitava o projeto sob ale 

gação de que não era compatível com as bitolas dos trens que ser­

viam a Cantareira. A remoção da ponte da antiga são Paulo Railway 

na Lapa era uma obra muito cara, tinha necessariamente que ser me 

estrutura pesada para suportar o volume de carga das composiçõese 

a Santos - Jundiaí não queria se responsabilizar por uma nova obra. 

Acrescente-se a isso o fato que as novas obras de 

arte haviam sido rendimensionadas, e que essas obras avançariam~ 

cessariamente sobre áreas densamente ocupadas das várzeas, envol-

vendo desapropriações onerosas. 

A barragem de Parnaiba era também apontada como f a 

vorecendo inundações. Mas, foram sempre muito controvertidas as 

opiniões acerca da influência dessa Barragem nos problemas das 

inundações em são Paulo. Algumas assertivas eram categóri~as · no 

sentido de inc,:iminar a Companhia Light nas questões das 

çoes que subsistiam. Outras, e são muitas, não só procuravam mini 

mizar os seus possíveis efeitos como chegavam a agarantir que o 

sistema Light em operação era capaz de evitar que as inundaçõesem 

são Paulo fossem ainda maiores. (Retomo ao final deste estudo es-

sa questão) • 

AiJDa caoo fatores relevantes para justificar as inunda-

-çoes referira-se Prestes Maia, aos trabalhos de desrocamento, por 

realizar e ao assoreamento do leito: 



"Outra causa importante, é que o canal nao está 

completo pois há pontos em que o serviço desro­

camento fundo ainda está por fazer, parte difí­

cil do serviço, naturalmente postergada para o 

Último perÍodo ... e há a parte importantíssima, 

que é o desassoream~nto. E neste assunto (as 

soreamento e dragagem) estamos como num minue 

to: 2 passo_s pra frente e 2 passos para tráz ! A 

bre-se um canal, tiram-se centenas de milhares 

de metros cúbicos de terra, e vem de novo o as 

soreamento e torna a cobrir grande parte do lei 

to. Se a administração desleixar um pouquinho o 

novo depósito de sedimentos pode ser muito mai 

or do que o retirado e o escoamento ficará tão 

ou quase tão comprometido como antes". 

(Depoimento do Prefeito Francisco P. Maia - 133D 

sessão Especial da Assembléia - 1963). 
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A questão do assoreamento dos canais em são Paulo 

(Tamanduateí - Tietê e Pinheiros) aparecerá sempre renovada. O 

volume do assoreamento tem crescido ao longo do tempo e expli 

ca-se pela urbanização das bacias. O Índice de impermeabilização 

crescente aumenta o volume do escoamento superficial; as calhas 

naturais recebem um volume crescente de esgotos in natura, dessa 

enorme área que se constituia já na Regia3Metropolitana de são 

Paulo. As reservas florestais naturais da~ cabeceiras, tanto do 

Tietê como do Tamanduateí e do Pinheiros, fo"Iam ao longo do tempo 

sendo utilizadas e as terras passariam a comportar usos urbanos -

residênciais, industriais, de instalaÇao de infra-estrutura.O ser 

viço de desassoreamento teria que ser executado em proporçao ao 

crescimento da Região Metropolitana de são Paulo. 

"A urbanização crescente de toda zona de montan­

te do Tieti e do ABC, com agravamento da situa­

çao - maior velocidade de escoamento, não reten 

çao dos excessos, e o assoreamento consequente, 

porque toda vez que se estende a urbanização que 



sao feitos arruamentos terraplanagens, cortes de 

matas, atêrro de várzeas e, por consequência d~ 

saparecem aqueles bolsões que r~tinham as águas 

e guardavam em parte sedimentos da erosão. As 

terras atiradas nas margens e até as ruas recen 

tes e não consolidades nem calçadas surgem e se 

multiplicam no Tietê superior e na Zona do ABC 

devido ao d~senvolvimento industrial e tudo isso 

cria condições trágicas para a Capital, porqueeA 

ta cidade não tem controle sobre essas áreas, cu 

jo desenvolvimento econômico e urbanístico as 

leis e o próprio esforço municipal dificilmente, 

podem conter" . ................................. . 

"Chegamos a situação (1963) de precisar manter 

uma dragagem permanente de mais de 1.500.000 m3 

por ano - tanto quanto é feito pelo Porto de San 

tos e que é considerado no mundo, um volume con 

siderável. Quando esse problema se resolver por 

meio de dragas expele-se o material extraído nas 

.baixadas marginais do rio mas quando as 

estiverem inteiramente cheias, quando 

, 
varzeas 

acabarem 

as baixadas, .e os cavas de extração de areia eA 

tiverem repletos o problema tornar-se-á :-muito 

mais difícil e oneroso, porque será preciso car­

regar a terra e levá-la talvez a Barueri, a um 

local distante com mais custo do longo transpor­

te que não pode prever qual será. Serviços e deA 

pesas de tal vulto escaparão, no futuro, a pos 

sibilidade da cidade de são Paulo sozinha". 

(Depoimento do Prefeito, Francisco P. Maia, 133D 

sessao Especial da Assembléia - 1963). 
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Em verdade, as discussões revelaram a consciência 

de que o problema do Tietê, em meados dos anos 60, não dizem re~ 

peito apenas à cidade de são Paulo. Era a bacia do Alto Tietê, o 

segmento do curso a montante de Parnaiba, que com o crescimentode 

são Paulo e a configuração da sua área metropolitana colocariapIQ 

blemas que já não podiam mais ser tratados isoladamente. 



137 

O assoreamento do leito aparece aos olhos da admi­

nistração pública como o mais grave · problema, porque envolve uma 

outra questão que está subjilcente nessas apreciações: a de que 

para se realizar desassoreamento há que ter disponíveis locais, á 

reas ao longo do canal para déposição do material retirado, "os 

bota fora". Em poucos anos a administração teria que assumir esse 

encargo, retirar o material e levá-lo (por enquanto) à .Barueri. 

Do confronto entre o legislativo e o executivo su-r 

giram duas "idéi~s" que valem a pena recuperar: 

12, que a União deveria ter participação nos projetos a se 

rem executados. 

22, que a PMSP não poderia e não deveria mais gerir as obras 

Que esses trabalhos deveriam ter curso fora do âmbito da ad 

ministrção pública, criando-se para esse fim uma empresa de 

tipa autarquia ou para-estatal. 

Vários conceitos pareciam estas subjacentes. · · Pri 

meiro, de que uma região metropolitana é uma área geográfica que 

entrelaça esferas de poder com âmbito e jurisdição diferentes. Se 

gundo, que se trata de uma unidade geográfica, definida historica 

mente por uma certa organicidade interna, resultante das formasco 

mo se dividira o trabalho social (industrial, de comércio, de ser 

viços, de administração). Enfim, resultado hi.stórico de como se a 

comodaram no espaço tanto as atividades produtivas como seus habi 

tantes. Simplificadamente, as esferas de poder local, o âmbito das 

decisões contidas em cada município, de-per-si; revelavam-se insu 

ficientes para tratar questões que envolviam o fenômeno que ·é a 

Metrópole. 

Uma empresa, autárquica ou para-estatal, para onde 

fossem canalizados os recursos dá União, do Estado e dos municí­

pios, aparecia como a possibilidade de operacional.ização dos pro-
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blemas que envolviam a retificação na década de 60, já que abran 

giam uma área muito maior que o município de São Paulo, àquela 

poca. 

"A ação dos poderes públicos estaduais ou munici 

pais muitas vezes está presa a normas estabele­

cidas por lei superior e cria problemas difíce- · 

is. Até hoje por exemplo, para o serviço públi­

co tanto das Prefeituras como do Estado,compras 

até 5.000 podem ser feitas sem concorrência ad­

ministrativas; até C~$ 30.000 podem ser feitas 

por concorrência administrativa e acima dessa 

importância só podem ser feitas por concorrên 

eia pública. Isso cria problemas da maior difi­

culdade. A inflação é um fato que nenhum homem 

público pode desconhecer. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
O próprio governo federal tem se orientado ne~ 

se sentido, criando Órgãos". 

(Depoimento do Secretário Estadual da Viação e 

Obras Públicas, Sr. Silvio Fernandes Lopes 133D 

sessão Especial da Assembléia - 1963). 

A idéia era da formação de uma empresa que sob con 

tratos articularia o trabalho de outras tantas empresas para rea 

lização de obras ainda em projeto, sem ter, necessariamente, que 

passar pelos caminhos da administração pública. Por essa época a 

PMSP já firmava con~ratos para realização de obras, como por exem 

plo para ultimar a abertura do Canal de Osasco 1940-1941 e ainda 

para obras de arte do Canal, trabalhos que foram executados sob 

empreitada. 

Houve contudo, até essa época um esforço da admi 

nistração municipal para empreender obras por administração dire-

ta. 

Em meio a constatações de que as inundações do Ti~ 

tê converteram-se numa questão de calamidade pública, argumentavª 

-se que eram as vias burocráticas dos orgãos do poder municipal 
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que obstaculizavam a consecuçao de obras mais definitivas, come 

çaria a aparecer, em 1963, um outro problema, quando se pôs em 

discussão a remoção da Ponte Santos Jundiaí, sobre o Tietê: 

"A verdade é a seguinte: este é um tipo de obra 

que se inclui no plano da "AliançaP-lra o Progre.§. 

so". Ela é considerada com uma certa priorida­

de e esta entidade poderá realizá-la.- Isto será 

· feito depois, inclusive com o próprio aval do 

Banco do Estado de são Paulo, que é hoje o or 

gão financeiro do governo, para que o emprésti­

mo seja efetuado, porque as obras são tão caras 

que elas só podem ser feitas com rapidez apenas 

pelo financiamento. Se pretendermos executar Q 

bras apenas através de verbas orçamentárias,ta~ 

vez não consigamos um plano objetivo". 

(Depoimento do Secretário de Est. dos Negócios 

de Viação e Obras Públicas - Silvio Fernandes 

Lopes - 13311 sessão Especial da Assembléia-1963) 

Atropelavam-se as iniciativas. O País como um todo, 

assim como a América Latina em seu conjunto, é objeto de uma açao 

concertada de política externa norte americana que visava assegu-

rar uma maior presença sua no Continente, pela fo·rmulação de uma 

, . , . 
serie de programas que nestes paises apareciam como ajuda do Go 

verno Americano para o desenvolvimento econômico e social. Era a 

Aliança para o Progresso. Foi notável a interferência .norte am&~i 

cana, através dos financiamentos que fez aos governos nacionáisP.S! 

ra produção de infra-estrutura, inclusive com a presença de téQ 

nicos norte americanos. Os. repasses seriam feitos pelo Banco Mun 

dial aos bancos nacionais, avalizados pelos governos locais. 

O DAEE, uma autarquia que fiscalizava para o gover 

no federal a utilização dos rios e águas no Estado de são 

ficou encarregado de administrar os problemas dos rios e das 

zeas do Tietê em são Paulo. 

Paulo 
, 

var 
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A administração municipal desencumbia-se da draga­

gem do canal~ As obras de arte por realizar integrar-se-iam num 

programa de infra-estrutura viária que ao se iniciar a década 70 

é posto em andamento, para que se criasse o sistema de vias margi 

nais expressas, com financiamento externo. 

Ao . ~inal da década, mais precisamente em 1968, es­

tudos completos sobre os recursos hídricos da Bacia do Alto Tietê 

seriam empreendidos num convênio que congregava a Secretaria dos 

Negócios, Serviços e Obras Públicas do Governo do Estado e o De 

partamente de Aguas e Energia Elétricas, os quais deram origem a 

nada menos que 37 relatórios e estudos, mais tarde agregados em 7 

volumes sob o título: Desenvolvimento Global dos Recursos HÍdrkos 

das Bacias do Tietê e Cubatão - Convênio Hibrace -

Tais estudos demonstraram, com relação às inunda 

çoes em são Paulo, que seu controle se faria mediante a constry 

ção de reservatórios regularizadores nas cabeceiras e retificação 

no curso do rio para melhorar as condições de escoamento.(referig 

-se ao trecho Osasco - Barueri). Esse plano diretor buscou equg 

cionar da forma mais completa todos os problemas da utilização da 

água na Região Metropolitana de são Paulo, incluindo até a Baixa­

da Santista, tendo em vista o fato de estar a Bacia do alto Tietê 

sendo aproveitada para geração de energia em Cubatão. 

As obras executadas no Tietê a partir da década de 

70 não estariam mais circunscritas ao âmbito do município de são 

Paulo e seriam executadas com base nesse estudo, que se constitvia 

num plano diretor de Obras para a Região Metropolitana. 

Diferentes orgãos da administração pública, com 

concurso de empresas privadas, procuravam encaminhar os trabalhos 

de aproveitamento da Bacia do Tietê, com consciência de que se 
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tratava de equacionar científica e tecnicamente, os problemas ain 

da mais complexos, que resultavam da forma como a Bacia do Alto 

Tietê fora integrada ao contexto metropolitano de São Paulo. 

Fazia-se recomendações rel~tivas ao abastecimento 

de água, disposição dos esgotos sanitários, controle de poluição, 

controle das cheias, uso dos cursos d'água, irrigação, navegaçãoe 

geração de energia elétrica. Sobre as inundações o plano recomen-

dava os reservatórios de cabeceira: Ponte Nova, Taiassupeba, ·Pa 

raitinga I e II, Biritiba e Jundiaí. 

"essas obras controlarão uma área de drenagem de 

920 km ou seja 40% da área da Bacia hidrográfi­

ca do Tietê, na foz do TamanduateÍ". 

(Relatório Complementar de Avaliação dos Poten 

ciais de Desenvolvimento, Controle e Enchente e 

Drenagem 1 - Volume - Relatório - n!! R32 - 268) 

Obras, aliás, recomendadas por Francisco Rodrigues 

Saturnino de Brito já em 1926. 

Mas, as inundaçõe·s continuariam a mobilizar segmen-

tos da sociedade civil: em abril de 1971 realizou-se - no Institu-

to de Engenharia em são Paulo uma semana de estudos de enchentes 

na Grande Sãa...Paulo, ocasião em que conhecidos engenheiros expuse 

ram sob muitos pontos de vista os problemas. E a Câmara Municipal 

realizou, em maio de 1971, uma Semana de estudos sobre as enchen-

tes na Grande são Paulo. 

As discussões no Instituto de Engenharia permiti 

ram avaliar o estágio da retificação em 1971. Sobre as obras do 

Tietê, consideravam que a canalização (Osasco - Penha) estava con 

cluÍda, exceto a travessia da Santos-Jundiaí, sendo que a nova pon 

te estava em fase final de construção. Os encargos dessas obra 

deveriam ser divididos entre a União,o Estado e o Município. En-

tre a Via Anhanguera e Osasco, num trecho de 6 kms o rio fora de 
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sassoreado pelo DAEE. As obras estavam sendo empreendidas com fi-

nanciamentos externos. 

Recomendaram os engenheiros a canalização do rio 

entre Osasco e Barueri; a construção de um novo canal do Tamandu~ 

teí (.) com a reversão dos esgotos lançados no rio; a manutenção 

de um serviço perm~nente de desassoreamento do Tietê, com atenção 

especial à foz do Tamanduateí e ao Canal do Pinheiros, entre oy 

tras medidas. Dada a correlação com outros aproveitamentos hidra§_ 

létricos, fora da área da Grande são Paulo, que fosse fixada a 

política de prioridades do uso da água no Estado de são Paulo em 

face de estudo da otimização do seu uso. Constatavam, embora sem 

explicitar,que a água começava a se tornar uma mercadoria muito 

cara na Grande são Paulo. 

No que se refere propriamente às inundações em são 

Paulo, envocam alguns preceitos do Código das Águas de 1934 por 

não lhes parecer de todo legítimo o uso que se começava fazer das 

áreas marginais dos rios, no caso do Tietê: 

"De um modo geral as obras previstas para efety 

ar controle de enchentes qualquer que seja sua 

espécie se envolvem com aspectos legais nem 

sempre bem definidos. Cite-se entre outros exem 

plos o aspecto do domínio das faixas marginais 
-e sua extensao ................................ . 

Os artigos 13 e 14 (referem-se ao Código das 

Águas) fixam respectivamente as extensões dos 

terrenos, de marinha e reservados .•• " 

(Semana de Estudos das enchentes - Instituto de 

Engenharia - 1971). 

(.) excluí deste estudo o Tamanduatef, mas vale a título de dispormos de um da 

do a mais para pensar os proble11as em discussão colocar que em 1848 - 1851 deu 

-se a primeira intervenção no Ta•anduatef e que esta Medida agora sugerida 

e a 41 Investida em obras de canalização do rio. 
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A rigor discutiam a con~radição entre os preceitos 

do Código de Aguas, o direito de propriedade e o Instituto de Ser 

vidão Pública que acabava prevalecendo sobre os primeiros. 

Se bem entendo o problema, queriam os engenheiros 

que as áreas marginais ao Rio continuassem sendo do Rio. Por ou 

tro lado, essa discussão também revela nuances de submissão dian 

te do inexorável problema das inundações. 

Todos os trabalhosexecutados ao longo desses anos 

parecem pequenos face aos problemas expostos pelos 400 delegados 

da "Associação de Amigos de Bairros da Grande São Paulo" no dia 

25 de janeiro de 1969, reunidos no Instituto de Engenharia em São 

Paulo. Tais discussões foram levadas à público na Semana de Estu­

dos da câmara sobre Enchentes, por um edil da Casa. 

"Na realidade há dezenas de anos, no período das 

águas qualquer precipitação de uma hora causa 

danosas enchentes ••• logo a seguir há trocas de 

acusações entre a Prefeitura, o Estado, a União 

e a Light ••• é necessário dragagem sistemática 

do Tietê, do Tamanduateí e do Pinheiros ••• como 

medida essencial. O Estado deve continuar em 

rítmo acelerado as obras do alto Tietê, regula­

rizando-o nas cabeceiras ••• devem prosseguir as 

obras de retificação a montante da Penha e aju­

sante de Osasco ••• elaborou-se um Plano Decenal 

de melhoramentos de córregos e rios ••• De grande 

valia seria uma campanha educativa junto à popu 

lação, no sentido de não serem lançados objetos 

e detritos de toda ordem às ruas e córregos, en . . . 
tupindo as bocas de lÔbo ••• um plano de erradi-

cação das casas nesses leitos condenados, remo­

vendo seus moradores para conjuntos do BNH ••••• 

sendo enchentes, ultimamente, tragédias normais, 

os serviços de assistência do Estado e do Muni­

cípio deveriam contar com verba para auxílio i 

mediato. Além de mortos na família (Vila das 



Mercês, Vila Nair, Jabaquara, Santa Terezinha, 

ABC, Agua Rasa, etc ••• ) os flagelados perdem sy 

as casas, móveis, roupas etc., ficando em estª 

do de indigência por meses. Caberia aos poderes 

amenizar esses efeitos dolorosos". 

(Associação de Amigos da Grande S.Paulo - Sema 

na de Estudos da câmara sobre Enchentes - 1969) 
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Em .depoimento prestado à 1331 Sessão Especial da 

Câmara, já em 1963, o Presidente da FIESP, Rafael Noschese, afir-

mava que os empresários tinham todo interesse em contribuir para 

solução definitiva das inundações em São Paulo, pois que muitasem 

presas tinham seu patrimônio diminuido nessas ocasiões e, além 

disso, muitas empresas queixavam-se da ausência de trabalhadores, 

o que em Última análise se traduzia em custos acrescidos à produ~ 

-çao. 

t fácil supor que nessas condições, custos acresci 

dos até um certo limite são repassados. Mas de qualquer forma, 

as áreas atingidas na década de 70 são já espaço de circulação. da 

cidade e é mais nesse sentido que as inundações atingem toda e~ 

trutura produtiva. A circulação da mercadoria é uma fase importan 

te da produção e pelas áreas marginais circulava cada vez mais o 

produto industrial da Região Metropolitana. 

Os moradores atingidos eram sobretudo população mi 

grante que foi ocupando como era possível, os espaços da cidade, 

segundo critérios talvez, bastante diversificados (proximidade do 

lugar de trabalho, relações de parentesco , até a comercialização 

de terras a preços relativamente menores do que em outras áreas, 

perpassadas mesmo por práticas clandestinas etc .•• ) que em Última 

análise acabam sendo ditados pelo preço da sua insersão no espaço 

da cidade. As enchentes roubavam-lhes as condições necessárias ao 

seu dia-a-dia. A ação de conjunto dos moradores revela uma certa 
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consciência do fenômeno urbano. Eles querem deixar de ser vítimas 

e pensam encaminhamentos práticos para suas questões, as quaiscon 

tem um relativo entendimento da super-estrutura política, jurídi­

ca e institucional do Estado: "de grande valia seria uma campanha 

educativa ••• , uma assistência permanente do Estado ..• ou, a remo 

çao para conjunto~ do BNH ••• " 

Seria a emergência de uma consciência de direitos? 

- E, ao mesmo tempo, um reencontro com a cidadania perdida no mo 

vimento migratório que o fez habitante da região metropolitana? 

A prática da associação deixava transparecer que esses habitantes 

(tentavam) começavam a deixar de ser sujeitos abstratos, habitan­

tes da cidade, procurando uma inserção, aliás bastante complexa, 

ao nível da super estrutura política, jurídica e institucional da 

sociedade. 

Em 1979, SOMA - DAEE e CETESB (1) contratam a Prg 

mon Engenharia S.A., para fornecer subsídios para elaboração do 

Projeto de retificação e outras melhorias do Rio Tietê, no trecho 

do seu alto curso, a montante de Parnaiba. A questão é ainda a 

das inundações· no Tietê nas imediações da capital. O estágio atual 

da retificação e otras melhorias foi assim apresentado. "O rio 

Tietê a montante de Parnaiba está sendo controlado pelas ba~ 

ragens de cabeceira (Ponte Nova e Taiassupeba) pelas barragens 

Billings (sic) (2) e Guarapiranga no Rio Pinheiros. Pelas Bar 

ragens de Pedro Beicht e do Ribeirão das Graças no Rio Cotia. Na 

próxima década poderão ser construídas as barragens de Jundiaí e 

Biritiba Mirim ••• " ( 3) 

(l)SOMA - Secretaria de Obras e Melo A•biente 

DAEE - Departa•ento de Ãguas e Energia Elétrica 

CETESB - Co•panhla de Tecnologia e Saneamento Ambiental 

f 2) Refere-se certa•ente a estação elevatória de traição e a represa do Rio 

Grande. 

( 3 ) PMDI - Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado. 
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Em meio a recursos ainda mais sofisticados, começg 

vam a ser selecionados para resolução "definitiva" os fatores que 

influem nas vazões de cheias. O problema do escoamento superfici-

al é pensado no âmbito das sub-bacias do alto Tietê. E, com base 

nas configurações previstas no PMDI, foram planimetradas as áreas 

urbanizadas atuais e futuras (1970, 1980, 1990) e foram determing 

dos após extrapolações, os Índices de ocupação. A questão 

mental que aparece na luta contra as enchentes é a luta pela regu 

larização do escoamento superficial e a urbanização de toda regi 

ão. Mais precisamente, parece ser uma luta que se trava agora, 

a descoberto, contra a forma, o conteúdo e os moldes do processo 

de urbanização da região de são Paulo, oficialmente 

Grande São Paulo. 

designada 

As recomendações mais contundentes estão contidas 

em estudo que indica desassoreamento, ampliação e retificação do 

canal do Tietê (1979 a 1982); um plano de combate às inundaçõesna 

Grande São Paulo de imediato, entre 1979 - 1982, e trabalhos de 

desassoreamento do leito·. Foram escavados no período de janeiro de 

1979 a dezembro de 1982, 5.641.943 m3 de material. Contratos já 

firmados previam até dezembro de 1983 uma escavaçao de mais 

4.098 .. 200 m3
• E o canal seria ampliado em várias de suas secçoes. 

(. ) 

Aparecem impasses ou dilemas. Os processos instau-

rados desde o final do século passado, principalmente com as cons 

truções de represas e barragens além, e fundamentalmente, da r~ 

versão do curso do Pinheiros, que será vista a seguir, ao cabo de 

sessenta anos, requerem cada vez mais tecnologia para controlá-los. 

O desassoreamento é essencial, mas por si só não eliminaria as 

inundações. 

( . ) Estac~s: 940 ' 996 Cebolão a -
Estacas: 996 a 1.000 - Ponte dos Re•édios 

Estacas: 1.237 ' 1.300 Ponte do Plquerl a -
Estacas: 1.300 ' 1H80 Ponte Freguesia do ó. a -
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Nos planos urbanísticos para são Paulo fora tenta­

da a integração ~o Rio e da várzea do Tietê. No estudo de um Plª 

no de Avenidas para São Paulo as áreas marginais do Tietê deveri-

am ser integradas a um "systema de parques e parkways". Na mar 

gem direita do rio canalizado deveriam ser realocadas as ferrovi-

as, as quais convergiriam para uma estação terminal na ·Ponte Gran 

de. A Sorocabana seria desviada desde Osasco; a - Central desde 

' curva da Conceição; a são Paulo Railway acompanharia o Tietê 

Lapa ao Tatuapé prosseguindo pelo curso do. Tatuapé,chegaria 

Moóca e ao Ipiranga. A margem esquerda seria rese.rvada para 

ques e residencias. E afirmava o idealizador do projeto: 

"Assim considerada a obra, e não a mera obra de 

drenagem a canalização, pode tornar-se um ele­

mento importante de urbanização. Que não pos 

samos daqui a 30 anos dizer, em vez de terrenos 

ganhos ao rio, possibilidades perdidas por são 

Paulo". 

(MAIA, Francisco Prestes - 1930). 

a 

da 

.. 
a 

A medida que se lutava contra a insalubridade das 

águas estagnadas nos terrenos ribeirinhos, que se lutava contra i 

nundações executando-se aquelas obras, produzia-se materialmente 

a cidade. Criava-se uma possibilidade real de investimentos produ 

zidos, com vis~as à apropriação de lucros. 

Num primeiro momento o poder público, no caso a 

Prefeitura do Município de são Paulo, ao empreender diretamentee§ 

tudos, projetos e mesmo os trabalhos de escavação do novo canalde 

escoamento, fazia diretamente investimentos produtivos e de certa 

forma ficava constrangida a socializar não apenas o produto como 

obra pública, mas os ganhos dos próprios investimentos. Mas os da 

dos mostraram que ao passar do tempo, o poder público foi assumin 

do uma outra racionalidade. A de agenciar todos os tipos de traba 

lhos, até mesmo estudos e projetos, contratando empresas especia-
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lizadas como foi o caso da Promon Engenharia, entre outras tantas. 

t nesse sentido que uma vasta literat\ra conclui pe 

la associação do setor público com esferas do capital privado na 

produção da cidade. Seria de fato como alegado que a burocraciado 

aparelho administrativo se cónstituia num impecilho para que a ad 

ministração pÚblicê'.i empreendesse as obras? t da essência das leis 

da reprodução social, nesta circunstância histórica, não poder 

realizar tais encargos por si mesma? - O que ocorre de fato quan­

do o setor público firma contratos com as empresas privadas é um 

repasse de recursos sociais, canalizados pela via dos diferentes 

tributos, às esferas da administração pública para esse setor prQ 

dutivo - a engenharia de projetos e a construção pesada. 

Os termos do discurso oficial sobre esse problema, 

parece esconder uma articulação estrutural entre o setor público, 

como investidor na produção da cidade, e a indústria de 

ção civil no âmbito da construção pesada, justificada pela 

dez. Pela lógica do tempo da produção. 

constry 

flui-

Na lógica da reprodução capitalista o tempo é um 

dado essencial. As máquinas só são produtivas, ou seja, só funcio 

nam como capital em movimento. Os trabalhadores só produzem no 

processo de trqbalho. As matérias primas são riquezas que por si 

mesmas podem ser destruidas. t portanto da essência do processode 

produção mater~al que as relações sejam um fluxo contínuo. O apa­

relho jurídico, institucional no qual se inscrevem os orgãos da 

administração pública como no caso a própria Prefeitura do Municí 

pio de são Paulo, com seus códigos e normas de funcionamento,pode 

de fato representar um Óbice à natureza do trabalho capitalista. 

Por isso a modernização da administração pública, entendida aqui 

como sendo a sua abertura ao setor privado, significou nada mais 

nada menos, que a sua adequação às leis da produção e da reprodu-
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çao capitalista. Lançar as esferas da produção material para fora 

de tais instituições foi a adequação necessária a uma produção de 

corte capitalista. A cidade capitalista se produz capitalisticanen 

te. Isso também é irreversível. 

As empresas para-estatais ou até mesmo as autarqui 

as teriam maior fl~~ibilidade, entenda-se rapidez, para fazer flu 

ir as relações e produtos segundo a lógica capitalista. 

Essa racionalidade necessariamente implica na acu 

mulação capitalista no âmbito do setor privado cuja origem é a 

fração do trabalho social da qual se apropriam as instituições pÚ 

blicas, como no caso a Prefeitura do Município de são Paulo. Lpgo 

é com uma fração do trabalho excedente social que se dá a acumula 

ção privada das empresas que produzem para o setor público. 

t de interesse dos proprietários fundiários que 

os investimentos públicos em tais obras sejam feitos de modo a .be 

neficiarem suas propriedades. Se na cidade capitalista funcionas­

se uma lógica de rentabilidade fora da influência dCBproprietários 

fundiários, ficariam eles sujeitos tanto a se beneficiarem privada 

mente do processo de produção da cidade ou a terem suas propriedg 

des muito desvalorizadas em função da execução de projetos social 

mente necessários, mas cuja existência tem um sentido retritivo:P.5! 

ra combinar-se a outros usos no espaço. t o caso, por exemplo,dos 

cemitérios, dos inceneradores entre outros. Por isso é numa verdg 

deira batalha para conhecer planos e neles influir que os proprie 

tários urbanos, mais notadamente os grandes proprietários, procu­

ram conhecê-los com anterioridade para ganhar sem nunca perder,pe 

la via da renda fundiária com os investimentos produtivos que se 

faz na cidade. Em consequência formam-se lobbies, tráfego de in 

fluências .•. E a administração pública à medida que foi se desemcum 

bindo dos trabalhos de execução; foi se tornando uma grande agen-
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ciadora de trabalhos; dos estudos e projetos aqui referidos, como 

também, de trabalhos de execução: os trabalhos de desassoreamento 

do Tietê, por exemplo. 

Uma outra questão é que no processo de produção da 

cidade através de obras de infra-estrutura - estradas, iluminação, 

canais como neste exemplo - ainda que permeado por interesses pri 

vados, tais como dos empresários construtores, e dos proprietári-

os fundiários, se realiza uma dimensão social da cidade, o urbano 

propriamente dito. 

Na cidade capitalista moderna cria-se condições ge 

rais sociais de produção, o que equivale dizer que a cidade tem 

que ser funcional à reprodução capitalista da riqueza. Nela, nen 

hum capitalista individual construirá a sua própria estrada. . A 

administração pública assumiu historicamente esses encargos de 

produção e de gestão da cidade, os quais aparecem ao nível do flu 

xo total da riqueza como uma racionalidade necessária do proces-

so de reprodução social. 

Subtrair dos habitantes da cidade o rio e a:; 
, 

va~ 

zeas,pela canalização e drenagem, para usá-los como capital so 

cial, com as obras de infra-estrutura viária que se sucederam,era 

o caminho da socialização. Uma socialização que se dá pelo lado 

da produção material da riqueza que integra o rio e várzeas aos 

circuitos produtivos do capital geral, essencialmente, capitalpr:i 

vado. O rio vai ser apropriado com vistas à produção de energia e 

asvárzea;como espaço de circulação de mercadorias. 

O processo capitalista de produção da cidade se 

faz no sentido de torná-la orgânica à forma como se produz e r~ 

produz a riqueza social. Valoriza diferencialmetne determinadoses 

paços da cidade, redefinindo sempre as possibilidades de uso da 



151 

terra, tornando•a mais rentável. Esse processo se dá em meio a 

interesses contraditórios entre empresas, aquelas que produzem in 

fra-estrutura, através das quais se criam condições sociais ge 

rais de produção, dos proprietários de terra, que nem sempre con­

seguem, em tempo, dizer que tipo de obra querem, mas sobretudo,dos 

moradores da cida9~ não proprietários. Estes ficam coagidos a 

pagar a renda da terra sempre acrescida em função do aparato n~ 

cessário que se cria para a constituição da cidade. 

Na década de setenta, como em nenhum momento ante­

rior, dá-se um confronto de perspectivas, existe uma maneira pura 

mente técnica de encarar os problemas, a qual prevalecerá aindaEllll 

muitos dos encaminhamentos posteriores, e a que se abriu do la­

do do Instituto de Engenharia como do lado dos moradores atingidos . 

As discussões travadas entre os engenheiros pareciam revelar que 

existia "algo mais em jogo" na ordem das coisas sobre as quais ti 

nham que trabalhar. Não é ao acaso que recorrendo do Código de 

Aguas, o faziam indagando sobre os preceitos existentes relativos 

à propriedade. Questionavam a legitimidade da propriedade da& ter 

ras ribeirinhas. Mas o que o ponto de vista dos engenheiros pare­

cia não alcançar, na sua globalidade, eram as transformações eco 

nômicas,polÍticas e sociais porque passara ·a vida em são Paulo,no 

processo que culminava com a concretização da Região Metropolita­

na de são Paulo, com Índices altíssimos de concentração de populA 

çao e de produção industrial. Por isso não compreendiam também o 

papel do setor público que, sob pretexto de realizar fins sociais 

com a massa de investimento público, realizava já uma reprodução 

capitalista da riqueza no âmbito do setor privado. 

Naqueles debates pareciam, sim, intuir pela exis 

tência de muitos e complexos interesses que estariam obstando a 

concretização de uma razão científica capaz de eliminar o fenôme-
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no das inundações. Faziam profissão de fé na ciência aplicada e 

indignavam-se com a persistência do fenômeno das inundações. Par~ 

ciam acreditar que o volume de conhecimentos que se obteve do rio 

Tietê e dos recursos hídricos da Bacia do Alto Tietê, não eram de 

fato insuficientes para que as intervenções tivessem se realizado 

de modo a evitar P$ problemas das inundações. Acontece que quando 

o poder público investe na produção da cidade não o faz indepen 

dente e acima dos interesses privados e de grupos. Pelo contrário, 

realiza seus objetivos em meio a interesses contraditórios e essa 

era a razao fundamental para explicar .as contínuas e cada vez 

mais graves inundações. Os estudos do Engenheiro Catulo Branco re 

velaram uma face oculta de todo problema: as articulações do Gru 

po Light com o governo Federal em 1946, que lhe dera o monopólio 

das águas do Tietê. Retomo esta questão no Último capítulo, onde 

será tentada uma avaliação articulada da retificação do Tietê com 

a retificação do Pinheiros. 

Finalmente, analisando as sucessivas i~tervenções 

no curso do Rio Tietê, penso ter demonstrado que o urbano .é um 

processo social complexo que socializa e privatiza ao mesmo tempo, 

pois que no urbano estão socialmente instaladas as condições da 

produção material da sociedade. A divisão do trabalho nas fábri 

cas, no comércio e nos serviços é uma dimensão concreta dessa so-

cialização capitalista do trabalho. Mas no urbano outras tantas 

condições de produção, e entre elas o próprio espaço, se sociali­

za para atender as necessidades das formas da reprodução social. 

Na década de setenta o espaço do rio e das várzeas 

estava socializado • Socializados estavam também os problemas das 

inundações. Eram problemas velhos que apareciam redimensionadosco 

mo problemas novos, resultantes da configuração da Região MetroPQ 

litana de são Paulo e das muitas intervenções que se fez nos Rios 

Pinheiros e Tietê. Atingiam as inundações tcxla estrutura prcxlutiva da Metrópo­

le. 



A RETIFICAÇÃO DO RIO PINHEIROS E O ESBULHO DA LIGHT 
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Nas primeiras décadas deste século apesar da crise 

que já envolve a cafeicultura (Convenção de Taubaté - 1906), a 

economia e a sociedade brasileira são fundamentalmente de base a 

grária. Mas é exatamente em meio a essa conjuntura desfavorávelP.!;! 

ra a cafeicultura que os circuitos urbanos da economia mais se 

desenvolveram, contando cada vez mais com a presença de capitais 

estrangeiros. A cidade foi sendo aparelhada em termos de serviços 

essenciais de infra-estrutura tais como o fornecimento de energia 

elétrica em escala, extensão dos serviços de fornecimento de água, 

de gás encanado, de transportes com os bondes elétricos e posteri 

ormente com Ônibus. Afinal, para que o processo de industrializa-

çao tivesse curso era preciso que se criassem as condições soei 

ai~ que lhe são próprias. Era preciso criar condições para que 

se acomodassem no espaço da cidade os elementos materiais que flu, 

em nesse mesmo processo, como as matérias primas e os produtos a 

cabados; que se desenvolvesse o sistema bancário já que uma econo 

mia para se desenvolver pressupõe o crédito. Era preciso acomodar 

no espaço da cidade o contingente de _trabalhadores que vindos do 

campo, e mesmo aqueles que nem chegaram ao campo, se constituissem 

aqui, nos trabalhadores das indústrias em expansão. Precisava- se 

criar condições de mobilidade para esses trabalhadores no - espaço 

da cidade pela ·aplicação de uma política de transportes públicos . 

Enquanto o poder público se via face a tais dernan-

das, a iniciativa privada atuava simultaneamente, fazendo crescer 

o mercado de terras na cidade. Formavam-se os bairros operáriosps 

bairros de classe alta, as áreas de implantação industrial. t nes 
, 

se processo que as varzeas começavam a se constituir em espaçoda 

cidade. 

A questão das concessoes a empresas estrangeiras,pa 

ra exploração tanto do sistema creditício corno dos serviços pÚbli 
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cos só pode ser pensada de um lado, em relação ao contexto inter-

nacional, só assim é que se pode compreender a forte presença es 

trangeira no Brasil, que o fez um vasto campo de investimentos. 

Por outro lado esta circunstância advem internamente dos dinami~ 

mos que a cafeicultura pudera gerar. Mas a capacidade de investi-

rnento externo do capital internacional que se aplicava massissamen 

te, advem do fato de que o sistema capitalista já tem uma base in 

ternacional de operações ao final do século XIX, quando atinge urra 

tal maturação como resultado de um processo de concentração que 

marcou o aparecimentos dos Trusts (1). 

O principal negócio dos bancos estrangeiros no Pa 

Ís era o de operar no exterior com as disponibilidades advindas 

das exportações de café e enquanto internamente os investimentos 

se orientavam: 

"Outro campo de operaçoes para o capital financei 

ro internacional no Brasil foram os empreendimen 

tos industriais. Isto se verificou a prinéípio, 

sobretudo, em empresas de serviços públicos: e~ 

tradas de ferro, serviços e melhoramentos · urba­

nos, instalações portuárias, fornecimento de ener 

gia elétrica. Praticamente tudo que se fez neste 

terreno desde a segunda metade do século passado 

é de iniciativa do capital estrangeiro ou finan~ : 

ciado por ele. É particularmente de notar o caso 

de maior truste que opera ainda hoje em tal se 

tor: a Brazilian Traction Light & Power CY. Ltd. 

Organizou-se em 1904 no Canadá, com capitais in 

ternacionais, sobretudo ingleses. Foi se ·esten­

dendo aos poucos, e através de várias empresasfi 

liadas e subsidiárias, mantem hoje a maior parte 

dos serviços públicos da capital do país, de são 

Paulo, e de toda região circunvizinha: luz e 

energia elétrica, transportes urbanos, telefone, 
, t , li gas, esgo o e agua ... 

(PRADO JUNICR, Caio, 1956 - p. 278). (2). 

(1) Veja-se , entre outros: Harry Magdoff. A Era do Imperialismo. 

(Z) A Brazilian Traction Light and Power Company Limited foi organizada em 

1904 oa ra se con!<~ f h.t ~ ~- li - - L -
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o Estado implementava uma política de concessõesde 

serviços públicos, permitindo a formação da grande empresa de se~ 

•1iços públicos no Brasil, também fazia concessões menores (1) e 

·procurou por seu lado, a partir de um certo momento, organizar a 

produção da cidade corno se viu com as sucessivas tentativas de em 

preender a retificação do Rio Tietê. 

Isto demonstra uma certa especificidade do Estadoe 

transparece uma certa fragilidade. Pois permitia que se abrisse 

um campo de inversões, logo de lucros, a capitalistas individuais 

ou associados, nacionais ou estrangeiros, no que se constitui pro 

priamente a · produção material da cidade. 

Nesse sentido que se afirmou: 

" •.• no Estado, a atuação de setores 5-.dominantes 

forçará a definição de um perfil urbano, com o 

apoio da ciência dos engenheiros. "Ciência" que 

posteriormente, será substituída pelos projetos 

das companies, a cidade sendo pensada a .partir 

de fora". 

(THEODORO DA SILVA, Janice - 1984). 

A presença estrangeira nesse setor dominou larga 

mente e se fez avassaladora. Essas empresas estavam possuídas de 

urna racionalidade avançada quanto aos métodos de trabalho e ao 

gerenciarnento ·dos seus negócios. Os caminhos para valorizar os 

seus capitais aqui investidos eram perseguidos a qualquer custo, 

por isso os "Lobbies" atravessavam os mais diversos Órgãos da ad-

ministração pública. Teremos oportunidade de apreciar essa que§ 

tão e tratá-la mais concretamente discutindo a concessão do Vale 

do Pinheiros à Brazilian Traction Light & Power Cy. Ltd., ou sim-

plesmente Light. 

(1) "Em 1911 o relat6rio de V. Cintra refere-se a uma proposta de um grupo de 

capitalistas de obter uma concessao para a construção na capital,de três 

largas avenidas, u•a das quais partindo da Praça Antonio Prado, to•aria 

a direção do Anhangabau" (HERHANN, Lucila, 1935). 
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A energia e os transportes eram essenciais para que 

se desenvolvesse a produção industrial. E, é nesse sentido que 

o sistema ferroviário pré-existente favorecia a industrialização. 

Quanto à energia, desde o século passado já existiam iniciativas . 

que visavam a produção de eletricidade (1). Uma solução mais defi 

nitiva para a questão da energia derivou da consecução do plano 

que integrou no sistema energético de São Paulo diferentes usinas 

geradoras, cujo aprovisionamento era assegurado por várias ba~ 

ragens. Reconstituindo a implantação desse sistema, o qual se con 

cretizava sob a égide da Light, lembramos que já em 1901 entrava 

em funcionamento a usina de . Parnaiba, situada a 33 km da Capital, 

aproveitando-se da queda d'água natural do Rio Tietê naquela locª 

lidade. A esta usina seguiu-se a . construção de duas outras, ainda 

no Tietê, a de Porto Góis, em Itú, e a de Rasgão em são Roque 

(1925). No entanto ·por volta de 1914 o rio Sorocaba, com a usina 

de Itupararanga começava ser utilizado para produção de energia, 

tendo sido incorporado ao sistema Light. 

, 
Por volta de 1907, com a finalidade de manter o ni 

vel da Barragem de Parnaiba, foi feito o represamento do Guarãpi-

ranga, um dos formadores do Pinheiros, originalmente tributáriodo 

Tietê~ De tal forma que o volume de águas acumuladO na represa do 

Guarapiranga seria liberado nas estiagen~ do Tietê, mantendo-seas 

sim a regularidade do funcionamento daquelas usinas. Para facili-

taras obras de represamento _ do Guarapiranga, a Cia Light estende 

ra os trilhos dos bondes elétricos até Santo Amaro os quais liga­

ram aquela localidade com São Pa~lo por muitos anos. 

A instalação dessas usinas geradoras, os processos 

técnicos de transmissão da corrente significavam .atualização tec­

nológica, pois que eram contemporâneas à difusão da hidro-eletri-

cidade em escala industrial nos paises já industrializados. Era 

(1) RAOESCA, H. de Lourdes - 1958. 
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uma tecnologia que se difundia a partir daqueles países para o 

resto do mundo, através da qual começava se definir um caráter so 

cial para os rios Pinheiros e Tietê. A hidroeletricidade era uma 

força essencial para os processos em curso. 

Na década de 20 outros interesses relativos aos 

rios e às várzeas do Tietê e do Pinheiros na cidade de são Paulo 

entrariam em jogo. Tem-se uma grande investida do Grupo Light pa-

ra aproveitamento das águas do Tietê através do rio Pinheiros,com 

vistas a aumentar a geração de energia hidroelétrica. 

t bem verdade que antes mesmo, já na primeira déca 

da do século (1911), o Grupo Light comprara terras na bacia don:a 

panhaÚ e nas quedas do rio Jupiá (1913) na expectativa de 

zir águas da cabeceira do Tietê ao sopé da serra. 

condu 

Consta que tais projetos foram abandonados porque 

estudos então realizados apontavam como alternativa mais vantajo-

sa para Empresa, o represamento do Rio Grande, um dos formadores 

do Pinheiros, desviando-se suas águas para o Rio das Pedras. AÍ 

se formaria um reservatório para acionar a usina de Cubatão. As 

vantagens apontadas são inúmeras. Entre elas estava o maior volu-

me de água disponível, a estrada de ferro em funcionamento e um 

percurso meno~ para transmissão da corrente elétrica até a cidade 

de São Paulo. De modo que: 

"em 1926 entrava em funcinamento o primeiro gru-

po gerador de Cubatão com uma potência de 

44.347 . KW, bastanta considerável para época" 

(História da Energia n• 2 ELETROPAULO). 

Na administração pÚblica algumas idéias que perma-

neceiam um tanto escondidas, deixavam transparecer que as conces-

sões às empresas estrangeiras para produção de energia, como já 

ocorria em são Paulo e Rio de Janeiro, traziam problemas bastante 

sérios pois que não havia jurisprudência firmada para regulamenta1 
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as relações do Estado com essas empresas e nem mesmo que prescre-

vessem as formas de utilização dos recursos hídricos nacionais. 

Tanto é que em fevereiro de 1926 o Governador Julio Prestes de 

Albuquerque mandou uma mensagem à Assembléia solicitando o estudo 

de todas as questões relativas à produção e distribuição de ener-

gia elétrica no Estado; organização de cadastro das quedas d'água 

e estudo do regime das principais bacias hidrográficas do Estado; 

fiscalização da construção e funcionamento das usinas hidrelétri-

cas e linhas de transmissão de energia, visando não só a seguran-

ça, mas também, o aproveitamento racional das forças hidráulicas; 

estudo e coordenação dos elemento~ refe~entes às concessões 

serviços públicos de caráter municipal, tais como iluminação 

blica,distribuição de energia elétrica, etc ••. 

Assim justificava suas recomendações: 

"Não havendo egualmente, nenhum regulamento SQ 

bre a producção e distribuição de energia elec­

trica dentro das nossas fronteiras, vive, cons~ 

quentemente, a maioria das empresas de electri­

cidade, sem fiscalisação de especie alguma, es­

tando sujeitas, unicamente, às municipalidades 

que servem. Empresas ha, de cuja existencia o 

governo só tem conhecimento quando a elle se di 

rige para solicitar favores legislativos ou i 

senção de direito aduaneiros. Nem siquer foi 

iniciado ainda o cadastro das nossas quédas d'á 

gua e o estudo das nossas principaes bacias hy 

drographicas. Urge, pois, pôr fim a semelhante 

estado de cousas". 

("A Inconsciência das Concessões" - Folha da Ma 

nhã 26 de fevereiro de 1929). 

para 
, 

pu 

Bárbara Levy (.) ao divulgar suas pesquisas permi 

te uma idéia aproximada do que ocorria. Examinando as atas do Con 

gresso Nacional observou que em 1907 tiveram início as discussões 

que visavam a elaboração de um Código de Águas, e que, entre 1921 

(.)-Professora da UERJ em Comunicação apresentada no 12 Congresso Nacional da 

História d~a Enern f a ~ Rr .. ud 1 .,~...___.----1 
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e 1930 essas discussões foram obstruídas pelos "lobbies" que o 

Grupo Light manteve durante esse período no interior do Congresso. 

Acentuava sob esse aspecto, e outros tantos, a força que o Grupo 

Light dis1punha frente à burguesia nacional. 

O Código das Águas terá vigência em todo território 

nacional a partir de 1934. Alguns dos seus aspectos mostrariam 

claramente a influência da Light na sua elaboração. No que inte 

ressa a este trabalho é de se notar o seu dispositivo sobre a 

propriedade do leito dos rios que tenham sido alterados por obra 

humana, veja-se: 

".Se a mudnça da corrente se fez por utilidade pú 

blica o prédio ocupado pelo novo álveo deve ser 

indenizado e o álveo abandonado passa a perten­

cer ao expropriante para que se compense da des 

pesa feita". 

(Código das Águas - Capítulo V - Acessão). 

A Lei n2 2249 de 27 de dezembro de 1927 concedia 

direitos a The são Paulo Tramway Light and. Power Company Limited 

de captar águas diretamente do Tietê para lançá-las na vertente o 

ceânica da Serra do Mar ·em Cubatão, realizando para tal fim a re-

versão do curso original do Rio Pinheiros. 

Esta foi a razão objetiva da intervenção da Light 

no Pinheiros e tudo mais que se discutirá aqui decorre desse fato. 

Trato nas partes seguintes dos elementos formais 

dessa Concessão, das diferentes estratégias adotadas pela Light 

para assegurar-se plenamente da valorização do seu investimenio e 

mostro aqui e alÍ, ao longo dessa exposição, a fragilidade das · 

instituições públicas que em nome do Estado, e por força da Lei 

da Concessão, com ela se relacionaram ao longo de trinta anos pa­

ra consecução das obras previstas no rio e nas várzeas do Pinhei-

ros. Ver-se-á que foi sempre a Companhia Light que orientou, s~ 

gtmdo seus métodos, seus interessés e sua lógica, os processos instaurados can 
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A FORMALIZAÇÃO DA CONCESSÃO 

Pela Lei 2249 ( em anexo ) fora concedido à Compa 

nhia Light: 

"nas condições que julgar mais conveniente para 

o interesse público o direito de •.• Artigo 12 

item b- canalizar,alargar, retificar e aprofun­

dar os leitos dos rios Pinheiros e seus afluen­

tes Grande e Guarapiranga,a. jusante das respec­

tivas barragens, nos municípios de Santo Amaro 

e da Capital, drenando saneando e beneficiando 

assim os · terreno·s situados nas respectivas ZQ 

· nas inundáveis ••• Artigo 32 ficam declarados de 

utilidade pública os terrenos e outros bens in 

dispensáveis à construção de todas essas obras 

e de necessidade pública as áreas atualmente a 

lagadiças, ou sujeitas a ·inundações, saneadas ou 

beneficiadas em consequência dos serviços de 

que trata esta lei. Artigo 42 A The São Paulo 

Tramway Light and Power Company Limited, gosará 

do direito de desapropriação dos bens e te~ 

renos a que se refere o artigo anterior,mas pa 

ra exercê-lo deverá submeter à prévia approva­

ção d~ Poder Executivo as plantas das obras a 

executar, ~uas modificações posteriores, forne­

cendo todos os esclarecimentos que lhe forem pe 

d idos ••• " 

Observe-se contudo, que ao estabelecer o direitode 

desapropriações estas poderiam ser efetivadas com fins de utilida 

de pública ou de necessidade pública e que a Lei aprovada nao es 

boçava qualquer entendimento sobre essa diferenciação. 

Bem, o Decreto estadual n2 4487 de 9 de setembrode 

1928 aprova as claúsulas para o contrato a ser celebrado entre o 

Governo do Estado e a Light, em execução da Lei acima referida.As 

cláusulas são complementares ao Decreto 4487 e datadas de 9 de no 

vembro de 1928 ( em anexo). 
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Por ora comento alguns aspectos das quarenta e 

duas cláusulas do D. 4487, dentre as quais destaco questões que 

mais diretamente se ligam com os investimentos previstos e a prQ 

priedade da terra, ressalvando, evidentemente, a possibilidade de 

retomar no decorrer desta exposição, e, conforme as necessidades 

que surgirem outros aspectos deste conjunto de leis e decretos. 

Na cláusula I item B: "canalizar, alargar, rectifi 

car e aprofundar os leitos dos rios Pinheiros e seus affluentes 

Grande e Guarapiranga, a jusante das respectivas barragens nos my 

nicípios de Santo Amaro e da Capital drenando beneficiando e san~ 

ando assim os terrenos situados nas respectivas zonas inundáveis~ 

.• ", ficava a questão de saber a que correspondem as zonas inundá 

veis, como determiná-las? 

"A canalização dos rio Grande e Guarapiranga des 

de as barragens respectivas até a sua confluên­

cia deverá ser iniciada dentro de dois annos e 

deverá estar terminada dentro de dez annos. A 

Canalização do Rio Pinheiros desde a confluên 

eia dos rios Grande e Guarapiranga até sua embo 

cadura no Tietê deverá ser iniciada dentro de 

tres annos e estar terminada dentro de quinze 

annos, tudo sob pena de caducidade da conces-- .. sao •.• 

· são fixados prazos para início e término das obras. 

O nao comprimento dos prazos, criando consequentemente necessida-

des de redefinição constante dos mesmos, apareceu ao longo do pro 

cesso que se iniciava como uma questão que frequentemente encobria 

muitas outras, veja-se: 

"Item C:"construir as necessárias represas, ecly 

sas e estações elevatórias com a sua aparelh~ 

gem alimentada por convenientes linhas transmi~ 

soras de energia elétrica e bem assim construir 

usinas geradoras auxiliares no rio Guarapiranga 

e no Alto Tietê, à sabida das respectivas bar 



ragens e no canal de ligação dos reservatórios 

dos rios Grande e das Pedras, podendo conduzirP.S! 

ra o reservatório do rio Grande as águas aprovei 

táveis da bacia do Tietê, respeitados os direi­

tos de terceiros. Estas obras deverão ser iniciª 

das dentro de cinco annos e estar todas termina­

das dentro de vinte annos, sob pena de caducida­

de da concessão das que dentro deste prazo nao 

estiverem acabadas contados os prazos da data do 

presente contrato". 

§ónico os prazos acima estipulados, poderão ser 

restringidos ou ampliados, mediante autorização 

do governo de accordo com as necessidades de con 

sumo de energia elétrica nos municípios em que 

a companhia deva distribui-la". 
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Do exposto alguns aspectos devem ser destacados: 

12) à concessionária ficava permitido "poder conduzir águas 

aproveitáveis do Tietê para o reservatório do Rio Gran-

de, respeitados os direitos de terceiros!' a questão era 

assim a da reversão do curso do Pinheiros, com amplas 

margens de interpretação do que . seriam"águas aproveitá-

veis do Tietê" assim como da existência de eventuais di 

reitos de terceiros. 

2!!) Num Único parágrafo abria-se possibilidade de desdizero 

dito -- os prazos ficavam pró-forma, abria-se a possibi-

lidad·e para a concessionária não considerá-los, tanto nas 

obras de can~lização como na montagem dos equipamentos 

de geração e transmissão. Retomo esta questão adiante. 

J!!) Deveria a companhia submeter à aprovação do governo a 

planta da área sob a qual teria direitos a desapropriar 

com indicação dos seus limites, esse era um requisito 

também importante que ficara postergado. 

Como as enchentes são um fenômeno episódico, cuja 
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regularidade é de difícil observação, e, quando se trata já de 

áreas urbanizadas e inclusive, quando já há interferências no com 

portamento hidrológico das bacias, derivado de represamentos, tan 

to mais difícil se torna precisar essa superfície. Essa se torna­

ria uma quetão importante, pois que como assinalado, havia em são 

Paulo um forte mercado de terras. A terra era uma mercadoria que 

se vendia a metro quadrado. 

A questão aberta entre utilidade pública e nece~ 

sidade pública pela lei 2249 teve nos termos deste contrato um 

tratamento claro. Os terrenos demarcados para aumentar o represa~ 

mento do Rio Grande foram declarados de utilidade pública, enquan 

to as zonas sujeitas a inundações que deveriam ainda ser demarca-

das são declaradas de necessidade pública. Não é uma diferenciação. 

irrelevante, pode-se dizer, sim, que é uma diferenciação sutil. A 

utilidade é sempre relativizada com um uso, de modo que para as 

terras que seriam alagadas definia-se uma utilidade, um uso, ao 

mesmo tempo genérico (a produção de energia) - e específico - (os 

terrenos seriam alagados). Por outro lado, ao se atribuir às tex 

ras da zona inundável o caràte.r de "necessidade pública" deixava-

-se em abstrato a sua utilidade, não se especificando uso. Mas 

ficava claro : a Companhia poderia por processos de desapropriações 

apropriar-se dessa terra beneficiada mas teria que vendê-la, po 

is que nessa área haverianbenefícios decorrentes das obras em 

projeto. 

Por isso, na cláusula XXI "A venda de terrenos be-

neficiados, nos termos da cláusula anterior, se fará em hasta 
, 

pu 

blica devidamente annunciada por editais de 30 dias pelo menos, 

fixado um preço mínimo de venda, no qual se computará nao só o 

custo de desapropriação, suas custas e despesas, como também o 

valor integral do custo do benefício introduzido pela Companhia,na 
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zona beneficiada". 

t interessante pensar que a Companhia ganhava por 

decreto o direito de desapropriar com fins de necessidade pública 

os terrenos ao longo dos canais, mas que assumia judicialmente,por 

força desse mesmo decreto, o compromisso de vendê-los em hasta pÚ 

blica, por um preço mínimo. Esta é uma outra questão importante; 

trata-se de um préço mínimo no qual se computará o custo da desa-

propriação, suas custas e despesas: entenda-se, o preço do imó 

vel desapropriado, mais despesas judiciais; e o valor integral do 

custo do benefício. Por isso cabe aqui uma reflexão maior no sen­

tido de entender o que seria o benefício. 

A primeira vista tem-se a impressão de que a Compa 

nhia Light salvaguardava seu investimento ao assegurar-se do re 

torno do "valor integral do custo do benefício introduzido na zo 

na beneficiada", o que equivaleria ao custo dos ·seus investimento 

Mas esta não é, certamente, a melhor maneira de se compreender o 

problema. 

O objetivo inicial de todas as "démarches" é aumen 

tar a capacidade de geração de energia. Por isso tais investimen­

tos constituem uma aplicação de capitais produtivos naquele cix 

cuito e a sua valorização seria possível pela venda da energia. 

O preço das tarifas de energia elétrica conteriam em princípio, o 

retorno desse capital de forma ampliada. Tratava-se evidentemente 

de um grande investimento por um longo prazo, mas esse fato por 

si só não impediria que o ciclo do seu capital produtivo se f~ 

chasse, pois que a partir de um certo momento os reservatórios fi 

cariam prontos e instalar-se-iam usinas geradoras. Não pesquisei 

a questão das tarifas porque é de conhecimento público que a Light 

operava em condições de monopólio, com larga margem de possibili­

dade para fixar ela prÓrpia os preços da energia, (.) de tal fo~ 

(.) Ver a esse propósito o Interessante trabalho de Catulo Branco: Energia E-

létrica e Capital Estrangeiro no Brasil - 1975. 
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ma que nao cabe dúvida sobre a valorização do capital aplicado nª 

quele circuito de produção. 

Então o que era "o custo integral dos benefícios i!] 

troduzidos na zona beneficiada", qual era a "zona beneficiada"? 

Ensaiei vários caminhos para discutir esse proble-

ma e todos me conduziram a pensar que a questão era de uma racio-

nalidade muito avançada: era a compreensão de que as obras em pro 

jeto ao mesmo tempo que integravam o circuito de capital produti-

vo de energia, na sua forma material permaneceriam fixadas no es 

paço da cidade; alteravam substancialmente as possibilidades de 

uso da terra. Redefinia-se tais possibilidades no sentido de uma 

adequação às necessidades novas que surgiam do crescimento e mo 

dernização da cidade. Assim, o capital produtivo aplicado nos ci~ 

cuito de produção de energia tinham também a pr9priedade de prody 

zir materialmente a cidade e com isso os terrenos adjacentes .. 
as 

obras acumulariam um sobre-preço, ou uma renda diferencial deriva-

da dos investimentos projetados. 

Cobrar custo integral dos benef Ícios pela via da 

propriedade era o caminho para poder participar da valorização das 

terras drenadas com a canalização dos rios Grande, Guarapiranga e 

Pinheiros. Por isso elaborou-se ~o nível da Empresa uma "contabi 

lidade perfeita" ou "matava-se dois coelhos com uma única cajada-

da"; vendia-se a energia em condições de monopôlio, o que permi 

tia que as tarifas cobrissem tais custos e cobrava-se pela segun-

da vez, na forma de "custo integral do benefício", os mesmo inve.§. 

timentos pela via da propriedade da terra. No entanto, mesmo o re 

torno total do investimento não cobriria jamais a valorização das 

terras beneficiadas e a Light por força deste Decreto, ficava cog 

gida a ser ressarcida apenas do montante do dinheiro utilizado co 

mo capital produtivo no circuito da energia. 
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Não cobriria essa valorização porque de um lado es 

sas terras eram valorizadas pelas obras da Companhia, e de outro, 

o eram pelo próprio crescimento da cidade. Quando o decreto espe­

cificou "custo integral" criou limites reais para tais pretensões, 

mesmo que se tratasse eventualmente de custos superestimados. Ape 

sar de se tratar de uma "contabilidade perfeita", de trabalho co 

mo investimento, cuja expectativa era de remunerar-se duplamente, 

uma pela venda de energia eoutra pela propriedade da terra, ainda 

assim, pela via da propriedade não seria possível urna apropriação 

integral da mais val.ia realizada no processo, dado que o custo de 

qualquer produção não inclui o sobre trabalho nele contido, logo 

o trabalho incorporado nas obras excedia o seu custo e como exce­

dente de valor ficava incorporado às terras do vale. 

Em verdade queria a Companhia atrav~s da "contri­

buição de melhoria", que denominava custo do benefício,cobrar a 

valorização das terras do Pinheiros, no entanto essa valorização 

era muito maior do que o custo integral do seu investimento. 

No que se refere ao fato de que o crescimento da 

cidade ia sendo ince.rporado ao preço da terra do vale do Pinhei 

ros, cabe ressaltar mais uma vez que é da natureza do processo de 

produção e da reprodução da cidade capitalista, que assim sejá,co 

mo já discutido. 

Diante de tais evidências a Companhia elaborou,por 

aproximadamente trinta anos, estratégias diferenciadas com objeti 

vo de se apropriar da valorização das terras em questão~ pois a 

concessão lhe dava direitos que usaria amplamente. Algumas das 

suas relações com o Estado poem em evidência muitas tramas. 

A Companhia Light teria por força do Decreto 4487 

que se relacionar com a Secretaria de Estado dos Negócios de Via 
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ção e Obras Públicas do Estado de são Paulo, através da Inspetoria 

de Serviços Públicos, orgão encarregado de fiscalizar a execução 

da Concessão. De parte da Companhia foi sempre possível apreciar 

uma racionalidade bem pensada, planejada nos seus mínimos detalhes 

e de parte da Inspetoria de Serviços Públicos nem sempre foi as 

sim. Os Órgãos da adrninistrção pública, neste caso a I.S.P., est~ 

varn desprovidos de dicernimento do conjunto de questões que envol 

via a Companhia no Pinheiros. Nunca alcançaram a totalidade do 

processo em curso, por isso decidiam sempre sobre .·. particularida 

des. A administração pública aparecia corno o lado mais frágil des 

sa relação, pois que, além de lhe faltar urna compreensão de con 

junto dos processos, sequer existia jurisprudência firmada ao 
, 

n1,. 

vel do Estado, para muitas das questões que começavam a aparecer. 

A Companhia Light sabia tudo o que queria e ondeia 

chegar. Era um confronto desigual. De um ponto de vista mais g~ 

ral a presença da Light e até mesmo os seus métodos se legitimavam 

socialmente pela crença na idéia de Progresso. Ela era a moderni-

dade. Afinal com a hidreletricidade produzida em escala, ilumina-

vam-se as cidades, as casas, movia-se máquinas nas fábricas e di§ 

punha-se de um moderno transporte urbano, os bondes. 

O período talvez mais rico para se apreciar como 

foram cuidadosamente armadas as suas estratégias no Pinheiros 
, 
e 

aquele entre o Decreto 4487 de 9 de novembro de 1928 e o Decreto 

8372 de 23 de junho de 1937, quando o "polvo parecia estar dormin 

do". Foi nesse lapso definida a linha perimétrica de enchente(pe 

la enchente de 1929), também definidas as obras que seriam realiza 

das, tendo sido elaborado um memorial descritivo das mesmas. Foi 

organizado o seu Departamento de Terras, tendo sido levantadas até 

1936, todas as propriedades incluidas na sua área de jurisdição. 

Além disso, e num outro nível do poder, corno já assinalado, infly 
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ia a Light decisivamente na elaboração do Código das ~guas, tendo 

em vista seus interesses no Pinheiros. 

O Decreto 4487 fixou prazos para o início e para o 

término das obras, mas como a consecução dessas obras se subordi-

naram sempre de um lado, às questões com a propriedade das terras 

ribeirinhas e de · .óutro às estratégias empresariais para produção 

de energia, problemas de difícil solução, os prazos seriam siste-

maticamente alterados por um novo decreto. Por isso as justifica-

tivas que pediam esses novos prazos encobriam outras tantas rela-

ções muito complexas. Assim se manifestou Mr. Billings em 
, 

cara 

ter confidencial, no interior da Empresa, quando do primeiro pedi 

do de dilatação de prazo: 

"Há amplas justificativas para tal dilatação de 

prazo, tendo em vista a revolução de são Paulo 

no ano passado e a diminuição média de c-rescimen 

to da carga (consumo de energia) que torna mais 

distante o dia em que tais trabalhos serão neces 

sários para suprimento de força nos 

correspondentes" 

distritos 

(Documento T. 3264 - Rectification Memorial -The 

New Construction Office Toronto, July 31,1933) 

BILLINGS,A.W.K. 

Apontava nessas circunstâncias, elementos de estry 

tura e de conjuntura para desobrigar-se do primeiro prazo,- enco 

brindo-se assim questões de diversas naturez~s com as quais já se 

envolvia a Companhia no vale. Veja-se: 

"quero estar seguro de que não nos veremos em 

dificuldade se tal petição for recusada no Úl 

timo momento quando dificilmente haverá tempo 

para apresentar os papéis corretamente .•. Pode­

remos ser forçados a isso se os proprietários, 

colocarem cláusulas não razoáveis ou se organi 

zarem contra nós. Contudo nenhuma negociação de 

ve ser iniciada e nenhuma :iOOicação deve ser dada de 

nossa intenções ... e em· tais acor-



dos deveremos receber terras em troca do nosso 

trabalho. Em tais acordos, aqueles que envolve­

rem permutas deveríamos nos esforçar em permu 

tar adiantadamente o leito irregular do rio que 

se tornará nossa propriedade ..• " 

(Doe. T3264 - Rectification Memorial - The New 

Construction Office Toronto, July 31, 1933) 

BILLINGS,A.W.K. 
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Es~á tudo nas linhas, as entre-linhas nada escondem. 

O Código das Aguas ainda nao tinha vigência, era julho de 1933, e 

Mr. Billings assegurava-se de direitos sobre o leito velho, com 

a certeza de quem dominava todas as situações. 

Relativamente ao fato de que as obras se subordina 

vam aos negócios com terra, veja-se: 

"Deveríamos também nos esforçar para obter tanto 

quanto possível, terras ao longo do canal e da 

avenida por que essas serão mais beneficiadas em 

proporçao ao nosso trabalho, após a construção 

da avenida ficarão mais valorizadas ••• Uma ques­

tão importante já discutida de certa forma, é 

saber como poderemos postergar com segurança 

determinação dos detalhes do trabalho, isto 

a 
, 
e 

como obter ampla liberdade no trabalho posteri­

or sem correr riscos de imposições indevidas por 

parte das autoridades sob pressão dos proprietá 

rios. Pode ser que sep..dermos co~tinuar com nos 

sas negociações suficientemente, antes dél defi­

nição dos planos e do memorial, poderemos de~er 

minar quais serão os pontos mais dif Íceis nas 

discussões com os vários proprietários" .(O-."'T3264). 

A estratégia da atpresa senpre foi a de reter a informação, ~s 

saIXlo à administração pública o minimamente necessário. Cada palavra que aparece 

ria no D. 8372, que aprovou as plantas das obras que seriam executadas,e a linha 

de enchente, tinha a expressão exata do conteÚdo que ínte:esea\8 à Canpanhia. Enfim, 

ocorria exatamente o que JÚlio Prestes assinalara na sua mensagem à Asseni:>léia;ou 

seja, o Governo nuitas vezes nem sabia da existênc'ia da Concessão e chegavam a sua 

frente os representantes das Corrq:>anies. Eram relações profundamente desiguais. 
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Sucessivos decretos do executivo - Decreto n2 4764 

1930; Decreto n2 5263-1931; Decreto n2 6166-1933 - prorrogaramsis 

tematicamente o início das obras até que em 1937 finalmente, o me 

morial descritivo das obras e as plantas do canal do Pinheiros fQ 

ram submetidos à aprovação. Pelo Decreto n2 8372 ficavam oficiali 

zados os encaminhamentos. 

O prazo final da canalização do Pinheiros "tudo sob 

· pena de caducidade da Concessão", espiraria em 1943. Por essa épo 

ca as questões com as propriedades na várzea estavam no ápice, ten 

do já se configurado o problema para o acerto final de contas pre 

visto nas cláusulas do Decreto 4487. A Companhia Light conseguia 

sistematicamente sucessivas prorrogações para o término das obras. 

A primeira foi para terminá-las em 1948, a segunda para terminá-

las em 1957 e a terceira em 1958. 

"As obras de retificação dos rios Grande, Guara 

piranga e Pinheiros, após vistoriadas pelo re 

presentante do Governo do Estado de São Paulo e 

consideradas concluidas e em perfeito estado, 

constituiram objeto de um termo de reconhecimen 

to do cumprimento de obrigações constantes dos 

contratos de 21 de novembro de 1928 e 27 de 

agosto de 1937 celebrados entre o Estado de são 

Paulo e a The são Paulo. Tramway, Light and Po 

wer Company Limited, hoje sã~. Paulo Light S.A.-

· serviços de Eletricidade, em execa.ção dos De 

eretos estaduais ns 4487 de 9 de novembro de 

1928 e 8372 de 23 de junho de 1937, assinado pe 

lo Sr. Secretário de Estado dos Negócios de Via 

ção e Obras Públicas e pelo representante da 

São Paulo Light Serviços de Eletricidade a 19 

de junho de 1957. Esse documento ressalta no 

seu artigo 42, a antecipação do término das o 

bras, que estava previsto para 21 de novembro<E 

1958". 

(Depoimento do Dr. Mário Savelli Eng. dos tra­

balhos de retificação). 
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Mas a Companhia Light iniciou seus negócios no Pi 

nheiros, não propriamente pelas obras. Iniciou-os pela compra de 

vastas propriedades antes mesmo de 1928, e pela demarcação da li 

nha perimétrica de enchente, para definir no terreno a sua 
, 
area 

de jurisdição. Essa área foi definida pelos limites da Enchente de 

1929. Foi uma mera estratégia de valorização bem pensada, executa 

da no interior da Companhia. 
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A ENCHENTE DE 1929: UMA ESTRATtGIA DE VALORIZAÇÃO 

Conforme o decreto 8372 de 23 de junho de 1937 (em 

anexo) - artigo 22 "ficam aprovadas as plantas números 3845, 3846 

3847, 3848 e 3849 devidamente rubricadas pelo mesmo senhor Secre­

tário, apresentadas pela referida Companhia e referentes as obras 

da canaiização do rio Pinheiros e seus affluentes Grande e Guara­

piranga e a zona sujeita a inundações e que será beneficiada em 

consequência daquelas obras". 

Como se vê, em 1937, ficava estabelecida em termos 

jurídicos a área sujeita a desapropriações. Trata-se efetivamente 

da área das várzeas daqueles rios, Grande, Guarapiranga e Pinhei­

ros, que foram atingidos pela enchente de 1929. Os mapas referi 

dos que documentam o decreto, assim como outros existentes na 

Companhia têm esse limite traçado especificando:-"limite da encheii­

te de 1929" ou "limite da linha da máxima enchente". 

O Código das Águas de 1934, ao regulamentar a mg 

téria, designava como limite para desapropriações, em processos de 

intervenção no curso dos rios, a linha média de enchentes. Esta 

especificação não chegava a alcançar o problema que era o de se 

delimitar as t~rras dasvárzeasdo Pinheiros para estabelecer os li 

mites da área de concessão, inclusive porque os direitos da· Con 

cessionária já haviam sido estabelecidos em novembro de 1928 (De­

creto 4487) e a linha de enchente utilizada para demarcar as ter 

ras nas referidas plantas foi a da grande "enchente" de 1929, que 

ocorreu no mês de fevereiro na cidade de são Paulo. 

vários foram os indícios que me conduziram a pen­

sar a "enchente de 1929" como uma estratégia de valorização dos 

investimentos da Light. Mas, antes de tudo, procurei não negligen 

ciar o fato de que enchente se relaciona a fenômenos climáticos, 
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por isso procurei avaliar os dados pluviométricos daquela estação 

chuvosa, que compreende o mês de dezembro de 1928 e os dois pri 

meiros meses do ano de 1929. Verifiquei que esse período foi rea~ 

mente muito chuvoso. 

AS OBSERVAÇÕES PLUVIOMtTRICAS DOS MESES DE DEZEMBRO DE 1928, JANEI 

RO E FEVEREIRO DE 1929. 

Utilizo-me nesta parte do trabalho de dados pluvio 

métricos dos postos de observação da Estação da Luz e da Avenida 

Paulista, os únicos na cidade que dispõem de dados numa série ade 

quada para cobrir o período chuvoso em questão. O posto da ~Esta-

ção da Luz tem registros diários para o período de 1888 a 1940 e 

o da Av. Paulista para o período entre 1903 e 1934. 

Utilizo-me também das medições de régua do 

da ~gua na Ponte Grande e de jornais da época. 

MEDIÇÕES PLUVIOMtTRICAS 

Na Estação da Luz -.. Estação chuvosa 28/29 

APM - Dez.28 - 263,4 ( 82, 5)_ Dez.27 - 127,0 (-53,9) 

Jan.29 - 552,8 (329,7) Jan.28 - 204,5 (-18,1) 

Fev.29 - 322,8 (131,0) Fev.28 - 221,0 ( 29,2) 

CM Dez.28 - 166,0 no dia 7/12 

Jan.29 - 118,2 no dia 8/1 

Fev.29 - 88,9 no dia 7/2 

Paulista 

APM Dez.28 - 271,3 ( ·72,5) Dez.27 - 114,5 (-84,3) 

Jan.29 - 532,8 (308,2) Jan.28 - 172,5 (-52,1) 
Fev.29 - 326,4 (143,0) Fev.28 - 180,5 (- 2,9) 

nível 



CM Dez.28 - 90,0 no dia 8/12 

Jan.29 - 74,0 no dia 29/l 

Fev.29 - 81,9 no dia 7/2 

(*) APM: Altura Pluviométrica mensal 

CM : Carga máxima 
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Boletim Pluvio~étrico - Alturas Pluviométricas - Cidade de 

São Paulo 1888-1940. SecretarÍa da Agricultura Indústria e CQ 

mércio do Estado de São Paulo - 1941. 

Nos meses chuvosos (dez., jan., fev.,) da estação 

28/29, a altura pluviométrica medida nos postos meteorológicos da 

Av. Paulista e da Estação da Luz foi superior a de período anteri 

or (27/28) em 241,81% e 206,15%, r~spectivamente. O que equivale 

dizer que os totais pluviométricos (28/29) são significativamente 

-altos. E que se estendessemos essa comparaçao a outros períodos 

chuvosos se comprovaria o fato de terem sido os meses de dezembro 

de 1928 e janeiro· fevereiro de 1929 excepcionais pelos totais re-

gistrados. 

Mas, o mês mais chuvoso nessa estação foi janeiro 

de 1929, no qual a altura pluviométrica mensal excedeu, num des 

vio positivo, a medida para o mês de janeiro na série 1888-1940, 

em 329,7 na Estação da Luz e em 308,2 na Av. Paulista para a 
, 

s~ 

rie 1903 a 1934~ . 

A 

No entanto, no roes de fevereiro de 1929, apesar de 

ter sido ainda bastante chuvoso, os totais pluviométricos mensa-

is são inferiores, embora excedam ainda com desvio positivo a mé-

dia do período analisado, 131,0 na Luz e em 143,0 na Paulista. 

As cargas máximas da estação foram registradas no Posto da Estª 

ção da Luz em 8 de janeiro de 1929, com um total de 118,2 mm, e 

no Posto da Paulista em 8 de dezembro de 1928, com 90,0 mm. Ou se 

ja, chovera mais em janeiro do que em fevereiro. 
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No entanto a enchente é um fenômeno complexo e um 

dado em si mesmo, apesar de revelar aspectos por vezes essenciais , 

tem que ser pensado num conjunto de relações muito amplas. Por 

exemplo, as chuvas de dezembro e de janeiro da estação chuvosa a 

que me referi, devem ter diminuido a capacidade de absorção do SQ 

lo, pois que chovia bastante desde o mês de dezembro, e isso ele-

vou o nível de saturação do solo. Contudo, nessa época, é bom lem 

brar, o Índice de impermeabilização do solo era baixo. Estava -se 

ao final dos anos vinte. Nas ruas, para além dos bairros mais pró 

ximos não havia revestimento, o cascalho que se depositava não im 

pedia infiltração. Além disso, as cabeceiras do Tietê, do Tamandu 

ateí e do Pinheiros contavam com mata secundária e em algumas 
, 

ª 
reas, ainda primária. 

O mês de fevereiro de 1929, nao se iniciou . exce.J;! 

cionalmente chuvoso na cidade. Mas, nos dias 6,7,8 os totais plu-

viométricos (142,0mm na Luz e 141,9mm na Paulista) são elevados e 

os jornais do dia 8 constatavam invasão das águas em alguns bair-

ros ribeirinhos. Mas nos dias 9,10 e 11 choveu pouco, não havendo 

registro no posto da Luz para o dia 11. 

Nos dias 12 e- 13 foram registrados 91,4 na Luz e 

67,5 na Av. Paulista, seguindo-se um período de estiagem entre o 

dia 15 e 20 de fevereiro. 

A consideração de que nesse período nao choveu em 

são Paulo e que no alto da serra, naqueles setores que interessam 

às bacias do Tietê, do Tamanduateí e do Pinheiros, as maiores chu-

vas cairam no dia 13, assume uma certa relevância nesta discussão 

porque o nível mais elevado que atingiu a água sobre as 
, 

varzeas 

foi registrado no dia 18 de fevereiro (ver gráfico), ou seja no 

período de estiagem entre os dia 15 e 20. Era o ápice do fenômeno 

da '·'enchente de 1929" em são Paulo. 
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A abrangência desse fenômeno bem como suas implica 

çoes na vida dos habitantes ribeirinhos, e, até mesmo <Bqueles que 

nunca tinham sido atingidos por inundações na cidade, podem ser 

avaliadas pelos relatos, que na imprensa ficaram registradcs,aqui . 

transcritos a seguir. 

Inicialmente, a questão da elevação do nível das á 

guas do Tietê, Tamanduateí e Pinheiros, entre os dias 15 e 20 foi 

atribuida à chuva nas cabeceiras sendo que essa informação fora 

mais de uma vez reiterada pelo jornal Diário de São Paulo. Veja-se: 

" Desta vez ainda, a causa da enchente reside em fortes chu 

vas nas cabeceiras do lendário · rio dos paulistas, 

chuvas que lhe avolumaram consideravelmente as 

águas, ocasionando, dahi, uma bem sensivel eleva­

çao no seu nível normal. 

Por isso, o Tamanduatehy, que é seu tributario, e 

que também está com sua correnteza crescida," 
... 

nao 

pode desaguar livremente, pois as suas aguas rg 

fluem ao dar com o Tietê muito cheio e espraiam -

se, então, pelas zonas adjacentes, muitas das qua 

es imprudentemente edificadas e habitadas pelas 

classes pobres da Capital". 

(Q Diário de S.Paulo, l~.2.1929). 

A impossibilidade do Tam~duateí desaguar livremen-

te tinha outras expliGações mas vale por hora registrar a consta-

tação do fato. 

" O dia bonito de hontem fazia suppor que :: tivesse 

havido uma melhoria na sorte dos bairros flagel+ 

lados com a inundação. 

Entretanto, como a enchente se subordina às gran 

des chuvas nas cabeceiras dos rios que atraves­

savam a cidade, pouca ou nenhuma influência teve 

o sol que depois detantos dias de retrahimento 

tornou a apparecer". 

(O Diário de São Paulo, 16.2.1929). 



"O nivel do Tieti, por~m, continua a subir o que 

se explica facilmente pelos aguaceiros cahidos 

nas suas cabeceiras". 

(O Diário de São Paulo, 19.2.1929). 
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Os jornais do dia 14 informavam sobre a ocorrincia 

de fortes chuvas em todo interior do Estado assim como no alto da 

serra. Tanto que em uma das manchetes do dia 14 podia-se ler: 

"O interior de são Paulo desligado de seu 

de mar". 

(O Estado de S.Paulo, 14.2.1929). 

porto 

Mas o restabelecimento do tráfego de veículos para 

Bai~ada era conseguido no dia 15 às 11,30 da manhã, segundo infor 

mação da Diretoria de Estradas de Rodagem, embora os trens ainda 

nao voltassem a operar pois que prosseguiam os trabalhos de remo 

çao de barreiras. Chovia ainda em Santos mais isso em princípiona 

da tinha a ver com a situação do alto da serra, no setor que in 

teressa o Planalto Paulistano, já que segundo informações veicula 

das nc Jornal o Diário de são Paulo de 15 de fevereiro de 1929 a 

respeito dos serviços de desobstrução da estrada de ferro, infor-

mava-se que a chuva havia cessado no alto da serra. 

Contudo, no dia 15 de fevereiro as manchetes dos 

jornais chamavam atenção para uma enorme calamidade que assolava 

a cidade: 

" A inundaÇao de são Paulo assume proporçoes alai: 

mantes". 

(O Estado de S.Paulo, 15.2.1929) 

"Santo Amaro foi invadida pelas águas das repre-

sas". 

(Folha da Manhã, 15.2.1929). 

Estava-se diante de uma calamidade social, e, afi-

nal qual a origem do volume das águas que provocavam a "enchente"? 

Sobre as implicações desse fenômeno na vida da ci-
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dade vale a pena recuperar alguns relatos para, em alguma medida, 

perceber a sua extensão pois tratou-se de um grande flagelo. 

"Na Capital o volume das aguas dos nossos rios cre.§. 

ceu continuamente durante todo o dia de hontem. Os 

rios Tieti, Tamanduatehy e Pinheiros, estão inun­

dando vastas áreas e ruas inteiras dos bairros que 

atravessam, .aggravando cada vez mais a situação dos 

habitantes da zona baixa da cidade. No Ipiranga, o 

rio Tamanduatehy cresceu assustadoramente, inundan­

do varias ruas e grandes extensões. As ruas margi­

naes estão cobertas pelas aguas e as communicações 

entre Villa Prudente e Ipiranga interrompidas. A 

avenida Presidente Wilson, a rua dos Patriotas e 

muitas outras daquelle bairro estão inundadas. As 

aguas attingiram a estação da são Paulo Railway e 

cobriram a ponte da rua dos Patriotas. 

O parque D.Pedro II, com todos os desvios tomados 

pelas aguas, apresenta aspecto bellÍssimo. 

O bairro do Canindé e avenida Cantareira foram i 

nundados. A rua Tibiriçá está inteiramente tomada 

pelas águas do Tamanduatehy, que chega ás soleiras 

das portas, bem como todas as travessas que vão 

ter à avenida Cantareira. 

Além desses bairros, estão completamente inunda­

dos: Villa Elza, Villa Maria, Villa Economisadora, 

Villa Anastacio, Casa verde, Bom Retiro, Ponte Pe 

quena, Ponte Grande, Canindé, Bairro do Limão, Fre 

guesia do Ó, La~a e outros. Villa Anastacio é uma 

ilha. Está completamente isolada do bairro da Lapa". 

(O Estado de S. P.rnlo, 15.2.1929). 

"A odysséa de Varias Familias no Ypiranga 

Dois Flagrantes que são Dois Contrastes 

Já o espetáculo das enchentes, com seus detalhes, 

que revelam bem a extensão da calamidade, offerece, 

por um lado, as apprehensões naturaes em casos de.§. 

se genero. Por outro lado, e isso está no tempera­

mento, exclusivamente, do povo chega o phenomeno 

das aguas a provocar verdadeiro panico, de m:::>lde a resultar 

nas mais tritese dolorosas consequencias ••• 



Mulheres que vão e vêm, no seu afan; e as crian 

ças que chapinham na água que as encobre quasi. 

No meio daquella desolação, costuma surgir uma 

nota, que tem o sabor de um ruidoso escandalo:­

uma vitrola a executar os Últimos tangos... A 

Tristeza por FIM: Mas, deverá o observador co 

lher impressões muito differentes, 7_verdadeiro 

contraste do que se vê nas várzeas do Canindé,si 

se abalar, até ao Ypiranga, onde as enchentes 

estão produzindo terríveis effeitos. Povo acos­

tumado a passar a salvo dessas invasões periÓdi 

cas, sempre que a calamidade ameaça toda a capi 

tal, nunca foram os moradores de Ypiranga tão 

atingidos como nesta época. Na Villa Independên 

eia, já se faz sentir tristeza. Quer pela sua 

extensão, quer pelos detalhes que as caracteri­

sam, as enchentes no Ypiranga provocaram o exo­

do completo de familias que viram os lares com 

pletamente submersos em violentos redemoinhos". 

(O Estado de S.Paulo 15.02.1929). 

"No Bom Retiro 

Todas as ruas deste bairro que tem contacto mais 

imediato com a várzea do Tietê transformaram-se 

em verdadeiros caudaes, onde só é possível o 

transporte fluvial. Barra Funda, Limão e Casa 

Verde, também estes arrabaldes todos mais ou me 

nos edificados ás barrancas do Tietê, vem :sof 

frendo muito com a enchente. Centenas de casas 

estão abandonadas e os objectos de maior vulto, 

diff iceis portanto de serem transportados para 

logar seguro, correm risco imminente, dentroda.s 

casas alagadas. Villa Anastácio e Quitauna, es­

te logar está totalmente tomado pela águas do 

Tietê. Os seus haitantes abandonaram-no logoque 

os Quartéis de Quitauna, situados nos Ks. 24 da 

Sorocabana, estavam ocupados pelas águas. Não 

foi possível ir verificar se realmente tinham 

chegado a tal ponto, pois para a vila militar 

de Quitauna não há, presentemente comunicação". 

(O Estado de~ · Paulo, 15.2.1929). 
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"As Zonas Inundadas: Cem o elevamento do nível 

das águas, os bairros de Pinheiros, Cidade Jax 

dim, Jardim América, Jardio Paulista e adjacen­

cias, se encontram alagados. Já as ruas princi­

pais desses bairros não ~m ser transitadas nem 

por automóveis". 

(Folha da Manhã, 16.2.1929). 

"Na Ponte Grande 

Hontem as águas do Tietê .. continuavam a subir. 

O seu nível que attingira ante-hontem, ás 18 ho 

ras e meia o máximo registrado na presente esta 

ção, accusava hontem as 8 horas 3m. e 5, A' 12 

horas subia para 3,8 e, ás 17, elevava-se a 3~0 

Segundo fomos informados,no posto alli mantido 

pelo Serviço de Fiscalização dos Rios e Vár 

zeas, é esta uma das maiores alturas a que já 

subiram as águas do Tietê". 

(O Estado de S.Paulo, 16.2.1929). 

"Os Postos de Soccorros: Devido a essa nova ame-ª. 

ça, o chefe de polícia determinou fossem crea­

dos novos postos de socorros na Cidade Jardim, 

na Lapa e Villa Leopoldina. A ponte da Lapa sQ­

bre o rio Tietê se acha ligada á estrada, :.por 

meio de batelões, sendo que as águas já atin-
gem o pico da mesma. Durante o dia e á noite 

funcionam todos os postos. Na Chefactura de Po 

lÍcia, permaneceram, durante a noite officiaes 

da Força Pública que attenderão aos necessita 

dos de socorros, os quaes devem ser pedidos por 

intermédio do telephone dos Bombeiros, ou pelo 

telephone 2-0873". 

(Folha da Manhã, 16.2.1929). 

"A Immigração continuou recebendo grandes turmas 

de refugiados, e a situação dos arrabaldes con­

quistados pelas águas da cheia não sofreu modi­

ficação alguma, salvo em alguns logares mais se 

aggravou o penoso estado de cousas. Ao entarde­

cer de hontem, a nossa reportagem visitou mui 
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tos dos pontos onde mais sensível têm sido os 

dannos causados pela enchente e notou os mesmos 

desanimadores aspectos, que se são graves no 

presente, constituem também funesta ameaça, por 

isso que com o baixar das águas apparecerão cer 

tamente os temíveis fÓcos de mosquitos. As nQ 

tas colhidas vão illustradas com diversos cli 

.ceés,que dão eloquente testemunho da precaria a 

afflictiva perspectiva em que se vê a população 

ribeirinha. Nas Adjacencias do Pary continua in 

sustentável a situação do commercio desta par 

te da cidade cujos moradores estão justamente ª 
larmados com o crescimento inopinado do Tamandu 

atehy". 

(Folha da Manhã, 17.2.1929). 

"Uma Feira de Móveis 

Nas ruas onde provavelmente as águas nao chega­

rao, por estarem bem acima do nível, estão sen 

do collocados os móveis retirados de centenasde 

casas. são armários, mesas, cadeiras, .guar­

da-roupas, tudo em natural confusão. Dá mesmo 

a idéa de uma verdadeira feira mobiliária ... 

Cachorros Nadadores e Papagaios Anfhibios •.• As 

famílias, á medida que vão sendo transportadas, 

dirigem-se para a Imigração, onde o governo lhes 

dá abrigo e sustento, mas o zelo official nao 

se estende até os cães e papagaios que, irreme­

diavelmente, ficam apreciando os trabalhos de 

salvamento na falta de outros divertimentos .•• 

Casa Verde é, sem dúvida o bairro mais assolado 

pelas águas do rio Tietê. Para se fazer urna idé 

a precisa da situação em quese encontram os mo­

radores daquelle bairro, basta dizer-se que, só 

hontem foram verificadas mais de 300 remoções.O 

exodo é completo, apresentando um quadro real. 

mente confrangedor a retirada precipitada de dg 

zenas de familias, obrigadas a abandonar os 

seus lares, levando consigo, apenas, os utensí­

lios mais necessários e indispensaveis. Cercade 
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15 caminhões da Prefeitura estão sendo emprega­

dos no serviço de transportes, merecendo especi 

al destaque o esforço e dedicação com que . os 

guardas civis de serviço na Casa Verde attendem 

ás necessidades do momento". 

(Diário de São Paulo, 17.2.1929). 

"A calamidade que ora pesa sobre S.Paulo - . as 

formidáveis enchentes, - tomou novo aspecto de­

solador: o rio Pinheiros, transbordando, inun 

dou todos os bairros adjacentes e marginaes,cau 

sando prejuizos consideraveis, grandes afflic­

ções ... Há bem tempo que S.Paulo não se encontra 

em face de uma provaçao semelhante ... Casas e 
, 

mais casas desertas, entregue ao . sabor das a 

guas. Arvores muros submersos. As Aguas, num vi 

sível crescente, vão attingindo as casas numa 

altura para mais de 2 metros. Postes de cimento 

armado, levados pela resistência das águas". 

(Diário de São Paulo, 17.2.1929). 

"Apesar dos dois dias de Sol não melhorou a sitg 

ação dos bairros baixos. Em alguns bairros, até 

esquisitamente, as aguas subiram cerca de um 

palmo, coagindo numerosas familias a se remove­

rem -para a Hospedaria dos Immigrantes". 

(Diário de São Paulo, 17.2.1929). 

"Hontem, como ante-hontem, não houve chuva na 

cidade. Eirti::.etanto isto em nada influiu na sity 

ação dos bairros inundados, pois em alguns del­

les - como o Bom Retiro, Barra Funda , Casa Ver 

de, Limão e outros - a agua subiu mais de um 

palmo aproximadamente. As famílias, residentes 

nos pontos alagados, que até hontem permaneciam 

em espectativa ou hesitação ... "O Auxílio Munici 

pal na Barra Funda apreciámos os serviços de 

transporte de pessoas e bagagens. Delles se en­

carregaram os trabalhadores da Prefeitura, diri 

gidos ou coadjuvados pelo pessoal da Guarda Ci 

vil. Estão sendo utilizados os grandes batelões 

da municipalidade e, bem corno os caminhões da 
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Pavimentação, nos logares onde é possível o 

transito destes vehiculos. Na rua Anhanguéra,uma 

das mais movimentadas da Barra Funda, todo . o 

trabalho estava a cargo do Inspector Aranha, ay 

xiliado pelo guarda M~nuel Cesar de Figueiredo, 

e outros. Pessoas beneficiadas com os bons se~ 

viços desses guardas, pediram-nos que registra~ 

se a boa . vontade e a dedicação por elles mostrg 

da no desempenho da missão". 

(O Estado de S.Paulo, 17.2.1929). 

"Na Ponte Pequena, na parte servida pelo rio Tie 

tê, a inundação continua augmentando, exigindo 

dos policiaes um esforço denodado e exhaustivo 

no serviço de soccorro . e salvamento das famíli­

as necessitadas, que são em numero considerav.el. 

Nas ruas Pedro Vicente, Eduardo Chaves e Pauli 

no Guimarães, sobretudo, os seus moradores,cons 

trangidos pela aguas que as invadem com furor, 

abandonam-n-as precipitadamente, tendo sido, 
, 
a 

tarde de hontem feitas as seguintes remoções:da 

rua Luiz Pacheco, 14, para a rua S.Caetano 190. 

Francisco Viola e Bettina sua esposa; da rua 

Pedro Vicente, 49, para a Immigração, ••• 

No Canindé. Naquelle bairro o serviço de remo 

ção mais · recrudesce nas ruas Carno·t, Canindé e 

Araguaya. Como todos os bairros à margem do 

do Tietê, cujas aguas sobem de . nível, o bairro 

Canindé continua a soffrer toda a sorte de mg 

les que acarretam sempre as grandes enchentes •• 

A Cidade Jardim está bastante inundada pela a 

guas do rio Pinheiros". 

(Diário de São Paulo, 17.2.1929). 

" ••. Na Madrugada de hontem, porém, a linha tron­

co, nas proximidades de Osasco ou, mais exacta­

mente, entre esta estação e a de Carapicuhyba,fi 

cou coberta de agua em nivel superior a um me 

tro, as aguas segundo as informações que obtive 

mos na chefia do movimento daquella estrada de 

ferro, extendem-se por um Kilometro e provêm dos 

rios Pinheiros e Tietê. Ha razão de se ... 
crer 
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que o grande volume de agua despejado pelas re 

prezas de Santo Amaro no primeiro desses rios 

tenha contibuido para a enchente no Kilometrol9 

da linha tronco da Sorocabana". 

(Diário de São Paulo, 17.2.1929). 

"O Tietê Sobe: O volume do Tietê continuou a 

crescer, hontem. E foi esse o facto dominantedo 

dia. Apesar de vários dias de sol e de calor e~ 

braseante, tornou-se ainda mais déploravel a si 

tuação dos bairros inundados, com o augmentodas 

aguas, que se estenderam a logares não attingi­

dos ha muitos annos pelas aguas dos rios". 

(O Estado de S.Paulo, 19.2.1929). 

"O rio Pinheiros contiua transbordante, ptin~i­

palmente depois de ter sido lançada em sua cor­

rente a agua reprezada pela Light, em Santo Amª 

ro. O bairro de Pinheiros, está inundado, assim 

como a cidade Jardim". 

(O Estado de S.Paulo, 19.2.1929). 

Nas divisas do Jardim América, em um botequim, 

fomos encontrar caboclos e vaqueiros, que dis­

corriam sobre as enchentes. Não era para se per 

der essa oportunidade: 

Não é bricadeira isto por aqui, hein? •.. 

- Não é mesmo não ... - emendou o vaqueiro. E 

convem notar - accrescentou que eu lhe falo de 

sciencia propria. Ha 16 annos que moro por es 

tas bandas e nunca vi coisa egual. A "Light" •.. 

também, não se podiá fazer outra coisa ..• " 

(Folha da Manhã, 17.2.1929). 
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Era de conhecimento público que a água que subia pe 

los terrenos da várzea vinha das represas da Light; seria essa a 

origem do volume das águas. Seguem-se dois exaustivos relatos que 

bem demonstram o fato. 

"AS ÁGUAS DAS REPRESAS DA "LIGHT" INVADEM SANTO 

AMARO. 

- A situação dolorosa a que estão expostos os 

moradores do bairro de Socorro e da baixada do 



visinho município. 

A visinha cidade de Santo Amaro viveulnntem uma 

grande, uma incomparavel emoção, diante do espe­

táculo horrível da invasão das águas das · duas 

represas da "Light". Cedo, a inda às primeiras ho 

ras da madrugada, os moradores do bairro do So 

corro, alarmados, viam que as águas penetravam 

seus quintaes. Aos poucos, entravam pelas casas 

tomando vulto assustador. Quando amanheceu já 

era intransitável o caminho de rodagem. O ~rá 

fego da "Light", egualmente. Os bondes chegavam 

então, até o largo, pouco além da egreja, e dª 

hi regressavam. Diante desse estado de coisas 

que nos foicoomunicado pelo telephone, destaca­

mos para o local um dos nossos companheiros.Não 

foi difficil constatar a extensão do que se ha 

via dito. Uma ·verdadeira calamidade se explana­

va naquele recanto da velha Santo Amaro. 

VÁRZEAS INUNDADAS: 

A primeira impressão que tivemos foi de que o 

rio Pinheiros, que no local se chama Guarapiran 

ga, houvesse extravasado. Mas, não era possível 

que tamanho volume de água houvesse sahido do 

pequeno rio que na ocasião das maiores enchen­

tes nunca provocou tamanha apprehensão. Os cam 

pos na sua vasta extensão, estavam cobertos de 

água. SÓ muito raro, a se confundir com a super 

fÍcie do enorme lenÇÓl de água, uma ou outra P'J!! 

ta de arbustes. que a corrente oscilla e ameaça 

arrastar de vencida. Saltando do electrico, que 

nos deixou SOO metros distante da margem da 

vasta "bahia", onde já se encontravam barcos de 

toda variedade, em um abrir e fechar de olhos 

venciamos a caminhada. 

Agora toca a trabalharo barqueiro: 

- Vae p'ra Capella? 

- D'já nes'horinha ... 

- E' da Prefeitura esse barco? 

- Nh'or nao .•. 

- E' seu? 
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- Nh ' or s ir.i ••• 

- P5de lev~r-nos? 

- Quereno ... 

Procuramos outro e .•. 

RUMO AO SOCORRO 

Uma vez na barca que singrou as aguas, numa ve~ 

locidade que causava espanto, ao comnando de dó 

is lusitanos que conhecem todas as manhas de va 

rejão. E enquanto um quadro mais vivo nos cha 

ma a atenção, a curiosidade era satisfeita pelo 

sábio conhecimento que os barqueiros tinham do 

lugar. 

- Aqui - informava-nos um deles - Manoel Malta 

que com seu companheiro João da Silva, se occu­

pa, ha varios annos, no serviço de tirar areia .. , 
do rio Guarapiranga, - aqui, o que o sr. ve e 

a ponte, que na época normal fica a 4 metros a 

cima do nível da agua. 

Objectivamente, já por fim se podia colher a 

impressão exacta do que era · a ·calamidade.E pro­

seguimos. Pouco além da ponte que as aguas ames 

çavam carregar, um telhado já a ruir. Nossos in 

formantes,mesmo sem que lhe solicitassemos qua~ 

quer esclarecimento, nos disseram. 

- Aqui, durante muito tempo, nesta casa, .- ·resi 

diu um leproso, que ahi morreu ... 

- Mas durante as enchentes de honteme hoje? 

- Não, .Agora, por Último, residiam ahi uns raJ>-ª 

zes brasileiros, que escaparam por milagre ..• 

E nesse cavaquear, entre uma chalaça dos lusos 

que tudo faziam para merecer a propina mais"go_!: 

da", e a nossa attitu~e contemplativa, eis-nos 

do outro lado da torrente. 

FALANDO StRIO: Felizmente os Srs. vieram. Pois 

vão ouvir não só de minha bocca, mas de todos 

quantos os srs. desejem ouvir ... 

Quem assim nos recebera, com uma expansao de en 

thusiasmo, era um dos mais antigos e conceitua­

dos negociantes do bairro da Capella. Já levava­

mos em linha geraes, a impressão do que podia 
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ter sido o effeito daquella enormidade de água~ 

Esperavamos que pessoal autorisado nos desse,en 

tão, um informe positivo sobre as causas da ca­

lamidade que ameaçava parte das zonas banhadas 

pelo rio Pinheiros, depois de haver deixado San 

to Amaro sob uma funda impressão de terror. 

E aventurámos a pergunta, que era quasi que uma 

affirmativa: 

- As represas da "Light"? 

- Perfeitamente. O "polvo" até a agua açambar-

cou, a ponto de lhe sahir pelo vão dos dedos e 

que não coube na mão .•• " 

(Folha da Manhã, 15.2.1929). 

'EM SANTO AMARO 

Cresce o nível das águas em consequencia das 

descargas das represas. Ante-hontem, ás 2 horas 

a população do bairro de Socorro, em Santo Ama 

ro, foi surprehendida pelo rumor sempre crescen 

te dasaguas. O nível da inundação, que já toma­

va toda parte baixa do municipio, subiu rapida­

mente. Em São Paulo, desde pela manham, circul~ 

ram boatos aterrorisadores sobre a situação dos 

moradores de Santo Amaro. Diziam que as · repr~ 

sas se tinham rompido . e que a enorme avalanche 

de agua, acarretando as maiores desgraças, var­

ria longt> extensão, ampliando de maneira extra­

ordinária o amb-i~o do flagello. Para apu~ar o 

que realmente se desenrolára em Santo Amaro, en 

viámos para lá um nosso reporter ' · para colher in 

formações. 

NAS EMPREZAS DA "LIGHT" 

A "Light" tem, proximo áquella cidade, dois gran 

des lagos artificiaes, conhecidos por reprezas 

"Nova" e "Velha". 

Na repreza "Nova" sao captadas as aguas do Rio 

Grande ou Jurubatuba e outros. E' um lago com 

cerca de oito leguas quadradas navegaveis, com 

uma profundidade media de 15 metros, E a repre-

za velha, onde se accumulam as aguas do M'Boy 
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Guassu , Guarapiranga, Piraporinha Guaravitubae 

outros, tem nove leguas quadradas, com uma pro­

fundidade media de 4 metros e meio. 

Essas represas estão situadas entre bacias e 

vertentes, de accordo com os preceitos da tech­

nica de dahi e receberem as chuvas e aguas das 

serranias vizinhas. As ultimas chuvas fizeramsy 

bir o nivel · das aguas nas represas de tal fÓrma, 

que engenheiros tendo ás suas ordens os operári 

os de que necessitavam, se mantinham alertas, 

promptos a adaptarem - providencias que se fi 

zessem necessarias. Tornou-se inadiavel a neces 

sidade de se descarregar do excesso d'agua ~das 

duas represas, na noite de ante-hontem, serviço 

esse executado sob a direcção dos engenheirosda 

companhia canadense. 

Na represa "Velha" as comportas foram elevadas 

a meia altura para dar vasao ao excesso da ca~ 

ga e na represa "Nova" deram-se varias desca~ 

gas, cada qual fazendo baixar de 1 metro o ni 

vel da agua ••• Como dissemos, a parte baixa -de 

Santo Amaro, as várzeas próximas ao bairro do 

Socorro, que já se achavam inundadas, receberam 

aquella formidavel descarga. O nível do Juruba­

tuba, que pouco além de Santo Amaro,toma o no 

me de rio Pinheiros, elevou-se, inundando áreas 

não attingidas ainda. As comportas da represa 

"Velha" continuam abertas e na represa - "Nova" 

continúam as descargas do excesso de líquido. 

O nível das agua_~ nas várzeas inundadas attinge 

a quatro e, em alguns logares, a seis metros e 

mais". 

(O Estado de S.Paulo, 16.2.1929). 

"CONTRA TODAS AS ESPEPCTATIVAS, O TIETf: CONTINUA ­

A SUBIR" 

(O Estado de S.Paulo, 19.2.1929). 
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As notícias mostram que o nível das águas haviam su 

bido ainda no dia 18. Os registros de nível da "enchente" de 1929 

mostraram, posteriormente, que naquele dia a água atingira o seu 



maior nível nos terrenos ribeirinhos. 

"O TIET~ HONTEM Á TARDE COMEÇOU A BAIXAR" 

(O Estado de S.Paulo, 20~2.1929). 
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A represa do Guarapiranga e a Represa do Rio Gran 

de, foram abertas no dia 14 de fevereiro. No dia 15 a água subia 

pelos terrenos dasvárzeaa.No dia 16 o depoimento do comerciantedo 

bairro da Capela fora contundente. Não há registro na imprensa so 

bre qualquer pronunciamento da Companhia Light a propósito do fa 

to. Mas, as matérias publicadas na imprensa tornaram a questãoda 

abertura das represas de conhecimento público. 

Fica evidenciado que as águas das represas aumenta 

ram o volume de água já existente nas várzeas e não apenas na váx 

zea do Pinheiros, pois o nível do Tietê não parava de subir no 

dia 18, como se viu. 

Não houve controvérsias sobre o fato, e nem have 

ria como alimentá-las. Fotos publicadas em mais de um jornal (nos 

jornais do dia 16) mostravam o lançamento das águas pelo ladrãode 

Guarapiranga. 

O silêncio da Companhia Light, embora assustador, 

tem também uma lógica. Se algumas discussões fossem travadas, mui 

to facilmente se faria correlação entre o Decreto 4487 de 9 de nQ 

vembro de 1928 e a necessidade que tinha a Companhia de demarcar 

no terreno o limite da sua área de jurisdição. Pela cláusula XX 

do D. 4487: " ••• antes, porém,de realizar as obras de canalização 

do rio Pinheiros e seus affluentes, deverá a Companhia submeter à 

approvação do Governo a planta da área a desapropriar com indica­

ção dos seus limites, bem como o projeto detalhado das obras de 

saneamento ou dos benefícios a realizar nessa área •.• " 

Essa parece ser a questão fundamental; garantir-se 
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de uma superfície do terreno nas várzeas tão ampla quanto possível, 

sobre a qual exerceria os direitos contidos na Concessão que obti 

vera. 

Restava o problema de tornar oficial os limites da 

"enchente" de 1929. Não foi difícil paraaCompanhia utilizar-se do 

trabalho de um cor-po de engenheiros da Escola Politécnica para no 

campo fixar os marcos necessários aos registros de nível, e em se 

guida conseguir que peritos oficialmente designados reconhecessem 

também no campo, as demarcações realizadas. A Companhia Light so 

licitara no Judiciário uma vistoria ad-perpetum para demarcar a 

linha de enchente de 1929, providência que foi atendida e levadaa 

cabo pelos peritos: Rogério Fajardo, Moysés Marx e Oscar Machado 

de Almeida, conforme consta de documento mantido nos arquivos da 

Companhia Light. 

Assim, no Decreto n2 8372 que acompanha as plantas 

3845,3846,3847,3848,3849 estão oficializados os limites territo-

riais da área de concessão "a linha da máxima enchente", ou seja, 
, 

o ponto alcançado pelas aguas na "enchente"de 1929. Tudo indica 

que foi uma inundação e não uma enchente. 

o que de fato acontecera é que no segundo dia de 

chuvas (dia 14_), as represas que estavam cheias foram abertas e 

a partir da região de Santo Amaro propagou-se uma onda de cheias· 

que se sobrepos às águas já existentes nas várzeas do Pinheiros e 

alcançava, por efeito retardado, o rio Tietê. 

A existência da Represa de Parnaíba, a 25 Km da 

confluência, tinha capacidade de escoamento limitado. Saturnino 

Brito em 1926 já indicara a necessidade do seu rebaixamento. De 

modo que; sem mesmo cons_iderar a possibilidade que parece bastante 

real, de terem sido fechadas as comportas dê Paranaíba, o volume 

de ·água acrescida que se esparramava pelas várzeas e que ao me~ 
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mo tempo escoava para o Tietê fazia subir o nível do Tietê de 

jusante para montante. 

No competente relatório do Professor Lyzandro Pe 

reira sobre as melhorias do Tietê, no trecho em que discute as 

enchentes do Tamanduateí, aparece claramente este problema: 

"As inundações a que nos referimos _são as que se 

realizam por deficiência da secção do canal do 

Tamanduateí e não como aquelas que, como em 1929 

decorreram do represamento das águas do Tamandy 

ateí, com a subida das águas do Tietê ••• istoque 

a1·iás sucedeu em 1929 com Tietê e as represas da 

Light". 

PEREIRA, Lyzandro - p.256 •. ' 

Ou seja, a enchente no vale do Tamanduateí, inopi­

nada segundo moradores do Pari, ocorria porque o Tietê ia subindo 

de nível e acabou ficando mais alto que o Tamanduateí. 

O Registro de nível das águas na escala da réguada 

Ponte Grande, no período 1893 a 1949, mostra os dias de águas má­

ximas ano a ano. Como se vê, a maior a ·ltura registrada foi a de 

18 de fevereiro de 1929. 

Não nos parece necessário insistir no assunto. A 

abertura das represas por si só, bastaria para colocar o problema 

da "enchente" de. 1929 em seus termos reais pois que se tratou de 

uma inundação que serviu aos interesses do Grupo Light estabeleci 

dos no Pinheiros. As tragédias e os problemas decorrentes dessefa 

to me levam mais uma vez .a pensar no significado que tem a prQ 

priedade da terra nos marcos deste sistema econômico pois, afinal, 

era o início de uma luta pela propriedade das terras das várzeas. 

Ficava a constatação de que a Concessão abrira possibilidades de 

negociações e de transações muito complexas que envolviam já al 

guns níveis da administração pública e mesmo da "inteligência",h-ª 
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ja visto a participação da Escola Politécnica. 

A questão que :se abria para a Companhia Light, a 

partir de então, era mais uma vez, a de transformar um monopólio 

de direito em monopólio de fato sobre as terras do vale do Pinhei 

ros. E, para a população ribeirinha era a de enfrentá-la .em lon 

gos e duros embates. Os grandes proprietários de terra nas várzeas 

entraram em complicados acordos com a Companhia. Os Órgãos da 

administração pública que apareceram nessas relações, em geral ª 
tuaram a favor do Truste. Como uma honrosa exceção distinguiram -

-se alguns engenheiros da PMSP. Ao final dos anos quarenta o seu 

domínio sobre o rio e as várzeas era quase absoluto. 
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OS EMBATES PELA PROPRIEDADE 

Discuto nesta parte do trabalho o conteúdo das r~ 

lações de propriedade que se estabeleceram nas várzeas do Pinhei­

ros. Nessas relações apareceram claramente as determinações jurí­

dicas, políticas e institucionais contidas no Instituto Jurídico 

da Concessão e apareceram também como essas determinações abriga­

vam a propriedade territorial na sua forma econômica. Ou. seja,cQ 

mo renda capitalista da terra. 

Foi possível constatar toda uma trama que passou 

por negociações de diferentes tipos, e~volvendo demandas, desapro 

priações, acordos, retro-vendas ou retrocessão, benefícios ou me­

lhorias ••• , presididas sempre pela máxima racionalidade da Compa­

nhia Light. 

Não foi sem luta que a Companhia Light instaurouna 

zona de enchente um processo de concentração da propriedade a seu 

favor. Amparada que estava pela lei de Concessão, pôs-se em campo 

para, através de acordos, de desapropriações judiciais, amigáveis 

ou mesmo por simpies compra, assegurar-se da propriedade de todas 

as terras situadas abaixo da linha da "máxima enchente". 

Existiam ao longo do Pinheiros grandes proprietári 

os que ideal~zavam grandes projetos como é o caso da Companhia Ci 

ty, que desde 1914 fizera grandes aquisições tanto na margem e~ 

querda como na margem direita do rio. Dumont Villares que planeja 

va a criação de um futuro distrito industrial ·em suas terras no 

Jaguaré. Votorantim, grande proprietária no Brooklim. A Companhia 

Cidade Jardim, que planêjava os arruamentos do Bairro Cidade Ja~ 

dim, entre outros tantos grandes proprietários. No entanto, antes 

mesmo que fossem baixadas as cláusulas que regulamentaram a con 

cessão junto ao Decreto 4487, já se constituía a Companhia Light 

na maior proprietária de terras na área de Concessão, exatamente 
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nas proximidades das represas, onde fizera aquisições no montante 

de 6.461.211 Km 2 , incluindo extensas áreas rurais. Desse total s~ 

gundo classificação das escrituras, feitas pela pr6pria Light, 

25.9% das terras eram ainda rurais à época da compra. 

Ao longo do rio Pinheiros, existiam áreas de loteá 

mentes, que formavam pequenos bairros e que estavam inseridos abai 

xo da ''linha da enchente", como era o caso de partes de Vila Leo­

poldina, de Pinheiros, do Itaim, de Vila Olímpia, de Vila Funchal, 

de Santo Amaro, de Capela do Socorro. 

A terra estava bastante parcelada, com lotes de 

500,600 m2 , o que equivale dizer que eram muitos os proprietários 

de pequenos lotes. Existiam também terras do poder público; as 

propriedades da prefeitura do Município de São Paulo, as do Insti 

tuto Butantã,além das terras do velho leito do Pinheiros que, em 

princípio, tamóem eram públicas. Estas Últimas, depois de ate~ 

radas, se prestariam a usos urbanos. A Companhia enfrentou esses 

proprietários de diferentes formas. O seu objetivo, cabe reiterar, 

era de tornar-se proprietária para apropriar-se dos benefícios ou 

do valor dos melhoramentos que realizaria nas terras delimitadas. 

Ainda que, por força do Decreto 4487, estivesse obrigada a um s 

certo de contas pelo custo das obras. 

Entre 1929 e 1937, a Compànhia deu andamento aos 

projetos técnicos e iniciou as negociações com os proprietáriosdo 

vale. Até essa data (1937) não se lançou em processos de desapro­

priações pois que ainda não estava aprovada a sua área de jurisdi 

ção pelos limites da enchente de 1929, o que s6 ocorreria por fo~ 

ça do Decreto 8372 de 23 de junho de 1937. Mas, foi organizando 

dentro da Empresa um Departamento de Terras do Pinheiros, que se 

ocupou do levantameno de todas as propriedades e instituiu a figu 

ra do Fiscal de Terras, cuja função era andar pelo vale e zelar~ 
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los interesses da Companhia. 

Com os grandes proprietários as questões, geralmen 

te, se encaminharam, pela forma de "acordos" nos quais os benefí-

cios que seriam criados eram pagos mediante doações de grandes ex 

tensões de terra à Companhia. 

Com os pequenos proprietários, moradores dos lotes 

urbanos, foi pela via da desapropriação e process~s derivados que 

as questões se encaminharam. Com o poder público longas demandas 

culminaram em soluções diferentes entre a Cia e a Prefeitura e en 

tre a Companhia e o Instituto Butantã. Exponho alguns casos para 

ilustrar o assunto, procurando mostr·ar que apesar dos confrontos 

abertos, a Companhia sempre conseguiu direcionar os processos que 

instaurava, a seu favor. Em duas situações específicas, os emba-

tes com a Companhia City e o volumoso processo que se formou na 

Prefeitura do Município de são Paulo, foi constatado que a Compa­

nhia exorbitou os limites da própria concessão ao fixar a .'. linha 

da "máxima enchente". 

GRANDES PROPRIETÁRIOS 

Entre as aquisições de terra que a Companhia City 

fizera, nos primeiros anos deste século, . em direção a várzea do 

Pinheiros, existiam terras que entre o Butantã e a Ponte do Comé~ 

cio, margeavam o rio Pinheiros à esquerda e à direita. Nessas cori 

dições, a "linha de enchente", fixada pela Light. englobou parte 

das terras da City. Mobilizou-se a Companhia para cobrar os bene­

fícios dos terrenos da City: 

"Tivemos uma conferência esta manhã com Dr.Lima, 

assistente do Gerente Geral da Cia. City (Dr. 

Gama) Mr. Dodd, engenheiro, Dr. Juarez consul 

tor Geral da Cia. City, Dr. Sodré e quem escre­

ve, em cuja conferência a questão da melhoria 

foi integralmente explanada; explicamos a eles 
que os cálculos qn<=> e::_ ... referem ao CI.Lc:;t-_n de. TTIPlhru-i..a 



deveriam servir como base para um acordo no 

qual facilitaríamos o pagamento correspondenteao 

custo de melhoria recebendo terras e também con­

sideraríamos o pagamento se for o caso em pre~ 

tações anuais. 
, 

Dr. Juarez levantou o problema de que a area su 

jeita a melhoria não deveria ser aquela coberta 

pela cheia de 1929 mas a coberta pela cheia de 

1927 ano da nossa concessão, também levantou a 

questão do leito velho e tentou manter seus di 

rei tos, ou melhor, nao reconhecer nossos direi 

tos no leito velho. Dr. Sodré explicou-lhe a 

questão da 
, 

sujeita expropriação area e e a ques-

tão do leito velho •.. não parece tê-los connvenci 

do. Os diretores da Companhia City pediram uma 

cópia dos nossos cálculos para o custo da melho­

r ia para estudá-los mais profundamente e mandar 

uma cópia para seu quartel general em Londres". 

(Doe. 53688 Land Purchases - Report n2 21 - 17 

dezembro 1937 - enviado a Mr. A.W.K. Billings 

Toronto, Ont. em caráter confidencial assinado por 

B.F.Barreto). 
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Como se viu, em princípio, não se propunha o - pro 

blema de desapropriar a City. As negociações ficaram parâlizadas 

até outubro do ano seguinte quando as discussões foram reinicia1as: 

"ela procurou ligar aos terrenos de Pinheiros · a 

quest~o da distribuição de energia no PacaembÚ • 

Daquelas entrevistas ficou-me a impressão de que 

a City não tem pressa ••. caso seja improdutival.lll0 

nova tentativa acho que deveríamos propor a desa 

propriação judicial nos termos do Decreto 4487 •• 

será evidentemente, uma guestão trabalhosa, como 

aliás,todas as do Pinheiros, em que se discuti­

rá a fundo não só a questão da extração de areia 

e pedregulho que a City tem ali organizado". 

(Doe. DLS 3160 - 26 de outubro de 1938 - em cará 

ter confidencial). 

Ao defrontar-se com a City, desencadeava a 



205 

nhia Light um embate "entre iguais". A lógica de uma era também, 

em sentido contrário, a da outra. Isto é tão real, que foi a City 

a Única empresa atingida que questionou a legitimidade dos limi 

tes da enchente de 1929 para concretização dos direitos assegura-

dos pela Lei de Concessão. Mas, em novembro do w.esmo ano, : firma-

vana Light e a C_ity um acordo amigável (?) para resolver a que.§. 

tão. A Light comunicava ao Secretário de Viação que receberia co 

mo pagamento de melhoria, 436.848 m2 de terra. Os documentos dis 

poníveis certamente não revelaram outros elementos que estavam im 

plÍcitos nessa transação como sugerido na correspondência transcri 

ta. De qualquer forma permanece como relevante o fato de ter sido 

questionado o critério utilizado para demarcar no terreno a "li 

nha de máxima enchente". 

Uma outra grande propriedade era a do Esporte Cl~ 

be Germania que desde 1919 era possuidor de grande área de terras, 

inalienável, cuja divisa nos fundos era o Rio Pinheiros onde man-

tinha uma série de botes, pois, as principais atividades do clu-

be eram os esportes aquáticos: remo e natação. Pressionado pela 

Light, as condições de utilização do rio tornavam-se cada vez ma 

is restritivas, assim é que em 1937 o Clube Germania encaminhou 

aos tribunais as questões que se abriram c.om a presença da Compa 

nhia no Vale. Veja~se os termos do processo instaurado: 

"A Light contrariando o expresso nos termos do 

Decreto n2 4487 de 9 de novembro de 1927, por 

seus empregados, está a entupir acima e abaixo 

dos terrenos do suplicante o leito do Rio Pi­

nheiros, transformando a corrente do mesmo, na 

divisa do suplicante, em lago estagnadc com pr~ 

juízos de mais de 1.000$000 (hum mil contos de 

reis) •.. IX - O esbulho da Light a sua investida 

espoliadora não é isolada e já a colenda corte 

de apelação do nosso Estado por mais de uma vez 



tem reintegrado na posse do Rio Pinheiros os 

barqueiros mesmo do lado represado onde toma o 

nome de Rio Grande. 

X - O acordam venerando n2 19547 decidiu: nave­

gação por particulares assegurada pelo . governo 

em concessão à terceiros. Questão dos barquei­

ros da Represa de Santo Amaro. Trata-se de uma 

espécie d~ Rio Público do qual desapareceu uma 

grande parte do primitivo leito por obra humana. 

E foi por isso, per se ter previst.o esse desapa 

recimento que a Lei da Concessão no intuito de 

proteger a posse dos barqueiros quanto a navega 

ção, estabeleceu a cláusula da obrigação da em­

bargada de instalar e manter aparelhos necessá­

rios, capazes de permitir às embargantes o ace~ 

so ao largo. Esse direito à navegação deverá reê 

tituir-se. Ac.19547 - capital. Embargantes José 

Teixeira e Outros". 

(Documento: DLS - 2038 Pasta 27.40 n23). 
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O Esporte Clube Germania perdeu a causa. Impetrado 

recurso, novamente o ECG era perdedor. Mais tarde, o tribunal de 

apelação julgava novo recurso do ECG e confirmava o despacho da 

lª instância. Ao iniciar a década de quarenta o assu~to relativo 

ao Germania ainda constava das pautas das reuniões da Companhia. 

"Foi longamente debatido esse caso. Ficamos to 

dos de acordo em que a desapropriação judicial 

do Clube Germania seria financeiramente ruinosa, 

visto como iríamos pagar elevada indenização de 

benfeitorias completamente inúteis para nós, ta 

es como piscinas, campos de futebol e de atle 

tismo, quadras de tenis etc. Aventamos a hipóte 

se de fazer compensar o pagamento do benefício 

com o prejuizo sofrido peloGermania com a sy 

pressão da sua seção nautica". 

(trecho da súmula da reunião realizada 23 de s~ 

tembro de 1940 na Secretaria de Viação; estavam 

presentes a alta administração da Light e o 

Inspetor dos Serviços Públicos). 
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Mas, em maio de 1946, chegar-se-ia ao fim do pro 

cesso, e, ainda esta vez, não seria a Light que pagaria algumacoi 

sa, apesar de internamente ter admitido os prejuizos do Germania, 

agora denominado Esporte Clube Pinheiros. Com o Clube firmou o 

seguinte contrato: 

"O Esporte Clube Pinheiros se obriga a pagar a 

The são Pàulo Tramway Light and Power Company, 

Limited, a quantia de CR$ 200.000,00 ( Duzentos 

mil cruzeiros) ..• essa importância corresponde 

ao saldo do débito pelo benefício introduzidoem 

sua propriedade na várzea do rio Pinheiros, em 

virtude das obras realizadas por esta companhia". 

(Doe. n2 3470 - 14.5.1946). 

As negociações estabelecidas entre a Companhia Light 

e a Companhia Cidade Jardim envolveram outras Instituições. Afi-

nal, as obras que estavam sendo projetadas, e mesmo sendo executa 

das, mobilizavam muitos interesses e nessas condições dispor de 

informações é fundamental. A Companhia Cidade Jardim, congre~~va 

um corpo de empreendedores nacionais que eram pessoas ligadas a 

administração pública, por isso, mesmo em que se tratando da 

Light, dispunham de um certo nível de informação, pois que a 

Light relacionava-se com os diferentes Órgãos da administração ª 
, . . 

traves dessas pessoas. 

Face às transformações que estavam ocorrendo no 

vale do Pinheiros e a grande extensão de terras de que dispunha 

nas proximidades, a Companhia Cidade Jardim tratou de planejarfo.1: 

mas de valoriza-las, apesar da intermediação da Light, que por 

força da Lei de Concessão se apropriava das terras abaixo da "li 

nha de enchente", muitas das quais de propriedade da Cia. Cidade 

Jardim. 
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Foi com intuito de valorizar suas terras que a Com 

panhia Cidade Jardim mobilizou-se para conseguir que o Jochey Club 

de são Paulo se interessasse por uma transferincia pata o vale do 

Pinheiros. Funcionava o Jockey na rua do Hipódromo na Moóca em 

são Paulo. Ofereceu-lhe a Companhia Cidade Jardim, 600.000 m2 de 

terra no vale, para novas instalações. A alta direção do Jockey 

inicialmente, não se interessou pela oferta,devido, principalmen-

te, a exiguidade de serviços públicos existentes na área ofertada 

Consultado o Prefeito Municipal sobre as possibilidades de esten~ 

der tais serviços até os terrenos em questão, este também não de 

monstrou interesse em se envolver no · negócio: 

"não me parece de bom alvitre dar prioridade aqujl 

las solicitações porque a cidade está a demandar 

em outras áreas mais populosas de implantações 

dessa natureza". 

(Doe. L. 1010 - Pasta 27-40.3 - 1936). 

A área objeto de doação ao Jockey era repleta de 

meandros abandonados e situada em parte abaixo da "linha de enche] 

te", o que equivale dizer que qualquer transação teria necessari~ 

mente a Companhia Light também como interlocutor. Mas um empreen-

dimento de tal porte seguramente acabaria sendo do interesse de 

todos. E de fato o foi. 

Seguiram-se inúmeras demandas e a edilidade conco~ 

dou em estender os serviços públicos da cidade até a localidadeem 

questão, sob a condição de que a doação dos 600.000 m2 de terra 

fosse feita à municipalidade e não ao Jockey Clube de são Paulo. 

Nestas condições a Prefeitura obrigar-se-ia a passar ao Jockey 

uma escritura de usofruto em caráter vitalício para aquela área. 

Como de fato foi feito. Os terrenos do Jockey Clube de São Paulo , 

na várzea do Pinheiros são de Propriedade Jurídica da Prefeitura 

Municipal. 

, 
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A Companhia Light recebeu da Companhia Cidade Ja~ 

dim, a título de doação, 600.000 m2 de terras localizadas entre o 

Jockey Clube e Traição. Recebia estas terras como se fossem di 

nheiro, em pagamento dos benefícios que introduziria no vale. Cou· 

be-lhe ainda um vultoso contrato para aterrar áreas onde seriam 

construidas as i~stalações do Jockey, sendo que para o cumprimen-

to desse contrato utilizaria o material extraido do primeiro co~ 

te nas proximidades da Cidade Jardim (novembro de 1936} e princi­

palmente de materail retirado por desmonte hidraulico das colinas 

fronteiriças ao Jockey. 

Nessa transação a Companhia Cidade Jardim desmem 

brou uma parcela de terras (1.232.400 m2 ) do seu patrimônio maior. 

O Jockey ficou com 600.000 m2 a Light com 600.000 m2 ; os restan-

tes 32.400 m2 entraram em permuta com a Light para estabelecer con 

tinuidade de áreas. Ainda nesse mesmo ano começaria a Companhia 

Light a construir um· desvio para bondes na Cidade Jardim.(.} 

Um outro grande proprietário do vale do Pinheiros 

era o Sr. Eusébio de Quàroz Mattoso. Com ele foram feitas duas 

transações; uma sobre serviços de aterros que a Companhia executª 

ria em terras da sua propriedade, e outra, referente ao pagamento 

dos benefÍciqs derivados dos melhoramentos em execução: 

"sendo V.S. proprietário compromissário ou repre 

sentante responsável dos proprietários dos te~ 

renos configurados na segunda das mencionadas 

plantas,e, estando ditas áreas sujeitas a s~ 

rem desapropriadas por esta Companhia de conf or 

midade com o nosso contrato firmado com o gover­

no do Estado de são Paulo, deixará esta compa 

nhia de proceder a desapropriação, visto acor­

dar, pela presente com v.s. que atendendo a fi 

nalidade daquelas medidas obriga-se a nos pagar 

em moeda corrente dentro do prazo de 5 anos, a 

contar desta data a quantia de 1.008.000$000 

(.) Doe. 278J4 - 06.10.36 - Pasta 27.40-1_ 



(hum mil e oito contos de reis) correspondente 

ao valor do custo benfício reconhecido por v.s. 
como tal, introduzido na referida propriedade 

pelas obras de canalização do Rio Pinheiros. 

Esse pagamento seiáefetuado por v.s. sem mais 

aviso, pois corresponde a uma dívida líquida 

e certa entregando V.S. a esta Companhia antes 

do início _das obras aqui contratadas uma pro 

missória de sua emissão naquela importânica,ccm 

vencimento no prazo acima referido de 5 anos • . " 

(Doe. 49983 - de 3 de novembro de 1937). 
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A 4 de novembro do mesmo ano, o negócio é firmado 

e como garantia de crédito ficavam sob penhor as propriedades Mat 

toso e calcular-se-ia 8% a.a. de juros sobre o montante da dÍvi-

da. 

Com a morte de Eusébio Mattoso o espólio passa a 

ter a Light como interlocutor habitual. A cada parcela de terre-

no negociada pelos herdeiros, na oficialização das transações e~ 

taria presente o Sr. Edgar de Souza, Vice Presidente da Light 

na época, para receber a sua parte e desonerar a propriedade do 

penhor. Qual a proporção dos valores em questão que a Companhia 

conseguiu reter não foi possível apurar, contudo o inventariante 

do espÓlio pedia . aos herdeiros, em março de 1942, que a totalida 

de dos fundos obtidos em transações que estavam sendo realizadas, 

fosse. · entregue. à Light com vistas a poderem saldar tais comprQ 

missos. Em 1943 era saldado o montante da dívida( •. ). 

TERRAS PtlBLICAS 

Terras pertencentes ao Instituto Butantã, partes 

da Fazenda Butantã, também estavam inseridas abaixo da "linha de 

enchente". E, seguindo o curso natural do processo que se instay 

rara no Vale do Pinheiros, a Fazenda do Estado fora também acio-

( • . ) Doe. diversos arquivados sob título "negociações Mattoso". 
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nad~ pela Light, para pagar os benefícios que adviriam das obras 

de melhoramento que se executavam. Entretanto, houvera sido apro 

vado um Decreto-Lei Federal,que proibia a venda de terras pelos 

Estados a estrangeiros, fato que em princípio parecia dificul-

tar a consecução dos objetivos da Light, pois restringia o pro-

blema do pagamento do benefício a um pagamento em dinheiro. Mas 

as relações do Truste com a alta administração pública eram tão 

diretas que o problema se resolveu facilmente, e da melhor forma 

para a Empresa: 

"Com a presente entrego a V.S. (entenda-se ao 

Vice-Presidente Sr.A.W.K. Billings) um recorte 

do Diário Oficial Federal, edição de dois do 

corrente mês, o despacho dado pelo Sr. Presi­

dente da República, no projeto de Decreto- Lei 

da Interventoria no Estado de são Paulo, auto­

rizando a Fazenda do Estado a transferir pelos 

meios regulares e com as cláusulas legais, 

São Paulo Tramway Light & Power Company 

.. 
a 

Limi 

ted, terrenos pertencentes ao Instituto Butan-

tã ..... 

Doe. n!! T - 330 de 4 de julho de 1942. 

Vivia-se sob a égide do Estado Novo, o Presidente 

da República era Getúlio Vargas. Naquela conjuntura resolvia-se 

muitas e complexas questões de direito público via aaesso direto 

às esferas superiores do poder constituido. No entanto, ali, nos 

terrenos do vale, os embates travavam-se quase num corpo a corpo: 

"De ordem superior venho solicitar o ·obséquio 

de suas providências no sentido de não ser em 

baraçado o acesso aos terrenos de domínio do 

Estad'-, 

Estado" 

~azenda Butantan, que é próprio do 

Doe. n!! GG 2732/48 - de 4 de fevereiro de 1949 

assinado: M.P. Siqueira Campos - Gabinete do 

Governador. 



PLANTA PARCIAL DAS OBRAS DE CANALISAÇÃO 

TERRENOS PERTENCENTES AO INSTITUTO BUTANTÃ 

' ...... ___ _ 

O 400 .800 1200 m 

~Terrenos doados em pagamento do custo do benefício 

Fonte: Planta n2 13.001 - The São Paulo Light, and Power C. Ltd . 
escola 1: 5.000 - doto 10- IX- 1937. 

Des. : ORITA/87. 
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A Prefeitura dispunha de duas áreas ao longo do 

rio, à margem direita, nas proximidades da rua do Comércio, atual 

rua Butantã, em Pinheiros. Uma junto a ponte, com 3360 m2, a oy 

tra, mais ou menos próxima, na rua Sumidouro com 146.040 m2 . Tra 

tava-se de porçoes de Propriedades da Prefeitura do Município lo 

calizadas abaixo da "linha de enchente".(.) 

Planta 14303 - Canal e faixas privativas 2760 m2 

Avenida Marginal 440 m2 

Área Restante 160 m2 

Planta 14080 Canal e faixas privativas 18.640 m2 

Avenida Marginal 11.200 m2 

Área Restante 116.200 m2 

Pretendia a Companhia a transferência do domínio 

das terras necessárias ao canal e faixas privativas sendo que SQ 

bre as "áreas restantes", 116.200 m2 + 160 m2 , pretendia cobrar 

benefícios. Apresentava à Prefeitura a alternativa de lhe pagar 

em dinheiro ou em terras sob ameaça de desapropriação: 

"Recebi autenticada pela Secretaria de Viação as 

plantas n2s. 14304 e 14080 de terrenos perten 

centes a Prefeitura de S.Paulo necessários 
.. 
as 

obras de canalização e que devem ser desapropri 

ados. Antes porém, de requerer a desapropriação 

judiçia1, · consulto v.s. a respeito da conveniên 

eia de uma aproximação com o Prefeito a fim de 

tentarmos um acordo amigável. No caso do Butan­

tan, com o Governo do Estado, entabolamos enten 

dimentos que poderá servir de paradigma a este 

com a Prefeitura" 

(Carta Dirigida pelo Consultor JurÍdio Dr. Euri 

co Sodré ao Superintendente da Companhia Light 

em 11 de setembro de 1943). 

Contatos pessoais com o Prefeito demonstravam al-

guma possibilidade de solução do Problema: 

(.) Plantas 14304 e 14080 da Light. 



"O Sr. Prefeito nos pediu que enviássemos plan 

ta com proposta de preço de aquisição e do cus 

to do benefício. 

(Carta dirigida a A.W.K. Billings pelo chefe 

do serviço de Relações Públicas J. Silva Monte 

iro Filho em 12 de fevereiro de 1944). 
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Tendo a Companhia urgência para iniciar a dragagem 

naquele trecho, solicitou, em outubro de 1944, autorização para se 

utilizar da área estritamente necessária à dragagem, sem prejuízo 

do que viesse a ser resolvido acêrca da transferência de domínio 

dos terrenos. Formou-se, em decorrência, um volumoso processo que 

tramitava na Prefeitura sob o n2 72639/44. Seguir-se-iam ainda, 

por vários anos essas discussões. Por volta de maio de 1951 a 

Companhia Light retomava esse processo e constatava a orientação 

que prevalecia no âmbito da Prefeitura sob~e o assunto: 

· "os funcionários (entenda-se um grupo de :. ~-- ~nge 

nheiros da Prefeitura) não concordam com a ce~ 

sao gratuita da faixa destinada à construção de 

uma avenida marginal, existindo entretanto um 

parecer de um advogado da Prefeitura, aviltan­

do que, a título conciliatório, essa faixa s~ 

ja cedida graciosamente a Light, porém ressal­

vando-se que .. p~ra sua destinação, reverterá Q 

portunamente e sem onus ao patrimônio munici 

pal. -Defendem unânime e intransigentemente a 

tese de que terrenos municipais que não sejam 

estritamente necessários a um serviço de utili 

dade pública, não podem ser objeto de expropri 

ação ••• julgam ilegal a cobrança de taxas de 

melhoria (o benefício) sobre glebas sobejantes 

dentro da área inundável, desde que os te~ 

renos sejam municipais ••• " 

(Anexo do Doe. RP/S 6318 de 8 de março de 1951 

Depto de Relações Públicas - Light). 

Através de ofícios (. ), num determinado momentoso 

(, ) CP - n2 040 e 144 de 11 de março de 1939. 
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licitou a Prefeitura que lhe fosse fornecida uma "Cópia da Cotada 

enchente média". Imediatamente lhe responde a Cia. Light: "não po 

demos fornecer pois, quando da demarcação judicial da linha peri-

métrica da zona inundável da várzea do Pinheiros, nao se tratou 

de enchente média". A propÓsito dessa solicitação ponderava Mr. 

Billings: 

"I'm ·curious to. Know the reason for his insiste.n 

ce on obtaining the "cota da enchente média" as 

it probably has to do with legal decision or 

discussions regardind future legislation on. 

the ownership and use of lands along a river" 

(Memorando assinado por Mr. A.W.K. Billings -da 

tado de 15 de fevereiro de 1943). 

Era o mesmo que dizei~ "Inez é morta. Façam uma le 

gislação, aproveitem a lição 

Em 1954 concordavam os engenheiros da Prefeituraem 

encaminhar o processo para avaliações finais sob a seguinte argu-

menteção: 

"a avaliação deverá ser feita sobre as áreas aty 

ais estritamente necessárias as obras aprovadas 

pela Lei n2 2249/27, sem cobrança de qualquerta 

xa de benefício. A Light não tem o direito de 

adquirir dos poderes públicos senão os · imóveis 

necessários para a realização de empreendimen­

tos projetados e não pode em absoluto pretender 

adquirir os benefícios e por eles cobrar em 

substituição dessa compra qualquer pseudocontri 

buição de melhoria em virtude de haver com a 

realização das obras beneficiado tais imóveis; 

A área destina' a Av. Marginal não será avaliada. 

A nova avaliação deverá ser feita com base no 

preço vigente na data da ocupação, acrescido dos 

juros de mora de 6% ao ano, por cinco anos". 

(Doe. RP ·- 13598 - 29 de outubro de 1954 - Pa~ 

ta 27. 40 n2 04). 
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Dentre os engenheiros da Prefeitura Municipal de 

são Paulo, estava o Engenheiro Plínio A. Branco, um questionador 

incansável dos procedimentos da Light. Denunciou muito · deles atrg_ 

vés da imprensa. Chegou a formalizar um pedido à Light, aliás não 

tendido, sobre: 

"a- Planta das obras projetadas: canal, eclusas, 

pontes e avenidas. 

b- Planta do~ terrenos adquiridos por doação, 

compra e desapropriação. 

e- cópia dos contratos definidos com o Governo 

do Estado para realização dos serviços". 

(Doe. L 3090/10-182 - pasta 27.40/3). 

O conteúdo dessa solicitação bem demonstra como na 

Prefeitura havia um certo conhecimento dos procedimentos da Compa 

nhia. 

Em verdade, na Prefeitura questionava-se a Conces-

são por inteiro: as desapropriações para cobrança do benefício ou 

melhoria e os limites fixados sobre os quais se exerceu a Conces-

sao, a linha de enchente de 1929. Essas demandas se estenderam a 

té que caducou o direito da Companhia de promover desapropriações. 

Foi uma resistência pesada a desses engenheiros,po 

is que a Companhia Light chegou organizar "Lobbies" na administra 

ção municipa~. O documento de responsabilidade do Sr. C.M. Ivancko 

em muitos dos seus detalhes o demonstra: 

Presentemente o processo da Prefeitura encontr.ª­

se com carga ao engenheiro Francisco Nader, que 

deve instruí-lo com avaliações atualizadas; esse 

funcionário não parece animado a agir com celeri 

dade, alegando que te~ em maos processos que, de 

acôrdo com instruções superiores, deverá tratar 

com precedência. O engenheiro Nader falou-me em 

"15 dias se possível", como prazo para fazer sy 

bir o processo que transitará sucessivamente pe 

las mesas de Dr. Ernani Noqueira. Dr. Alcino Cam 



pos, Dr. Dario Bueno e eventualmente, chegará ·às 

maos do Prefeito. Essa chef:iaajuizará por inter-

médio de quem e junto a quem, convem agir para 

obter que o processo transite com razoável rapi-

dez". 

(Anexo ao Doe. RP/56318 de 8 de março de 

Departamento de Relações Públicas). 

1951 
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Nas questões abertas com a Prefeitura de são Paulo 

por várias vezes a Companhia Light utilizou-se como parâmetro e 

como argumentação a solução que obtivera para as. terras do Insti 

tuo Butantã: 

"Não concordamos absolutamente com o parecer exa­

rado pelo engenheiro da Prefeitura. Em afirmativa 

ao que declaramos temos como exemplo a escritura 

de alienação de bens imóveis do Estado. Por essa 

escritura se vê que o próprio Estado concorda em 

pagar o custo do benefício ••• não · compreendemos 
, 

como e que por um simples parecer possa a Prefei 

tura eximir-se de tal pagamento". 

(Doe. TVP1958 - 30 de novembro de 1954 - a) D.G. 

Pereira do Departamento de Terras do Vale). 

O LEITO VELHO DO PINHEIROS: 

Em of Ício n2 49838, datado de 19 de outubro de 1937 

a Companhià Light solicitava ao Secretário de Estado dos Negócios 

da Viação e Obras Públicas que fizesse por Decreto a 'transmissão 

do leito velho do rio Pinheiros com base nos preceitos do Código 

das Aguas, como já indicado. 

"O Decreto n2 9380, de 3 de agosto de 1938 {em anexo) transferia 

à Companhia o leito velho fazendo prevalecer as claÚsulas do De-

ereto 4487 de 9 de novembro de 1928, pois que passava-lhe tais 

terrenos, em compensação das despesas da expropriação e das obras 

concedidas e contratadas. De tal forma que ficava estabelecido no 

seu artigo 32 que "realizado o entupimento desses leitos deverão 

eles ser .vendidos conjuntamente com os terrenos adjacentes em 
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hasta pública, nos termos e para- os fins da cláusula XX do referi 

do contrato de 1928, que regula a venda dos terrenos beneficiados 

para a aplicação do seu produto na compensação das despesas a 

que se refere o artigo 12". 

Nesses termos não interessava à Companhia a trans-

missão do leito velho. Tanto que em requerimento datado ·de 9 de 

setembro d ·e 1938 expunha o seguinte: 

"Este Decreto (9380) veio apenas reiterar a exis 

tência do direito desta Companhia, consagradono 

próprio contratode concessão de obras por ele 

firmado com o Governo do Estado e decorrente do 

princípio jurídico em virtude do qual o leito 

-velho de um rio passa a pertencer a quem,devidg 

mente autorizado abre um novo leito artificial. 

Mas esse decreto (9380) em seus artigos 2 e 3, 

estabelece condições para a transferência do 

domínio que deles independe, e creou condições 

novas para negociabilidade do leito velho. Quan 

to as primeiras manda o artigo 22 que o termo 

de transferência seja precedido de tomada de 

contas das aquisições dos terrenos beneficiados. 

Quanto às segundas, ordena o artigo 32 que o 

leito velho somente poderá ser vendido em has 

ta pública com os terrenos adjacentes, preten­

dendo assim criar um Ônus sobre uma propriedade 

que n~o a tinha. Todas essas condições, porém, 

não só contrariam ao contratoo de concessao, co 

mo sobretudo, tornam impossível o pros~eguimen­

to da obra .•• Assim sendo tem esta Companhia a 

honra de pedir a V.Excia. que, por novo decreto 

sejam revogados os artigos 2 e 3 do Decreto 

9380". 

(Requerimento n2 A5649 - 9.9.1938). 

Afinal o que queria a Companhia Light? Queria que 

pura e simplesmente, independente da Lei e contratos da Concessão, 

se aplicassem os dispositivos do Código das Águas. 
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Acionava agora o Governo para as alterações preten 

didas, e procedia "démarches" para que um novo decreto se concre­

tizasse e lhe atribuisse a propriedade jurídica do leito velho. 

Em fevereiro de 1939 requereu à Fazenda do Estado que aprovasse as 

plantas do levantamento perimétrico, secções e perfis dos ' leitos 

desocupados, realizadas pelos engenheiros Drs. Victor da .. Silva 

Freire, Rodrigo Claudio da Silva e Sylvio José Almeida Pires, pe­

ritos da vistoria judicial e julgadas por sentença do juiz da li 

vara Civil, no foro da capital. 

A área desses leitos antigos, de acordo com o l~ 

vantamento das plantas acima referidas, era de 1.875.000 m2 e o 

volume necessário para entupimento dos antigos leitos, excluindo­

-se evidentemente~ as partes abrangidas pelo novo canal, fora ca~ 

culado em 7.125.780 metros cúbicos. Era um enorme extensão de te~ 

ras que se distribuia aos pedaços orlando as duas margens do ca 

nal. 

A questão que se abria era de fato muito complexa 

pois que por força de lei ficara a Companhia obrig~avender em 

hasta pública os t~Tenos que desapropriasse com fins de neces 

sidade pública. Faria um rateio õo custo integral do benefício in 

troduzido nessas áreas e os antigos pr~rietários teriam precedên 

eia na disposição dessas terras. As áreas do leito velho eram por 

ções que confrontavam com tipos bastante diferentes de aquisições ,, 

pois nem todas as terras passavam por processos de desapropriação 

e só essas voltariam a hasta pública. Como ficariam por exemplo 

frações do leito antigo que confrontavam com terrenos .adqüiridos 

por escritura de compra e venda antes mesmo de 1927, como foi o 

caso de 6.461.211 metros quadrados, adquiridos pela Companhia? 

E aqueles segmentos do leito antigo que confronta­

vam com áreas objeto de doações, como por exemplo as da Companhia 

Cidade Jardim? 
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Encaminhou-se a questão com o Decreto n2 15022 de 

10 de setembro de 1945 {em anexo), no qual a Companhia ficava o 

brigada a · levar a hasta pública os terrenos do leito a·ntigo, "me 

nos os que confinem por ambas as margens com terrenos dela e que 

não estejam sujeitos a hasta pública". 

Conseguia, agora de forma sutil, que fluissem os 

seus intresses. Pois os terrenos desapropriados foram muitos, mas 

formavam uma superfície reduzida em relação ao total das terras em 

questão. Além disso, eram principalmente terrenos de bairros em 

que os lotes eram pequenos e não estavam nas margens do leito an 

tigo, de modo que as suas grandes propriedades tinham finalmente 

sido livremente anexadas às partes do leito velho. 

Também nestas questões que trataram da transf erên­

cia do velho leito do Pinheiros, ou seja, propriamente dos . mean 

dros do rio, os decretos estaduais eram sistematicamente estuda­

dos e calculados no interior da Empresa. O fato do primeiro de 

cr~to (9380) não expressar seus interesses, criando a necessidade 

da sua reformulação ao que parece, se explica pela segurança que 

lhe dava o dispositivo do Código das ~guas sobre a matéria, o 

qual não fora aplicado "ipsis literis" naquele primeiro memento. 

PEQUENAS PROPRIEDADES, OS LOTES URBANOS 

Abaixo da "linha da máxima enchente" estavam engl.Q 

badas porções de bairros que se formavam nas imediações dasvarzeas. 

Defrontava-se ali a Companhia com uma multiplicidade de proprie­

tários, por isso o processo que se instaurou para obtenção daque­

las propriedades foi bastante complexo. Amparada que estava na 

Lei dà Concessão e no Decreto 4487, com suas respectivas cláusulas, 

lançou-se em desapropriações judiciais. Após o levantamento de 
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todas as propriedades foram iniciados os processos por citação in 

dividual de cada proprietário. Posteriormente a Companhia tomaria 

a decisão de promovê-las em bloco, _veja-se a exposição de motivos 

constante de relatório elaborado mais tarde pelo Departamento que ! 

se ocupou de tais processos: 

"Para evitar processos judiciais muito onerosos, 

foram organizadas plantas de glebas grandes, a­

brangendo vila~ ou loteamentos originários de 

antigas propriedades grandes, nas quais figura­

vam em suas divisas propriedades fragmentadas. 

Procedemos a intimação dos proprietários nos 

termos do código do Processo e instauramos a 

desapropriação de cada uma das propriedades in­

dividuais. Para isto o juiz nomeia um avaliador 

e nós um assistente técnico". 

(Doe. DJ -30.000 - 21 de setembro de 1943, a~ 

sinado: Dr. Eurico Sodré). 

As desapropriações em bloco facilitavam os procedj 

mentos para a Companhia, mas nem todos os proprietários consegui-

am tomar conhecimento do processo antes que se culminasse a desa-

propriação. Muitos foram pegos de surpresa por citação judicialJ;l;!; 

la qual se informavam do processo e eram encaminhados ao levanta-

mento do valor dos imóveis já depositado em juizo, estipulandoprs 

zo para desocupação. Por vezes, quase urna centena de proprietári-

os eram citados em uma Única causa. 

Os proprietários eram comunicados dos processos ~ 

taurados e citados para comparecer às sessões de julgamento poz 

dois editais de convocação publicados em jornais da cidade. Poz: 

exemplo: 

"Pedimos a v.s. o obséquio de providenciar para 

que seja publicado por conta desta Cia. nas ~di 

ções desse jornal nos dias 8 e 22 do andante, Q 

cupando o menor espaço possível, o incluso edi­

tal de citação extraído da ação de desapropria-



çao movida contra Franz Ferdinand Emil Shumacher 

e outros" 

(Carta enviada a Folha da Manhã em 7 de novembro 

1940 assinada por J.S.Monteiro Filho, superinten 

dente). 
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Está,evidentemente,implÍcito um comportamento para 

deliberadamente dificultar a participação dos proprietários no an 

damente das causas: publicava-se em dias espaçados, no caso dia 

8 e 22, e, "no menor espaço possível". Assim sendo, nas ações de 

julgamento ficava certa a presença da Companhia e incerta a dos 

proprietários. Criava-se condições absolutamente desiguais para 

os proprietários lutarem por qualquer direito. 

A título de ilustração relato deis casos que d~ 

monstram a racionalidade da Companhia: 

"tendo o juiz da lA instancia fixado em 8.000$000 

os honorários para cada um dos p~ritos que funci 

onaram na desapropriação que movemos contra Ca~ 

mine Prestia, aggravamos para o Tribunal de acor 

d~ com o Regimento de Custas. Deste modo em lu 

gar de 24.000$000 (3 peritQs a ·S.000$000 cada)te 

remos que pagar apenas 900$000, isto é 300$000 

a cada perito, resultando assim, um d~éscimo de 

despezas de 23.100$000. 

Na trabalhosa desapropriação contra os herdeiro& 

do Dr. josé Theodoro Bayeux, o 32 perito avaliou 

os bens desapropriados em 2.287.500$000. Após 

a nossa impugnação e intenso trabalho consegui 

mos por sentença de 10 de setembro a redução da 

condenação para 1.715.625$000 ou seja uma dife­

rença para menos de 571.875$000". 

(DLS 3141 3 de outubro de 1938 - assinado por Ja 

ir Martins). 

Relativamente às avaliações, foi possível verificar 

a existência de inúmeros recursos impetrados sobre as indenizações. 

Alguns casos ilustram o fato: 



"Acordão em sessao da Quarta Comarca, vistos re­

latados e discutidos os autos de apelação 13656 

da Comarca de São Paulo, é apelante Da. Lucinda 

Augusta Soares Neves e apelada The são Paulo 

Tramway Light & Power Co. Ltd . .•• é patente a in 

justa avaliação do referido terreno à razão de 

10$000 .•• 

A prova do contrárioencontra-se nas certidões de 

fls. 98.99, pelas quais se verificaque na mes 

ma época a Companhia City vendia terrenos conge 

neres nas circunvizinhanças ao preço de 30$000 

por metro quadrado •.• Consoante teve ocasião de 

apurar o relator deste acordão a City tem atua1 

mente majorado para 50$000 por metro quadrado os 

poucos terrenos que ainda tem à venda na proxi­

midade". 

(DLS 3141 3 de outubro de 1938 - assinado por 

Jair Martins}. 
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Ocorreram também repostas deõutra natureza às açoes 

da Light por parte dos proprietários que eram assim atingidos.Rea 

ções individuais que de fato não se sustentavam por muito tempo. 

Reações que apareciam em represália sobre a propriedade, mas tam 

bém outras, de caráter político como no caso do Itaim Bibi a cri 

açao de uma organização de moradores contra a Light. 

"O Sr. Miguel Ritter entretanto, compareceu a 

este es_critório (entenda-se ao escritório cen 

tral da Light} porque alegou nao ter vendido a 

sua propriedade a Companhia e nem pretender ven 

dê-la, não havendo motivos portanto, para muda~ 

-se. Terminado, declarou que a Companhia pode 

ria agir da melhor maneira que conviesse". 

(Relato de 11 de fevereiro de 1942 feito pelo 

Departamento de Terras do Vale do Pinheiros}. 

"Pela presente levo ao conhecimento de V.S. que 

a Sra. Virgínia de Jesus Teixeira, proprietá -

ria da casa da Alameda Madeira s/n mudou-se hQ 

je. Essa senhora teve o atrevimento de tirar o 



muro que fazia divisa com outra casa da Compa­

nhia •.. tirou 1650 tijolos e 3 rolos de arame 

que fazia parte do muro". 

(Relato do Sr. Brasiliano Silvestre - Fiscal de 

Terras em 7 de abril de 1942). 

"Venho a presença de V. Excia. implorar mais um.a 

vez a esmola de que necessito, na reali4ade 
, 
e 

duro implorar, mas as circunstâncias assim me 

obrigam, sou ajudante de caminhjo tenho mulher 

e filhos menores, luto pela vida como um verda 

deiro desgraçado, aos domingos e quasi diaria­

mente a noite tenho me preocupado em procura 

de casa e até mesmo de um rancho, nada tenho 

conseguido de êxito, cada vez mais desenganado, 

dada a dificuldade em que atualmente se me d~ 

para, tudo isso concorre para que de · juelhos 

lançar-me a presença de V.Excia e pedir mais 

um prazo para desocupar a casa •.. De V.Excia. 

criado humilde e Obdo" 

(Carta de 6 de março de 1944 assinada João Eme 

dio da Costa) • 

Os conflitos se acirravam em todas as direções: 

"O sr. Geraldo diz que continua~á cortante l~ 

nha nos terrenos da Companhia, pro~tendo quan 

do abordado novamente por fiscais do Pé&,trimô­

nio (eram os fiscais da terra) recebê-los a Eu 
nhal e arma de fogo" 

(Relato do Sr. Brasiliano Siivestre -

de Terras em 13 de setembro de 1943). 

Fiscal 
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Entre as reações isoladas estavam atitudes que qu~ 

riam negar os processos pela recusa do levantamento dos depósitos 

que eram feitos em juizo e pela oposição, até física, a admitir a 

tomada de posse pela Companhia das suas propriedades. 

Mas o domínio de fato, por parte da Companhia, das 

Terras do Vale do Pinheiros era cada vez maior. E isso ficava pa 
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tente pelos inúmeros pedidos de permissão para utilização do rio 

e das várzeas. Eram pedidos para cortar lenha, leva;r o gado a be­

ber água, para jogar futebol nasvárzea;aos quais invariavelmente 

~e deu resposta negativa, sob alegação de que nio se poderia per-

turbar o andamento das obras. Sobre todos os pedidos decidia pes-

soalmente o Sr.A.W.K. Billings. 

As desapropriações tiveram início em 1938 e 1 de 

las foram m::>vidas :inictialnelt:e contra moradores da várzea de Baixo, ou 

seja a partir das imediações· de Vila Leopoldina em direção a San 

to Amaro. Em Vila Leopoldina, fase inicial dos processos, aindase 

tratou individualmente cada caso, cada propriedade, mas à medida 

que a Companhia foi se defrontando com áreas cujas parcelas eram 

de menor tamanho, começou a adotar · a estratégia das desapropriA 

ções em bloco, que se realizaram sobretudo no Itaim Bibi, Vila O 

limpia, Vila Funchal e Santo Amaro. 

Em outubro de 1940 efetivou-se a Última desapropri 

ação de Vila Leopoldina. Os processos agora atingiam o Itaim, con 

tudo desde o final de 1939 a Companhia começara a mover processos 

que deno~inara .de "desapropriação amigável". 

" •.• acho indiscutível o nosso direito, mais do 

que isso o nosso dever de evitar as desapropriA 

çõe~ judiciais f azend~ desapropriações amigáve­

is nas quais se realiza o fim da Lei que é co 

brar dos proprietários o custo do benefício". 

(Doe. DJ 0541 - a) Eurico Sodré - 1939). 

E essa será inicialmente a fo.rma de se encaminhar 

as questões no Itaim. 

"De acordo com as instruções de Dr. Billings, es 

tamos agora iniciando as negociações para aqui­

sição dos terrenos no Itahim Bibi, próximos à 
Av. Cidade Jardim, mas dado a grande valorização 

destas zonas e principalmente ao incremento que 



as mesmas estão tomando pelo grande volume de 

ob~as públicas em execução nas vizinhanças, te 

mos encontrado a maior dificuldade para fechar 

negócio nas base de preço anteriormente estabe­

lecidas". 

(Doe. 54734 B.F. Barros Barreto - 26 de agosto, 

de 1940). 
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Por traz dessas negociações "amigáveis" vinha um 

outro problema. Incluia a Companhia nas escrituras "amigáveis"R-Je 

a rigor não passavam de compra e venda, uma cláusula em que o ven 

dedor abdicava para sempre o seu direito de retrocessão da propri 

edade conforme previa a cláusula XXI do Decreto 4487. Pretendiaª 

gora a Companhia livrar-se de ter que levar à hasta pública as 

terras que negociava. Consta que 120 processos, num total de 

2.436.525 m2 de terras, (.) foram negociados com base em tais di~ 

positivos. Esta movimentação da empresa parecia derivar do fato 

de que as terras obtidas por doação, em pagamento do benefício.não 

deveriam, assim como as desapropriadas amigavelmente, serem leva-

das à hasta pública, não seriam nestes casos respeitados os direi 

tos dos ex-proprietários, o que evidentemente a esta altura inte-

... 
ressava a Companhia. 

Se, de um lado, ao serem fixados os termos da con-

-cessao procu~ou a Companhia cercar-se de todos os direitos que 

lhe garantissem apropriação dos investimentos realizados, parecia 

agora dar-se conta que, pelos custos contabilizados das obras e 

pelas negociações · com terras, assegurava-s~ limitadamente da valo 

rização das Terras. Retomo adiante esta discussão. 

, 
De qualquer forma o que fica evidente e que o pro-

cesso tinha se complicado bastante ~ as desapropriações amigáveis, 

que corriam concomitantemente às desapropriações judiciais, ti 

nham um conteúdo novo e · se inseriam já em uma nova estratégia de 

negócios. 

(.) Registrados 120 casos. 
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Ao mesmo tempo _que proprietários são abordados na 

tentativa de uma "desapropriação amigável'~, tendo como base o 

preço da Companhia, surge de parte de alguns proprietários o dese 

jo de pagar em dinheiro o benêtício,o que afinal aparecia como ob 

jetivo de todas as relações que se desencadeavam. 

"A grande maioria dos proprietários por nós pro­

curados mostraram desejos de pagar o custo do 

benefício, tendo um deles o Sr. Antonio Costa 

Pacheco, mostrado o desejo de pagar até 5$/m2 

pela área que possui para não ser desapropriado" 

(Doe. 54734 - 26 de agosto de 1940 a) B.F. Bar­

reto. 

Assim, em 16 de setembro de 1940 pelo requerimento 

n2 6376, a Companhia dirigiu-se à Inspetoria de Serviços Públicos 

da Secretaria de Viação e Obras Públicas nos seguintes· termos: 

" ••• 2. o preceito administrativo segundo -o qual 

o expropriante -: deve esforçar-se por fazer de 

sapropriações amigáveis sempre que possa ser 

evitada a ví~a judicial, tem esta Companhia aco­

roçado aqueles acordos. 3- A finalidade da le 

gislação que rege a concessão das obras do Pi­

nheiros é lograr a sua possibilidade econômica, 

pela venda em hasta pública depois de beneficiª 
dos, dos terrenos desapropriados por necessida­

de pública, cobrindo-se por esta forma, o cus 

to do benefício nelas introduzido. Desde,porém, 

que alguns proprietários se declarem dispostos 

a tornar efetiva aquel~ finalidade legal, esta 

Companhia vai-lhes ao encontro deles recebendo 

uma contribuição em dinheiro ou em terreno cor­

respondente aquele custo do benefício calculado 

com estimativas as mais exatas possíveis, subme 

tido cada caso concreto à apreciação do snr. en 

genheiro fiscal junto às obras. 4- Dessa manei­

ra tem esta companhia evitado desapropriações de 

grandes áreas, vultoso empate de capital e por 

tanto realizando· economia que reverte afinal,em 



benefício das obras e dos próprios interessados 

nela. 5- Iniciando agora esta companhia as aqui 

sições de terrenos em zona onde as propriedades 

estão fragmentadas em pequenos e numerosos lQ 

tes, cujo valor unitário é, não raro, inferior 

às despesas de uma desapropriação judicial pen 

sa em liquidar com os respectivos proprietários 

que o preferirem o pagamento do custo do benef Í 

cio~ 6- Pode pois, a V.Sa. seja servido de opi­

nar a esse propósito ... " 
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Este documetno expressa muitos dos contornos que 

envolviam as transações com terra. Pede uma opinião oficial so 

bre uma prática que já pusera em andamento. A primeira observação 

diz respeito à argumentação moral acerca da desapropriação, quan--. 

do a rigor o processo que , instaurara, 11 ipso facto" era para 

desapropriar, além do que as desapropriações não haviam sido in 

terrompidas, queria a Companhia uma abertura para legitimar as 

ações que denominou amigáveis, como aliás já discutido. Uma segun 

da observação refere-se ao conteúdo do item 3 ..• 11 pela venda em 

hasta pública somente dos terrenos desapropriados". Afinal como 

ficariam as grandes glebas doadas, os acordos amigáveis, a compra 

pura e simples, que ocorria concomitantemente, e por que não lem 

brar os terrenos sobre os quais a Companhia começava a cobrar os 

benef Ícios em dinheiro? 

A companhia de uma só vez pedia opinião e comunica 

va ao poder público o curso do processo e a partir daí agia com 

o seu consentimento. Ou seja, oficializava de modo sutil a sua 

prática. 

Ao iniciar os processos de desapropriação pelaspe-

tições que encaminhava em juizo mantinha, a partir daí, uma cláu-

sula que abria a possibilidade do recebimento em dinheiro do bene 

fÍcio, com que se desfazia o processo. 
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Na década de quarenta as relações que envolvem a 

propriedade no vale se realizam ainda por: 

1- doações (.) 

2- desapropriações judiciais 

3- desapropriações amigáveis 

4- pagamento em dinheiro do benef Ício 

O novo agora era o pagamento em dinheiro do custo 

do benefício, em princípio, porque alguns proprietários assim o 

preferiam. Segundo interpretação da Companhia, desse modo se evi­

tariam desapropriações. Posteriormente, apareceria a questão do 

pagamento do benefício por proprietários expropriados, que começs 

ram a reivindicar também o direito de pagá-lo para reaver suas 

propriedades. Invocar-se-ia para estes casos o Instituto Jurídico 

da retrocessão. 

(.) E• 26 de deze•bro de 1940 - Dierberger 1 Cia., Paulo Li•a Correia, João 

Ferreira da Rosa, Ferreira da Rosa 1 Cia., Sociedade l•obiliária Jaquaré, 

E•presa Chácara Santo Antonio e Cia., passava• à Light escrituras relati­

vas a terrenos que eram doados e• pagamento do custo do benefício. 
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O CUSTO DO BENEFÍCIO OU MELHORIA 

"A venda dos terrenos beneficiados ·se faia en has-

ta pública fixado um preço mínimo de venda no qual se computará 

nao só o custo de desapropriação suas custas e despesas como tam 

bém o valor integral do custo do benef Ício introduzido pela Com 

panhia na zona beneficiada" (cláusula XX do Dec. 4487}. 

Na concessão estavam assim definidos os procedimen 

tos que deveriam ser adotados pela Companhia. O custo das desaprQ 

priações, suas custas e despesas não eram difíceis de serem apura 

dos e estes comporiam uma fração do preço mínimo para realização 

da hasta pública mas,o valor integral do custo dos benefícios in 

troduzidos deveria corresponder ao montante do investimento. Foi 

esse o raciocínio que presidiu essas formulações no início. Na dé 

cada de quarenta alguns proprietários, na tentativa de resistir 

às demandas judiciais, reivindicavam o pagamento do benefício em 

dinheiro. A Companhia Light realizou 300 acordos de tal natureza, 

muitos dos quais sem conhecimento do poder público, pois só post~ 

riormente, oficializou-os. Bem, mas a questão aqui é de pensar o 

que estaria sendo cobrado e como estariam sendo cobrados os bene­

fícios introduzidos nas propriedades. Afinal, as obras estavamain 

da em andamento e esse procedimento criava a necessidade do esta­

belecimento de normas institucionais com vistas a torná-lo legal. 

A Companhia sempre procurou agir dentro da mais absoluta legalidª 

de, recorrendo para isso a qualquer meio. 

Uma medida adotada internamente na Companhia foi a 

de fazer um levantamento dos investimentos realizados, no qual 

se incluia os dispendios devidos àd transações com terra, e enca-

minhar ao poder público o seu desejo de iniciar o processo de 

prestação de contas, sob alegação de que faria estimativas, as 
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mais justas possíveis acerca dos dispendios futuros, para as 

obras previstas. A rigor propunha um cálculo com base num custo 

real, o efetivamente dispendido, e um outro, que seria o custo e~ 

timado das obras em projeto. O custo seria rateado pelaspropried~ 

des e com isso se oficializavam as taxas que denominavam custo do 

benefício e que já vinham sendo cobradas. 

Assim é que o Decreto 11373 de 4 de setembro de 

1940 (em anexo) regulamentava a tomada de contas, de um modo g~ 

ral, e no que concerne ao problema da cobrança do benefício, in 

troduzia elementos mvos que eram inclusive, uma resposta àquela 

colocação mais ou menos geral da cláusula XX do Dec. 4487, acima 

referida. Pois, no seu artigo 52 (D.11373) constava: "O custo do 

benefício dos . terrenos alagadiços, inundados ou inundáveis, adqui 

ridos pela Companhia na forma da concessão e do contrato, será ra 

teado em proporção do valor deles depois de beneficiados, consid~ 

rados o sobre valor que obtenham por suas condições e situação e 

não dividido simplesmente o custo integral do benefício pela área 

total beneficiada". 

Terrenos que valiam menos, no conjunto da área, no 

momento das desapropriações começariam a valer mai~ do que outros, 

à medida que os projetos se concretizassem. Por exemplo, terrenos 

de meandros e coroas abandonados valiam pouco quando das desapro-

priações mas à medida que as obras avançavam, ter testada para o 

canalera uma condição de extraordinária valorização, inclusivepqr 

que a Av. Marginal, margem direita, estava especificada nos proje 

tos desde o seu início. 

Pelo "rateio proposto do valor do investimento"pr~ 

tendia-se levar em conta a diferenciação de situação, entendida 

como posição relativa de cada propriedade, derivada da -execuçao 

dos projetos. 
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Procedeu a Companhia a um zoneamento da área deli 

mitada pela linha de enchente e propoz uma divisão do custo inte­

gral do investimento por metro quadrado, conforme localização de 

cada propriedade. 

"todas estas negociaçSes dp benefício foram ba­

seadas em tabelas previamente organizadas por 

Dr. Anhaia Mello e em 1943 atualizadas para Vg 

lores mais recentes pelo sr. Sherman. Os valo­

res constantes da tabela em 1943 são os seguin 

tes: 

ZONAS BENEF/M 2 ZONAS BENEF/M 2 

A CR$ 1,8127 J CR$ 0,4985 

B 0,6118 K 2,2659 

c 5,6647 L 0,7931 

D 3,8520 M 0,9063 

E 13,5920 N 0,4985 

F 5,2115 o 4,1918 

G 5,2115 p 0,4985 

H 4,5317 Q 0,2719 

I 2,2659 R 0,2720" 

(Doe. 974-23 de setembro de 1946 a) D.G. Perei 

ra). 

Estes dados realtivos ao custo dos benefícios devé 

riam ser agregados como um sobre valor aos preços originais das 

proprieda~es. Antes porém, os preços originais das desapropriaçõe: 

e outras demandas passariam por processos de atualização. 

Um caso particular ilustra a lógica contida nos 

cálculos de atualização, sendo que tal postulação jamais extrava-

sou o âmbito da própria Companhia. Veja-se que em atendimento 

solicitação de um exproprietário que pretendia recomprar as 

ras que lhe haviam sido desapropriadas, foi-lhe respondido o 

guinte: 

"Consultado Mr. Billings sobre o assunto opinou 

nao objetar nessa retrovenda porém que devería 

mos levar em consideração a diferença entre a 

.. 
a 

ter-

se 



cotação do dolar na época da aquisição e atual-

mente" 
(Doe. DJ 27626 - 24 de julho de 1941 a) Dr. Eu­

rico Sodré). 

, Mais tarde tomadas todas as providências 

staff da Companhia comunicava-se a Mr. Billings: 

"deixamos para v.s. a solução dos pontos levanta 

dos: 

Data da aquisição 

área 

Preço da aquisição e despesa 

Co_tação do dolar na data 

Cotação do dolar em 15.06.1941 

Equivalência do preço em rela­
ção ao dolar: 

19 de setembro de 1929 

0,3 alqueires 

Rs. 788$600 

8$478 

19$620 

1.825$000 

Dever-se-ia ainda, calcular juros de 7% a.a." 

(Doe. DJ 27626 - 24 de julho de 1941 a) Dr. Eu­

rico Sodré). 
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pelo 

Este fato coloca o problema de que os investimentos 

da Companhia tinham uma realização assegurada pelo funcionamento . 

do mercado do dinheiro. O que se expressava pela aplicação da ta 

xa de juros e pela atualização do câmbio. 

Enquanto o rateio do custo do investimento era um 

sobre valor das propriedades, as aplicações feitas pela Light ti 

nham um patamar mínimo de realização medido pelo peso político do 

dolar nas relações internacionais, o que já não é desprezível ao 

se iniciar a década de' quarenta. t bem verdade que a imposição do 

dolar como moeda política seria ainda maior em anos seguintes, de 

pois de Bretton Woods. De qualquer forma o problema que se estabe 

]e::iàno Pinheiros para o retorno d~propriedadesaos antigos propri 

etários implicava em desembolsos, pelos ex-proprietários, cujos 

parainetros de cálculo estavam de todo muito longe do horizonte de 

cada um em particular, mas estavam muito coerentes com a lÓgicada 

aplicação que faziam os trustes em todo mundo. o mínimo de rendi-
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mento .esperado e calculado para qualquer transação que envolviaos 

projetos das Companies, era a remuneração do seu capital como ca-

pital financeiro. O valor que se agregaria às propriedades era 

uma renda diferencial derivada dos investimentos feitos no Pinhei 

ros, os quais criaram novas possibilidades de uso para aquelas ter 

ras. 

Os seus investimentos produtivos no Pinheiros come 

çariam a se realizar nos circuitos da produção de energia ao fi 

nal da década de 40 • . Todas as estratégias da· Companhia eram para 

poder se· apropriar da renda da terra. Não obstante praticar a.... 

Companhia Light uma lógica assim tão avançada, ficara presa pelos 

termos do Decreto da Concessão a uma contabilidade de receita e 
\ 

despesa, pelo custo do benefício e nao propriamente pelo benefício. 

Isso parecia limitar as suas formas de ganho, pois as terras pas 

savam por um processo acelerado de valorização derivado não ape-

nas e diretamente das obras mas também do crescimento da cidade. 

Afinal, quem chegou a pagar o benefício em dinhei-

ro? Pelo que foi possível verificar, muitos proprietários preferi 

ram fazê-lo e com isso manterem-senas propriedades. 

"Recentemente o Departamento Legal da Companhia au 

torizou-nos a receber o · custo do benefício dos 

terrenos que não se achavam em desapropriação e 

que estavam situados dentro da zona marginal do 

rio Pinheiros, sujeita a inundação. Ao que consta 

nada foi deliberado quanto ao recebimento do ben~ 

f Ício dos terrenos cujos processos de desapropris 

ção já estavam em andamento ••• nem tampouco dos 

terrenos de propriedade da Companhia que já havi 

am sido desapropriados anteriormente" 

(Doe. 711 de 27 de agosto de 1946 a) W.L. Zeigler) 

A questão nova agora era de estabelecer normas para 

encaminhar, legalmente, os inúmeros pedidos de pagamento do benefí 
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cio para retrocessão das propriedades aos exproprietários desapro 

priados amigavelmente e judicialmente. 

Em meados da década de quarenta, a tônica de mui 

tos processos será a das desapropriações amigáveis, com renúncia 

explicita nos contratos do direito à retrocessão ou a cobrança em 

dinheiro do custo do benefício, pela aplicação daqueles coeficien-

tes diferenciados por zonas no interior da linha de máxima enchen-

te. A existência de proprietários reticentes, como se dizia no in-

terior da Companhia, justificaria ainda muitos processos de desa 

propriação judicial. A estratégia de somente adotar esse procedi 

mento com aqueles que lhe fizessem franca oposição, deixava eviden 

te que, a partir de um certo momento, começou a interessar à Compa 

nhia ter as propriedadés sem os vínculos das Leis da Concessão ou 

então receber de imediato o tributo que fixara em dinheiro. Era a 

tentativa de ultrapassar as restrições que lhe impunha a f Órmula 

"cobrar benefícios pelo custo integral ••• " 

A retrocessão das terras aos antigos proprietários 

apareceria nos primeiros anos da década de quarenta conomais uma 

das relações que envolvia a Companhia e os proprietários do Vale. 

Quem, do ponto dé vista da Companhia, tinha direi 

tos para reivindicar a retrocessão? Foi esta uma das questões mais 

polêmicas que perpassou todo o processo, fundamentalmente porquede 

limitar os direitos dos antigos proprietários era uma condição van 

tajosa para a Light no futuro negociar livremente as terras no me~ 

cado. Veja-se: 

"daremos a seguir um resumo do que há sobre aqui­

sição de terrenos para o canal do Pinheiros: a­

terrenosadquiridos em data anterior ao Decreto 

4487 ••• estes terrenos não deverão ser levados a 

hasta pública. b- terrenos adquiridos depois do 

Decreto 4487, aquisições por compra e venda e a 



quisições por desapropriações judicial e por de 

sapropriação amigável. Tanto em a como em b e 

xiste um grande número de escrituras no qual o 

proprietário abriu mão do direito de retroces -

são. e- adquirimos também um grande número de 

pro_Priedades por escrituras de doação, as quais 

nos foram doadas em pagamento do custo do bene­

f Ício" ... (indagava ao Departamento Jurídico) •• 

"Quais terrenos devem ser devolvidos? 

(Doe. 974 de 23 de setembro de 1946 - a) Dr. Dé 

cio G. Pereira). 
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Enquanto o D.4487 fixara que a Companhia teria o di 

reito de desapropriar as terras do vale com a finalidade econômica 

de realizar as obras, o quê em si mesmo já era um embuste, 
... . 

ve-se 

que o processo comportou transações de natureza tão diversa que co 

meçava a impedir a execução do Decreto em todos os seus termos. 

Afinal, como seriam levadas à hasta pública propriedades nas quais 

os antigos proprietários expressamente haviam negado seus direitos 

à retrocessão? E as terras obtidas a título de doação, que em · si 

mesmo já eram pagamento de benefício? 

Foi a partir do momento que a Companhia adotou o 

procedimento de evitar desapropriações mediante o recebimento em 

dinheiro do custo do benefício, que este problema se pôs mais clg 

rament~, porque muitos ex-proprietários desapropriados começavam a 

reivindicar direitos no sentido de reaver suas propriedades median 

te pagamento de benefício em dinheiro. 

"o início das negociações acima relatadas (paga­

mento em dinheiro) despertou entre os ex-propri 

etários o desejo de recuperarem os terrenos que 

possuiam. Temos sido procurados por várias pes­

soas que querem receber de volta os seus terre­

nos mediante o pagamento do custo da desapropri 

ação suas despesas, juros a que a Companhia te 

rá direito e taxa de benefício". 

(Doe. 974 de 23 de setembro de 1946 - a) Dr. Dé 

cio G. Pereira). 
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Mr. Ackerman, um dos diretores da Companhia, indagg 

va ao Consultor Jurídico: 

"Gostaríamo.s de saber se somente as terras adqui 

ridas por expropriação estão sujeitas a retro 

cessao ... é aconselhável fazer um caso teste di 

ante do tribunal para decidir sobre materias in 

certas? ••• é importante que saibamos nossa posi 

ção legal antes que estas terras sejam libera 

das, uma diferença substancial em. dinheiro está 

envolvida se o valor de mercado for recolhidosQ 

bre as terras compradas por acordos". 

(Doe. DJ n2 53359 de 12 de março de 1948 - a)Dr. 

Eurico Sodré). 

As discussões ganharam um certo consenso de que 

eram de propriedade livre da Companhia os terrenos obtidos por do 

ação. Afirmava o Consultor Jurídico que mesmo os terrenos que ti-

vessem pa~sado por desapropriação amigável e com renúncia explici 

ta à retrocessão não poderia a companhia deles dispor livremente, 

tendo que levá-los à hasta pública. Sobre a tentativa de testar a 

decisão num tribunal, manifestou-se curiosamente o referido Con-

sultor: 

"Não, as sentenças ·judiciais valem apenas ' entre 

as partes litigantes. Para fazerem jurisprudên­

cia, precisam ser reiteradas. E a própria juri~ 

prudência, sujeita à variação na composição dos 

tribunais, pode modificar-se e até mesmo contra 

dizer-se" 

(Doe. DJ n2 53359 de 12 de março de 1948 - a)Dr. 

Eurico Sodré) • 

Como resolver nos parametros da Lei da Concessão o 

complexo de relações que envolvia a propriedade jurídica da terra. 

Ao final da décacàde quarenta o conjunto de problemas que se avo-

lumaram exigia muita habilidade: 

"em setembro de 1947 recebemos ordens para sas 

pender a cobrança de melhoria {entenda-se do 
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benefício) at~ que nova solução ... Virá à baila 

agora, o grave problema em suspenso no canal do 

Pinheiros que é o caso dos antigos proprietári­

os que desejam recuperar os terrenos já desa­

propriados mediante o pagamento da melhoria .••• 

Tão bem como nós outros, sabe v.s. das vanta­

gens para a Companhia em devolver aos antigos· 

proprietários os terrenos da Vila Olimpia uma 

~ez que a confu~ão reinante entre os títulos de 

propriedade respectivos, poderá em futuro próxi 

mo, trazer sérios contra-tempos. Acresce notar 

que esses terrenos tem se valorizado muito rapi 

damente e, portanto, despertado o interesse dos 

proprietários que foram prejudicados com as a 

quisiç5es que fizemos naquele local". 

(Doe. 14270 de 25 de agosto de 1949 - a) Dr. Dé 

cio G. Pereira). 

A suspensão da cobrança do benefício em 1947, quan 

do essa prática substituía muitos processos de desapropriação, e 

a tentativa de postergar uma resposta aos pedidos de retrocessão 

de antigos proprietários vinha certamente da impossibilidade de 

realizar, de modo legal e conforme, o que estava previsto na Lei 

de Concessão: previra~se o rateio do custo integral do benefício 

pelas terras situadas abaixo da linha de máxima enchente. Mas 
... 
a 

medida que se cobrou o benefício em dinheiro e mesmo em terras,no 

limite, estava-se impossibilitando a realização da hasta pública, 

sem que alguma medida.oficial a tivesse suprimido. Era fundamental 

para a Companhia prevenir-se sobre o "modus operandi 11 do acertode 

contas. Foi possível constatar que era praticamente inviável man­

ter os procedimentos dentro de parâmetros que pudessem ser susten 

tados como legais. Não paravam de chegar à Companhia inúmeros e 

inúmeros pedidos de retrocessão. 

Não tardou também que o processo comportasse a fi-

gura do intermediário. Aparecia entre a Empresa e os ex-proprietá 

rios de Vila Olímpia a figura do "procurador", que aglutinava em 
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blocos os antigos proprietários e tentava fazer acordo com a Com­

panhia, coprometendo-se a legalizar todos os títulos de proprieda 

de. Teria evidentemente ganhos dos dois lados, como aliás ocorre 

com frequência no exercício da advocacia e o que explica muitosca 

sos de enriquecimento rápido de muitos desses profissionais. Mas 

veja-se como se comportava a Companhia diante desse personagem: 

"em relação a proposta do Sr. Sebastião dos San 

tos datada de 17 de novembro de 1950, chamaria 

a atenção de que nenhuma menção é feita sobre 

dois pontos específicos: "uma cláusula deveria 

ser incluída estabelecendo que a Companhia es 

tá apenas autorizando o estabelecimento neste 

momento, a fim de esclarecer questões legais pen 

dentes em áreas marginais relativamente sem im 

portância. Por esta razão e em pagamento por 

serviços a serem enviados ao sr. dos Santos uma 

medida de benefícios especiais está sendo usada". 

(Doe. n2 62900 de 11 de janeiro de 1951 a) Dr. 

A.J.Ackerman 

Ou seja, as desapropriações em bloco,a -separaçao 

das terras que tinham sido incorporadas às obras, a demanda dos 

antigos proprietários, comportavam já nos anos SO ações intermedi 

adas sem que a retrocessão pela via da hasta pública tivesse sido 

encaminhada praticamente. 

A 8 de novembro de 1951, veja-se: 

"temos ciência de que alienação ou devolução a 

antigos proprietáriós dos terrenos assim adqui­

ridos é objeto no momento, de estudos por par 

te da AdministraÇão da Companhia em Toronto". 

(Doe. n2 2759 de 8 de novembro de 1951 a) Dr. 

Décio G. Pereira). 

Circunscrevia-se assim o problema segundo um ponto 

de vista que expressava os interesses da Companhia. SÓ iriam para 

hasta pública estando portanto sujeitos à retrocessão, os te~ : 
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renos desapropriados. Mas o Decreto 11373 de . 1940 (em anexo}, re-

gulador da tomada de contas, mandava contabilizar como receita o 

produto das transações com terra · · As terras obtidas por doação o 

foram em pagamento do benefício (Cidade Jardim, Butantã, City ••• } 

o valor dessas terras deveria ser contabilizaà> para dedução do 

investimento, assim como também ficara claro que o produto da has 

ta pública seria receita a ser deduzida do investimento. Sugeriao 

Consultor Jurídico que também as outras transações fossem contabi 

lizadas como receita da obra, embora pudessem ser negociadas li 

vremente no mercado. 

Diante -de uma tal interpretção surgia o problema..._de 

como contabilizar os ganhos. A coluna de receita onde se teria o 

valor das terras, já apontava, ao se iniciar os anos cincoenta,va 

lores· excedentes à despesa. 

Surgia o inevitável problema de contabilizar os ga 

nhos. Formulava-se na época, a seguinte questão: 

"Poderiam os ganhos ser creditados ao Capital da 
Companhia? Sobre eles recairia imposto de renda? 

-Os lucros apurados pelas filiais das sociedades 

domiciliadasno estrangeiro, que forem empregª 
dos no Brasil, na aplicação do seu parque indus 

trial, não estão sujeitos· a imposto de renda". 

(Doe. n~ DLS 4956 - 11 ue maio de 1951 a) Dr. 
Eurico Sodré). 

Era o que . respondia o seu Departamento Jurídico tra 

tando âa questão. Mas de qualquer forma sabia-se no interior da 

alta administração, que o valor alcançado pelo patrimônio que fox 

mara apareceria sobejamente na coluna de créditos. As terras que 

deveriam ir à hasta pública, por força do D. 4487, segundo as in­

terpretações que se fazia agora, do processo na sua totalidade, g 

ram simplesmente aquelas que foram desapropriadas, amigável ou 

judicialmente. Estas tinham um preço mais ou menos condicionado, 
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as demais deveriam e poderiam ser levadas livremente ao ~ercado. 

As terras desapropriadas amigavelmente, com cláusula especifican-

do a abdicação do direito à retrocessão~ somaram 2.426.525 m2 • SQ 

bre as adquiridas por desapropriação judicial não consegui agre-

gar informações de modo conveniente, de qualquer forma esses dois 

tipos de aquisições representaram entre 20 a 25% do volume total<Bs 

terras negocia~as. Apesar de ser muita terra, ceréa de 5 milhões 

de metros quadrados, somavam relativamente pouco se considerados 

os 21 milhões de metros quadrados que se tornaram propriedade da 

Companhia. 

Em documento circunstanciado no qual aparecem re 

constituidos alguns aspectos de questão das terras e os interesses 

da Companhia foi possível verificar que havia uma questão contá-

bil que seria uma premissa aos encaminhamentos posteriores: 

"Para fins de registros de contabilidade e admi­

nistração, os terrenos do vale do Pinheiros es 

tão por nós classific.ados da seguinte maneira: 

A- Terrenos de propriedade incontestável da Com 

panhia - aqueles não sujeitos a hasta pública: 

- Terrenos adquiridos antes do D. 4487 

- Terrenos recebidos em pagamento de benef Ício 

ou de serviço de aterro (Cidade Jardim, City •. ) 

- Terrenos comprados com bom título (compra e 

venda) 

- Terrenos do velho leito do rio. 

B- Terrenos de propriedade duvidosa 

- Terrenos adquiridos nos termos do D.4487 -com 

impostos de transmissão não pagos e com renún 
eia a retrocessão. 

e- Terrenos que não são de propriedade absoluta 

_da Companhia a não ser como concessionária du 

rante a v·igência do Decreto 

- Adquiridos por desapropriação amigável 

- Adquiridos por desapropriação judicial 

- Adquiridos por compra mantido o direito a r~ 



trocessão. Os terrenos recebidos por doação sao 

de livre propriedade da Companhia, foram recebi 

dos como dinheiro - não houve desapropriação.Os 

terrenos comprados pela Companhia são também de 

propriedade livre pois não conheço lei ou prin­

cípio ordinário que impeça um proprietário de 

vender um imóvel declarado de utilidade pública .• 

é possível que diante da valorização dos terre-

. nos alguns desses vendedores se abalassem em 

vir discutir seu caso pretendendo equiparar sua 

venda a uma desapropriação .•• Realizados nesses 

terrenos os benefícios necessários deverá a 

Companhia vendê-los respeitados os direitos dos 
. , . . , . . -

ex-proprietarios. Esses ex-proprietarios sao 

no meu entender apenas os expropriados, aqueles 

que transferiram suas propriedades em virtude 

de uma desapropriação •.• o instituto jurídico da 

retrocessão é complementar ao instituto jurÍdi-
, 

co da desapropriação. Afora esta hipótese,somen 

te há devolução da coisa vendida quando as pa~ 

tes por contrato estabelecem o pacto civil da 

retrovenda ••• " 

(Doe. n2 DLS 4956, 11 de maio de 1951 a) Dr. Eu 

rico Sodré). 
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De tal forma que a questão era, como antes aponta-

do, de contabilidade, sendo que o excedente da coluna da receita, 

segundo estratégia da Companhia, deveria ser incorporado ao seu 

capital. Isto quer dizer que o fruto de todas as transações com 

terra, envolvendo as questões que aqui procurei apontar e inúme-

ras outras que se~uer foram abordadas, apareceria materialmente ro 

bolso de cada "promoteur do truste" em Londres, em Ontário ou No 

va york, como dividendo de um capital jamais integralizado. 

Um exemplo de corno esse excedente de receita era 

interessante para a Companhia e que nos permitiu tais raciocínios, 

foi o caso da Cidade Jardim. Em 1946 em carater confidencial, trª 

tava o Departamento de terras de alterar o valor da escritura dos 
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terrenos recebidos da Companhia Cidade Jardim(.) 

Em dezembro de 1952, Mr. A.L. Tennyson, General Ma 

nager, ultimava os procedimentos para levar à hasta pública as 

terras sujeitas a retrocessão, e previa um acerto de contas final 

com o Governo do Estado de são Paulo para o ano de 1957. Contava-

se trinta· anos entre a Lei da Concessão e o prazo agora estimado 

para o encerramento formal das negociações. são Paulo transforma­

ra-se numa Metrópole. Passara a Revolução de Trinta, o processode 

industrialização brasileira· passara por diferentes fases. Veio o 

Estado Novo, e com ele a sucessão das interventorias no governode 

São Paulo. A população trabalhadora, os operários industriais, os 

do comércio e de serviços foram se inserindo como puderam no espa 

ço de são Paulo, a cidade cresceu assustadoramente, ampliando seu 

espaço horizontal. Mas o truste seguira o seu caminho ao longodes 

se tempo em que tantas transformações se registraram, salvaguar-

dado pela Lei da Concessão. 

Finalmente, veja-se como se distribuiram as terras 

adquiridas para execução do Decreto 4487: 

Total das terras negociadas ..••••••. 18.904.443 m2 

Leito velho do rio Pinheiros •••••••• 1.875.000 m2 

20.779.443 m2 . 

Terras utilizadas nos projetos: 

- canal do Pinheiros •••••••••••••••• 2.442.119 m2 

- linhas de transmissão ••••.•••••••• 568.915 m2 

- estrada de ferro •.•••••••.•••••••• 248.101 m2 

- avenidas . ........................ . 756.225 m2 
4.015.360 m2 

Terras beneficiadas •••••.••••••••••• 16.764.083 m2 

(.) Doe. n! 849 10 de sete•bro de 1946 a) D.~. Pereira 
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Apenas 20% das terras foram negociadas com fins de 

utilidade pública, 80% o foram com fins de necessidade pÚblica,pQs 

turas jurídicas definidas na Lei da Concessão. 

A Companhia estabeleceu relações com todos os pro­

prietários da várzea mas como se viu os processos judiciais de de 

sapropriação foram movidos sobretudo contra os proprietários meno 

res, já que os acordos que apareceram como doações em pagamentode 

benefícios ~redominaram nas relações com os grandes proprietários. 

A Companhia mobilizou todos os proprietários da "zona de enchente" 1 

e tornou-se proprietária de 21 milhões de metros quadrados de tex 

ra. Apenas 10% das terras contmuaram nas mãos de antigos proprie­

tários, possivelmente daqueles que continuaram tendo parte de 

suas terras situadas abaixo da linha de enchente, após terem acor 

dado com aquelas doações para pagamento de benefício. E possivel­

mente daqueles que, ao final do processo, efetuaram o pagamentodo 

benefício em dinheiro~ 

A Companhia Light no vale era a modErnidade: que se 

impcs como uma força avassaladora fundada numa racionalidade mui­

to objetiva garantida de um lado, pelo domínio de conhecimentotéc 

nicos e científicos e de outro, pela lógica que preside o proces­

so de produção de mercadorias. 

Ao ganharcondição legal para produzir o Canal , ti. 

nha consciência plena de que estaria produzindo um espaço da 

cidade. Por isso mesmo foi expropriando e apropriando-se das ter­

ras das várzeas. Mas foi ainda mais do que isso porque com a sua 

presença dava-se um confronto de tempos diferentes num mesmo es­

paço. O seu tempo, por ser uma empresa é o tempo de reprodução cª 

pitalista da riqueza, no entanto, as relações que estabeleceu com 

os proprietários ribeirinhos mostraram uma espoliação que não eram 

priamente uma reprodução capitalista, esta, a Light realizava nos 
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circuitos da energia. No Pinheiros a Companhia pode definir rela 

ções de propriedade fundadas na expropriação de terras aos moldes 

do que historicamente corresponde à própria formação de capital. 

Porque o tempo de grande parte da população ribeirinha era sobre­

tudo o tempo de auto-reprodução da vida. Para muitos dos habitan­

tes das várzeas, nos anos trinta, as suas propriedades são meio 

e condição da sua reprodução. Extraia-se abundantemente areia do 

rio e das várzeas, existiam olarias e chácaras com criação e ho~ 

tas. Dos modestos proprietários realizou expropriação pura e sim­

ples, com os grandes buscou formas de acomodação dos seus interes 

ses, que esconderam em essência, essa mesma natureza do processo. 

A expropriação é sempre brutal e violenta, portan­

to não seria sem sofrimento que tais processos ocorreriam. De mo 

de que o sofrimento de um lado, e o poder e a dominação do outro 

sintetizaram o significado econômico da propriedade 

das várzeas. 

territorial 

A trama aqui analisada deixou sempre transparecer 

que a propriedade da terra abriga relações e interesses porque se 

valoriza no processo social. A propriedade como relação, tal como 

foi aqui tentado discutí-la, deixou mais uma vez evidente a fragi 

lidade das instituições públicas face a racionalidade do Truste. 

E embora as obras em projeto visassem a produção de energia,trans 

formariam substancialmente o rio e as várzeas. Essas transforma­

ções justificaram a trama. 
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LEI N. 2109 - oJO 29 ora onmumo DJO 1!125 

Concedo fnvore1 a cTbo Silo Paulo Tr•mway, Hsht and 
l'<iwllr Company Limited•. 

O doutor Cllrlos do Campos, Pre•idonte do Estado do 
Sllo Pnolo, 

Faço tftb•r que o Congrouo Leghlativo docrotou e · eu 
promulgo a ]iii •<1gainte : 

Artigo 1. • - A empreza cTbo São P1lUlo Tramway, 
Light and Po'""r Compnuy Limited•, ao<!i .,dadn auony· 
ma íncorporad11 n<' Domtuio do Canlldri, " nutor1z11da a funo· 
eionnr uo Br1uil 'P"Jo decreto 3349, do 17 do Julho de 1.899, 

. ccnocs,irniuiri dn l!f!rviço de vinc;llo urbnua o fornocimonto do 
e:Jorgi:i eleotrica nos rnuniaipio1 de Sllo Paulo Paroabyba, 
Gunmlhoa, Sl\oto Amftro e São Bern11rdci, go7.~rá do direito 
do deaaproprioç!l.'I n<1s termos da lcgishlçiio do E'ta lo para 
os terrouo1 quo {orem eatriotAmento neot:fBlltioe: 

a) 1h ~br1111 do rtp ez11mento das 1obr1111 dR1 11gua1 dos 
rfo1 Pedrna, drande, .Poroquft, M'Hoy-GuuJÚ, ParrlbPiro, 
Guuapirang-o, Silo Lo1rrt•nço, Ltuni11ir•1, Tayu•Úpeba·Mi­
rim, Bnl11inbo, T•yauúpeba·UBÚ, Jundinhy, B•·ritiba, RibPl­
rào Gr:in<l.,, Alto Tietó, uos muoicipi,.• de Slo Paulo, São 
Brrn,.rdo. S1111to Amllro, Itnpecuriea, Una, Goucefçllo. de Ira· 
nh11cn, Mogy das Cru?.es, Hallo~·'l•olis e Snntos, no1 pontos• 
quo julg~r m11i! conv1rnirnte, podontlo ligRr 1111 re11pootivas 
reprt.~1u1 E'Dt• o ~i, 111 r 1nuio dn h11rrngtn11, ot nur. o~, ciu tu11,.ie, 
ou outro11 rud11•, 3 r11r..r ae,im IH 1obras dr.s rio1 aeimn ei­
t11rln11 dn mnrln n nvit11r "'' iunu11d11çôo9 du mergen1 do rio 
'rin!ó •nm diminuir n v111ilo norrnlll dm11n11 rio• na OJ•Ot'll d" 
r11ti11gom, do1vi:md<', nntro1im, a11 1oltrn11 da• 111111 1gua1 na 
Scrrn. dn Mar l'""' o Oco•no, ntH rrciximi1bdo1 do t.ubntão, 
onrfe sr.rri utili~"rl:i. n Core" hydraulica d.s m4'1ma1 para a 
produetõ.o do º""' gia l'lrc~rica, tu·dn 6m couíormidndo com 
011 plano• o pl11ut" jii a1•rr,,e11tnrlns al Seerctnria da Agrieul· 
tora e por esta envt.dn1 110 Congreuo, 4' a1 rlantu dos de­
t11lho1 quo foretn . ~pprovados pois mesma SP.orehria: 

b) .ll11 linhas dn tran11mb•llo da oocrgln eleotrlcll a111im 
obtidn lig11ndo 11 rrsrectiva usiua C••m 011 10111 •y1t0\mas exi1· 
tente• nu rnuniei11io da Copit11l do Eatedo o, outr111 em que 
:i. energi• deve arr dhtribuida, 

Artígn 2. •. - No di11posto no artign 11ntecedt1nto com­
prebond11-1t1 a fo.,uld11de de fav.rr a l'"!moção de rochu o 
c.utrn1 nbstruc~ür1 n11turat1 doa euno1 daJ?U• utill7.ado1 em 
ponto• proximo11 '" ohr1n e 11m Jc.guc1 t1nde 01 terrenos 
marginam não pertençam a Companhia. 

Artigo 3.•-Nns lo~11rr>1 nnd .. , por efíeito dolPH nbra1, 
qualquer pRrto das ostradH publica• vier a ter prrjudira1a, 

a Compauhla lfr! obrigada • luar ~• prect.01 nparo1 dn.• 
vlando ou attrrando " cntradn, oouatruindo ponttia e do1a­
propriando ta111 b,m c.t tr.r1ouo1 nece11ad11 p•llL ta,.1 t1brae. 

Artigo 4.• - Fio• ri a Comp1mhia couauaionaris obri­
gada a eatabtlecer va•lo nrrmal dos tios cujas aguai haja 
roproudo, alem das 1obra1, 

.Artigo s.• - A Comranhia go•ar4 do dirrito . nota­
''"º do transporto de oar gu • pafl1:gtfrn1 por . ,mb1re1çõo1 
001 referntorici1 e cauo1 0'1gua <rud111 ou ben,ficiadu por 
f<folto dru Ot rM1 tm terrODl•I de tUI J fO('riedad .. , pod1 nfo 
pira isi o eonatniir < ae1 ou faZ1!r &1 obru eompl,mtntares 
11ece11aria1. 

Anigo 6.• - O di1porto · no arti~o preeedeoto nlo a·e 
r.rue á ·uavf'gaclo ora f'1iltente e seu• .methodo11 11em aot 
trecho• oude ,p1esentemeute ê paticad.a 'ou po11ivcl. 

. Artigo 7.• - Em 'ràlaçlo ao, emp~;hei.tdimenró Je qae 
trata a pru1euto lti " p,l.; prazo de 30 sono• a Companhia 
go11rá da intençãti doa attu•"'• impo1to1 e•taduau. 

Artigo a ~· ....... AI t~rras d11volntaa nec,1111ria1 n' obras 
de que t1ata a Jre•,nt" lr.i, ••rào oeHau A Companhia me­
diau111 o prrçn de· 10$000 ( doz mil rei•), l or bech rd (L.,i 
n •. 73-11 da 1900) ·. 

Artign 9.• - O Governo Cito111i11ml a eucuc;llo das 
cbr.,, CMrtndo por conta da Comi aobio, at6 o ma:sim•' de 
2~ :000$000 (~inte e quatro coo1os -Ale réít) .annuau1 u det­
pnu com o S• rviço de fuo&lir a~llo. . . . ' . . 

A1 tigo tO. -A Companhia 1nb111elte1 á A approve c;1lo do 
Governo a11 pl1nt111 do11 detalhes de tod111 11 "b1n1 a cxerurar, 
bem anim d11 tarr.1s dov1111,111 .auioi;-icla1 p1 r eua~ obr111, e 
fumerorA todo1 01 otrlar citnouros qut1 furem oxig1dt11 rara 
o i.m de For1~ro gru·soLit'a, • •.guraoc;a p-ubJiaa o •• -enodi-
çõot .do Rluhiclde Jce11~. , . .· . 

A tigo 11. - Bovc:ig"11m ae 111 4i11 oslçlie1 em ~onfrario. 
. ; . 

O Stcreterlo de Estado du N<'goeln da Agr:cultara1 
Commncio e Obrai Pnblieu, ;aasim a Ciça rxeent11r. 

· .PaJaclo .do Govfrno .do Estado de S. Paulo, ª' s 29 de 
Dozombro du 1925. 

CjnLos n11 CA•PNI 
Gabriel Ribeiro tl.u.• Santc3. 

Pn~lie1id& na Secretaria de E•t.Adr• do1 N,.~fo1 da 
Agiioult"re, Commercio a Gbra1 .Publia11, 101 29 do Dacim­
bro de 1925. - Eugenia Lef~fl!l'e, Dlrootor G1 N·I. 



LJ~[ N. 2249 - De 27 do Dez•mbro dP. 1927 

Go11C1\d1i . l':tvorr11 n Tim Si\o Panfo TrrmwAy, J,i~J~t. 
:rnd Powt'r Comp1tny I.,imited. 

O dontor Jnlio Prt'.11t.r.1 d•i Albuq11P.rq11c, PrP1ddnntt1 dn. 
J·;!ltndo dr. Si\o Panlo. 

1-"nço 1nbcr quo o Congrossn '"l,n~i11lnth·o decrc>ton u l'tt 
promul,::o 11 foi se~ninto: 

Arti~ 1.• - J•'foa o Poder J·~xeentiw> 1tntori11alo n 
''ºncr.tkr 1i •'l'lm 81\0 l'imlo TrAmwAy, &ight. nnd I'o"·cr· 
ComJl:tny 1,imit!?th "''" ~1J111Jiçií1lll qt11! jul~nr Jrtni11 cnn,·11ni1i11k11 
no int.1•rt•.l!le publico, u dimit.o dr.: 

n) 11hw11r o 11h·1il do r1~'11!rvntorio do rio O rl\nde ntó 11 
·C<;t.:a d1! 7·'7 rnet.rn11 ~cima do uh·t\I d<> 1n11r; 

b) cmmlisnr, nln.rg:nr, rcetilicnr r, np1•nf'nndnr º" lnitos 
d1·~ rioll 1 inhPiros 1• i;r 1111 nfrltumtu Grnndl• e• G1t11ru11irn11gn . . 
á jn11:tntc• dn" rt.'~fll!Ctfrm1 '1a.rra;.:-.m11, nos municípios de 8anto 
Amnru e rln Citpitnl, drennnJo, 11mtcando n hc1wlieiando n1111im 
ns krri•111>i1 1iitm1do11 1>11!4 rt'K(11ietiYa'.ll xonl\11 immdn\·c1i1; 

CJ e111111tr11ir niJ ncct1s111uin1 reprc11m1, ceh111n11 r. nstn~Ül'"­
f')•.n•nt.ori1111 eo111 11 111111 :tpp:trdh:tA'Clll nlimc?nt.mln por co11\·n-
11i1•11lc·~ linh:i~ trnnsmis~nrnr1 tl1! 1!11crgin t1foctri\•.11 l' hmn nt:ditn 
~1111i;tr11ir minm: ;•1radorm; Attxili:mis JJ<J rio c;u:tr!lpirnngn e!. 
uo i\ lto 'L'fot.1:. á Fllhilln dn11 11111\s rt\ll(••eth'9s ltarrng1m11. no 
c:u1nl J11 lignç:to 11011 t'f•scrvnlorfos dOtl riM Gr11nd1i o dni; Pc­
drni;, )'O•l1mtlt) l'Olldttzir l•llrft O TL'!ler\ºlltnrio dn rio (:randP. :li& 

a gume n11rov11it:1\·11i11 dn. hncin do rio 'l'ict", rr5pt•itndo!I ·o~ 
dir1•it.o" d1: t1 !rc1•iro~ ; . · · 

cl con11tru1r u111 ~y.-h•IJIR tln trrm11pnrt•.'" 1lc cRrg1111 .1\nt.rt• 
•; "' 11~tos r1,~rr\•:1torin~ 1• o Jitt11r:1l 1lo B~tiu!o, l\dopt nnJ,, o pro 

!'A!ll!lO maii; co11\0 1mir,11t<', qtmr 111~.in n ntm!o ~Rop11wAyu, · 11m~r · 
~l'jn o iln cnndncçi\o dr. 1•mh11rcnçllr.11 por taJ111nr.11 nprnprindns. 
ficnndo )lf\T~m, enW.ndido l)UC lllll 11enJ111m ~!llWll proC('!ll\110~ 
dn tn1.~11port.o 9C' inclhl! o do c1uni11h:1i1 dr. r1~rro. 

· Artigo 2." -- Nn11 · nin~n• dr-'5r.• rins n rcsr.n·ato-
rios Rcri\o rr.11erY11.dn1, Afom da outrn• '111" o gn,•r.rno detl!r--

. mionr dr. ACcnrd11 com n1111clla C(lmp1111liin, ns faixas m•cC'oi7'. 
i;nrios no aen·i~o tlc couso•\'nçiío do!I ennne11~ 11•@im como !':l­
rn Jinhn11 dr. t.rnmu~issi10 cldricn, r.strn~n11 P ontrni1 mt~io!I de 
tranc;ponc, qnt'I o ~vnml\ RJ>pnwar 

A rt:ign 3. · - Ficam d.-ell\rndos cln · ut.ilidadr. 11ubliea 
011 tc-rrcno11 11 outros bens. indi!IJlCln!lnvr.i!I á cohstru~lo dft to­
da! C!ISllll obrAs n l\A nnc8!'111idnde puhl ica, nr nrea.' ftétnalmcnt" 
1d111;adi..,!l11, ou 1mjr.it.n!I n in1111dn~Õt!R, .-:mrad1H 1m br.11r.lieia-­
cln11 p.m r.tm11ecptr.11~iR iios 11t'J'viçn!I rir. '1"" trnh tl!ltl\ IC'i. ·. 

· ,\ rt.i~n 4.0 - A •'rhr Sào 1'11nlo 'l'r111n1''Ay, J .i~ht 
nhd Power · Omnrimy I.imitrd • gc>7.Rni do direito d11 dCllttpro­
prinçi\o elos hl'ns o tr.rrc11011 R q11r. Fe n~rrrr. n nrtil!'f' nn • 
tnrior, ma11 .parA 01oreel-o d1wtirn 1ubmutl\\r á pmvia nppl'ft­
,.~i\o do Podt1r Exccut.iv~, n1 plant~• das obras a mceeuta.r, 
11\RS modlfiCAÇÕCI J>08tl'nOl'C!f1 fom~cmilo tocfol OA P.llClftrt'CI • 

mcnto11 qti(I lhn rort'm 11edidnt1. . 
Artigo f>.• - Podem o govc1rnn, '="'' contracto• que 

cc•fobr .. l1'1 tOl'DAl' OXtCnllÍVOll ÁI ohr&I P. Sl'l'l'Í~OS qttl' ro!Cm 
llllt.OriMcJOS l'm virtucJc da proscmtr. }pj, Oll rll\"OTell da }P.1 D. 

. 2109, de 29 dt' T'r.scmhrn . dff rn:m. 
Art.i#°'· 6.0 - Re,·ognm-sc1 as dillllOlliçõe11 run c:outrnrin. 
Piil11cio do Gnvt1rno do l•~'ltado du Si\o rnnlo, llO!I :?7 · 

dn Dr'1.r.mbro do t9i'.7. 

,TUJ,TO l'JU~'i'J'l~ DJi: AL1nJQUJt1Hl~lJJ·; 
. Jn"6 Oti•nira du BArros 

Publicada ua $1~!1t.nrin d" J.~~t.ado dos .N l1goein1 d A 
Via~llo tl Obrn1 l'ublicn11, llOll 27 dn n.~x,mbro dr. J92i. -
'rh,ophito Som~n, dircetor gcrnl. 

M 
M 



D&Cl?ETO N. 4AS7 - de 9 de Setembro do 1928 

Appro\•n ns cl1111!lnl11s parn o coutracto a ser cclehro.do 
C' •ln li c'l'ho St\o P11nlo . 'fr:l.mwoy, Ligbt &. l'ower 
Co111pany Umitcch cm cxccnçl\o dn lei n. 2.2·191 

de '!.7 110 Dezembro do Hl27. 

O doutor J n j,, Pr•'!!ft'!I cio Albnqucrqm•, Prl~~i,Jc~ntl! do 
g,tndo de Silo P1111l11, n.ttl·udr~n1{.-, no · qnc lh'3 rcpr.·so•nt••u o 
Sce1 ct •rÍ•• du 1'~staJ11 êos N 1•gucios dn Viçl\o e Obrn:1 l'n­
·blicn!I e d(l nccôrdo com o que di:1r.õc ll lei n. 2.2-!9, cio 27 
de Dc:tcmhro de 1!);!71 

' Dccrctn: 

Arli~o uiiico - Ficnm llpproYadna ns chn~ulna quo · 
-eom 1!sto bnix•un, pari\ o co111.r11eto n. ª"' · cefobr:ido C'llll a 
cThe StLV l'.111!0 ·rr111oway, Libht & Powl!r Compnny Limited>. 
cm l':otr.cnçl\o d 1 lei u. ~:!•19, cio 27 de Dcz11111hro r:c 1927, 

l'ulncio do Go• crno do l~ tndo de S;lo P~mlo, nos 9 do 
No\•e111bro do 1928 

.TU LIO p Jrns Tl~S Dl~ A LBUQG lHQU E 
Jo11é Oli,·cirn de Barro~. 

CIA1tl!llt1ln..! n •1•1e~ l'llP rt•f .. •e o dt•cr••to N.o 
4.4~7, d~ 9 de Novcntbro uc t !l2~ 

I 

l•'ica n ~ l'ho Silo l'nulo 'rrJmwny, L'.ght, Rnd Powcr 
Cc,111pnny Li111itc•1l•, antori?.ndn n: 

A - c·lcvlir o 11iv.•l do r~serY:tt •rio do rio Grn.ndo nti:\ 
11. cótn do i .l7 nwtroi nci11111 do nh·d do mrrr, constrnindo a 
rc~rcctfrn h!lrrngm11 11tó snn. nltnm d1•.linifrva o d•• formn. :i. 

fi ·:nr t1mni11nda 11.mrro do p•·1uu 1!0 8 (oito) n111wF, contndoR 
dn dntl\ cio rr•~rnlltll C'lUlrllctO. 

D - cnnnlisar, nlnr~Rr1 rcctiíicnr o nprofundnr O!I lei­
tos do~ rios Pinheiros e 111•us nfrluentos Graude o Gunrnpi­
rnngn, n jusanto dns rc&pcctiTnB barragens nos municípios 
do tinuto Atnnro o dn Cnpitol drcnnodo, beut'licinndu e !a­
ncnndo nAsim os tnrrcno1 eitulldo11 uns re~pect.ivne zoon" 
in11ndnvoh1. A cnnl\li&nçllo do1 rlo11 Grnndo o UunrnpfrnngA 
dosde ns barrngcns respcctivu at6 a sua. conOuoncin deverá 
1or iniciada Jootrt1 du dois anno11 o dcvcrii cntllr terminada 
doutro do dez anno9. A canalisnç.''LO do rio P1uhciro1 desde 
a coofluencia do1 rio11 Grande e Guarapir:iugl\ Rté sal\ em· 
bocl\dura no Ticté deTerá sor iniciada dentro do tres P.ono1 
e estnr torminllda dentro de qaioso 11nno1, tudo sob peo:i de 
caducidade da conceuilo cujat. obras UM estejam terminadas 
dentro dos prasos acima. roarcn.do11 contnrl ~~, to<loJ clles, da 
data 'do pres.,nte contracto. 

. C - constntir as neceasarins roprezns, eclm1as e esta-
ções elovntorias corn a 1ua appnr.,Jhagem alimcntAda por con-

. veuioutea li:ihn1 transrnillsorn• du enrrgia clcctrica e bera 
nssiUl eoo1lr11ir u?.ioas goudorns 11uxili1ues no rio Gnarnpi. 
rangi\ e no nlto Tid6, á 1nhid11 d:is respectivas b1urngons e 
no Canal de ligação. doa roscrvatorios dos rios Grande o d:i1 
Pedr:is, podendo co0nduzir pnrn o roacrvatorio do rio Gumde 
AB agu111 aprovc1tnvois da bacln do. rio Tictl', rcspcitnJ011 os 
dirAitos de tl}rceiro1. Ea~as obrna devorllo •~r inicindM den­
tro de cinco annos e estar todna . tcrminndns dentro do Tinto 
annos, !Oh pena de cadneidade da concessl\o dns quo dentro 
dosso praso nlo estiTerem acRbadas, eontlldos os praso11 da 
dntll do presente contracto. . 

§ Unfoo Os pr1101 arima eatipnlados podcrlio ser 
rostrlugidos ou aropliados, m'diante aut.ori•nçl\o do Govr.rno, 
de aceordo com as ncce!llidlldcr do couimmo de cnergin ol,e­
tricl\ nos mnnicipio11 em qno n Complluhia deva di~trihuil-a. 

· D - cou11truir nm ayatrmn de \r1msporto de t~11rgas 
entro os Be\u reserntGrios e o littornl do I·~~tndo, afoptaodo 
o procr.seo 'm"is conTt'niont<', quer t<'ja o llereo , ro­
peway ), .9uer aejB o do conducc;1to do cmbntcnc;i11•s, por 
tnuqucs . # apropriados, ficando porem; entendido que 
em nonl1um done!ll processos ilo transport6 se inclno 
o de crnninlio do . rorro. A cnnstrucç!\o de qnlllqucr dr.S!'P.I 

syatnmn11 do · transporte do nccordo com n clnusuln XVIII 
dover1' o~tnr tormiol\<11L doutro do dez anuos cont:do~ da dn­
tn da 11s~i:;?'t1:ttttra do preRente contrncto sob pcnn de cadu­
cidado dosta cence•11!\o. 



II 

FicB approvnda o nthricRdn pelo Senhor Sccrotnrlo do 
EstBdo dos Negocios dn Vinçl\o o e •brll! Publicns o nrcbi­
vadl\ uo11tl\ 8ccrotnria " plnntA n. 2105, na quRI o~tl\o con­
lig-ur11do1 01 tcrrl!no!I dl!clnrndos do utilidndo puhlicn ncc<'s­
snrios á l!lev11çllo do nivnl do reservntorio do rio úr~n<lo; 
nos encontro~ clM b11rrngcus d con11truci10 do; diq11es n 
cortinns impernu.•nvris ; ao~ snngrndouros o vert1~do11ros 
de ngn11s rxcr~sivns; :\ 1•xtrntç lo ou dr11moute de mn­
tcrinl p11rn n~ inrfüpemn...-ei~ obrM de concrrto o ri-o ntcrro 
:í. elc\'IH;no do cnmiuho do mar, nos pontos em que crm:::irn os 
rici; Gr:inde e Pequeno. 

§ l.n - A Compnnbia su\lmetterá IÍ appt'ovnçi\o do. 
Govr.rno á mrdidn. quo sé torn11rem n1icr.RS11rins m1 11111ntns 
da nova 

1 

loençi\o dns e!ltrados secundnriRs attingi ias pelA~ 
ng-tu1s ou pelll!! obras bem como ~os kr1cn~s cx igi~!ls pel~s 
der.inis obr:is complemcntnres, CUJA nl'cess1dodu ~eJA mn1! 
tarde \"Crificnda. 

§ :l o - A cóta dn 747 mnt.ro11 a~im• ?o niTcl do 
mar ó bnscad.. no U. N. da Escoln Polythoch1ncn do Sào. 
Paulo 

III 

A linh1 perime\riell dn c6tf\ do 747 mntros ncimn. do· 
nivel do tnar de,•erá cornprehcnder nllo só. a arrn cohcrta 
pcln; tl#:ll:JS rrrre~adns cm i:ua alturi\ mnxi~~' lllM t:un_:­
bPm nmn fai:u do il~rrcno com a largnrn mimmn dt'I doi.s 
ml!tros, medida ~rgundo a drclividndu d-o terreno, drstinnda. 
no serviçn do saneamento o eouscrvi.ç7to das m:irg<'us do rc­
servatl•rio. 

IV 
A Companllil\ dever:i impedir, nn superfície do re~er­

vn.torio do rio Grande todus :u ,.e~ct:u;õea que filvoreçn:n a. 
vidn de lnn·n~ o »yrnpliM ncci\"n!I · 1~ 11ude publicn, a j :uizo. 
cln Directorfa do Scrviç1> Snnilorio. 

V 

S1~ ri\o ndoru111o11, mn tolln11 ni; 1·111hnrcnc;õc11 qnn unvc­
g:ircm no rc~1 : rvatorio do rio Gr:111do e 1ws cn111u•s n qm1 so­
rerorc a cl:um:la J btrn B, os ~i~nncs de nnvc~açi10 eon-. 
vencionnes nos Portos m:iritimos nncionncs. 

VI 

A C11rnpnnhi11 poderá prrmittir o exercício da cnçJl o· 
dn pese~ llrn seus rt•scrY~torio!I, corno tnmbcm n cauotngcm. 
de re.crr.1? nos rr.~crvntcr1os e cnnnc~, ol:srn·niJos, roréni, nns 
n~1tr.r1~nc;oH!I 111111 concrder, 11!1 1li'J'Osiçiic!I cln lq:i!!l111;àl) em 
vigor nn J•;studo. e dos regulnmc11tC.1s que n rc~pcito forem. 
npprovnJ03 pl'lo O OTcrno. 

VII 

Ficam approndns e rubricadns pelo Srnbor Secretario. 
de Esbdo dos Negocios da Vi11ç!lo o Obras Public:is e ar-

cbh•ndns uestn Sccretnrin 11!1 plantns ns. 2107 o 2073, dn 
loc11ç1lo dos novos leitos cnnnlisod!ls dos rios Grnnde o Gu:i. 
rapir1111go, h?m com'> n Jilanta n. 1106 do Mto i1r;•jeclo de 
locaçi\o do c1n do Caoal do Rio Pinheiros. 

VIII 

· . llfargt'nodo ci:srs citnMs deverá a Comp:inhia rcserTar 
do CRda Indo umn fai:tn privativ" de torri•no co:n a l11rg11r~ 
de 15 a 2~ metros, do!tiunda ti conservoçl\o dos tnludr.1 o 
outros serv1ç,,~, e outrn p:irn uma aveuida no Jndo da faix" 
Lesto, com 40 metro1 de 111.rgura, c:informo indic,rem as 
plllntns que forem definith·om1•nto npprovadns pelo Governo. 

IX 

Ao l~clo dn faira O~ete de con•crv . .,.fo, será rc?sern­
da outra fdJXI\ Mm 4.4 metro• de lor~ura, de~tinada á1 li­
nha! du trnnsmis111\o de cner~i" electric!l, t~lllphouicv, do 
tr11n~pC1rte, s out·as Je qualqner natnrc•z•, mas de utilidade 
publicn, quo forem . approvad:ts pelo Govl'rno. 

X 

A Companhia fica obrignda a r<'ceber nos can11cs, 
11trllvez 1111 f11fxo1 privntivns a que so referem a~ clausul11.1 
VIII e IX 'KI 11~111" que corrcrorn nnturnlmcntc doe predio9 
llltnr11cs e superiores, na (orma do artigo 663 do Codigo 
CMI, 



xr 
Ficn cxprPBsnmcute prohihidn a rutirl\dn do bnrro 

areia, 11edrl.'f:'Ulho ou qualquer outro material d1111 m11rgom1 ~ 
do fundo do' qualquer trecho de co.nal jd c mcluido. 

XII 

A Companhia ohrlg" so a drllgnr os cnnne11, tio formn 
a ml\ntor nclle1 " profuudidndo miuim& cunvonieuto 1l ua­
Tega~lio. 

XIII 

A Compnuhia gosnr3 do direito exclusivo dl1 trnnsror­
to do cnrgu e pusngolro1 por ombnrcnçõm1. nos canacs 
construidos em Tirtude deste co11trncto, podeodo para isso 
construir ou fazer as obrna eomplemr.ntllres nrceFMritu, de 
accordo com os projectos pre,·iamcnte submettidos á 11ppro­
vaç!lo do Governo. 

XIV 

O dispoi;to no Mti~o precodento nllo se rrforo d. nn­
veg:iça.o orl\ tixistent" o !!1ms methodos, 11oe trechos ondc 
presentemente ó prnticndu. ou p:s~ivel, do,·cndo u Compll· 
nhiA installnr o mnnt.cr os nppHn•llios uecci:snrios pnra quo 
essn nnvl'g:11;1\o uào 5cjn prcj udic11da. 

XV 

Logo que ns necessidndes do consumo de energia 
electriea o cxi~irem, a CornpRnhin constrllirá no11 pontos iu­
dicndos na 11lauta 11. 21C6 dc.pois d11 11pprovndns prlo Go. 
vernn, as obr!l!I neccss11.rin.i; ao Pncnminbamento pnrn o rcser­
vatorio do rio Grnnde, das nguns co11duzidll9 pelos cannes, 
clevaudo-as por meio de bombns nos lognres convcuiontl's. 

XVI 

l\. Comp:mliin ovitim\ que M l\l?UR!I nttiujam nos canses 
a mn ninl em que posmm trnosborJar, eleYnndo-:is para o 
rcscrvntorio do rio Gr;mdo, umn v1·z complctn n rectific11çi\o 
do rio 'l'i1~v~, entro 1\ fó?. do Pinhr.iro~ o Osn~c?. Durnnto a 
eon~trncç~o <las obrns podt>rá a Companhia, pnrn. aquclle fim 
dcscarreg-nl-ns para o rio Tictll. 

XVII 

Pien 1\ · CompnnhiB obrigndn a entupir o leito velho dos 
rio3 eannlisndos, ató a nivel dos terreno! ndjnccntos. 

XVIII 

Fi'!B n.jlprovndn. a plnntl\ n. 2108, do 11nt.o·rrojccto da 
locru;llo rl1~ umn. cnhovin áerol\ qne 11. Comp:mhil\ con~truirá 
eutro o!I Rcus re~t'rvntorios o ns Docas do Santos · dt'vcndo a 
me~ml\ Compnnhia snbmetter ú npprov11çll11 do Governo 1111 

tnbellni; de rrt~c;os, regulnmt'ntos e rl1mt11s dot11lh11das do 
projceto do c'lnlltrncc;i\o, Bntl's do inicio d:is obrn!. 

~ 1.o A~ tnbclll\9 de preços neimn ro•cridns do\'Ori\o 
1:i•r or~nnisnd11R do formn. que u Compauhin Jiquo obrignda a 
diminuir M pr"t;º~ "ompre quo durante dois armos tOll!H'CU­

tivm1 so cl1wo n mnis do 12•10 no 11nno R renda liquitl11 do 
cnpitn.l empregado un explornçi\o dl\ cnbovi:l, ou clevnl-os, 
pn•n nttiugir IÍquclle limito, sempre que a rendi\ for in­
ferior n. 1' •"I~. 

§ 2.o ··· A tomnda de contn!I do c11pitnl l'.mprcgad~ 
uestn. ex plorni;iio, .para o cffeito · dn. fütnr;llo dM tar1fn11, scrl\ 
cff. ct.ú11dl\ nnnnnlmcnte do 11ccordo com o decrl'tO cstndo11l 
u. l 7!íV, do ·1 do Agosto do 1909, modific11do pela lei u. 

1590-B, de 27 de Dti.embro de 1917, "oqnr. Côr R(•plic:\Vel 
e in~truc ,êlos que. forem expcdid11s JWl·J Guvcruo. 

XIX 

l'oderá a Companhia com prévio e nueatimcnto do 
Governo o so fíir du iuterono publLo eitootler essa cnbovin 
aeroa a outr111 pontos do liltoral. 

< 



XX 

Fiel\tn declarndos de neces~idndo publicn, p11:m s<'rem 
dMnpropriadoe pela Companbin, un. t'ormR dn legiiluçllo cm 
vigor. os terren 11 1ituados u" zoon nffdct11·b pt!I:\~ cnchcntoa 
dos rios Piultoiros e 1eu1 Aflluentcs, Gro.ude "Gunr:•pirnn~n, 
e que (11rem beneficiados ·em· virtnde da ca11Glillaçi\o desses 
rio1. Ante~, porém, · de realillllr as obrll8 tle cn1111fünçi\o .to 
rio Pinheiro• o 1eu1 affiuentoa, dever!\ n Com,•nuhia sobmP.t­
ter & approvn~ào do Governo a plnntll da ún~a n desnpro­
priiir, com ludic11çl\o dos seu• limite~, bPm como o prnjl·cto 
detalhado dll8 obrai de aaucb.mcuto ou dos buncficios n reo.• 
Usnr nc'llll dro11. 

Rca1isad111 uusc• terreno11 oa bo11ef'icio1t ncers1mrios, dc­
Terá a Companh:a vondel-01, respf>itados o~ direitos d·~s ex­
proprietorios, na forma da ll'gii:llu;llo vigente. 

XXI 

A venda do1 \crreno9 b1mafic.indos, 1101 termos d:\ clau· 
eulll nuterior, lb fitrtl em bainA publicn, dcvidnmcute ftn­
nuncinrla por editaes da 30 1lin1, paio meuo~, /i:tndo um 
preço mínimo do voudn, no qunl 10 computnrri. uirn ~ó o 
custo d" dcuproprinçi\01 1uns custM o dcspusM como tRm­
bcm o v.alor _iutt!~ral do custo· do beuef1cio introduzido l"~la 
Conwaobi1', un zona bcneficiadtt. 

xxu 

Ficl\m dcclnrndoa de utilidn1lo publicn, poill111Jo a Com· 
pauhin deenpropriul-os de accordo com ns luís 11111 vigor, os 
terreno~ necl•&Sftrio11 Á o1a,·aç11o da eótn do niv1!l do rrscrvn· 
forio do rio Grande a 74.7 1Detro1 ncima do nivcl do mnr. 
AOS ODCODtrO!I das l•itrrogcns, n COll ·trucçi\o 1lo!1 diques O 

cortinns .impermea,•cis, ao• anngradouros o vcrtr.iL 11ros de 
aguns 1·xcl'11ivn1, á e:xtracçAo ou dc11monte dn 111nt1 rinl pnri. 
a11 indiel'cu.s11\·ei1 obrns de conc1ctu e de L tttrro, á cluvnçAo 
do caminho do mnr, nos ponto& cm qua crn:r.n n11 rio11 Ornndn 
a Pcquonfl1 il• li11b111 riu trn1111mi!"i\o do lHH'rgia l'lt·cirlcn. 
bam como il comtrucçllo do c1111neii o da cnbovin ncrrn. 

XXIll 

No cnlcnln dnP tcrrnno5 n df'snproprinr cntrnrá lodn n 
nr<'I\ in1111dnrl11 ou iuundnn~I pela~ rcprrsns e obrns corrclotn!I 
e 1onis n foi~n. do S1111enincnto, contcmplnido-sc no coinpnto 
dn indcmni~nçrto " rlcsvnlori~n~!lo quo rrealt11r para o rm1-
t:mto dn propriedadd. 

XXIV 

Pica 1\ Companhia c.brig:idn, caso o ex j' o proprie­
tn.rin, ll dc~npropriar D•• sc11 todo ns prnpricdadcs cuja11 gcdes 
forem inundudM, bem como nq11clln9 q11n forem inutilii1ad:n 
cm m1.:t11do de &lia cultura ou dl'is to ço~ (2. 3) de sua cxtenslio. 

xxv .. 
Ai:. dcsnpropriac;õo11 devt>rl\o ficar concluidu dentro do 

""i"' mt·zns n contnr da dntn dn autbcuticaçào, pt>lo En~­
nheiro r'iscnl junto IÍ11 obrM1 dl\ plnnta de cada propricd111{9 
a dt•s::ipropriur .;e sob pc1111 do ficar Bem cffeito :i. nutheoti­
cn1;1'\u, snlvo impedimento ju~to. 

XXVI 

N:"LO b:\Vcri\ dcsapro;>riaçllo de terreno11 l':trn passngem 
d., linh"s da trnnsmi~sllo de corrente electricA, nos lagares om quo 
os proprictnrin-: couscu !.irem nns in11tallnçôcs, mc.\innto indcm­
ni~n<;ào que uào cx~cd.n ti trrçn p:irto do valor do tcrrrno rc~pc­
ct1vo, ficnndo cnnstitu11la snbre este npcn:is umn servidão rcrpo· 
tun 11nrn in~tnllnções dos postes ll liohn~ e pns~:i.i;<'m .do pcs· 
R(lnl do couscrvuçi\o. . 

XXVII 

A:1 · dos:iprOJl.[Ínç.õt!s do que tratn o prasontc contracto 
roger-~o-ão pul:l logislnçl\o oru vigor no E;tado do S. I>1mlo. 

< .... 



XXVIII 

A Compnnhin gosarri. do isençll.o dos nctunn11 impollto11 
netndnn•·~, polo 1•rnso dn 30 anno11 P.m rola.çào aos ompre­
hc11di111c11to9 n q1w so reforn o prc~onto contrncto. 

XXIX 

AR lP.rrn11 d~volutol! nccesenrins ás obras serilo ''endidns 
á. Cornp:mbia mcdinnto o preço de 10$000 zío" ht•ctnre (De­
creto iM de 5-1-1900). 

xxx 
A Compnnhill doY1irtl s11l111rntt<>r ó. 1tppru\·ni.;ão do Go­

vernl) 1u1 plnntll" dns terra11 dcn·olutas nttingi•l:t!I prlns c·bros 
e fornecer todos os esclarecimcut1111 quo for1!tn r:cigidos, 1•ar11 
~arnnt;a dll segurança public~ .e dns condições do sal ubrida­
de geral. 

XXXI 

A Companhia obriga-10 n nprcseutnr, dentro de 30 
dia1 da solicit11çll.01 1alvo Cl\~011 e11prcincs cm que elln rl1wer:í. 
jn1tilicar a .necessidade d" maii-r praso, todos os desenhos o 
maia caclnrccimentoa nccenari.is il flscafünçl\o, 

.XXXII 

A Companhia reeolbern annualmonte ao Thosouro do 
Ettfldn, oin queit111 somostrnce, a importancin <!e 24:000:000, 
de11tina<ta aoe 1er,-içna de &1cali11nçllo do prc,ente c•·ntracto. 
A primeira quota corre1pondente ao 1cgundo semestre do 
corronte anuo dever' eer recoibida logn apÓR a 111111ignntura 
deste contracto o a1 1ub1equentc1, ndenntadnmonto. 

XX XIII .. 
A Comp1mhiA se obriga A. ·é,.n9ttrvar &R margens do re· 

. Bcrv11torio do mo Gr11nde P"rf-itamcute @nneadne em umA 
fnixa nunc11 inf<'rior a um metro do lorgurn, ll coutar da 
cótn attingidn poln inundoçl\o. 

X XXI V 

Poderá o Governo, em qnnlquer tempo, exigir dn Cc m· 
pl\nhilf' todns &l obrRB que julgar neCOES:trios n snude pnbJi. 
cn, solir.loz das conalrucc;ões, re1h1t4!ncia do mntcrinl o segu­
rança do ·publico o daa propriedllde~, m1rginAes ou pro:cimu 
111 UOVJll represas, não tendo a Coropnnbio, ror isso, direito 
a nenbumn indcmni11u;i10. 

xxxv 
So, por efJ'oito da construcç!o das linbfts do tr11nsmi's­

allo- ou tlns outrns obr1111 quahp1or pMto dAB cstr"dns publi­
cns viAr a sor prf'judicadn n Compnnhin sr.rã obri:;-ndR " '"· 
zor os reparos prcchos, do1vinndu ou aterr1mdo a ostrndn, 
construindo ou roconstrulndo pontes e desnpropriando os tcr­
·reno1 para tal neco 'arloe. 

xxxvc 
O Go,•rrno pode•ó. retirar do resrrvrtorio do rio Gun­

rnpirnng:i, m Snulo Amnro, o do alguns cursos da \•crten­
te mnrit im:i 11ue convcnicntemcutl' ropr. a~do~, venham a 
tornar !:t! triblltariers desse reFCrvotorio, uma quantidade do 
agua. :ué qn:ilro metrC1s eubiro.; pnr srguudo ,nira auxiliart 
o AhnHrcirrumto de 11guns pt.t!ITd:B dn. Ur.pitnl independente• 
mente de q 1111lqtmr compcusr·ç:lo. 



XXXVII 

A Comp:muin ui\o podcrr\ lan~ar ngnns do rio Tiet6 
no rcsnrvl\torio elo rio Ch111rnrir1rngn, oom no9 reservatorios 
qun ~rjnm trihntnrioR dr.~tl1, 111nq11nnt.o rlle 11rrvir nn 1111pprt· 
meoto do 11g11M rot11Yoi11 A Cnp1hl, obrlg1tndo-Ao, ouLrosim, 
a ll'nntcr nnqncllc l\s achu\cs condições do sanonmeoto. . 

xxxvrn 

A Compnnhin obdgl\ so 1\ 11pl-'licnr á encr:;ia olcetri­
.:a qnc por vcnturn vnnhl\ a R•· r fornccidB a q1111lqucr e11trn­
dn <lc frrro o!cctrifir.ndn, do propricd11do do lt;stB<lo, t1uifas 
rgunes ris menores qu"• om virtu<lo de contrnetos que for•m 
fir11111do~, c~•i1•cr r.nbrnndo do ontrns c~trndas <lo ferro, desd" 
que o fornccinwnto rnj11 foi to r.m condições i;imilnrcs. 

L~XIX 

Qnnlqucr obra rcrcrcnto ri. prcst'nte conccssl\o nilo po­
dcrlÍ. Fcr iuiciftda 1111tn11 de npprnvndn prlo Governo, ficand<>t 
cntretnntc, n C<•mpl\nhin nutori~arln _I\ exrcatnl-n sr, drc!lrri­
dos s~~s· ntn 1lins dn d1Un do pedido, 111\0 tivor recebido de­
cisi\o o:I: cinl. 

XL 

.:\ Comz11mhia se obrign A fornrcor, onde possua linhu 
1li~trih11itfr•ra~, 1•1 : cr~i" cl<:ctricn 11nrn os ~orviçoa dn. cnpt:içi'lo, 
nd1h1rçàn, trot11111(•nto e distrib•iic;i\o dt> agun~ o parn 011 scrYi­
ços de <'>g'"t"' 1ln r.11pitnl 1 l'mqnn11to f''lt)'lornclo11 rlirectnm11nto 
J'd•I • OYt•rno, co111 1\ r1•rt11ri:~o rf11 2íl ºlo R• brn O!I preçr11 dn9 
11uu11 talicll11!1 1·111 vir.;or, 011 nu1 mesmos preço!! ostipulndoa no 
cnntrnctn •lo forr.cc1mcnt 1, cm r.nn1liçüc~ f'!IJICCÍ• eP, firmado 
com o Governo mn 7 dtl Mnio ciu l!):H, dur11uto o prnao do 
15 :moos. 

XLl 

:\ cxrc11ç11n dns obrn1 n quo se rl'fcro o prosentc con­
ll_lldo ~·mi fisculirnJo }'Or cngcnheir:> no1no11do pelo ~ecrc­
tnrio dl\ Vinc;l\o e ObrM Publirn~. A l'm' fürnl comrr.tirti., 
n)ém dl1 011lrn11 ÍUllC(ÕC' ='1110 )br. fMllm commn1Licl1u1, Cl!rL!­
ficnr fls rrqucrimcnks 6 plantns noccssarios Ms prcccsw1 de 
deeapropriac;i'lo. 

XLTI 

Peln inobaervnncil\ de quAlqucr dnt clt\usulu acimn. 
f1cará a Cutnpllubia sujeita a multa do 200$000 a 5:000$000 
o ao dobro nas reiocidoncia1. 

Secretaria do F.stado do N .-~ocio!I dl\ Vi:L(ilo o Obrl\9 
Publica~. AO& 9 de Novembro de 1928. 

(a) J of.S Oliveirn de Darros. 
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Ap,._ N cbanlal -plementars i9 11ue 
Mbaram - • dCCft .. n. 4.187, de 1 de aon111-
kr •e 19%8, para • centrado entn • Estado e • 
Tboi Sle Pa111o Tra111wa1 Ll«ih& and Power Com­
,."7 IJmltri. em eue11Çlo da lei a. Z.ZU, de t1 
th deninbro de 192'7, 

O DOUTOR IOSE' JOAQt:rIM CARDOZO DE MEL.LO 
RETO, GoYemAdor do Estado de São P:i.ulo, aitendenao "" 
tiúe lhe repreent.au o Senhor Secretario de Estado doe Ne· . 
gocSm da Viação e Obras Publicas, em referencia ao re:i­
reeUw requerllllento da The São Pauto TrPmway Lti:hr 
and Power Company lJmlted, em execu~llo do artigo t.o 
da·lel n. 2.249, de 27 de doembro de 1927. 

Decftta: 
ArU«o t.o - J!!lll complemento das clausulu 41Je bal· 

l&hll1 com o decreto n. f.48'1, dw; ü.; no~bto de. 1!1211. 
o objeeto de contracto entre o Estado e a Tbe Uo I'aalo 
Tranlway Ught and Power Compan1 Llmlted, ficam ap.. 
J'l """das as clausulas que cem este baixam, que áeverúo 
esuaJm<!n\I ..,r uaJreto de contracto entnl essas partes. 

Artigo 2.o - Picam approndas u ptantu na. 38t3. 
184t, 384'1', lltt48 e 3849, de'l1d11mente rubricaclu 
1)elo mesmo Sennor Secret.arto, apresentadas pela rerendi\ 
COmpanhil). e referentes f.a obras da canallzoçA.o do rio 
PIDbe1roll e RUS at~ntes Orande e Ouaraplranp, o a 
llOll& sujeita a Inundações e que seri beneficiada 1111 
~eia daquellas obras. 

Artigo J.o -· :rst.e decreto entrarf. em vigor na data de 
&aa publlcaçllo, l'e'fOC*das u dlsposlções em contrario. 

Palacfo do Ocncrno do Estado de SAI> Paulo, &GI 2l de 
JID'l!.C d~ ·tm. 

J. J, CAR.DOZO DE MELI.O NETO 
Ranalpbo Pinheiro Lima. 

f'ubllca:!c na ãecretarla de Estado doe Negoe!OS da 
Jlaçio e Obras PubllcRs, aos 23 de Junho de 1937. 

Marta .ia Velira 
Senlndo de DJ.reetor Geral. 

Clamalu a llM 11e refere e aeereto n.e 1.313 ee Z3 
•.e Junho de.1931: 

CLAt7S'OLA l 

o c:ana1 dos rlos P1nhelros e Ornnde " 11\Je ce ttftto 
a Jetra ., da clausula I das que batxamm com o decreto 
n.e 4.481, de 9 de novembro de 19"..S, tcrà a largum de 
120 metros, nella ~lulda a das tal'l:llS margtnaes prtva­
Uvu de conse"ação do talude • ouiro:o se"lços. o do 
Guaraplranga terà a de 100 mctro.1, nella tambcm Inclui· 
du aquellns fatxu - clausulas VIII e IX claquelle de­
creto. 

C.t..At1St7LA U 

Ao ledo da faixa ~!te de conservação nos r1 =lros e Grande, a que se refere a claustlla antmo°: r· 
• Companhia reservar uma outra faixa de 14 ' e­

troe de Jnrgum, destinada prlvatlnmente aos sem U:­
'llWldade ~olll'CUn que •IU forem estabelecidos pelA ~~. 
p&nhla, ou por ttorc~lro,,. 1'11edJ:1n•e accordo . 

Ao l•do de~ta Caixa d~,.,~ ..:omril\nhta e:,.~~· 
trai faixa com 40 meLr09 de 11\rgura, d~stlnada 6 conu:::· 
CÇ o ~a avenida dl?! transito publico. • 

J)Odi.~ras!~ª~:'do':!: -;li' ~i:a~a:n ª~~:a: A a'le1lfda ::J: !:'º'.ros nos lugares convenientes, mcd.1!5:r~:,!~ 
Publlc~~ sua Jocaçlo, pela Seeretana aa . Vlaçio e Obras 

CLAUSULA m 

Ao lado da faixa Oeste de comerva~lo a que • refe­
re a clausula I. nos rios Pinheiros e Or:uide. deve~ a 
Companhia resennr out.ra faixa de terreno dest.tnada 6, 
construcçlio de llnhaa de transmlsslo de energia electrl· 
ca e outrns com as leg\lfntes larguras e loeaçtlo: de 10 
mei.a~ desde a faa do Pinheiros ate o ':Jlometro :s + 15:?, 
medidos no eixo do canal: de 20 metros deste po11to ate · 
o kllometro 8 + '1'47: de 10 metros dcs!e ponto ate o kl· 
Jometro 4 + 500: drste ponto, onde teri " ampliação pa. 
nt. concordar eom a falxn de Unhas de transmtssâo J1 
opprovadas, segue com a largura de 60 metros ate o ltJ. 
le!J'.etn 1 + 650: ahl, afastando-se da tabm de conttr• 
\'11~. porém mantlda a mesma Jorgura, lrA concordar 
com a faixa dessas linhas t&Dlbem Ja\ app?Oftdu, 

CLAUSULA IV 

A Co.np.i.nhla (OTIStrulri o canal do rio Pln!le!ros , 
Rtn amuentes Orande e Guaraplr:inga com a J~ra , 
imirvndlc!ade ftrfaTels nos seus dtrferentes trechos, r.u 
\deq••:>d•~: . 

.oi> ao encamlnlwsmento de aguas p:irs awsttc.cr o re­
. ~nt11tor111 dl' rio Grande ou 6 descarga deste e do :reser­
vn to"io e.o Guor:iplrani:a: 

b) ao encruuinbamento para o resel"fttorlo do rio 
Grande, de ai?uas aproTeitavels da bacia do rto J'le~; 

c) a evtt.u as Jnundttções annuaes nns varttas d::o.• 
quelles rlM e atten\t'l1· as dR vnn:ea do rio Tlct~: 

d> A navei:ação •Ili eX.l.stente e seus methodos, como 
A que a Companhia aJll .enha a estnbe!ecer, ae eonfOt'­
mld.tde com " concesslio que lhe fol outorsada - clau­
l!Ula XIII daquelle dl"'l"eto. 



CLAUSULA V 

A Companhia entup!rf. o Jeito actuaJ dos rios Plnhel­
!'Oll e eeus arnuentcs Grande e Guar:iplranga, a~ o nl­
'ftl doe terrenos adjacentes - A proporç!o que se adcnn­
~ os trabalhos do abertura do DO\'O leito. 

Panl!T&Pho 1.o - SI houvtr sobra de matl!rlnl uea­
ftdo do leito nmo, a Companhia at.emu. tambem at6 o 
ntv.-t dOI tt:-rmos lldJneentn as llh·crcM ronn11dns )'elll 
mudt'~ 1:atunl do leito do rio. 

Paracrapho 2.• - A Comp1mhla n!o f obrlRDd:. a mr­
rar as exc:&vações artlflctaes feltns em terrenos sltllÃdoa 
na r.ona su,.'etta a tnundnçõeS. salvo nos de sua J)T'Oprt~ 
dade. nem a encaminhar Jlllr& os DOTOS canaes u agu38 
aceumuladas neesu excavações. 

t:mquanto 11e proceder A abertura do canal, a nave­
pç5o no trecho em consttucç:'\o poder:\ ser J>l'Ohtbldm, l>Clll 
como no trecho correspondente do rio, autortzada ess:a 
prohiblç!lo pela rep:irtl~ fJ.sc.'\Umdora das obru, 

CLAUSULA vn 

Em subsUtulçAo das pontn existentes ao' tempa .,a 
conce!l!l.'lo - c1:111~ul:l XXXV dMucllc decreto - llr.3 a 
Conpanhla obr1gnda a construir 011tr:i~. q11c sattsfA~Am !lS 
nteeMldades do transito, tal como o S3tlsfar.em aqucll!l9, 
r>1n :·:n ·de estructura de concreto llnn!ldo e CCl!Jl o m•nl'Tlo 

· de Tia dupla carroçftYel e dois p!\ssctos: as posteriormente 
construidas serão substltuldas 1'.!0f outra~. mediante p1o.n· 
t.'\S ccspecUTDS suJeltaa A approvação - t 5.• der.a clau­
sula. 

Parairrapho t.• - ProJ~tadas e orçadAs as nllftS pon­
tes nu eondlções acima, o Oovcmo poderl <1etttm1n:1r a 
sul\ construc<;llo tm typo dtrftrente. Neste ClL90, a Cont­
p:i.nhla appllemrl na const.ruce!lo de parte dusa1 portiu 
a lmportancta ore:ida, tlcando a carro do OoYerno a cnn­
cJudo cb nbra. 

Paftlnpho 2. • -.. Dia lmpcrtancla lel'I de ~reren­
da emprepda ris COD1tl ucçlo du tundllÇ6ell. pilares e 
eneontrat das pontes. SI o preço dc!:SILS obna nlo eqUlft· 
ler ao das pontes a subsUtUlr, f:u-sc-à entre o OO'ftmo e a 
Oomponhla o necessarlo acerto de conw.a. 

PanlraPho 3.• - AI novas pontes serlo tocadU me­
diante privla appronç6o da Secretaria de Estado dos Ne· 
IOClol da Viação e Obna Publicas. 

Paftlnpho 4.0 - Todu as pontes serio 1'l'OJectadas 
de maneira a cuardar uma altura mtnlma de li metros 
lobnl u acuas mulinU do caMI, para pcrmtttlr a naTe­
pçlo e draga~ e de 1.50 met.ros !Obre as l&Lua priva­
Uvas de conservação e IObre u fatxas dcstl.Dadas ao esta­
belectmento de servlçoc de UWldllde publtca. 

Pangn.pho $.• - os J>l'OJ~toe .ie J>011'" serio a'Pf"'D­
tados A approvação, antes da abertura do canal, de manell'I 
que as fundações J'CSl>C(:tiYU possam ser construidas f!'ID 
aeeeo. Os proJectos deftl'ào ser acompanhadOI de memo­
rfal deecrlptlvo e orçamento debllhado. 

Pangrapho 8.• - O aqueducto adductor das aguas C!o 
rlbeirl" Cotla, sobre o rio Pinheiros, serà reeonstruldo • 
bre o canal, com as mesmms esPl"''Flc:iç-~ Pf"iendo a 
Companhia apn>Teltar o mat.erl:il do t!..:.-1:!'•~ 

CLAUSULI. Vl'T 

A:.~ de construir as estações de recalque du aruu 
- cla......i& I letra "e" - a Com!)llnhla submet.terf. t ap­

. ~10 do OoTerno, u plantas respec~. 

A companhia farl u necessartas obl"s 1181'1. eneamJ• 
Ilhar Jlllr& o canal as aguas dos corregOll a!fluen~ dos noe 
eanallzados. · 

Paracrapho unlco - Nos pantos em !1\18 _, aruaa 
puarem a dcSA~ar no caJllll. construlrl a CO!Dpiuuua · 
emboceaduras ;eslstentes '8 erO!llles, 

Anm de evlt11r a lnftlllo da Yllm!ft do Plnhell't't ~ 
IAS aguas dl\I ench,nlcs do rio Tlc~. c'.' .. •trulrt a ComJ)I· 
nhJa, na fos dllQllt!lle, Ma proxtmldMles da ponte da D­
&racta de Ferro Sorocabanã. os n"ewtrlos dl.sl!O!ltt1- e 
am sntema d!I comportas que pctm.1tt111"' esta~tecer no 
rio Pinheiros um nlvel de aguas lndt'lel\~"11te do ü&.i ~~ 
do rto nete. a~ que se proceda i n!fularizaçlo do regi· 
men deste rio. 

Paragrapho 1.• - Junto a essu comportas. em IOl:al 
eonTenlente, construirl a ComlJMlhla as ~~as es­
tructuru e lnstalllU'á appa.relha~m permanente aestma­
da a eTltar a pASs:igl'm p:ir:l o rio Pinheiros de detrtctos 
e ftl:etaçôes aqumtlcas. que provenham do rtete. 

Pan.grapbo 2.• - rro'.'ttmo desse 1oca1, aesttnan a 
Companhia uma Are& de terreno sufflcleme p:ira fteeller 
e tratar esse q1aterlal. 

CLAUSULA XI 

A Secretaria de ~tado doo Negoct"'= d& vtaç5o e 
O!mas PllbUeas exercerà pela !Dllnelra que Jtlln.r mats 
acertada, a fücallzl\ção d3 escri11turação da Con1p1J.nhla "º 
tocante As obr:is de canalWlçiio do rio Pinnr?ros e ae\d 
atfluentes. 

&cretarb de Estado C:os NcRocloe ~ Via~ e Obru 
PUbllcas, aos 23 d" Junho de 1937. 

lbnulpho Pinheiro J.l111a. 



·.· ·, ·· · . . . . DE AG68TO DE ltSI Decreta: · 
DECKZTO N;. un . . DE s , . . , . . . JIF.('RETO s. l!>N'! m: .10 DF. S)o.H:~rnno l>F. J!)-1:; 

· · BARROI! In- . Arttro .. 1.o . .-.. Os leitos · antigos dos rios Plnhell'09 e . , . r 
O DOtJTOR ADHDIAK PEREIRA DE ' · us anuentes · Grande e Ouaraplranga desocupadoe pela ·•11ro,·;, 111111!:1 41 e 111anifa. C·t···~·:or .n tr:in." I'· 

ed 1 0 Eltado de Slo Paulo, usando das: · ' Tr1lf'i:1 dno; lritn" ,·rlh~ do<: r1(>" T•nh, ·rns e 5 ... '" 
tenentor P era n lhe do conferldu pelo artlro tlficaçlo, canallzaçlo . e alargamento doe . respectivos cur- , anurntr<i Gr:n:•lr e- <::i:ir-:!•ir:ant~ à ·r11c t::õo r:\u• 
atrlbulç6ea letialaUvu que ral• e . · · 1011, a que estA procedendo The São Paulo Tramway, Ll1ht lo Tr::mw:n ·, 1.ir.ht :•n1l J',nrr.r ("enll'.'"":"· l.1,.,ltt'd. 
18!, da Conatltulçlo l"ede . . • • · . , ntratou com. .e . Power .. Company L!mlted, por fõrça do contrato de 21 j

1 
t·m cxf'rn<;:in elo cl•···rrlo n. !l .::c:n, ele a.::.::s • 

. eorudderando .que ·o . Dtado concedi:,:r ~pany u- de novembro de una entre o.~tado e ela, nos ~rrnoa dai 0 I~TEnVr.NTOR FFDF.RAL NO ~TAOO Df; r-<\~ 
The Slo Paulo Tramwa)', Ll1ht6: d tlnld nu leis:- lei n. 2.249, de 2'1 de dezembro de 192'1, e decreto n. 4.487, f'AULO, ui;.,nc!o chi; ""ª~ nlr1"uirõt·~. nos termr.s do nrlt· 
mlt.ed oe serviÇOI, de utllldt.de P llca e 

08 
de· de 9 ,de novembro de 1928, paaaam a pertencer-lhe, COQlO !;O 7 .o, r, do cli·rn:to·lc·I federnl n. 1.:?.n. de 8 de 11t1ril de 

n.s. 2.109, de 29 de demembro de !92&, e 2.249
• de 2'1 • . ~prlante dos terrenoa necenirloe à abertura doe no- H39, l'll\ exl•rn•::":o elo tll'crr.to n. !l .. 381) . . de 3 <li.' 11\;r:.to de 

deaembro de 192'1, eom u respectiva• cliueulae regula ·tYOll ilveoe, em compensação das despe1&1 da exproprtaçlo ... ~~li. e nt(•ml~11c~> n? <J~I~ lhe .1·~pr~·seutuu o Sl'cntárlo de 
tares baixadas com oa decretoe ne. 4.0H, de 2'1 de- ~ das obra• concedidas e contrat.Mlis. · h .tado dn V1~r,.10 <: o:.nns Publlc.1s, 

men de. bro de 1928 e contra- . . · DECRETA: 
m•IO de UnS, e 4.411, de 9 nOYem ' ln· · . . · Artigo' 2.• __., Levantada a planta cHsaes ilveos ·deso· :Art.lgo 1.o _:.. I!r;im :ir1r;\·;irt.;;$ :13 pl:\nl:tS da Je\":m• 
tos de l'7 de Junho .de 1128 e 21 de novembro de 

1928
• AO-: eUpadOS. com aa respectivas ireas, confrontações e caracte- t:im~nto perimétrlc., •. ::rc~li:o~ e prriis C:os Jr!tos c!os rio: 

chwve as obru de canallzaçlo, alaraamento ·e retmcaç · ri.ttcoe e tomadas u contaa das aquillções doe tert?.nm l 1:11ith.•1ros e &ttt!C nflu~nl":I Or:u•rle e Ouaraplran~a. tit'lt• 
dos rios Plnhelroe e 1eua anuentes Grande e· Ouaraplran- .. beneflciàdoe na forma da cliUlula xx· do contrato de 21 •1::u1>.'\t1oi; cm con::cquénci:i d:i c:-naliz.1ç:io ddcs rl'l'llr:.:la 
- no Munlcfplo da Capital, então no de Santo Amaro- . ·de nOYentb..;, de 1928 e da XI das apl'OY&dae pelo decrete. pela 'Ihc tsi!o Paulo Ti·uni;vay, I.i~hc!t nlnd lºdv.-1.l'lrl·~om~R-
,..., b d contrato de 1928' ' ...J · 1 1 1 n-- lJmlted e :mtorkad:t a l:-rocm:t .or n u e !I o s· e nele - cllusula I, • o • . n. 8.3'12, de 23 .de Junh"f. de 193'1, e as du denta 1 aqu 11· , (~do a <:fl'liV:tr n tran.c;fo•rênctn ctr::s~s 11?itC'!: à me!'tJta 

considerando que foram declaradoa de utilidade JJl\·· p. que tenham lido feitas pela Companhia conceaslonA· companhia, a ·qnc pcrtcncrm na C'onformldnde do dl'l!fC• 
bllca oe terrenos necesdrlos a euaa obras, como tamWm . ria, para ·a verificação do cumprimento du cliusulaa con· to n. 9.380, de 3 de 11i;ostc !1e 1938. As referidas pl:int:t~· 
08 . adjacentes, atapdlÇOI, tnundadoa ou .Jnundlvels com tratuala; aprovadae aquela planta e as contas, sert toma· que ncom11an.'11mtm C' rt'ql~r. r:mr.nto ~: A-7436 ~~"' ~~r:l­
u enchentes deae& CUl'llOI de "'1& e a beneficiar com u da por tarmo na Secretaria da Viação e Obras P\lbllcL, i:anhh, e !~t:~'1J~d~a ng

0 
1:sz;~~~~a ~gu~:!:J~ro ru'>ri• 

obras, para eerem expropriados pela Companhia, fazendo- do' Estado, a transferência . do domlnlo doe leitos 1mtlg.lé ~~!\ P~~ Dir~tor dn In~~ : ietori.'l. 
ela ·aa respectlvu de11pe1&1; . dos rtDll Pinheiros e seUI anuentes Grande e Ouaraplran i ' Artigo :.? • 0 _ Efrtul'd; o l'ntu!'llm .. nto dos Jrltn!! ft:'fÇ• 

considerando que ao referido contrato determina que· ra •. referida no artlro 1 ... , com as condições declaradas no ridos r.o artlt;to :interior, sr.rão cll's \'endldM em hasta. PU· 
os terrenos expropriados · ~ benetlcladoa sejam, depois d~ artl10 3.•. . . . . bllca, conjuntnmcn~' cem ol! ~etTcnos u~jact"ntes, nos ter• 
realtzadu aquelas obras, vendidos em hasta pllbllca par&. · .. Artigo ·3 o _ Realiado 0 entuP.lmento d&ses leitos de· · mos do nrttgo 4.o e s~n para~fo do

1 
d~ret1~ n. ,!l~ 

d d la · · • ' de 4 de setembro de J940, cm execuç o ... a e usu ... -~ 0 produto da venda compensar aa espesu a expropr - verAo ~les .eer vendldOI conjuntamente com os terrenos ad-.. do decreto n. 
4

.4B7, de p de novl'mbro de 1928. · 
;ão e du obras - cliusul~~e XXI; Jacent.el, em huta p6bllca, nos têrmoê e para os fins da ! Art~go 3.o - Não se:-;io lev:tdos a hast3 pública ~ 
f'•r!.conslderando que os leitos antigos · de&ses rios. · deao- ctiusula XXI do referido contrato de 1928. que reruta a · trechos dos leitos ttfertdOE que for~m abrangidos pt'lrREI 
· · ·· · · w1-A11 · ltzaA11.. rd classl· te be · 11 1 d 11 lo d ' obras contmtad111 coni CSS3 compannta, e os que con ~ .eupados com a re ..._..o e cana .,,...,, pe em a 1 ftnda doe rrenoe ne o a os, para a ap caç o seu . nem or ambns Rs ml'rgens com t errrnos dela ctue n~o 
rflcaçlo de bens p6bllcos de uso comum, como accessórlos produto na compennçlo das despesas ª;.que se refere <' . l'stcJ:m sujettos 1\ hnstn públlc:t, ;ios tl'nnos «'n clâusull\ 
dOll cunos mudadOll, passando estes a essa categoria, e larttro 1.•. ------ -- --- · · · · , XXI do cltndo decreto n. 4 • .\87. . · 

!eõbré os quais o Eltado exerce a sua Jurisdição re!ltlltante ._: l\tfl . , '4 _ nr~n .. "nl-~ "~ c1l!:l'Cl~C:\"-'~ t'n\ tl'~ldrlo . I Art.li;o 4.o - FIClY 1\ mesmi C<.'m;1n~htn nntt'rt'tn:t:\ n 

[do =lo pdbllco, ,regolada por aquelas leis, decretos e ' tnlr~,n~~(M.~ t'nt vldir. ilo\ ~l!\tll d,\ Ml:l l'\\Ml1•:ii::\<t. , :~~~ ~~rc;~~et~e:, ~~!º!e?::~n':~iis~~tC: :cl::fJ:i~i~ e · --•d' d au1 d laulficados passam os 'rn!A:-•t" 1111 (1 .itê r 'll' ~" r..~f :Hfo tl1• ~:i,1 t'.\ltl<1. !\<''1 :t. d~ · de dhis:is com os c!lnfront:t.ntes. ou à . fnc!lltaçllo das ex-co.... eran o que, m esc • propri"çõcs nmiga,·e1s 
1 V90I . desocupados à concesslonlrla dêsses servlças e 1 llt"i>~t<t ,;,. 1!l'l.'\ . 0~ 1 A~tlgo 5,

0 
_ /\ • co:n;nmhb ir;uJ~lt::at'A à tom:o.d:i de 

tobru, para a compensação daquelas . despesas, de acõrdo . .\On~MAR 'PFOt'lfM l'YE ll.\nR · · contAs as tran.-;frrllntl:is e." 1 .. nr· .:is dM ll'lt1Js \"cU1os ciur 
lcom o· artigo 2'1 do decreto n. 24.643, de 10 de Julho, de c:e11lh""""' K \\'inlrr. · fa<'n a tercl'ltClS, r..,lll m• I>lnntM rriip~rtlyal! , 
'.1934• . ~ . · · · . rul>l't~lo 11 • :!rf'ct.tl.arf:\ d•' i.-:_,1.1oí" 1i1oit N<"r•" : •• , d.t . • At~lgo 6.o - Rcvo~nm-se ns <ll~!'O!IS:rOPS Mii l'~itr'.!lº · i ' --'d d --.. em tem de obedecer à 1 '• • ·, t!l.it? entra11do este drct"l't•1 tn1 ,-1~nr n:i <lntn da Sl11' rn1:1 cn., .. o . ·co11a1 eran o . que e11& ....-- : \' :.w ::1· ' t'! ... • : t':'.'1'. I, :1· ' :i11 .. ;4 ilt• :•e••:-.. .. i :• . Pnlflclo do Govcrro do Estado d~ f;ão Pau•o, tlD;j 10 dt. 
jD"esma finalidade ·da venda d~les em hasta pública e a l , .. e '"""'" ~ctl'mbro de l!?45 . · , 
aplicação do seu produto na compensação daquelas despe- : ,~ 1 . • ,, ... ( :. r.il. FEP.N'AI'lC0 COSTA · 
..... noe termos du citadas cliusulas XX e XXI do con- RnY C"ost:. .'l~e1'1rl~~. Tt'S!'O!ld~ndo ~lo· e~rt'· 
ltratõ .. de .. ,21 de novembro de 7928, e, . dJ~nlc dn 13E•crctnr!n rln \'~~cão . 
:i • . atendendo ao que lhe representou o Secretirto de EI· . PubllcncJo. n;i Dlr~tori~ Geral ~'.:\- -r::rctart:t da Intpr. 

J..._io ·doa N-6cloa da Vla"•- ·e Obras Públicas · \entorln, nos . 11l (l" s~l.cmbro de l.Aõ>. 
·;wa • ~.. .,,..., ' · 'irtor C':u~:!lo - Dlrcto1· Geral. 



DECRETO N. 11.313. DE 4 DE SETEMBRO DE 194'1 

Re~alamenta a tomada de conta.~ da!t obl"llS d• 
<'&nalb:ação do rio Pinheiros e se1111 anuente!t . Gran­
de e Guaraplraop. 

O DOUTOR ADHEMAR PEREIRA DE BARROS, ln­
tervemor Federal no Estado de São PauJo, usando das sua!! 
atribuições legais ·e 

considerando que o F.stado concedeu e contratou com 
The São Paulo Tramway. [Jght 'Uld Power Com· 
l)any Ltmlted os !flniÇOS de · uWld&de pública 
deflnldos ·nas Leis na. 2.109, de 29 de dnembrct 
de 1935. e 2.249, de 2'1 de der.embro de tm 
com as re!l0tttlv1t~ c1ansu11ts regu1amentare~ oaJXaaa.s cum 
os Decretos na. 4.058, de 2'1 de maio de 1926, e 4.487, de t 
de novemt>rO ae 19'l8. e contrac.os ae 11 ae 1unno ae 19~ e 
21 df' novembro ª" 1928 com as clàusulu complementaN!" 
do Decreto n. 8.3'12, de 23 de Junho de 193'7, e contrato de 
66 ae a~osto ae 1931. mc1us1ve as obras de CAnallza~o. 
alargamento e retlflcaçlo do rio Pinheiros e seus ~nuen\..'5 
Grande e Ouaraptranga: 

cooslderando que . foram declarados de necessidade pu. 
bllca. oara serem desapropriados pela Companhia. os ter­
renas situados na zona afetada pelas •enchentes :1êsteio 
cursos de Agua. e que fossem beneficiados em virtude dfJ 
canallzaçlo deles - cliUllUla XX ·do contrato. de 1928; 

coru11deranao que a venaa desst!S t.errenos oene11c1M'hl!b 
se farã em hasta pt\bllc&, ftxado um preço mfnlmo de 
venda, no qual se computam nAo só o custo da desapl'11-
Drlllclo. suu custas e despesas. r.omo tam~m o nlor 
tnt.egral do custo do beneficio Introduzido peta Comp&· 
nhJa na zona. beneflctada - .cJf.usula XXI dêsse ccntrato; 

. considerando Que a tomada ac contas das obras reter.· 
das e dos terrenos adqutrtdm e 1>eneflcla\10& e da sua •en­
da està eicpressa nas leis. decretos e contratos refertdOít. 
devendo ser feita perante a mesma repartição que._ as fis­
caliza, e 

atendendo ao que lhe repre!llentou a êsse respeito •i 
!:ttretãrlo de Estado dos .Negócios da Viação e Obras PU­
bllcas, 

l>rrreta: 

Artl1to 1. o - A Secretaria da Viação e Obras Pllblt­
cas, The São Paulo Tramway; Llght Rnd Power Compan1 
Llmltf'd RpresentarA as contaA dRll despesas feitas com aa 
obras de canallznção. alargamento e retl!lcac;Ao do rio P1-
nhP.lro!l e sf'U!'I ~fluentes Grande e Ouaraplran11:a. Que lhe 
foram concedidas pela Lei n. 2.249, de 27 de dt!RDlbro de 
1927, com a11 clAusulaa regulamentares ba1zadaa com o De­
creto n. 4 487. de 9 de 11ovembro ae 1928. e uoJettvaaa~ no 
rontrRto de 21 de novembro de 1928. ainda com aa cliu­
sulas complementares do Decreto n. 8.372, de 23 de Junho 
de !937. e contrllto de :l6 qe agosto de IY37, !3em como u 
contns rt'lntlvM no custo Integral d~ terrenos por ela ad­
quiridos por via cxproprlatôrla ou amlglvel, situados na 
r.01111 Rff'lntla pelas enchentes daquele!'I curs08 de t.gua. ao 
beneficio neles Introduzidos e A. Tenda dos terrenos, nos ter. 
mos e oRra D.'! e eltos da claU!'IUla XXI e soo as pP.nallda­
des d11. XLII das que baixaram com o Decreto n. 4.48'1 
e do contrnt.n ctti 111211 . 

t t .o - At~ o dlR 31 de janeiro de cAdâ ano. en­
q1111nt.o durarP.m as obrl\S, a Companhia apresentar!\ u 
contR!'I du desoei:as felbul no ano anterior e das despe­
sas atê então empenhadas, das Tendaa de terrenos efe­
tunc1M e de qu1tlsquer rendas eventuais. 

' 2.o - .\ primeira prestação de contes abrangert 
· trido o perlodo que vem desde os tnbalhos preliminares. 

e :;Pri Rpre11f't~tnrla dentro de 120 dias da vigência · dêste 
~ecrPto . . 

1 3.o - u despe.sas e a receita 11erão escrtturad-.a 
pela Companhia de "Conformidade com • classificação de 
rontas que acompnnha ê11te decreto e Por êle aprovada. 
os!tlr>nda pelo Secrett\rlo de Estado dos Neg6cl011 · da Vla-
<:Ao e Obras Públicas. · 

t 4.o - A CompnnhlP fica oortgaaa a exlbtr aos fun­
clonl\rlc>!I deslirnadm; ~ comprovantes das contas Rpre• 
llf'nt.11dl\R . 

Artigo 2.o - M contas deverão !ler tomadas e apro­
\'&das oor decreto dentro de um ano da sua apresenta­
ção, uan o r~onheclmento anual do capital Investido · 
nu obraa e a venda dos terrenos, na forma abaixo. · 

Artigo 3 .o - O processo de tomada de contas cor• 
lt!rt\ Pf'rRnte R fn!lpP.torla de S~rvlços Pübllcos. Que fia-­
,... 11 n "' obra.. 

.. ruro 4.c - ·Mfldlanta Putortnolo cio Seeret.Arto· d• 
~h .. .10 dor N"'l?:IC·"IS d11 VIRçflo e Obra• Pllbllcas. " com­
panhia poder!\ põr desde logo em basta ptlbllca os ter­
renos QUf' haja adqulrld:1. nOll t.frmos e para os efeltoe 
da clãusula XX .. ln flne" e XXI do Decreto n. 4.481, e 
d,, contrato de 1928. • 

P1 dgrafo t\nlco - Os terrenos deverão lleJ' lt!ftdoe 
"! hasta pt1bilc11 1>0r glebas. em zonu e em ~pocas ctJver-
1as de~rmlnlldU, e & fixação do preço · sem f~ta por 
nUmatlvR levadas em eonslderação as d~ 1t.t ectlo 
reRll7Adal\ e as provivels para a terminação das obraa, 
tudo mediante proposta justificada da Companhia e apro­
''lçlo do Secretirlo de Estado. 

Artigo 5.o - o custo do beneficio dos terrenos ala• 
s:adlços, l'tundados ''° lnundà•el8, adqulrldOl'I i>ela com­
panhia na formR da concesdo e do contrato. aed ra· 
teado em proporção do nlor deles depois de beneficia• 
dos. con11lderado o 11õbre valor que obtenham por sou 
rundlçõe!i e situação, e não dividido 11lmptesmente o cus· 
to Integral do beheffclo pela ê.rea total benehcl9da. 

Artigo ·6.o - Deverão ser estabelecidas a quota · das 
d~l>t!Sas totais com te obras que caiba BOI! se"lços pro­
prlamentr concedidos e contratados, e a quota delu que 
«!alba aos terrenos pelo beneficio neles Introduzido. para 
O dlcUJo do valor por que estes tenham de lr A. bMta 
p-Qbllca. 

·Artigo 7. o - O Secretário de l!:Btado dos Negócios 
da Viação e Obras Ptlbllcas balxad. as lmtruçõe.! para a 
apresentação, ordenação e de8dobramento e maJs condJ• 
ções necesst\rlas para a efetivação da tomada cfe contas; 
e as para a realtzação da vencla dos terrenos bem corno 
para a fixação 1o custo do beneficio e d.as quotas, a que 
se referem os artigos 5.o e e.o. . 

Art.lgo 8.o - t'st... decreto entrari em 'rigor na data 
da wa publicação, revogada,., u disposições em contrtrto. 

Pal!c10 do Oovtmo do Estado de São Paulo, aos 4 
oe !lrtembro de 1940 . 

ADHEMAR !)E BARR08 
Gullherme Wlnter. 

. ~ubltcado na Secretaria de F.,,tado dos Negócios da 
'\ •~çao e Obras Publicas. aos 4 de setembro de 1940. 

F. Gayotto, 
Diretor Geral. 
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AS OBRAS DO PillBEIROS 

Nem todas as obras executadas no rio e nas várzeas 

do Pinheiros foram previstas nos projetos iniciais. O conjunto de 

obras que afinal concretizam o que venho denominando "complexo de 

força produtiva social", foi sendo definido tamoem em função de 

necessidades que transcendiam os interesses imediatos do Grupo 

Light aos quais teve a Companhia que se acomodar, em que pese ter 

cobrado sempre muito caro por isso. Algumas dessas alterações eram 

essenciais à. Companhia e foram por ela induzidas. Outras foram ob. 

jeto de longas e interesseiras demandas. De parte da Companhia as 

alterações dos projetos visaram sempre a um aproveitamento progres 

sivo das águas do Tietê, para aumentar a capacidade de geração em 

Cubatão.Ao poder público interessou alterações que visaram a in­

serção das várzeas no sistema de circulação e transporte. 

Reconstituo brevemente esse processo retomando al 

gumas questões já tratadas. A Companhia Light iniciou por volta 

de 1911-1912 estudos para aproveitar a vertente oceânica da Serra 

do Mar, com fins de produzir energia elétrica para aumentar o sy 

primento do consumo de energia em são Paulo. Mr. Billings encar-

regou-se de tais estudos. A primeira obra executada foi a 

ção da água do Rio das Pedras, para fazer funcionar uma usina pi­

loto destinada à execução das obras em Cubatão. O sistema adotado 

para as usinas de Cubatão era complexo e já interligava diferentes 

bacias. Foi represado o Rio grande, um dos formadores do iRinhei 

ros, desviando-se suas águas para o Rio das Pedras. Foi assimcons 

truida a Represa do Rio Grande para fazer funcionar a usina de 

Cubatão na sua primeira fase. Em 1926 entrava em funcionamento o 

primeiro grupo gerador com 44.347 KW de potência instalada. Em 

1936,1937 . e 1938 mais três unidades de geração foram instaladas, 
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chegando-se a 65.000 Kw. 

Entre 1938 e 1947 nao se alteraram as condições de 

geraçao, mantendo-se estacionário o seu fornecimento. 

Nesse período a Companhia encarregava-se de obras 

no Pinheiros, desenvolvia inúmeras negociações ao nível da adminis 

tração pública e com proprietários ribeirinhos, como já discutido 

em vários dos seus aspectos. Os projetos iniciais previam obras 

no leito do rio e nas várzeas. Seriam realizadas no leito do rio 

para reversão do seu cu~o original: 

- A retificação do rio Pinheiros pela construção de um Ca 

nal de 25.800 m, desde a confluência do Rio Tietê à Bar--

ragem do Rio Grande, com dois perfis de fundo.Um, da Re 

presa até o km 15,460 e outro, do km 15.460 à confluência 

com o Tietê. 

- Duas estações elevatórias que através de bombas de recal-

que lançariam as águas do Tietê para montante, até alcan-

çar o alto da seria. A Estação Elevatória de Traição no Km 

15,460 e a de Pedreira, junto a Barragem do Rio Grande. 

Por recalque seriam lançadas a 30 metros de altura as 
, 
a 

guas do Tietê. O desnível adotado em Traição é de 5,00 m, 

e o desnível adotado em Pedreira é de 25,00m. 

- A Estrutura do Retiro, uma obra de concordância na confl~ 

ência do Tietê, cuja finalidade era a de regularizar a en 

trada das águas do Tietê no Canal do Pinheiros, segundo as 
necessidades do sistema, mas sobretudo, com essa obra se 

evitariam enchentes no Pinheiros. Iniciada em 1940. 

- As pontes antigas como a de Pinheiros, Av. João Dias, do 

Jaguaré seriam substituidas por modernas pontes de concre 

to.(.) 

- Os drenos ou vertedouros dos pequenos córregos. 

(.)Ainda hoje~ possível ver como eram as "modernas" pontes que integravam o 

projeto de retificacão do Pinheiros ohseryaodo se "• 



PERFIL LONGITUDINAL DO CANAL DO PINHEIROS 

(m) 
74~ ------- Reaervat&rlo do Rio Grande 

730 

(m) -------------------------- 720 
71~ --------------------

710 

2!5.ooo 
Estruturo do Retiro 

lõ.460 

Estação Elevatória 
de Traição 

01234õkm 

Fonte : Relotórlo doe O broa do Pinheiro• - LI GHT. 
Oro.: Odeth C. L. Seabra 
Das .: ORITA/87 

o (m) 

Estação Elevatória 
de Pedreira 
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Seriam realizadas nas várzeas: 

- o aterro das várzeas ao nível dos terrenos adjacentes. 

- instalação das linhas de transmissão de corrente - faixa 

de 44 m Lado Oeste. 

- Uma Avenida marginal ao canal de 40 metros de largura,Le~ 

te. 

-- Faixas de conservaçao com largura de 15 a 25 metros. 

Um mosáico datado de 1940 (composição de fotos 
, 

ae 

reas) permite observar que nessa data as águas do Pinheiros ainda 

corriam para o Tietê e que em alguns trechos · corriam ainda pelo 

leito velho: nos terenos fronteiriços às propriedades da Prefeity 

ra entre Pinheiros e Butantã e em Socorro. O Canal era uma aberty 

ra ainda grosseira. As estações elevatórias estavam em construção. 

Os anos quarenta sao marcados por crises no f orne-

cimento de energia. Em meio a essa crise, por volta de 1942, a 

Companhia Light iniciou gestões junto a Inspetoria de Serviços PÚ 

blicos (ISP) para modificar o projeto inicial: 

"O novo tunel na Serra: estava o Dr. Otavio Ferraz 

Sampaio na persuação de que o novo túnel importa­

va em modificação de obras já feitas •.. acha que 

seria necessário aprovação federal em face da lei 

que proibe modificação das instalações (art.202 § 

32 Cod. de Aguas - art. 22 do Decreto Lei 2059 de 

1940). Foi-lhe exposto que o novo tunel é fundª · 

mentalmente, o simples prosseguimento de uma obra 

em curso já manifestada ao Governo Federal e po.r 

este registrada como aproveitamento 

(art.164 do Cod. d~ Aguas letras b 

progressivo 

e e) Foi- lhe 

explicado que qualquer consulta ao Serviço de 

Aguas seria contra producente porque este desejo­

so de apresentar serviços forçaria a interpreta­

ção da lei no sentido de intervir em nossas obras. 

(Doe. DJ 29971 a) B. Barreto 18.4.1942). 

Comoo conju~to das obras do Pinheiros estava in 
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trinsecamente ligado ao complexo hidrelétrico de Cubatão, em ver­

dade .mobilizava-se a Companhia para redimensionar o Canal do Pi 

nheiros. Tinha em vista a construção de uma usina subterrânea em 

Cubatão. Segue-se umperíodo de agravamento das condições de abas­

tecimento .que culminou com a adoção de medidas de racionamento de 

energia em toda área servida pela Light. Em 1946, pelo Decreto F~ 

deral n!! 22 008, é redefinido em muitos :doa seus aspectos, o pla­

no de obras do Pinheiros. Esse Decreto na sua expressão formal não 

traduzia as implicações que trazia embutidas Permitia-se com ele 

que a Companhia Light elevasse de 6 metros a crista da Barragemde 

Parnaiba. Era mais uma grande conquista da Light, efetivada dire­

tamente com o Governo Federal, e que estava ligada às suas preten 

sões de instalar a Usina Subterrânea. Em seguida começariam a ser 

resolvidas as questões da escassez. Tanto que em 194& m~is d~as 

unidades geradoras foram instaladas no sopé da serra e em 1950 

1951 completou-se a potência instalada em superfície com o forne­

cimento de 474.000 KW. 

Em 1952 eram iniciadas as obras da usina subterrâ­

nea. Como se tratava de um projeto cuja execução implicava em um 

tempo relativamente longo, ao que consta teria sido pressionada a 

Companhia Light pelo Conselho Nacional de Águas e Energia Elétri­

ca a ampliar ·o seu sistema, tendo porisso planejado a construção 

da Teimoelétrica de Piratininga. Na sua primeira fase, esta usina 

entrou em funcionamento em 1954 com 100.000 KW de potência insta­

lada. Em 1960 gerava 450.000 KW. 

A elevação da crista da Barragem de Parnaíba permi 

tiria que o nível da água do Tietê permanecesse por volta de 

715,00 a 715,SQnentre aquela localidade e a confluência, formando 

o próprio Tietê um vasto remanso ao longo de 25 km. Conseqüentemen 

te pelo Canal do Pinheiros seria aproveitado um volume tre's vezes 



251 

maior do que o previsto originalmente. De 90 m3 /seg. passou-se pa 

ra 270 m3 /seg., que seriam bombeados em Traição. Nesta Estação e 

levatória foram instalados quatro grupos de pás móveis reversíve­

is, capazes também de eventualmente, gerar energia ao se reinver­

ter a corrente. 

Após o Decreto 22.008 tem início uma fase de ampli 

açao do canal, agora em condições mais difíceis pois quando dos 

cortes originais o rio corria ainda no leito antigo, agora o Cª 

nal estava em funcionamento. Para essas obras volumosos e contro­

vertidos estudos indicavam até onde "com segurança" poderia ser 

rebaixado o nível da água do Canal, sem preju1zo das bombas em 

funcionamento. 

Pode-se dizer que desde a construção da Represa do 

Guarapiranga, no começo do século, se desencadeara um processo que 

integrava de modo mais ou menos definitivo a Bacia do Alto Tietê 

à do Pinheiros. Mas a reversão do curso do Pinheiros, com as usi­

nas de recalque, e depois o alteamento da Barragem de Parnaiba,in 

verteram também o sentido dessa integração. Consumou-se o comple­

xo hidrelétrico d.e Cubatão e definiu-se uma série de problemas do 

escoamento superficial do Tietê na cidade de são Paulo. 

Em 1961 foi completada · a ·capacidade total de Cuba­

tão, então denominada Henry Borden, gerando 2.350.000 KW. 

As obras de infra-estrutura instaladas nas várzeas 

fomm sendo definidas ao longo do processo de retificação e mes­

mo após a entrega do Canal à administração pública, à exceção das 

linhas de transmissão pois que para elas já fora reservada uma 

faixa de 44 metros ao longo do Canal, assim como das faixas de 

conservaçao nas duas margens, e da avenida marginal de 40 metros, 

màrgem direita. 
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A Estrada de Ferro Sorocabana, a mais antiga des 

sas irnplaritações, foi decidida em 1939 por decreto do Interventor 

Federal no Estado, destinando-lhe urna faixa de 14 metros. Por e3 

se decreto ficou a Sorocabana obrigada a pagar o custo do benef Í 

cio"pró-rata;• dos terrenos marginais que utilizaria. 

Em março de 1945, o então Prefeito Prestes Maia pe 

dia à Companhia Light a libemção da área de 40 metros para nela 

construir a avenida. Mas o entendimento que se tinha no âmbito da 

Companhia era o de que a sua obrigação era ·a de apenas reservar 

aquela porçao de terra, não de cedê-la gratuitamente e muito me­

nos de fazer aterros ou terraplanagem. Seguiram-se muitas deman 

das, mas em janeiro de 1955 nos escritórios do DAEE foram fixados 

os termos de ratificação do recebimento de duas faixas de terras, 

a de 14 metros e a de 40 metros, em atendimento ao Ato do Prefei­

to n2 2111 de 11 de janeiro de 1955. 

As terras que seriam destinadas mais tarde ao con­

junto de obras públicas implantado nas várzeas haviam se tornado 

propriedade particular da Light. Algumas eram utilizadas pela pró 

pria Companhia como local de deposição de material de assoreamen­

to, desde a fase final da retificação, dessa forma iam sendo atex 

rados as antigas alvercas de extração, meandros abandonados •••.•• 

Contava-se nos anos sessenta 13 Bota Foras, ao longo do Canal.Mas 

o valor que as terras já tinham alcançado impunha outros usos. 

O Canal em 1957 já havia sido transferido à adminis 

tração pÚbl ica, a Companhia fazia apenas a sua manutenção e era 

proprietária de praticamente toda várzea. Mas nos anos sessentahá 

uma enorme pressão por parte do poder público para incorporar e~ 

sas terras ao sistema viário em gestação. A História começaria a 

se inverter. Terras da Companhia nas várzeas foram sendo desapro­

priadas, para construção de trevos, passagens, alças, viadutos,co 

nexões de todo tipo e para as vias marginais expressas. Projetos 
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que ironicamente começavam a ser executados com recursos do Ban 

co Mundial. 

A estratégia da Companhia foi a de propor permutas 

de terras ao poder público e de vender rapidamente suas proprieda 

des. Assim foram vendidas à SANBRA as terras onde se localizaria 

mais tarde o Centro Empresarial, grande extensão de terras no 

Baixo Pinheiros aos MOFARREJ onde se localizaram várias indústri-

as e o . Colégio Santa Cruz. Áreas menores foram vendidas a indús-

trias de diversos tipos, construtoras, empresas transportadoras •• 

A investida do poder público sobre as propriedades 

da Light, e a sua resposta quase que automática de se desfazer das 

propriedades, ocorreu com uma rapidez assustadora e isso se expli 
t . (\ 

caria, ao que 'áprece, porque nesse período foi notória a 1\Seensão 

econômica e política de empresas construtoras as quais impuseram 

sua lógica ao process6. 



UM ACERTO DE CONTAS 



Do confronto à assimilação 

Os pobres sujeitos à desapropriação lamentaram-se 

Os grandes proprietários · aplaudiram 

Venceu a lógica do progresso 

Restam ainda as inundações 

O poder público perplexo, 

Constata sem admitir: 

Não há saídas individualizadas. 

Organizações de moradores 

Pensam, sugerem soluções. 

A sociedade civil quer agir 

sobre o problema Progresso. 

4 de dezembro de 1986. 

254.a 
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A SOCIALIZAÇÃO CONTRADITÓRIA DOS RIOS E DAS VÁRZEAS 

Estudando o espaço dos rios e das várzeas procurei 

sistematizar um certo conhecimento de âmbito particular referente 

à cidade de são Paulo, e um certo conhecimento de ordem geral, r~ 

lativo ao fenômeno urbano como expressão avançada da modernidade 

contemporânea. Não se tratou de criar um lugar para os rios e pa 

ra as várzeas na História da Cidade de são Paulo, inclusive por 

que esse lugar já existia. Procurei, numa certa medida, demonstrá 

lo. 

Também compreendi e procurei expressar o processo 

de transformação dos rios e das várzeas como uma síntese contradi 

tória que contém e expressa, de um lado, a separação e a perda, e 

' 
de outro, a socialização e o ganho. ~ A separaçao e a perda se con-

cretizaram pela constituição dos rios e das várzeas como espaçoSQ 

cial, objetivação de múltiplas e variadas tecnologias, para se 

constituirem numa força produtiva social e, nesse sentido, se~ 
-··-~ 

ganho. ' 

A separação ·- e a perda foi também a subtração dos 

rios e das várzeas comolugar do lúdico, como espaço de representa 

ção da .vida. Foi~ sua subtração do universo simbólico da cultura . 

O interesse teórico mais geral dessa constatação, ao que parece, 

está em mostrar que no tempo foi se esvaindo o sentido prático da 

sua existência. 

Esta é uma dimensão importante do processo social 

na sua totalidade, porque implica no aparecimento de novas neces~ 

sidade5 e, consequentemente, na produção de formas de satisfazê-la1. 

Nesse sentido, a perda das várzeas foi a perda do lugar do lúdico, 

lugar do não fazer nada, fazendo; isso abriu possibilidade para 

criação de muitas e variadas mercadorias, das quais são exemploos 

clubes fechados, que se proliferaram em são Paulo no~ anoi;; sessenta. Mas as 
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as mercadorias são valores que se medem em dinheiro, por isso ape 

nas um conjunto de produtores e de consumidores as realizam. Des­

sa perda, sem solução para o conjunto da sociedade, nasce uma di­

mensão do que Henri Lefebvre denomina direito à cidade·' 

Por isso, o tempo de tais transformações é o tempo 

da produção social desse espaço: 

- o tempo da transformação dos rios e das várzeas como re 

cursos apropriados privadamente, para extração da areia e 

do pedregulho, da pesca, do pasto, dos campos de futebol. 

o tempo do mercado de terras, que inicialmente, por cir­

cuitos longos, mais pleno de valorização, foi pondo as 

várzeas como lugar da cidade. 

- o tempo das retificações como tempo do embate pela aproprj .. 

ação dos rios e das várzeas para transformá-los em força 

produtiva social. 

Tais transformações objetivaram diferentes estraté 

gias, embora concretizassem claramente uma lógica geral de progre~! 

so material, de modernização. Para a propriedade imobiliária tudo 

foi ganho, expresso no vínculo de todos os vínculos, o dinheiro. 

Porque no seu preço estava a renda da terra capitalizada nesse me~ 

mo processo. _Para as instituições que orientaram tais transforma­

ções, a Light e o · Estado, pode-se distinguir ganhos e perdas. A 

primeira só ganhou e transformou seus ganhos em Capital. O Estado 

ganhou perdendo, porque do pont·o de vista da sociedade as inunda­

ções que persistem e os demais problemas derivados dessas inter 

venções exigem que sejam relativizadas as idéias de progresso que 

fundamentaram tal processo. 

AS RELAÇÕES DE PROPRIEDADE 

A propriedade territorial foi a categoria teórica 

pela qual se procurou descrever as transformações dos rios e das 
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várzeas. As formas assumidas pela propriedade (concessão, doação, 

desapropriação e permuta) definiram-se num conjunto de relaçõesJ:Q 

líticas e jurídicas, convenientemente, instituidas para permitir 

que a propriedade ao se realizar na sua forma econômica, como ren 

da capitalista, funcionasse, não só como equivalente de trabalho, 

mas que fosse também um mecanismo de captação do sobre-valor ger~ 

dos pelas obras. Nesse sentido, pode-se ver que a propriedade co 

mo relação constitui o conteúdo das relações de propriedade. 

Procurou-se também reconstituir fatos e relações 

que trouxessem à luz algumas dimensões do processo de valorização 

das propriedades, tendo-se para isso fixado como ponto de partida 

a propriedade imobiliária urbana nas suas relações com os investi 

mentos através dos quais se produziram os canais e foram drenadas 
, 

as varzeas. 

No entanto, como se viu, existiram investimentos 

considerados genuinamente públicos, no caso do Tietê e investimen-

tos considerados genuinamente privados, no caso do. Pinheiros. A 

questão era a de avaliar como as propriedades urbanas, sobretudo 

os terrenos das várzeas, teriam sido valorizados nesse processopu 

seja, de compreender a apropriação de frações de trabalho social 

excedente, através das ·rendas diferenciais geradas. 

-Acredito ter demonstrado que nao se pode comparar 

sob qualquer hipótese, o que sucedeu em um e em outro caso, ou se 

ja, em relação ao Tietê e ao Pinheiros. Enquanto a administração 

pública municipal mapeou os terrenos das várzeas do Tietê e ado-

tou como norma negociar as terras estritamente necessárias ao no 

vo canal, propondo permutas e desapropriações para essas terras,a 

Companhia Light agiu de modo a apropriar-se de todas as rendas di 

ferenciais geradas nas várzeas do Pinheiros. As relações com · a 

propriedade foram essencialmente diferente. 
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Analisando os processos instaurados no Pinheiros, 

ficou demonstrado também, o incrível e lógico significado que tem 

a propriedade, pois que em torno dela moveram-se aqueles vultosos 

interesses, tanto que as relações de propriedade que se estabele-

ceram serviram para que fosse aumentado o capital do Grupo Light 

no Brasil. 

AS PREMISSAS DA ATUAÇÃO DA LIGHT 

No âmbito da Light, os processos instaurados no 

Pinheiros foram apenas parte dos seus grandes negócios que se in-

ternacionalizavam através da execuçao de projetos semelhantes, na 

Espanha, no Méxicoe no Norte da · ~frica. As suas estratégias con 

cretizavam o "front" avançado da racionalidade burguesa, pelos 1001 

des de como se difundiam capitais imperialistas em todo mundo,de~ 

de o século passado. 

~m são Paulo, como assinalado, a Companhia Lighten 

trou em cena para produzir transporte urbano e energia em escala. 

Com esse objetivo, eliminou produtores individuais, pequenas em­

presas, definiu novas condições técnicas tanto para os transportes 

urbanos como para geraC;ãoe transmissão. Consequentemente, não teve 

que se submeter a condições sociais de produção e realização des-

sas mercadorias. Operou em condições de monopólio. Nesse sentido 

os seus negócios com terra no Pinheiros não mostram mais do que 

uma pequena ponta de um gigantesco "iceberg". Indicam que a sua 

lógica concretizava, em todas as direções, um processo que não era 

o de reproduzir-se como uma empresa capitalista, que como tal ex-

plora trabalho, mas indicam que era de promover também a sua 
, 

pro 

pria formação de capit~l, através de mecanismos de expropriação. 

As relações capitalistas de produção conduzem à reprodução ampliª 
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da do capital. A formação de capital só se realiza pela expropria 

ção de condições de produção, pela extorção de trabalho social "à 

margem" das leis de reprodução. 

Flávio Saes (1986) analizou com muita propriedade a 

emergência e o desenvolvimento da grande empresa de serviços 
, 

pu 

blicos no Brasil e mostrou que diante de impasses estruturais a 

internacionalização do capital, através dessas empresas, encontra 

va apoio em setores produtivos nacionais. 
, 

" ..• o imperialismo encontrou apoio dentro do pr.Q. 

prio País até de grupos não imediatamente bene­

ficiários da presença do capital estrangeiro". 

(SAÉS, Flávio A.M. - 1986). 

Assim, o imperialismo nao derivava apenas da con-

centração de capital, que levara à formação de grandes empresas e 

associações de produtores nos paises industrializados, mas também 

de necessidades técnicas que alteravam as condições de produção lo 

cal. 

A questão é que existe uma lógica intrínseca ao d~ 

senvolvimento capitalista que, de um modo geral, torna irrelevan­

tes os meios utilizados, com vista à consecução de determinados 

fins, ou seja, com vista as suas macro-realizações. A definição 

de meios é do âmbito da política, dos interesses, os quais acabam 

sendo moldados segundo essa lógica. Por isso, o modo de produçãc 

capitalista se universaliza sob um ideário civilizador. A Formação 

Econômica e Social Capitalista, ao se deseLvolver, constitui uma 

base internacional de operações pela assimilação de diferenças, 

sendo o seu desenvolvimento desigual. Nesse sentido, a sua lógica 

é a de apropriação de trabalho, postergando a emergência de condi 

ções sociais que regulem essa mesma apropriação. E o faz pela via 

do político. 

t dessa forma, que · ao final do século passado, C.Q. 
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mo fruto dessa expansão que marcou o aparecimento . dos trustes e 

dos cartéis, lugares, regiões e paises que haviam integrado o sis 

tema colonial, como exportadores de matérias primas, tornaram-se 

uma base para investimentos produtivos. Tal foi o caso dos inves-

timentos do Grupo Light no Brasil, através do qual se realizou . o 

processo que denominei atualização tecnológica e que em verdade 

era a expansão neo-colonial. 

Não seria uma organização de tal natureza que valQ . 

rizaria as terras do Pinheiros, sem considerar os mecanismos de 

captação de parte da riqueza social pela via da propriedade da 

terra. Tornou-se, antes de mais nada, proprietária da várzea do 

Pinheiros. 
,, 

A trágica história da enchente de 1929 na cidade 

de são Paulo é apenas um episódio mais ou menos perdido, no con-

texto de uma "exploração_. centenária'.' Contudo, na vida de cada hs 

bitante da cidade por ela atingido, os moradores ribeirinhos do 

Tietê, do Tamanduateí e do Pinheiros, a enchente tinha o peso do 

próprio "iceberg" a desabar sobre suas cabeças. 

A dominação pressupõe o dominado; se define e se 

sustenta em valores objetivos e subjetivos. O~jetivamente a Compa 

nhia Light aparecia como a própria modernidade instaurada, encar-

nava o novo, a possibilidade de transformação. 

O progresso material era assim assumido como valor 

indiscutível ao nível subjetivo, pois ele se concretizava nas bax 

ragens, represas, linhas de transmissão, bondes ••• Com ele, novas 

mercadorias, "nova cidade", novos interesses, novos sujeitos sg 

ciais entravam em cena, A dominação se instalava pela propriedade 

aplicação e "difusão controlada" de um certo arsenal de conhe-

cimentos científicos e técnicos. O progresso, sem cessar, transp~ 

nha obstáculos mais ou menos estabelecidos. Disto, a concessão oa 
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ra reversão do curso original do Rio Pinheiros continuará sendoun 

extraordinário exemplo. 

Mas não existe nenhum "paraiso perdido", atenuar os· 

efeitos dos fenômenos nat'urais sobre a vida, usar a natureza como 

força produtiva é uma conquista fundamental e que pertence a toda 

História pregressa da humanidade. A questão é que os processos in 

vestigados revelaran, numa certa medida, o caráter perverso das 

relações capitalistas de produção. E esse ca'ráter perverso tem a 

parecido como necessário para concretização do ideário do progres 

so material. 

No século XIX, a aplicação das ciências e das téc­

nicas, mudou muitas das faces do mundo e agora, não como obra de 

ImpérimAutocráticos ou de reis absolutistas, mas pela ação de 

uma burguesia empreendedora e industrialista que engendrou o per­

sonagem de GÓthe "o fomentador", tal como o analisou Marshall Ber 

man (1986). 

Nesta pesquisa descobri um personagem que bem suge 

re o perfil desse fomentador, agente do progresso • . Foi em meio 

a sentimentos de admiração e de indignação,que emergiram da lei­

tura e do estudo da sua correspondência pessoal relativa às obras 

e aos negócios no Pinheiros, que me decidi a contribuir para a 

sua biografia. Uma contribuição que não nega, em termos absolutos, 

aquela já feita por Ackerman, Adolph J. (1953), mas que pretende 

dar-lhe uma outra dimensão.. Uma dimensão histórica: 

-Esforcei-me para não emitir juizo moral sobre o conteúdo 

das relações que pude observar. Procurei compreender sua lógica. 

Sem abdicar dessa postura, vejo-me diante do indivíduo como personi 

ficação da sociedade. De.paro-me com essa questão porque as ações, 

as decisões no limite, apareceram como individuais. Na compreen­

são do gênio como indivíduo, capaz de gerar admiração e indignação 
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talvez esteja uma explicação. 

Creio que a condição de existência individual seja 

ao mesmo tempo a de existência social. Aqueles indivíduos que 

conseguem ultrapassar t~is condicionamentos hist6ricos e sociais, 

aparecem como dotados de uma certa genialidade. Quando portadores 

de um certo arsenal de conhecimentos científicos e técnicos de 

uma época, podem mesmo chegar a exercê-los de modo transcendente 

e inovador. Parece ter sido esse o perfil de Mr. _A.W.'Ke~~Y. Billin ·- -· - ··· .. - .. 

gs. Creio que se esse banem nã9 .tivesseexistido nesse moment.:.:. outro 

que não haveria de ser menos genial assumiria esse papel.As condi 

ções de sua existência, como engenheiro responsável por todas as 

obras, neg6cios e expropriações no vale do Pinheiros, eram condi-

ções historicamente dadas pela existência de um nível internacio-

nal de organização empresarial de capitais e de trabalho, no qual 

incluia-se o seu pr6prio. Essa possibilidade estava funfü.1da no do 

mínio de conhecimentos técnicos e científicos, os quais podem le 

var, e frequentemente levam, à sujeição política. 

Mas os homens fazem Hist6ria nem sempre com conhe-

cimento de que a fazem. Fsse nao era o caso de Mr. Billings, por-

que nesse sentido, poucas vezes vi tanta consciência dos próprios 

atos. t nesta vertente que se pode discutir a genialidade de Mr. 

Billings, porque o preço que se pagou para a concretização das su 

as idéias, dos seus planos e de suas milhares estratégias articu-

ladas, mesmo quando se tratou de inúmeras vidas, parecia não ter 

nenhuma importância. Pois, ele "seguia o seu caminho em linha re-

ta como um elefante, desenraizando árvores, espezinhando as tocas 

dos pequenos animais, indiferente à dor e aoqueixmne das vítimas~ 

(1). Desse processo, o mais trágico exemplo, insisto, foi o da en 

chente de 1929 em são Paulo. 

(1) Dessa forma que o Príncipe de Salina expressou o embate que viveu com o bur 

guês emergente no seu quadro de vida aristocrático, em II Gatopardo - Guiu­

zeppe Tomazzi de Lamoeduza. 
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inte 

gridade, com a dose necessária de escárnio que atravessa as rela­

ções competitivas e de dominação próprias do movimento da prody 

ção e da reprodução da sociedade capitalista. Realizava pratica 

mente, com cérebro multidividido ~m mil ações ao mesmo tempo, as 

vias concretas de valorização do capital que lhe cabia administrar. 

Reconhecia-se, impunha-se como um agente civilizador, era um fo­

mentadoZ-. 

Sem abrir uma discussão excessivamente ampla, cabe 

considerar que nesta República que tinha apenas dez anos de idade, 

quando, saindo do escravismo com novas e frágeis instituições, dQ 

minava um pensamentoconservador que contraditoriamente, começaria 

a abrigar elementos de modernidade corno resposta às necessidades 

técnicas dos processos produtivos, os quais se concretizavam, já 

ao final do século passado, nas sucessivas medidas para arrumar a 

cidade. As necessidades da urbanização capitalista, as formas de 

empreendê-la apareceriam ao nível das estruturas políticas de ge~ 

tão corno novos desdobramentos do Estado. Criava-se condições SQ 

ciais gerais para a produção capitalista. 

Nesse sentido, os exemplos aqui considerados, fo 

rarn a criação da Comissão de Saneamento do Estado de são Paulo em 

1893, a Polícia Sanitária, e a concessão dada ao Grupo Light para 

modificar e ampliar os transportes urbanos e montar o Complexo Hi 

drelétrico de Cubatão. 

AS INUNDAÇÕES COMO FACE DAS PERDAS 

A socialização do espaço do rio e das várzeas con­

cretizava a idéia de progresso material da sociedade pela potenci 

alização da natureza corno recurso social. Porém esse processo foi 

perpassado em todos os sentidos pelas formas privadas de apropria 

çao. 
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Para o Estado dar a concessão, aliás discutida nos 

seus termos essenciais e em muitos dos seus desdobramentos, era a 

forma de promover a modernização que por seu lado e ao que parece, 

não coseguiria realizar. Para a Companhia Light, empreendedora e 

concessionária, era uma forma de promover aplicações produtivas. 

A princípio houve concordância entre esses intere~ 

ses. Mas, também como se viu, qualquer acôrdo estaria, por nature 

za, fundado em relações profundamente desiguais. Em tese, o Esta­

do se propunha a gerir por critérios sociais as formas de apropr~ 

ação dos rios e das várzeas, mas logo ficou subjugado aos intere~ 

ses privados que moveram desde o seu início, a concepção do con 

junto das obras. Talvez seja essa a única vertente pela qual se 

possa por em questão a transformação dos rios e das várzeas por­

que era, de fato, essencial drená-las e empreender o aproveitamen 

to hidrelétrico dos rios. 

Os programas de retificação do Tietê (1926-1937) e 

do Pinheiros trouxeram sempre explicitas nos seus objetivos forma 

is o intento de drenar as várzeas, para permitir a sua incorpora­

ção ao espaço da cidade, Mas, viu-se que, ao mesmo tempo que era 

planejada a retificação do Tietê e que se executavam obras no seu 

curso, a bacia do Alto Tietê era gradativamente integrada ao pro­

grama hidrelétrico em execução pela Companhia Light. Parecia ha 

ver uma contradição entre tais objetivos. Essa foi . uma constata­

çao do Sanitarista Francisco Rodrigues Saturnino de Brito, pois 

argumentava que sob o ponto de vista das inundações não se pode 

ria considerar as represas existentes, que eram já as represas da 

Light, como regularizadores por acumulação, pois, o interesse da 

Companhia Light seria o de tê-las sempre cheias, aproveitando qua 

isquer chuvas, enquanto o interesse de defesa contra inundações 

seria o de tê-las sempre vazias. Pensando sobre a drenagem das 
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várzeas recomendou em 1926 à Companhia Light que rebaixasse de 1 

metro a Barragem de Parnaiba. A cota do vertedor. dessa barragemem 

1901 era de 710,43 metros, sendo que em 1909-1910 fora elevada de 

1 metro por acréscimo de alvenaria no coroamento. Nas -suas reco 

mendações, solicitava que esse acrescimo fosse substituido por 

uma barragem móvel, possível de ser aberta nas cheias. E, ainda 

para regularização do regime do Tietê indicara o.s represamentos de 

cabeceira: do Taiassupeba, Biritiba, Claro e Jundiaí. A Companhia 

Light se desinteressou de executar a Concessão que obtivera em 

1925 para efetuar tais represamentos, tendo em 1927 conseguido a 

Concessão da qual decorreu todo o conjunto de obras e de ,.·negóci­

os" no Pinhei_ros,como já discutido. 

No processo instaurado acabou por prevalecer a 

integração do Alto Tietê ao programa hidrelétrico montado pela 

Light. Como consequência o problema das inundações em São Paulo 

foi posto em outros termos. 

A Companhia Light, ao projetar e construir a Estru 

tura do Retiro na confluência Tietê-Pinheiros, assegurou-se do 

cumprimento de uma cláusula do contrato da Concessão referente ao 

saneamento das várzeas. Com essa obra separou as cheias do Tietê 

das cheias do Pinheiros. Claramente esse assunto foi exposto por 

Mr. Billings, mais de uma vez. Como uma Bacia Hidrográfica é uma 

unidade integradora de processos muito amplos, se não fosse por 

um "artifício" não se poderia garantir . o cumprimento do contrato. 

Por outro lado, as obras de retificação do Tietê, 

levadas a cabo depois de 1937, foram objeto de avaliações técnicas 

relativas às vazões, ao assoreamento e aos pontos de estrangula-

mento principalmente, porque ao final da década de 50 recrudecia 

o problema das inundações em são Paulo. Como as inundações 
, 

so 

aconteciam no Tietê, ficaram elas associadas aos trabalhos de re-
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tificação, aparecendo à opinião pública, como problemas intrinse-

camente ligados. Por isso continuariam, por muito tempo, sendotra 

tados como problemas independentemente da montagem do sistema hi 

drelétrico. Em verdade não se incluia naquelas avaliações os plª 

nos de longo prazo tão minuciosamente arquitetados pela Light pa 

ra apropriar-se de todo o manancial do Alto Tietê quando, o 
, 

pr.Q. 

prio Tietê já estava represado em Parnaiba. 

Como já assinalado, o Decreto 22008 -1946, do en­

tão Presidente Eurico Gaspar Dutrá, permitiu à Companhia Lightque 

alteasse a Barragem de Parnaiba: 

"obras autorizadas: elevação da crista da Barra­

gem da cota de 711,43 (crista do sangradouro)pa 

ra 718,00 de modo a permitir que as águas do 

Tietê represadas, atinjam na barra do Pinheiros, 

durante as épocas de vazão média ou estiagem o 

nível médio de 715,50" 

(Relatório referente às obras autorizadas Dec. 

22008-29 de outubro de 1946 - Light). 

Foi do conjunto dessas intervenções, contraditoria 

mente empreendidas, que visaram ao mesmo tempo o saneamento das 

várzeas e a produção enérgetica, que emergiu redimensionado o prQ 

blema das inundações em são Paulo, na década de 50. 

Bem compreendeu tod:J a questão o Engenheiro Catulo 

Branco: 

"Também inervante é ver a manifestação dos téc­

nicos em jornais e revistas discordando quanto 

à responsabilidade do represamento do Tietê em 

Santana do Paranaíba. De minha parte prefiro me 

louvar nas informações fornecidas pela própria 

Light, à época em que concluia as obras de al 

tearnento da barragem: a fim de permitir o apro­

veitamento de maior volume de água da bacia do 

Tietê para produção de energia elétrica na Ser 

ra do Mar, foi decidida a elevação da antiga 



barragem em Santana do Parnaiba e a construção de 

outra em Pirapora. Em consequência dessa obra o 

remanso das águas se estenderá a todo trecho do 

Rio Tietê fronteiriço a cidade de são Paulo, para 

além da barra do Rio Pinheiros, alcançando quase 

o nível de Guarulhos"."(Grifo do autor). 

(BRANCO, Catulo - 1985 p. 6). 
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Em decorrência da política de concessoes de servi-

ços públicos e certamente dos moldes em que se a praticou, os 

rios Pinheiros e Tietê foram transformados em recurso energético 

e disso emergiu não só o grave problema das inundações em são Pay 

lo mas também outros igualmente sérios que embora não tenham sido 

tratados neste trabalho, cabe mencionar: o do suprimento de água 

potável para a Grande são Paulo, o da disposição dos esg.otos, o 

da poluição dos rios e das Represas, além da indústria do desas-

soreamento. 

Como verdadeira ironia da História, o Presidenteda 

Comissão de Defesa da Represa Billings (sic) ao depor na Comissão 

Parlamentar de Inquerito da câmara Federal, sobre "A Problemática 

dos Recursos Hídricos no Brasil", afirmava que: . 

"Comissão de Defesa da Represa Billings (sic) !~e­

fende o fim da reversão do rio Pinheiros". 

(ALVES, Vitor de Araujo - 1984 p. 22). 

A idéia de progresso sustentou e mistificou a es 

sência dos projetos executados e abrigou evidentemente, vantagens 

pessoais e conivências de vários tipos. Num prazo relativamente 

curto, a sessenta anos da Concessão para inverter o curso do Pi 

nheiros, segmentos da sociedade civil organizam-se pedindo o tér­

mino da inversão na expectiva de que os problemas que lhes condi­

ciona a vida (inundações, poluição) sejam assim superados. 

Não consigo raciocinar essa hipótese. 
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Adotei neste1·trabalho um ponto de vista que conce­

be a Geografia como um campo de conhecimento no qual a dimensãoSQ 

cialdo E!EiB;o é 0 seu a::ntaíD. Trata-se da Geografia como veio, como cami 

nho para o conhecimento do mundo fundada, em essência, nas rela­

ções sociedade e natureza; nessas condições os elementos do mundo 

natural tais como o ar, a terra, a água foram convertidos em atri 

butos da sociedade, nos estre.itos limites do "reino da propriedade 

privada". Disto decorre a socialização contraditória da natureza 

e do espaço. 

Me envolvi numa discussão do "esgoto da sociedade" 

tanto no sentido literal do termo já que tratei dos rios Pinhei­

ros e Tietê na cidade de são Paulo, como no sentido metafórico po 

is que constituem um grande esgoto da sociedade as formas de espo 

1 iação, miséria e corrupção qu.e pude observar. Estou convencida de '. 

que não há como discutir as relações com .a natureza (aproveitamen 

to dos recursos) sem mediações da sociedade, pois que não obstan­

te ao fato de existirem explorações que se individualizam, quer 

seja pela ação de ~reendedores particulares, de empreendedores 

associados, ou através da administração pública, como desdobramen 

to do Estado, as mediações da sociedade aparecem nas formas de 

uma determinação as vezes um tanto abstrata mais real, pelos códi 

gos, normas e posturas éticas que compÕem todo aparato jurídico e 

institucional. 

Não tem volta. Assim como o trabalho foi socializa 

do , produziu-se uma dimensão social do espaço que lhe é concentâ­

nea. O espaço da sociedade moderna do capitalismo sintetiza um 

tempo histórico no qual há absoluto domínio do _geral sobre o par­

ticular do abstrato sobre o corpóreo. 

Os conflitos em desenvolvimento apontam para uma . 

síntese de outra natureza na medida que os homens a natureza e o 
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espaço foram tornados sociais. A questão com a qual nos defronta­

mos, na atualidade, é a da definição de uma nova ética para vida. 

O problema se configura como essencialmente político. 

PENSANDO O PROCESSO DE VALORIZAÇÃO E A GEOGRAFIA 

A construção de um novo paradÍgma para Geografia 

tem criado a necessidade de formulações no sentido de uma expl:ici 

t:a;à:>do sujeito e do objeto teórico da nossa investigação. Esta 

pesquisa situa-se nos marcos da relação natureza-sociedade, e,con 

siderando os desenvolvimentos conseguidos até o momento nessa diré 

ção, senti necessidade de refletir sobre o estatuto científico das 

posturas adotadas. De modo que por curioso que possa parecer,"Pen 

sando o processo de valorizaçao e a Geografia" foi o primeiro te~ 

to escrito para este trabalho e o fiz para satisfazer uma necessi 

dade pessoal de encontrar os parâmetros teóricos-lógicos para pen 

sar os processos de valorização do espaço no contexto da formação 

econômica e social capitalista. 

Agrego-o ao final da tese porque embora tenha sido 

o seu primeiro passo, a rigor, foi o Último. O fiz quando já ti 

nha concluído a investigação. Situa-se, portanto, entre a investi 

gaçao e a exposição. 

Não tive coragem de iniciar este trabalho refletin 

do sobre o processo de valorização e a geografia mas também nao 

tive coragem de nao incluÍ~l~ no estudo ora apresentado. De modo 

que, é escusado dizer, respondo por todos os ~quívocos teóricos e 

metodológicos aqui contidos. 
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UMA QUESTÃO TEÓRICA 

Defronta-se a Geografia como ramo do conhecimento, 

com impasse teórico cuja superação é ao mesmo tempo necessária e 

urgente. Necessária porque temos que dar respostas corretas a um 

conjunto de problemas que se impõem para a sociedade e que dizem 

respeito aos diferenciais espaciais de desenvolvimento econômico 

e social, bem como das possibilidades diferenciais de apropriação 

desse mesmo processo; urgente, porque situações que daí decorrem 

vem implicando em transformações profundas, rápidas e até violen­

tas no modo de vida social. Trata-se de processos ora integrado­

res, óra desintegradores que atingem os liames mais profundos da 

sociedade moderra •. . 

A questão para Geofrafia é a sociedade ou é o es­

paço? Ou será a sociedade e o espaço? 

A discussão relativa·à essência do saber geográfi 

co tem nos conduzido a pensar o espaço como centro da nossa refle 

xao; em que pese falar-se até de uma espaciologia como algo f.Q 

ra da Geografia, devido ao interesse de outras disciplinas por 

uma suposta problemática do espaço mesmo. Se isto é uma questão 

que aparece na atualidade em .outras áreas do conhecimento, na 

Geografia seu peso é relativamente maior já que na sua própria o 

rigem tem estado sempre presente o espaço-território dos homens, 

território da sociedade~ 

De qualquer forma, no âmbito da Geografia, a que~ 

tão parece estar situada na necessidade de discernir o espaço C.Q 

mo sujeito e/ou como objeto. 

Trata-se por vezes o espaço como sujeito, assumin­

do-o como ação causativa, dando relevo a relações espaciais, per 

manecendo subjacente a idéia, até mesmoinconsciente, de que estru 
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turas espaciais são tão relevantes quanto as estruturas sociais e 

que através delas chegar-se-ia a compreender os movimentos da so-

ciedade. Imobiliza-se o espaço e no espaço as realizações da .so 

ciedade para tratá-lo . como entidade autônoma. Nessa perspectivade 

senvolveram-se os estudos regionais quando definiu-se e classifi-

cou-se estruturas espaciais, como por exemplo os estudos de regi­

ões polarizadas, de regiões homogêneas etc ••. para chegar-se até 

a noção de que espaço atrai espaço, espaço explora espaço, o me 

lhor exemplo sendo o de que a cidade explora o campo. 

A cidade indubitavelmente é diferente do campo; 
, 
e 

em si mesma uma força produtivai portanto um lugar, mas é também 

mais do que um lugar na medida que suporta as relações dos homens 

entre si e que se define por essas relações. E é nessa medida que 

pode vir a ser sujeito da nossa explicação. Por isso a cidade nao 

é uma força produtiva em si mesma. t urna força produtiva que =: se 

define numa relação histórica como fruto da separação do trabalho 

social, numa formação social deteminada. O urbano é o seu conteú-

do. Nessas condições, é sobretudo o lugar em que se tem produzido 

a ciência e a tecnologia, é o lugar através do qual se difunde um 

modo de vida particular "a -cotidianeidade moderna" face subjetiva 

do industrialismo; processo através do qual se tem introduzido,i6 

cessantemente, inovações em todas as direções e em todos os senti 

dos; é o lugar em que se cria o homem novo. 

Uma outra vertente da explicação geográfica é aque 

la que priorizou as relações sociais, as leis da produção e da re 

produção social para interpretar o espaço na Ótica do processoglo 

bal da sociedade humana. Nessa perspectiva o espaço é objeto e 

as categorias explicativas são as do materialismo histórico e dia 

lético, tais como o trabalho, a divisão do trabalho, a proprieda-

de e o capital em suas diferentes formas. O espaço é o objeto e 
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chega-se a ele no final do processo de pensamento. O ponto de par 

tida não é o espaço, já que o raciocínio se desenvolve com base 

nas leis da produção e da reprodução social. Remete-se assim ao 

espaço para lhe dar atributos. 

Procura-se a espacialização dos processos gerais da 

sociedade. Nessa Ótica se tem trabalhado atualmente. 

Buscar e percorrer uma dialética própria do espaço, 

acred~to ser a meta fundamental da pesquisa teórica e prática em 

Geografia para superar o impasse do espaço sujeito ou do espaço 

objeto em si mesmo. 

Pensando uma dialética do espaço: 

t preciso fixar um ponto de partida. O ponto de 

partida há de ser o espaço mesmo, com a condição de ser histórico 

e social . Como remeter então à dimensão natural do espaço tão ca-

ra à Geografia? O natural é histórico e só existe sob essa condi-

-çao. 

A natureza só existe para o homem, na medida em 

que esse mesmo homem se reconhece como ser histórico em consequên 

eia do desenvolvimento de uma - relação teórica e prática com o uni 

verso imediato sensível. Assim, o ser histórico Homem - para quem 

começa a haver um universo natural - mantém relações imediatas e 

concretas nesse mesmo universo, que constitui o seu próprio desen 

volvimento orgânico e social, reforçando uma certa e fundamental 

ambivalência que lhe constitui a própria essência: a de ser natu-

ral e histórico. 

O ser histórico tende a se sobrepor ao Homem ·:como 

ser natural quando as suas relações imediatamente naturais como a 

propriação da água, do ar, da terra são mediatizadas por relações 

sociais. Relações que se tornam cada vez ma~ complexas ao longo 

do processo que constrói o próprio Homem, e que constrói e recon2 
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trói o mundo material como extensão de si mesmo, como ampliação da · 

sua própria natureza orgânica. A relação homem-natureza tende po 

is historicamente para a abstração. Tende a se transformar numa 

relação mediatizada por leis da reprodução social. A vida em soei 

edade contem as mediações ~undamentais dessa relação, as quais,ao 

se constituirem historicamente, fez dos fenômenos naturais a sua 

própria dimensão histórica. 

Modernamente tais relações atingiram tamanha com­

plexidade que permanecem obscurar para a maior parte da humanida­

de. Por exemplo, como explicar, ao ferramenteiro ·fazedor de peças 

que ele no seu trabalho mantém uma relação com a natureza? A ri 

gor o problema seria o de como explicar o conjunto de mediações 

que se interpõem entre o ferramenteiro e os lingotes produzidos 

nos fornos das siderurgias. 

Já que relações fundamentais podem permanecer obs­

curecidas, essas mesmas relações podem ser e são fetichizadas; ou 

seja, podemos ser levados a pensar o natuzal sem conteúdo históri 

co e vice-versa, o histórico como se pudesse ser destituído da 

qualidade original de ser natural. 

Trazer essa problemática para o espaço é o que se 

impõe, então vejamos: a vida em sociedade se desenvolve num lugar, 

senão em muitos lugares ao mesmo tempo. O lugar em que se inscre­

ve determinada relação social é natural num certo sentido para ser 

histórico noutro. O lugar natural é histórico a partir do momento 

que é percebido como lugar do Homem, através de uma atividade prá 

tica e consciente. 

A vida social se inscreve na superfície da Terra, 

cifra seus códigos, normatiza gradativamente o conjunto de rela 

ções que estabelece em diferentes lugares. E enquanto tais inseri 
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ções permitem· que se dê atributos, qualidades_, especificações aos 

lugares como pontos na superfície da Terra, os efeitos de tais ins 

crições são areolares. Temos o lugar e o espaço. O espaço pode ser 

a dimensão de muitos lugares(.). 

O lugar é ao mesmo tempo particular e geral. Tem 

uma forma e um conteúdo. Enquanto forma não revela, necessariamen 

te, a própria essência e enquanto conteúdo o lugar é uma relação 

historicamente constituida. 

Toda sociedade se move no espaço através do tempo, 

processo que denominamos desenvolvimento social, articulando uma 

forma principal de trabalho (*) fundamento das relações sociais 

e da apropriação dos elementos da natureza. A vida em sociedadeim 

põe formas de divisão do trabalho, no sentido de uma racionaliza-

ção objetiva do próprio trabalho. E as realizações humanas pelo 

trabalho, objetivamente desenvolvimento da engenhosidade inventi­

va em ciência e tecnologia, incorporam-se no território justificar 

do essa mobilidade através do espaço. 

Os diferentes lugares terão -para a sociedade valor 

diferenciado, tanto em função de uma divisão do trabalho pres 

suposta como em função dos elementos naturais tornados recursosl'lê. 

torais, que explora. Assim, as necessidades humanas são elas mes­

mas históricas fazendo com que se altere no tempo o valor que se 

atribui a esses dois elementos. 

(.) Carlos, A. Fani A. - A Reprodução do Espaço 

"0 lugar pode ser uma maneira de decomposição do fenômeno espacial ou um 

modo de colocar-se a questão da diferenciação mais isso só ocorre se se 

transcende a idéia dele enquanto fato isolado. Nesse sentido o lugar nao 

seria definido pela escala (grifo meu) mas como parte integrante de uma 

totalidade espacial fundamentada no desenvolvi•ento desigual". (p.47) 

(*) Ver Erik Hobsbawm - Formações Econômicas Pré-Capitalistas. 
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A vida em sociedade experimentou formas distintas 

de reprodução social que implicou também em formas distintas de 

apropriação dos elementos vitais considerados bens naturais. Em 

determinadas circunstincias históricas a apropriação de tais ele-

mentos, água, terra •.• se configura como apropriação privada, co-

mo propriedade particular que implica na definição de uma estrutu 

ra de poder. 

Mas a transformação do trabalho como propriedade!=§ 

rece ter sido a mais espetacular das transformações. A proprieda-

de como trabalho, no seu desenvolvimento histórico do escravismo · 

ao assalariamento, permitiu que a face objetiva do poder fosse a 

acumulação de riqueza. Acumulação que promoveu e promove, acentu-

ou e acentua a divisão do trabalho social e o sistema de trocas. 

As diferenciações pois num sentido sociológico. 

Assim a propriedade levou o trabalho social a rea-

lizar-se como capital na medida em que esse trabalho social foi 

sendo apropriado individualmente e cumulativamente e que esse pro 

cesso começava a ser regido pelas leis abstratas do valor. Por is 

so desenvolveram-se leis próprias desta forma de produção e repro 

dução social. Nela será o trabalho substincia objetiva das rique-

zas produzidas como bens úteis, valores de uso da sociedade. E 

será o trabalho substincia subjetiva dessas mesmas riquezas, bens 

materiais produzidos socialmente para serem trocados ente si como 

quantidade ou fração de trabalho social, ou seja como valores de 

troca. 

Tanto quanto o trabalho, a terra - bem natural, dá 

diva -, experimentou formas distintas de apropriação até adquirir 

a configuração da propriedade territorial moderna, instituida SQ 

bre um direito juridicamente estabelecido. 

Trata-se enfim, de um processo que culminou nà 
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transformação das energias vitais dos homens em trabalho social ao 

mesmo tempo que conduziu a propriedade da terra a assumir a condi 

ção de ser um equivalente de trabalho (*). O trabalho e a terra, 

na forma econômica que lhe corresponde: salário e renda capitali~ 

ta, consituem uma criação desta formação econômica e social, na 

qual tudo se produz e se reproduz na forma da mercadoria. Mas es 

tas - trabalho e terra - são mercadorias singulares pois não s~ 

realizam no mercado em função de um trabalho socialmente necessá-

rio como as demais mercadorias. Têm as suas próprias leis de re-

produção - leis da população e leis dos fenômenos naturais - -nao 
• 

obstante estarem, as suas próprias leis, sujeitas à reprodução so 

cial. 

~ portanto, no mundo da mercadoria, no mundo dos 

valores de uso e dos valores de troca que o lugar, ou os lugares, 

acabam sendo historicamente definidos. Os atributos prÓpr~os do 

lugar e do espaço se convertem em elementos de sua própria deter-

minação como valores de uso e como valores de troca. O lugar e o 

espaço atingem nessa circunstância histórica, a condição de sujei 

to como espaço mercadoria. 

Assim, será no interior de um espaço mercadoriapbs 

trato que se realizarão, objetivamente, os lugares como valoresde 

troca, a preço x ou y, em função de como incorporam ou não incor-

poram trabalho social, mas fundamentalmente em função do volume e 

do valor da riqueza social (valores de uso) criada. Disto :deriva 

nosso raciocínio de que o espaço-função de "n" lugares - tem um 

valor que lhe corresponde em função da produção social um valor 

(*) Veja-se Karl Marx - Manuscritos Econ~micos e Filos&ficos de 1884: "0 traba 

lho i a ess~ncia subjetiva da propriedade privada e o capital o trabalho 

objetivo, e a propriedade privada co• relação ••• "(terceiro manuscrito e• 

Propriedade Privada e Co•unismo). 
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genérico (valor de uso) que se expresa num preço (expressão for 

mal do valor de troca} o qual é primeiro uma equivalência da pro­

duçãosocial para ser também, eventualmente, um valor agregado, a­

crescido por atributos próprios do lugar. Nesse · sentido o espaço 

é também objeto. t preciso que se commpreenda a sua própria dife­

renciação. Por isso a renda fundiária, forma econômica da proprié 

dade, se constitui numa categoria teórica em princípio explorató­

ria e talvez explicativa da qualidade intrínseca dos lugares na 

sua inscrição espacial e social, pois que a renda fundiária: 

12) se define num conjunto de relações políticas e jurídicas 

22) como tal assume uma forma pertencente ao capital, no 

contexto da formação econômico social capitalista 

32) se constitui num volume de riqueza social com o qual se 

remunera a propriedade 

42) se constitui num elemento pertencente a este modo ·' de 

produção sem que tenha a ver com a base fundamental do 

mesmo. 

O processo geral de produção e reprodução capitali~ 

ta acaba por valorizar a terra, a terra como propriedade, sendo o 

seu preço, uma renda que se capitaliza segundo as leis da reprodu 

çao, um mecanismo eficaz de captação de parte do trabalho social. 

Se a Geografia tem no centro da sua própria refle­

xão o espaço, ao que nos parece, como sujeito e objeto, é preciso 

compreender, dissecar os processos que gestam este ou aquele espa 

ço, processos da sociedade com os atributos que lhe são próprios. 

t preciso compreender, dissecar as práticas que se tornaram ou 

que se tornam possíveis no espaço e através do espaço. O espaço se 

constitui assim numa relação social. 

No âmbito da Geografia os processos de valorização 

do espaço têm sido, no mais das vezes, avaliados nurra perspectiva 

antropológica, por uma vertente culturalista na qual foram explo-
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rados temas como: o homem e o rio, o homem e a serra ... Fundamen-

talmente, tais procedimentos derivam da adoção de princípios mui 

tos gerais. Partia-se da constatação de· que o gênero humano no de 

curso da sua História foi se deslocando sobre a Terra e que, quan 

do realizava apropriação-simples de certos elementos vitais, ou, 

quando transformava outros (a construção de cabanas por exemplo), 

acabava por valorizar seu espaço como espaço vital(*). Em verda-

de o conjunto de mediações historicamente constituídas na relação 
' ' 

homem-natureza, que evoluíram para a relação natureza-sociedade 

sempre foram pouco exploradas. 

. Mas está longe desta problemática o que se propoe 

à Geografia na atualidade como processos de valorização do espa­

ço. Um fato incontestável é que à dimensão utilitária do ·.espaço 

que o converteu em valor de uso para a sociedade, se sobrepuzeram 

determinações históricas da produção e da reprodução social, as 

quais, sob a vigência de relações capitalistas de produção, sinte 

tizam o valor de troca e o valor de uso. 

O valor de troca se sobrepõe historicamente ao va 

lor de uso, o que quer dizer que para usar, usufruir de determina 

dos atributos do lugar é preciso que se realize, antes de tudo 

seu valor de troca. Por isso os processos de valorização do espa-

ço passam necessariamente, pela mercantilização do próprio espaço, 

concretamente pela mercantilizaçã0 de lugares. 

(*) "A lei abstrata e a substância abstrata ainda . não_ tinham emergido da multi 

plicidade sensual da natureza tal co•o a dJversid~de sensual das formas 

concretas de tra~alho ainda ocultava a . noção, de trabalho abstrato e tal. 

co•o a irregularidade do ~esenvolvi•ento ainda não revelara as t~ndências 

co•uns que atuava• nos vários proces~os. de evolução social"; 

(Agnes Heller, O Home• do Renascimento, p. 9). 
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Disto deriva a propriedade singular que a terra~rg· 

ção de território, fragmento de lugares, pode desempenhar no sist~ 

ma econômico, comandado pela troca. Como valor de troca, cuja cor 

respondência ou equivalência, está na esfera da produção social« 

poderá desempenhar ao longo do tempo·, a função de resguardar fra 

ções da riqueza da sociedade das intempéries do sistema econômico 

como reserva de valor. A expressão formal e · social desse fenômeno 

como já indicado, é o preço da terra, que se concretiza socialmen 

te como renda capitalizada da terra. 

Em princípio, a renda fundiária· é um tributo que a 

sociedade paga à propriedade da terra. Mas a renda fundiária tra­

duz também o valor do lugar, um valor que transita pelo universo 

simbÓlico da sociedade como valor histórico e um valor que transi 

ta pela maior ou menor rentabilidade econômica da utilização da 

terra para esse ou aquele fim, como resultado de investimentosIJI2 

dutivos no lugar ou também como localização, acessibilidade do ly 

gar. 

As possibilidades concretas de apropriação da ren­

da fundiária como tributo social derivam da existência da insti­

tuição da propriedad~ privada da terra, ela mesma ancestral à for 

mação econômica e social capitalista, que no entanto, sob tais 

condições atinge sua forma acabada. t por isso que o trabalho co 

mo exclusão da propriedade se constitui no fundamento da rendafun 

diária e, inversamente também que, a terra como trabalho iria en­

tão assumir a capacidade de representar trabalho. 

O processo de valorização na circunstância históri 

ca do capitalismo é o processo que vai pondo gradativamente, os 

diferentes lugares da Terra, como localização, como recurso, sob 

a vigência das leis abstratas da reprodução social, no qual a ter 

ra vai se constituindo em força produtiva da sociedade assumindo 
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a condição de capital social. 

A virtualidade deste processo está em tornar soci­

al o espaço mesmo, ainda que sob a vigência da propriedade priva­

da da terra. De tal forma que a socialização do espaço e a priva­

tização do espaço são faces contraditórias de um mesmo processo 

que ao se desenvolver cria a cidade capitalista. 

Quer dizer que a cidade do capitalismo se constitui 

como força produtiva social porque nela foi se materializando e 

se aprofundando uma esfera pública de trabalho social como rique­

za, valores de uso sociais, ao lado de trabalhos privados acumula 

dos como riqueza individual capitalista. 

A esfera pública foi constituir os elementos soci­

ais gerais e necessários para que na cidade as relações capitalis 

tas de produção se desenvolvessem como resposta a uma lógica de 

.racionalidade : e rentabilidadee::onômicas que visou a redução dos 

custos operacionais do processo em termos gerais. 

Mas == a separação que gerou essa esfera pública de 

capital social, gerou tamoem relações de poder no contexto da vi 

da social. 

Por isso nesta sociedade moderna do capitalismo foi 

se desenvolvendo também todo um aparato político-jurídico e insti 

tucional enfim, para constituir o Estado que nos seus múltiplos 

desdobramentos se encarrega ao mesmo tempo da gestão dos espaços, 

tornados públicos, e de arbitrar sobre os direitos instituídos en 

tre o que é público e o que é privado. Encarrega-se,portanto, da 

socialização de determinadas porções do espaço, da socializaçãode 

determinadas condições sociais de produção. Constitui-se,portanto, 

o Estado moderno em poderoso agente da produção do espaço, neces­

sário e aceito socialmente como tal. 



281 

No entanto a atuação "ideal" do Estado está permea 

da de interesses privados, dentre os quais são muito significati­

vos os interesses que derivam da propriedade da terra, por sobre 

a qual se definem os proprietários de terra que atuam no processo 

de valorização perpassando por dentro os aparelhos de Estado. Por 

isso atuam sobre ele ora como polo de uma relação conflituosa,ora 

através dele em benefício próprio. Nestas condições atuam para ca 

pitalizar de forma privada investimentos públicos que ao Estadoca 

be realizar e gerir. 

A sociedade como um todo paga com uma parte do va 

lor, que se valoriza no processo de produção social, um tributo à 

propriedade da terra, um tributo capitalista que equivale no seu 

patamar mínimo a um juro de capital, e que é concretamente fração 

do trabalho excedente. 

Através de mecanismos, até simples, de funcionamen 

to do sistema na sua globalida~e, podem ainda os proprietários de 

terra se apropriarem de efeitos Úteis que resultam diferenciados 

entre si, embora sejam sempre ganhos concretos, dos investimentos 

públicos que nada mais são do que capital social imobilizado no 

espaço da cidade. Isso porque os investimentos em capital social 

estão constantemente definindo e redefinindo as localizações in 

tra-urbanas, em termos de acessibilidade geral. Trata-se das ren 

das diferenciais de localização que vão aparecer no processo de 

reprodução de cada capital em particular. 

Em suma, a cidade como riqueza criada, valor de 

uso para o capital geral produtivo, integra como valor de trocaos 

processos particulares de produção e reprodução social. 

Quero discutir ainda como essas rendas diferenciais, 

que genericamente denominei "efeitos Úteis" para cada capital pro 



282 

dutivo particular, perpassàm os processos de reprodução capitali~ 

ta do capital em geral. 

Cada capital produtivo, transformado em mercadoria 

para se realizar socialmente, descreve numa esfera pública e tam­

bém privada da circulação um movimento que é um segmento essencia: 

do processo de produção. Isso porque sem a circulação a produção 

não se realiza como mercadoria. Uma qualidade específica dos di 

ferentes lugares, tal como está sendo aqui exposta, é a de permi­

tir que de modo mais ou menos diferenciado tal realização ocorra. 

t nesse sentido que capitais particulares usufruem 

dos investimentos públicos que estão sempre . criando .. ou recriando 

essa diferenciação. Trata-se de investimentos sociais em infra­

estrutura, como por exemplo, em programas de transportes, com a 

construção de estradas, pontes · e viadutos, com o aparelhamento de 

portos. No espaço aparece então uma dimensão importante das fo~ 

ças produtivas sociais, as quais estão estruturalmente ligadas às 

bases produtivas da sociedade. 

O que formalmente aparece então como atributo loca 

cional do lugar, é em essência uma relação histórica constituída. 

Porisso a renda da terra que, sob a vigência de relações capita~ 

listas, assume a condição de renda capitalizada no ·preço da terra, 

contém objetivamente e subjetivamente o processo de produção da 

cidade. 
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DOCUMENTOS 

1 - RELATÓRIOS TtCNICOS: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 

ELtTRICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

05-41001539/2 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê = Bar 

ragem e eclusa de Vila Guilhermina - Projeto Bási 

co - docum·ento de contratação de obras - desenhos 

contratuais. 

05-41001534/1 - Idem - Guarulhos 

05-41001586/4 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê ••• a 

montante Edgard de Souza. 

05-41002659/9 - Programa de combate a Inundações na Grande são Pau 

lo - a montante de são Paulo trecho II e III 

05-41000560/5 - Relat6rio Final = Regras Operativa~ Básicas p ara 

operação da Bacia do Alto Tietê e Baixada Santis­

ta para o ano de 1977 

01-41003669/l - Desenvolvimento Global dos Recursos Hídricos das 

Bacias do Alto Tietê e Cubatão. Relat6rio Comple­

mentar de Avaliação dos Potenciais Demográficos e 

Territorial da Grande São Paulo e da Baixada San­

tista. 

05-41000628/8 - Desenvolvimento Global dos Recursos Hídricos das 

Bacias do Alto Tietê e Cubatão. Plano Diretor de 

obras Vol. II - Anexo C. Caracterização S6cio-Eco 

nÔmica da Região - C - 111 - Desenvolvimento ln 

dustrial 

01-41003680/2 - Desenvolvimento Global dos Recursos Hídricos d as 

Bacias do Alto Tietê e Cubatão - Rel. estudos s6 

cio-econômicos e sanitários ..• Rios Juqueri, Atiba 

ia e Jaguari, tendo em vista o abastecimento de 

São Paulo 

05-41000616/4 - Desenvolvimento Global dos Recursos Hídricos nas 

Bacias do Alto Tietê e Cubatão - Disposição de es 

gotos urbanos sanitários e industriais nas bacias 

05-41000614/8 - Idem 
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01-41003455/9 - Retificação do Rio Tietê entre Guarulhos e Cumbi-

ca 

05-41000430/7 - Rio Tietê - modelo = Estudo Analítico do Projeto 

'executivo de Retificação do Rio Tietê entre Osa~ 
co e Barueri 

05-41000413/7 - Navegação e transporte = Planejamento Geral da 

Bacia do Tietê médio superior 

05-41000142/l - Obras de Retificação e outras melhorias- do Rio 

Tietê para implantação do Parque Ecológico - Tr~ 

cho Ponte Nova Edgard de Souza 

05-41001377/2 - Operação Energética do Sistema do Alto Tietê pa­

ra 1978 

01-41003702/7 - Projeto Laras = Proposta de Plano de Aproveitamen 

to, Anexos = simulação do sistema elétrico do 

médio Tietê, Período jan. 1932 a dez. 1967 

05-4100261517 - Plano Diretor de Saneamento Básico da Bacia do 

Médio Tietê superior. Projeções Demográficas, de­

mandas de água vazões de esgoto e cargas poluido­

ras V-025-R-F-M-ANEXO A 

05.41002090/6 - Plano Diretor de Saneamento Básico da Bacia do 

Médio Tietê Superior, Caracterização da área de 

definição de Objetivos. Diagnóstico da situação as. 
nitária atual. Projeções de demanda de água e va 

zões de esgoto e poluidoras 

05-41002712/9 - Desassoreamento, ampliação e retificação do canal 

do Tietê 1979-1982 

05-41000098/0 - FP-06/10 Destinação das águas de reversão A Rever 

são das águas do sistema cantareira e a navegação 

no médio Tietê 

05-41000208/8 - Relatório preliminar sobre estudo do Rio Tietê 

05-41000447/1 - Dossie das obras do Alto Tietê 

05-41000422/6 - Navegação e Transporte no Rio Tietê - estudo do 

sumário da canalização do sistema Tietê 4 v. des~ 

nhos 

05-41000930/9 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê. Ava­

liação do efeito da implantação do P. ecológicodo 

Tietê. R. INPET/1/76 
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05-41000931/7 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê.Ava­

liação do efe~to de implantação do Parque ecolÓgi 

co sobre as vazões de cheias do Rio Tietê no Muni 

cípio de S~o Paulo. Resumo dos estudos realizados 

05-41001900/2 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê. Ba~ 

ragem da Penha - Projeto executivo. Rel. Técnico 

- vol. 8 

05-41001011/0 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê. D r~ 

nagem por recalque - Projeto Executivo - especif i 

cações técnicas. 

05-41000929/5 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê. Estu 

do das Barragens - memorial descritivo 

05-41001913/4 - Retificação e outras melhorias do Rio Tietê. Pro­

jeto Executivo do Trecho 1 entre Penha e Edgardde 

Souza - Caderno de desenhos. 

2 - ARQUIVOS - ELETROPAULO - (DOCUMENTAÇÃO DA THE SÃO PAULO LIGHT 

AND POWER CIA LTD.) 

Arquivo de documentos relativos à retificação do 

Rio Pinheiros, registrados "Rectification n2 27-40". 

ASSUNTO PASTA DATA DOS DOCUMENTOS N2 DE DOCUMENTOS 

27-40 n2 1 07.01.33 a 30.06.36 130 

27-40 n2 2 01.07.36 a 30.06.37 386 

27-40 n2 3 01.07.37 a 30.11.37 142 

27-40 n2 4 03.12.37 a 25.11.38 244 

27-40 n2 5 01.12.38 a 27,04.40 388 

27-40 n2 6 02.05.40 a 28.12.40 355 

27-40 n2 7 02.01.41 a 30.09.41 350 

27-40 n2 8 01.10.41 a 30.06.42 418 

27-40 n2 9 (não localize) 

27-40 n2 10 07.06.43 a 28.04.44 457 

27-40 n2 11 31.04.44 a 29.12.44 381 

27-40 n2 12 03.01.45 a 20.03.46 298 
27-40 n2 13 30.03.46 a 20.12.46 130 
27-40 n2 14 07.01.47 a 30.08.47 162 

27-40 n2 15 01.09.47 a 21.03.48 196 

27-40 n2 16 02.04.48 a 31.12.48 271 



27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

27-40 

ASSUNTO 

27-40 A 

27.40 D 

27-40 D 

27-40 c 
27-40 F 

27-40 F 

27-40 D 

27-40 G 

27-40 G 
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n!! 17 05.02.49 a 21.05.51 201 

n!! 18 02.06.51 a 31.12.54 279 

n2 19 15.01.55 a 27.12.57 414 

n2 20 07.01.58 a 19.12.62 381 

n!! 21 04.01.63 a 08.02.67 409 

n2 22 01.02.67 a 31.12.68 210 

n!! 23 02.01.69 a 24.08.70 315 

n!! 24 16.09.70 a 30.12.71 422 

n2 25 03.01.72 a 25.09.73 295 

n2 26 02.10.73 a 27.12.77 321 

n2 27 09.01.78 a 17.03.82 345 

n2 28 27.04.82 a 13.07.84 368 

TOTAL DE DOCUMENTOS .......... 8. 268 

--·- · · - .. PASTA .-- PERÍODO NR DE DOCUMENTOS 

( Pinheir cs) n!! 1 23.10,4§~31:12.45 40 

(pontes) n2 1 10.06.37-25.11.40 82 

(pontes) n2 2 16~08.38-12.12.44 56 

(pontes) n!! 1 04.37- 12.44 49 

(div.) n!! 1 03.02.39-27.12.55 186 

(div.) n!! 2 27.04.38-14.10.56 229 

(pontes) n!! 3 13.05.42-16.12.45 62 

(EFS) n!! 1 02.10.37-20.12.52 139 

(EFS) n!! 2 13.02.53-26.12.60 326 

TOTAL DE DOCUMENTOS ............... . 1.169 

3 - DECRETOS E LEIS 

3.1 - Decretos e Leis que regulamentaram as relações do Estado com 

a The são Paulo Tramway Light and Power Company Ltd. 

Lei Estadual n2 2109 de dezembro de 1925 

Lei Estadual n!! 2249 de 27 de dezembro de 1927 

Decreto n!! 4487 de 9 de 5.etembic>" _ de 1928 :cláusulas carplementares 9.11.192f 

Decreto n!! 5263 de 12 de novembro de 1931 

Decreto n!! 6166 de 29 novembro de 1933 

Decreto n!! 7600 de 20 de março de 1936 ... 

Decreto n!! . 7781 de 14 de agosto de 1936 

Decreto n2 8372 d~ 23 de junho de 1937 
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Decreto n2 9380 de 3 de agosto de 1938 

Decreto n2 10325 de 20 de junho de 1939 

Decreto n2 11266 de 24 de julho de 1940 

Decreto n2 11373 de 4 de setembro de 1940 

Decreto n2 13641 de 27 de outubro de 1943 

Decreto n2 26969 de 27 de julho de 1949 

Decreto n2 15022 de 10 de setembro de 1945 

Decreto n2 10755 de 8 de setembro de 1976 

Decreto n2 11213 de 21 de fevereiro de 1978 

3.2 - DECRETOS MUNICIPAIS 

Ato n2 1313 de 3 de dezembro de 1937 

Ato n2 1248 de 15 de abril de 1937 

Ato n2 1230 de 13 de março de 1940 

Ato n2 2057 de 6 de maio de 1954 

Ato n2 725 de 5 de novembro de 1934 

Lei 3599 de 3 de junho de 1937 

Ato n2 1542 de 24 de fevereiro de 1939 

Ato n2 1413 de 8 de junho de 1938 

Decreto n2 494 de 11-càe{ fevereiro de 1944 

Lei n2 4023 de 7 de abril de 1951 

4 - PLANTAS - ELETROPAULO (DOCUMENTAÇÃO DA THE SÃO PAULO LIGHT 

AND POWER CIA. LTD.) 

n2 2106 - Retificação do Rio Pi~heiro 

n2 3843 - Da retificação que acompanha Decreto 4487 

n2 3843A- Indicativa das Pontes 

n2 3914 - Leito antigo do rio 

n2 9347 - Desapropriação da Várzea 

n2 3758 - Terrenos Declarados de Utilidade Pública - linhas trans 

missoras 

n25270 - Alteração do traçado 

n2 5853 - Planta Geral Topográfica do Rio Pinheiros 

n2 7474 - Planta Geral das Obras de canalização do Rio Pinheiros 

e seus afluentes Grande e Guarapiranga 

n 2 3914 - Levantamento de Propriedades a serem desapropriadas 

n2 13038- Vistoria dos Perito da PMSP 



n2 14303 - Desapropriação de Terrenos Municipais 

n2 14080 - Desapropriação de Terrenos Municipais 
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n2 14353 - Acompanha processo de terras devolutas do Estado no 

Vale 

n2 7474 - Planta Geral 

n2 3847 - Canalização do Rio Pinheiros 

n2 11867 - Canal do Pinheiros entre Retiro e Traição 

n2 11868 - Canal do Pinheiros entre Traição e Pedreira 

n2 11970 - Canais - Grande,Guarapiranga e Pinheiros 

n2 344963 - Terrenos da Prefeitura (Rebouças) 

n2 11636 - Novo traçado Av. Marginal 

n2 11710 - Faixas Marginais 

n2 11711 - Faixas Marginais 

n2 11712 - Faixas Marginais 

n2 11732 - De Retiro à Tietê 

n2 4343 - Prolongamento da rua Butantã . 

n2 13126 - Variante Rebouças 

n2 8865 - Permuta Estrada Ferro Sorocabana 

n2 11582 - Terrenos Caterpillar 

n2 10142 - Terrenos Municipais - Confluência Tietê-Pinheiros 

n2 10134 - Dreno - Cia. City 

n2 13126 - Variante Rebouças 

5 - DESENHOS - ELETROPAULO _(DOCUMENTAÇÃO DA THE SÃO PAULO LIGHT 

ANO POWER CIA. LTD.) 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

n2 

47240 

11256 

11563 

11740 

11566 

11653 

11587 

11497 

11707 

11565 

11564 

11560 

11732 

- Terrenos Boaçava 

Faixas reservadas ao longo do canal para serviços pú­

blicos e para Avenida Marginal 

Faixas reservadas ao longo do canal para os serviços 

públicos e para Avenida . Marginal 



289 

n!! 67036 - Trecho Cidade Jardim 

n!! 14045 - Bota Fora 

se 535 - Desvio Marginal 

n!! 25592 - Projeto de ligação Av. Bandeirantes - Av. Marginal 

n!! 25593 - Projeto de ligação Av. Bandeirantes - Av. Marginal 
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